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DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

TRAMITAÇÃO DE PROCESSO

PROCESSO No 98/2023
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OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A CESSÃO DE
DIREITO DE USO TEMPORÁNIO DE SOFTWARE INTEGRADO PARA
GESTÃO ORçAMENTÁRIA, FtNANCEIRA, ADMINISTRATIVA E
CoNTRATAçÃO DE TRETNAMENTO E ASSESSORTA TÉCN|CA
(coNFoRME O TERMO DE REFERÊNCIA)

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

No 17t2023
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Pouso Alegre, aos 31 de julho de 2023.

Pregoeiro da Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí - AMESP

Tendo presente à necessidade da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPEctALtzADA PARA A

CESSÃO DE DIREITO DE USO TEMPoRÁRIo DE SoFTWARE INTEGRADo PARA GESTÃo

oRÇAMENTÁRrA, FtNANCEtRA, ADMINISTRATIVA E CONTRATAÇÃO DE TRETNAMENTO

E ASSESSoRIA TÉcNlcA (coNFoRME o TERMo DE REFERÊttctRl, conforme especifica-

ções e condições descritas neste Termo de Referência, solicito a Vossa Senhoria, a abertura de

processo licitatorio visando à execução da referida contratação.

Sendo o que nos cabia para o momento, reiteramos votos de estima e cordial apreço.

Atenciosamente,

ranco

Diretor da AMESP

Ao

llmo. Sr.

Wagner do Couto

Pregoeiro da Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí - AMESP

ft5.: 00e
Assinatura
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TERMO DE REFERÊruCrn - SERV!çO

Unidade Requisitante: Administração Data: 05/0712023

objeto: coNTRATAçÃo DE EMPRESA ESPECTALTZADA PARA A CESSÃO DE
DIRETTO DE USO TEMPORÁRIO DE SOFTWARE INTEGRADO PARA GESTÃO
oRçAMENTÁRn, FtNANCEtRA, ADMINTSTRATTVA E CONTRATAçÃO DE
TRETNAMENTO E ASSESSORTA TÉCNICA.

Responsável : Administração

!te
m

Descrição Quant. Unid.

,l

lmplantação/Treinamento software para gestão pública

Relação dos sistemas:

Software de Contabilidade Pública e Tesouraria
Software de Planejamento de Governo
Software de Portal da Transparência
Software de Controle lnterno
Software de Gestão das Compras e Licitações e Registro
de Preços
Software de Banco de Preços Eletrônico
Software de Gestão do Almoxarifado
Software de Gestão do Patrimônio
Software de Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública
Software de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento

01 Serv.

2

Locação de Sistemas de Software

Relação dos sistemas

Software de Contabilidade Pública e Tesouraria
Software de Planejamento de Governo
Software de Portal da Transparência
Software de Controle lnterno
Software de Gestão das Compras e Licitações e Registro
de Preços
Software de Banco de Preços Eletrônico
Software de Gestão do Almoxarifado
Software de Gestão do Patrimônio
Software de Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública
Software de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento

12 Serv

3. Customização de software para gestão pública 1 Serv.

OBJETO



coH§oRcro

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fo ne : (3 5 ) 3 02 5 -5 5 00 - e-m ai I : lLçjtaçgsglouçspJ.uggqy..b-r-

5t5.: 08

E

Relação dos sistemas

Software de Contabilidade Pública e Tesouraria
Software de Planejamento de Governo
Software de Portal da Transparência
Software de Controle lnterno
Software de Gestão das Compras e Licitações e Registro
de Preços
Software de Banco de Preços Eletrônico
Software de Gestão do Almoxarifado
Software de Gestão do Patrimônio
Software de Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública
Software de Gestão de Pessoale Folha de Pagamento

4.
Treinamento/Assessoria técnica na utilização dos sistemas
na sede da contratada.

20 horas

5.
Treinamento/Assessoria técnica utilização dos sistemas na
sede da contratante

20 horas

Local de realização: sede da contratada e sede da contratante
Forma de Pagamento: O pagamento será efetuado dentro do prazo de até 05 (cinco)dias
úteis apos a entrega dos serviços, mediante comprovação das exigências contratuais
acompanhados dos documentos fiscais.

Os pagamentos serão feitos de Íorma fracionada, conforme as prestações de serviços em
pagamentos mensais e sucessivos.

Condições e Prazo de Entrega: conforme cronograma
Forma de Apresentação da Proposta: Através da entrega dos envelopes de Proposta
Comercial e Documentação de Habilitação.
í) Esclarecimentos dos itens que compõem a proposta comercial:

a) O item 01 se refere à implantação dos sistemas e ao treinamento inicial do servidores
que irão utilizá-los, e será cobrado uma única vez.

b) Os itens 04 e 05 se referem ao treinamento de servidores decorrentes de
atualizações no sistema ou treinamento de novos servidores pos implantação.

c) Os cursos de aperfeiçoamento de servidores tais como: Formação de Pregoeiro,
Curso de Licitações e Contratos, Gestão de Pessoal, etc. serão cobrados
considerando o valor da hora técnica por servidor.

2) Obrigações do Contratado:

a) Fornecer o Objeto da Licitação, dar garantia, cumprir os prazos estabelecidos na
proposta, contados a partir da data da assinatura do presente instrumento.
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b) Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao Objeto da Licitação a si

adjudicado, inclusive fretes e Seguros desde a origem até sua entrega no local de

destino;

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

d) responsabilizar-se donos que possa vir a causar e ser a única responsável nas esferas

civil, trabalhista e penal.

e) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, nos

termos das cláusulas ll a lV do Contrato.

3) Obrigações da Administração:

a) Com relação ao item 01 - lmplantação/Treinamento de software para gestão pública

a administração deverá, quando da emissão da Ordem de Serviço inicial, indicar o

número de servidores que serão treinados e a quantidade de equipamentos nos quais

serão implantados os sistemas, sendo que a implantação e treinamento previstos no

item 01 não se confundem com os serviços previstos nos itens 4 e 5 deste termo que

são serviços pos-implantação.

b) Comunicar imediatamente à Contratada as irregularidades manifestadas na

execução do contrato, informando, após, à Contratante tal providência;

c) Fiscalizar a execução do contrato, informando à Contratante para fins de supervisão;

d) Efetuar o pagamento no devido ptazo fixado no Edital e Contrato.

Rua Comendador José Garcia, n" 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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Sanções Administrativas: No caso de atraso injustificado na execução do contrato ou de

sua inexecução, total ou parcial, o Contratante reserva-se o direito de rescindir o contrato

e aplicar multa de 2% (dois por cento) ao dia, até o total de 05 (cinco) dias sobre o valor

do contrato, além das demais sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal no 8666/93 e

art.70 da Lei Federal no 10520/02; quais sejam:

a) Advertência, que será aplicada sempre por escrito;

b) Multas, na forma prevista no instrumento convocatório e no contrato;

c) Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Municipal;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, no

ptazo de até 05 (cinco) anos;

e) multa de 10o/o sobre o valor globaldo contrato pela não prestação dos serviços, conforme

o descrito no anexo 1.
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f) A multa poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, garantindo a prévia

defesa, no caso de descumprimento de qualquer cláusula do contrato ou deste Edital, e,

em especial nos seguintes casos:

g) Recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, multa de até 10%
(dez por cento) do valor do objeto;

h) O valor máximo das multas não poderá exceder cumulativamente, a 20o/o (vinte por

cento) do valor do Contrato;

i) As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de
acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a Contratada, no ptazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

Extensão das Penalidades: A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar
com a Administração Pública poderá ser também, aplicada àqueles que:

a) Retardarem a execução do Pregão presencial;

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

Rua Comendador José Garcia, n" 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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Outras lnformações:

1) Critério de aceitabilidade da proposta: Para aceitação da proposta comercial, o

Pregoeiro considerará as características do Objeto e sua conformidade com as

especificações do Edital, o prazo e locais de realização, preços e demais requisitos formais

da oferta.

2) Critério de Julgamento: Para julgamento e classificação das propostas, o Pregoeiro
verificará a aceitabilidade das propostas em Íace dos requisitos do Edital, classificando em

primeiro lugar aquela de menor preço, com ou sem apresentação de lances, e as demais

em ordem decrescente.
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DESCRTTTVO DO SOFTWARE E DOS SERVTÇOS

í . OBJETO

Constitui objeto do presente Pregão Presencial a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA A CESSÃO DE DIREITO DE USO TEMPORÁRIO DE SOFTWARE
INTEGRADO PARA GESTÃO ORçAMENTÁRIA, FINANCEIRA, ADMINISTRATIVA E

GoNTRATAçÃO DE TRETNAMENTO E ASSESSORTA rÉCMCe:

Software de Contabilidade Pública e Tesouraria
Software de Planejamento de Governo
Software de Portal da Transparência
Software de Controle lnterno
Software de Gestão das Compras e Licitações e Registro de Preços
Software de Banco de Preços Eletrônico
Software de Gestão do Almoxarifado
Software de Gestão do Patrimônio
Software de Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública

Software de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento

2. JUSTIFICATIVAS

Considerando a crescente demanda pela melhoria na qualidade dos serviços públicos, a

administração entende que a melhoria das atividades meio vem propiciando redução de custos,

repassando tal economia em favor da coletividade de uma forma bem mais visível, ou seja, nas

atividades fins da administração da AMESP.

Considerando a necessidade de gerenciar os atos públicos em compras, orçamento, contabilidade,

frotas, patrimônio, departamento de pessoal (folha de pagamento), tesouraria, almoxarifado, entre

outras áreas para que se possa garantir a fiscalização e gestão dos atos públicos em conformidade

com a lei de responsabilidade fiscal, comunicando-se e possibilitando a prestação de contas junto

ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

Os objetivos institucionais estabelecidos foram: fornecer serviços com qualidade e tempestividade;

aprimorar os resultados institucionais; conferir maior celeridade à tramitação processual; ser

conhecido e reconhecido pelos munícipes, otimizando a relação custo-benefício pelos serviços

públicos.

Parafazer frente às transformaçôes por que passa a administração Pública, torna-se imprescindível
que a área gestão pública conte com sustentação administrativa e operacional, a partir de redesenho

de processos, do desenvolvimento de sistemas informatizados e de banco de dados, de forma a

possibilitar maior controle de informações e agilidade dos trabalhos.

Rua Comendador José Garcia, n" 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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Atualmente, as áreas gestão fiscal da Administração utilizam soluções para suporte a seus
processos de trabalho operando com ferramentas que esperamos manter pelo menos as conquistas

adquiridas de um contrato em sua fase final.

Com a implantação de um sistema informatizado de gestão administrativa, a administração prevê a

integração e a melhoria do fluxo de informações, garantindo a disponibilidade das informações, além

de diminuir gastos com redundâncias de trabalhos.

Justifica- se então, a contratação do sistema informatizado em epigrafe que permita um

processamento eficiente de informações, e, a integração de dados entre setores afins tais como:

(Contabilidade/Folha de Pagamento, Contabilidade/Compras/Licitações, etc.) tendo sempre em

mente o cuidado em observar a vedação ao retrocesso, garantindo a contratação de um sistema que

pelo menos garanta as funcionalidades atuais,

Cumpre destacar que a administração da AMESP, calçada na experiência vivenciada nos últimos

anos, optou por deflagrar procedimento licitatorio que contemple todo o sistema de informática da

AMESP.

Em que pese à possibilidade de se obter maior competitividade com a divisão do sistema em lotes

e/ou consórcios o resultado a ser atingido e pretendido pela administração poderia restar frustrado,

com inúmeras empresas sagrando-se vencedoras cada uma de determinado lote, sem que

houvesse, no entanto, compatibilidade entre os sistemas por elas ofertados, o que não permitiria a

integração dos sistemas de informática da AMESP.

Ademais, com o avanço tecnologico atual, existem no mercado inúmeras empresas que detém

sistemas integrados, com condições de atendimento ao objeto do procedimento licitatorio, o que

também está a assegurar o seu amplo caráter competitivo.

No tocante a opção de se licitar cessão de uso de software por ptazo determinado e/ou adquirtr

licença permanente, essa opção decorre do fato de que a AMESP não possui em sua estrutura

organizacional quadro de pessoal capacitado para proceder à manutenção do software apos o
vencimento do contrato, o que demandaria o dispêndio de custos altíssimos, sobretudo para fazer

face às inovações decorrentes de mudanças na legislação, incremento tecnológico, etc.

Ainda, caso optássemos por licitar cessão definitiva de uso de software, tal ato também oneraria

sobremaneira a licitação, posto que a cessão de uso de software por prazo determinado é menos

onerosa e se apresenta mais adequada à realidade econômico-financeira da AMESP atualmente.

Caso optasse por licitar cessão definitiva a administração da AMESP ver-se-ia na iminência de

adquirir um produto/serviço em caráter permanente, mediante um longo investimento inicial, que ao

longo dos anos tornar-se-ia obsoleto.

Outra opÇão em determinado momento foi considerada, isto é: A possibilidade de adoção de

softwares livres e disponíveis no site do proprio governo federal (www.softwarepublico gov.br) quais

sejam, o "e-cidades"; entretanto, tais soluções mostram-se incompletas, carecendo de

desenvolvimento que é de difícil solução, haja vista que no proprio Estado de Minas Gerais,

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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desconhecemos qualquer caso de sua implantação com resultados satisfatórios para a

administração da AMESP.

A gestão da AMESP busca a cada dia aperfeiçoar seus serviços. O grande volume de informações
geradas constantemente deve ser realizado com segurança e agilidade, de forma a desburocralizar
as atividades.

A implantação do Sistema informatizado será um importante elemento para a melhoria dos

processos internos e para a otimização das atividades a serem desenvolvidas pelas áreas afins, por

conseguinte, assegurará o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos e para tal procuramos

nos espelhar em observar quesitos técnicos mínimos que a isso nos assegure, usando metodologia
e critérios estabelecidos pelo Egregio Tribunal de Contas de Minas Gerais que realizou licitação PRC

2812009 PREG 2412009, para contratação de sistema informatizado.

Por fim, justifica-se a adoção da licitação do tipo menor preço global considerando que, os softwares

que se pretende contratar devem atuar de forma integrada, uma vez a emissão dos diversos

relatorios de envio obrigatorio são gerados a partir da integração dos dados dos mesmos.

3 - AVALTAçOES DE CUSTO

O Setor de Administração da AMESP realizou pesquisa de preços de mercado, junto a empresas do

ramo, apurando-se o valor médio estimado no total de R$ 64.366,64 (Sessenta e quatro mil,

trezentos e sessenta e seis reais e sessenta e quatro centavos).

4 _ CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O critério de julgamento das propostas será o de menor valor global.

5 - DtSpONtBtLIDADE ORÇAMENTÁR|A E FTNANCETRA PARA A DESPESA

O desembolso se fará mediante a rubrica das dotações orçamentárias: 0í 01 01 041 22000'12 001

33904 - FTCHA 16, ocorrendo adequação orçamentária e financeira com o orçamento aprovado,

conforme Estimativa de lmpacto orçamentário-Financeiro, emitida pela área competente,

devidamente autorizada pelo Exmo. Sr. Presidente da AMESP.

6 - PRAZO E LOCAL DE EXECUçÃO

O prazo de execução do contrato e de 12 (doze) meses, podendo a critério da Administração o

contrato ser prorrogado por ate 48 (quarenta e oito) meses nos termos inciso lV do artigo 57 da lei

no. 8.666/93. Os trabalhos serão executados nas dependências da ADMINISTRAÇÃO, localizada na

Rua Comendador José Garcia,774, Centro da cidade de Pouso Alegre e nos demais orgãos que

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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Também não se pode olvidar que, caso optássemos pela adoção de software livre, a carência de

profissionais capacitados no quadro de pessoal da AMESP, implicaria, via de consequência na

contratação de consultoria terceirizada o que, decerto, redundariam em ônus maiores que a
contratação ora pretendida.
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compôe a administração da AMESP, em estrita obediência aos detalhes constantes dessem edital e

respectivos anexos.

7 - PAGAMENTO

O pagamento ficará condicionado à conclusão de cada uma das atividades definidas no Capítulo ll
e será efetuado mediante apresentação das notas fiscais emitidas pela Contratada, após a inspeção
pelo setor competente e subsequente emissão de atestado de conclusão das atividades.

Quando da realização dos pagamentos, serão observados os percentuais estabelecidos no

"Cronograma de atividades e de desembolso financeiro durante a fase de implantação", constante

do Capítulo ll e o prazo estabelecido no item lV, da CLAUSULA DÉCIMA da Minuta de Contrato.

O pagamento será feito ate o 5o dia útil subsequente após o recebimento da nota fiscal no

departamento de contabilidade.

8 - TNFORMAçÔES GERAIS

Os sistemas informatizados que constituem o objeto da contratação devem cumprir integralmente

todas as funcionalidades previstas no presente Anexo.

9-METASEALCANCE

A CONTRATADA deverá implantar o SISTEMA e executar todos os serviços em conformidade com

as especificações técnicas, condições, objetivos estabelecidos, prazos definidos e demais elementos

informadores integrantes deste Termo de Referência.

A execução dos serviços atinentes ao objeto da licitação implica no conhecimento da respectiva

normatização consolidada, seja por edição de lei, seja pela doutrina predominante, ou ainda, pela

j urisprudência firmada.

ío - tNFoRMAçOES rÉCrutCnS

-Metodologia de Trabalho

O trabalho deverá ser realizado visando suprir as necessidades Administração constantes neste

Termo de Referência e a modernização dos processos de gestão pública de forma integrada.

Os SISTEMAS INFORMATIZADOS deverão se aderir às rotinas atuais, otimizando a execução das

tarefas, entretanto, devendo seus parâmetros se adequar às mudanças impostas pelas normas que

vierem a surgir.

Para alcance dos objetivos propostos, a CONTRATADA poderá se valer dos métodos e ferramentas

que melhor se adéquem a esse fim.

- Forma e Regime de Execução do Contrato

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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Os serviços serão executados na forma de execução indireta, pelo regime de empreitada por preço
global, através de contrato de fornecimento de Sistema de Gestão Pública e dos serviços
relacionados abaixo, conforme especificações técnicas e características mínimas constantes dos
CapÍtulos deste Termo:

. Licenciamento de software pelo período de vigência do contrato;

. lnstalação do sistema na infraestrutura de servidores da administração;

. Configuração dos softwares que fazem parte da solução, compatibilizando o sistema com o

ambiente de produção da administração;
o AtribuiÇão de regras de negocio, adequando as funcionalidades do sistema às regras de

negocio das áreas inerentes aos sistemas;
o Treinamento de administradores do sistema;
. Treinamento de usuários;
. Testes de validação do sistema;
. Suporte e acompanhamento de implantação do sistema;
. Manutenção e atualização de versões;
. Treinamentos e Assessoria Técnica.

Os trabalhos de implementação e desenvolvimento dos SISTEMAS são de inteira responsabilidade

da CONTRATADA. A implantação e a configuração dos ambientes tecnologicos e operacionais

ficarão a cargo da CONTRATADA com o acompanhamento de servidores designados pela

CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá dar tratamento reservado aos dados e informações obtidos durante a

execução dos trabalhos.

Será permitida a subcontratação ou terceirização dos serviços relacionadas às atividades acessórias

da prestação de serviços tais como: suporte técnico, assessoria "in loco", migração, implantação e

treinamento.

cAPITULO I - ESPECIFICAçÃO DAS FUNCIONALIDADES
COMUM A TODOS OS SISTEMAS

Abaixo os requisitos mínimos dos sistemas onde todos os itens terão que ser atendidos sob pena de

desclassificação.

Requisitos Exigidos dos Sistemas

Os sistemas devem atender como requisitos mínimos, as funcionalidades dos sistemas pré-

existentes na AMESP de Pouso Alegre, esta condição deve constar nas propostas dos fornecedores

interessados em atender a este termo de referência, sob pena de desclassificação.

Funcionalidades mínimas do sistema:

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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Deverá haver permissão para acesso on-line às informações do Banco de Dados;

Os sistemas devem ser integrados;

A segurança dos dados deverá ser implementada no banco de dados via sistema aplicativo,
dispensando o uso de ferramentas do banco para controle de acesso;

O sistema deverá possuir interface caractere e/ou gráfica;

O sistema deverá ser desenvolvido em linguagem compilada, a linguagem compilada é traduzida em
codigo de máquina antes da execução do programa e depois de feito isso o programa compilado é

executado em uma velocidade bastante rápida. lsso não ocorre com a linguagem interpretada, que

é traduzida e executada uma instrução de cada vez, exceto sistemas on line.

Possuir ferramentas que mantenham, automaticamente e ou manualmente, os programas

executáveis dos sistemas, sempre atualizados nas estações de trabalho, como espelho fiel das
aplicações existentes no servidor de aplicações;

Os sistemas deverão ser multi exercícios, ou seja, permitir que o usuário acesse as informações de
exercícios diferentes;

Permitir processos de pesquisa por meio de relatórios, (exclusivamente consultas, nenhum tipo de

permissão para alterações no Banco de Dados) através de comandos SQL interativos: no servidor
de aplicações, obrigatoriamente e, nas estações de trabalho, opcionalmente,

Os sistemas deverão permitir sua execução em Sistema Operacional Linux, tanto para estações de

trabalho, servidores de banco de dados, quanto para servidores de aplicação;

Os sistemas aplicativos deverão possuir nativamente um gerador de consultas, relatórios e gráficos,

de forma que possa ser utilizado para geração de resultados específicos;

Possibilidade da emissão de relatorios com opção de campos para assinatura no final, definidos pelo

usuário;

Possibilidade de geração de todos os relatorios em impressoras a laser, matricial e jato de tinta,
arquivo para transporte (emissão em outro local) e em tela;

Os relatorios devem possuir recursos para serem salvos, no mínimo nos formatos TXT e/ou RTF

e/ou PDF e/ou XLS;

O sistema deverá possuir historico (log) de todas as operaçÕes efetuadas por usuário (alterações,

inclusões, exclusões) permitindo sua consulta e impressão, para auditoria;
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Os sistemas deverâo possuir conjunto de manuais de orientação demonstrando a funcionalidade e
modo de operação das diversas telas, dentro de cada sistema através de um menu help;

Os sistemas deverão ser executados com a filosofia de processamento distribuído, ou seja, cada
estação deverá executar o processamento da operação que for disparada por ela, de modo que o
servidor de banco de dados apenas forneça as informações requisitadas, com exceção ao sistema
on line que deverá ser processado em servidor de aplicação;

O número de usuários, para os sistemas, deve ser ilimitado;

Os sistemas não poderão apresentar limitação quanto ao número de usuários simultâneos;

Os sistemas deverão ser multiusuários podendo mais de um usuário trabalhar, simultaneamente
numa mesma tarefa, com total integridade dos dados;

O sistema deve prever a possibilidade de cadastramento de grupos de usuários, que possuam
atribuições e direitos semelhantes;

O sistema deverá permitir o cadastramento de todos os r-rsuários desejados, possibilitando a

indicação de direito de acesso a cada sistema disponível;

Todos os sistemas devem ser acessados com uma única senha por usuário;

No cadastramento de um usuário, deverá ser possível associá-lo a um grupo existente, herdando
todas as características de segurança definidas para o grupo;

Deverá ser possível especializar os direitos de acesso de um usuário, que esteja vinculado a

qualquer grupo;

Deverá ser possÍvel a um usuário trocar a senha de acesso aos sistemas sem depender de
interferência da área de Tl. Esta troca deverá manter os históricos de acesso baseados no usuário
e não na senha;

Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows NT Server, Windows 2003 Server,

Unix, Linux Debian ou compatíveis, OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, com as estações de

trabalho rodando sob sistema operacional compatÍvel com a Solução de Tecnologia da lnformação
(previsão futura de softwares livres nas estações);

Preferencialmente Gerenciador de Banco de Dados do tipo OpenSource ou Freeware;

Se o licitante optar por soluções que representem custos e investimentos para o banco de dados
(por exemplo ORACLE, MICROSOFT SQL SERVER, DB2 e SYBASE SQL ANYWFIERE) ou mesmo
para o sistema operacional (por exemplo Sistema operacional Windows) a Administração aceitará

desde que todos os custos para banco de dados, implantação nos servidores e nas estaçôes de

trabalho e de qualquer tipo de licenciamento sejam totalmente arcados pela CONTRATADA.
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Ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes;

Prover o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo total segurança contra a violaçáo dos
dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas, permitindo configuração das
permissões de acesso individualizadas por usuário e função;

Registrar o log da utilização de transações;

Possuir, opção de fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos.

Teclas e funções padronizadas em todos os sistemas, de forma a facilitar o seu aprendizado e

operação;

Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em

arquivos, com saída em disquete ou disco rígido e a seleção da impressora da rede desejada;

Garantir que os relatórios tenham totalização a cada quebra de item e geral;

Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os

usuários;

Assegurar a integração de dados de cada sistema, garantindo que a informação seja alimentada
uma única vez, compartilhando os arquivos e tabelas entre suas partes: sistemas, módulos ou

funções;

Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um

determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação, conforme o caso;

Permitir realizaçáo de copias (backup) em todos os sistemas

STSTEMA DE GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E ADMINISTRATIVA
DESCRTÇÃO GERAL DO PRODUTO

Os requisitos descritos neste documento especificam quais as principais funções devem ser
contempladas pelos sistemas concorrentes no processo de aquisição de software.

A essência do sistema atende aos Modulos Orçamentário, Financeiro e Administrativo, divididos nos

seguintes pacotes:

O modulo orçamentário deverá conter os sistemas de planejamento (PPA. LDO, LOA) e execução
do orçamento.

O modulo financeiro deverá conter os sistemas de lei de responsabilidade fiscal, tesouraria,

contabilidade.
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O modulo administrativo deverá conter os sistemas de Gestão do Almoxarifado, Gestão do
Patrimônio, Licitação e Compras, Fornecedores, Pregão, Gestão de Gastos e Agenda da Frota
Pública, Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento e Controle interno.

PLANEJAMENTO. PPA

Disponibilizar modulo de consolidação das propostas parciais do Plano Plurianual (PPA),
possibilitando a inserção no SOFTWARE da parte de cada entidade da administração direta e
indireta e dos fundos especiais, permitindo sua elaboração de forma descentralizada;

Possibilitar que o PPA contenha no mínimo os seguintes anexos

a

a

a

Listagem dos Programas de Governo com a respectiva codificação, denominação, objetivos,
indicadores, ações, resultados esperados e as metas físicas e financeiras para o quadriênio,

Listagem das Ações de Governo com a sua codificação, identificando se e projeto, atividade
ou operação especial, a denominação, as características sobre a sua vigência, o produto

esperado (bem ou serviço), a meta física e financeira por exercício e a região em que será
realizada:

Listagem das Diretrizes ou Macro-objetivos de Governo com a respectiva codificação,
denominação e Íinalidade ou objetivo;

Possibilitar a geração do projeto do PPA e da lei aprovada, em formato PDF, contendo a mensagem,
o texto do projeto de lei ou da lei aprovada e os anexos que o compõem, demonstrando as diretrizes
de governo com suas finalidades e os seus respectivos programas, objetivos, e indicadores, seus
dados financeiros e suas ações governamentais com as metas estabelecidas;

Permitir a consulta dos estágios do Projeto/Lei do PPA: em fase de elaboração, em fase de

aprovação e aprovada.

LDO

Disponibilizar módulo de consolidação das propostas parciais da Lei de Diretrizes Orçamentária
(LDO), possibilitando a inserção no SOFTWARE da parte de cada entidade da administração direta
e indireta e dos fundos especiais, permitindo sua elaboração de forma descentralizadai

Possuir um conjunto de tabelas de parametrizaçáo para criação dos anexos da Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO), como a população do município, o Produto lnterno Bruto (PlB) e os índices

de inflação;

Permitir a definição das prioridades da Administração para o exercício financeiro a que se refere a

LDO com base nas ações previstas no PPA, conforme determina o § 2o, do art. 165, da CF/88,
possibilitando a emissão do Demonstrativo das Metas e Prioridades;
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Permitir o cadastro dos dados necessários para a geração do Anexo de Metas Fiscais e do Anexo
de Riscos Fiscais, conforme as exigências contidas nos §§ 1o e 2o, do aft.40, da LRF;

Possibilitar a emissão dos seguintes demonstrativos que o compõem, em valores correntes e

constantes, conforme Manual Técnico de Demonstrativos Fiscais aprovado pela Portaria STN no

40712011 , para fins de consolidação da proposta da LDO:

. Demonstrativo I - Metas anuais, resultado primário, resultado nominal e montante da dívida
pública;

. Demonstrativo ll - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;
o Demonstrativo lll - Metas Fiscais Atuais comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos três

exercícios anteriores;
. Demonstrativo lV - Evolução do patrimônio líquido;
. Demonstrativo V - Origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

. Demonstrativo Vll - Estimativa e compensação da renúncia de receita;

. Demonstrativo Vlll - Margem de expansão das despesas Obrigatorias de caráter continuado;

. Demonstrativo lX - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências;

. Demonstrativo X - Total das Receitas e Memória de Cálculo;
r Demonstrativo Xl - Total das Despesas e Memória de Cálculo;
. Demonstrativo Xll - Resultado Primário e Memória de Cálculo;
. Demonstrativo Xlll - Resultado Nominal e Memória de Cálculo;
. Demonstrativo XIV - Montante da Dívida e Memória de Cálculo;

Possibilitar a verificação da compatibilidade da proposta da LDO com o PPA, conforme exigências

do art. 166, § 40, da CFl88;

Permitir a inserção dos projetos em andamento, possibilitando a emissão do Demonstrativo de Obras
em Andamento, conforme exigido pelo art. 45, parágrafo único da LRF;

Possibilitar a geração do projeto da LDO e da lei aprovada, em formato PDF, contendo a mensagem,

o projeto de lei ou a lei aprovada e os anexos que o compõem;

Permitir a consulta dos estágios do Projeto/Lei da LDO: em fase de elaboração, em fase de

aprovação e aprovada.

LOA

Disponibilizar modulo de consolidação das propostas parciais da Lei Orçamentária Anual (LOA),

possibilitando a inserção no SOFTWARE da parte de cada entidade da administração direta e
indireta e suas unidades orçamentárias e dos fundos especiais, permitindo sua elaboração de forma

descentralizada, conforme determinam o art. 165, § 5o, da CF/88 e o art. 50, lll, da LRF;

Possibilitar a projeção das receitas para o ano em que se elabora a proposta orçamentária,

considerando o comportamento das receitas próprias arrecadadas e das transferências recebidas,
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tomando-se por base o valor arrecadado até determinado mês do ano em execução, e permitir a
atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada;

Possibilitar a projeção das despesas para o ano em que se elabora a proposta orçamentária,
considerando o comportamento das despesas empenhadas, tomando-se por base o valor
empenhado até determinado mês do ano em execução, e permitir a alualização do conteúdo e da

estrutura da proposta gerada;

Possibilitar a definição e cadastramento das naturezas de receitas orçamentárias e permitir a
atualização, quando necessário, identificando as categorias econômicas e os demais detalhamentos
previstos na legislação;

Permitir a definição e cadastramento da classificaçáo institucional, composta por orgão(s),
unidade(s) e subunidade(s);

Disponibilizar as contas de naturezas de despesas orçamentárias previstas na legislação em vigor e
permitir a atualização, quando necessário, identificando a categoria econômica, o grupo de natureza
de despesa, a modalidade de aplicação e o elemento de despesa;

Possibilitar a organização do orçamento da despesa em fichas (codigos reduzidos) com os seus

respectivos valores fixados;

Possibilitar a verificação da compatibilidade da proposta da LOA com os programas e ações do PPA
e com as prioridades e metas fiscais definidas na LDO, conforme exigências do inciso l, § 30, art.

í66 da CF/88 e art. 5o da LRF;

Emitir o demonstrativo de compatibilidade da proposta da LOA com as metas constantes do Anexo

de Metas Fiscais da LDO, conforme determina o inciso l, do art. 50, da LRF;

Emitir o demonstrativo de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas de caráter
continuado, conforme Determina o inciso ll, do art. 50, da LRF;

Emitir o demonstrativo de compatibilidade da proposta da LOA com as metas constantes do Anexo

de Metas Fiscais da LDO, conforme determina o inciso l, do art. 5o, da LRF;

Emitir o demonstrativo de compensaÇão a renúncias de receita e ao aumento de despesas de caráter

continuado, conforme Determina o inciso ll, do art. 5o, da LRF;

Possibilitar a apuração automática do percentual previsto na proposta orçamentária para a despesa
total com pessoal;

Possibilitar a projeção automática dos limites para repasse à AMESP;

Possibilitar a apuração automática dos valores das receitas e despesas vinculadas a cada fonte de

recursos previstos na proposta orçamentária;

Rua Comendador José Garcia, n" 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (3 5 ) 3 025-5 5 00 - e-m ai I : I i c i tacao(rriul:çsp..r-ng.gtty. b-t

E

,.t.' 017

Assinatura



GON§ORCIO

ffi§p
Possibilitar a apuração automática da Receita Corrente Líquida prevista na proposta orçamentária

Permitir a emissão de relatorios do orçamento, contendo o rol de projetos, atividades e operações
especiais incluídos na LOA;

Permitir a emissão da relação das unidades administrativas com a descrição sucinta de suas
principais finalidades, com a indicação da respectiva legislação, conforme determina o parágrafo
único do art.22 da Lei no 4.32011964;

Permitir a emissão de tabelas explicativas, conforme determina o inciso lll, do arl. 22, da Lei no

4.32011964, das quais, além das estimativas de receita e despesa, constarão, em colunas distintas
e para fins de comparação:

1) A receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores àquele em que se elaborou a

proposta;

2) A receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta;

3) A receita prevista para o exercício a que se refere a proposta;

4) A despesa realizada no exercício imediatamente anterior;
5) A despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta;

6) A despesa prevista para o exercício a que se refere a proposta.

Permitir a emissão do sumário da receita por fontes e da despesa por funções de governo, conforme
determina o inciso l, do § 1o, do arl.20 da Lei no 4.32011964;

Permitir a emissão do Anexo 1 - Demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias
econômicas, conforme determina o inciso ll, do § 1o, do art.20 da Lei no 4.32011964;

Permitir a emissão do Anexo 2 - Demonstrativo da receita segundo as categorias econômicas e da

despesa por orgãos e unidades orçamentárias e por categoria econômica, conforme determinam os

incisos lll e lV do § 1o do art. 20, combinado com o art. 8o, ambos da Lei no 4.32011964;

Permitir a emissão do Anexo 6 - Programa de Trabalho, conforme determina o inciso ll, do § 20, do

arl.2o da Lei no 4.32011964:

Permitir a emissão do Anexo 7 - Programa de Trabalho de Governo - Demonstrativo de Funções,

Subfunções e Programas por Projetos e Atividades, conforme determina o inciso ll, do § 2o, do art.

20 da Lei no 4.32011964;

Permitir a emissão do Anexo 8 - Demonstrativo da Despesa por Funções, Subfunções e Programas,
conforme o vínculo com os recursos, de acordo com o inciso ll, do § 20, do art. 20 da Lei no

4.320t1964',

Permitir a emissão do Anexo 9 - Demonstrativo da Despesa por Orgãos e Funções, conforme

determina o inciso ll, do § 20, do arl. 2o da Lei no 4.32011964',
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Permitir a emissão do quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do governo, em termos
de realização de obras e de prestação de serviços, conforme determina o inciso lll, do § 20, do art.

20 da Lei no 4.32011964;

Permitir a emissão do relatorio de Receitas Previstas por Fonte/Destinação Recursos (Padrão

TCE/MG);

Permitir a emissão do relatorio de Quadro Sumário da Despesa por Destinação Recursos (Padrão

TCE/MG);

Permitir a emissão do relatorio de Resumo da Previsão das Destinações Recursos das Receitas;

Permitir a emissão do relatorio de Resumo da Previsão das Destinações Recursos das Despesas;

Permitir a emissão do relatório de Comparação das Contas do Orçamento com as Contas TCE;

Permitir a emissão do relatorio de Comparativo das DestinaçÕes de Recursos - Receitas x Despesas;

Possibilitar a geração do projeto de lei e da lei aprovada, em formato PDF, contendo a mensagem,

o texto do projeto de lei ou da lei aprovada e os anexos que o compõem;

Permitir a consulta dos estágios do Projeto/Lei da l-OA: em fase de elaboração, em fase de

aprovação e aprovada;

EXECUÇÃO DO ORçAMENTO

Possibilitar o desdobramento de cada natureza de receita prevista na LOA em metas bimestrais de

arrecadação, conforme determina o art. 13 da LRF;

Possibilitar, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias, o estabelecimento da
programação financeira e do cronograma de execução mensal de desembolso, conforme determina

o caput do art. 8o da LRF;

Possibilitar a distribuição da despesa orçamentária em cotas mensais por grupos de despesa que

cada unidade orçamentária fica autorizada a utilizar, conforme a vinculação dos recursos, permitindo

o remanejamento quando necessário, conforme determina o art.47 da Lei no 4.32011964;

Possibilitar a disponibilizaçâo de cotas para as transferências financeiras e pagamento de restos a

pagar, com base na disponibilidade financeira, a fim de garantir o equilíbrio das contas públicas;

Permitir o cadastro e a emissão de bloqueio ou reserva de saldo orçamentário para realização de

abertura de créditos adicionais, integrado com o sistema de Planejamento de Governo;
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Permitir o cadastro de remanejamento, transposição e transferência de créclitos orçamentários,
exigindo a informação da legislação de autorização, de acordo com o art. 167, inciso Vl da CF/88;

Permitir o cadastro de créditos adicionais nas modalidades de crédito suplementar, crédito especial
e crédito extraordinário, com suas respectivas fontes de recursos (anulação, superávit financeiro,
excesso de arrecadação e operação de credito), identificando o número da lei autorizativa e sua

espécie (lei orçamentária ou lei específica), conforme determina o arl. 167, inciso V da CF/88 e os

arts. 40 a 46 da Lei no 4.32011964;

Permitir o cadastro dos limites de créditos suplementares conforme autorizado na Lei Orçamentáría
Anual, bem como a visualização dos limites de crédito adicionais utilizados, exibindo mensagem ao

usuário quando o limite autorizado estiver sendo ultrapassado em conformidade com a LOA, a

qualquer momento, durante a execução contábil;

Possibilitar a geração de decreto de créditos adicionais (credito suplementar, crédito especial e

crédito extraordinário), em formato PDF, especificando a respectiva fonte de recursos (anulação,

superávit financeiro, excesso de arrecadação e operação de crédito),

Possibilitar a geração de decreto de remanejamento, transposição e transferência, em formato PDF

CONTABILIDADE PUBL!CA

Permitir o encerramento do exercício financeiro com a reutilização de definições e parâmetros para

o exercício seguinte (fornecedores, operadores, contas e seus respectivos saldos, entre outros);

Permitir a definição e cadastramento das contas bancárias nas quais a administração realiza a

movimentação financeira, identificando a agência, o número da conta, Fonte/Destinação de

Recursos, possibilitando a criação de um codigo reduzido para cada conta, visando facilitar os

procedimentos de entrada de dados e de conferências, e possibilitando a definição de parâmetros
para atender as identificações de conta movimento ou conta de aplicação financeira e conta de

recurso ordinário ou vinculado e ainda definir data de encerramento de conta bancaria, quando o
caso, conforme definido em Manual do TCEMG para atendimento ao SICOM;

Permitir o cadastro de credores/fornecedores da administração, integrado com os demais sistemas,
possibilitando ainda, alterações/atualizações de razão social, endereço e etc, sem prejudicar

movimentações anteriores;

Permitir a integração da Contabilidade com o sistema de Planejamento, incorporando os

instrumentos de execução do planejamento:

o Metas Bimestrais de Arrecadação;
. Cronograma de Desembolso;
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. ProgramaçãoFinanceira;
r Cotas Mensais;
. Bloqueio ou Reserva Orçamentária;
. Créditos Adicionais;
. Remanejamentos, TransposiçõeseTransferências;

Permitir a integração com o sistema de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento, para o
empenhamento automático da folha de pagamento processada e encerrada;

Permitir o empenhamento nas modalidades ordinário, global e por estimativa, conforme previsto na

Lei no 4.32011964, possibilitando a integração com o sistema de Planejamento por meio do controle
das cotas mensais e do cronograma mensal de desembolso de empenho, de forma a possibilitar o

controle do fluxo de caixa;

Possibilitar o cadastro de empenhos de despesa com controle de numeração seqüencial e
cronológico;

Possibilitar o detalhamento dos elementos de despesaparu fins de utilização pela administração,
com o objetivo de auxiliar, em nível de execução, o processo de apropriação contábil da despesa,
conforme estabelecido na Portariano 44812002da STN e exigido na padronizaçáo dos codigos da
despesa por meio da lnstruções Normativas do TCEMG que tratam do assunto;

Possibilitar o controle de saldos de dotações orçamentárias, impedindo o empenhamento, caso estes
saldos sejam inferiores aos valores que se deseja empenhar;

Possibilitar o cadastro e controle de parcelas das notas de empenho globais ou por estimativa, por

meio de notas de subempenhos ou documento equivalente;

Permitir emissão da nota de anulação e de complementação de empenho;

Possibilitar a consulta de empenhos cadastrados por:

. Credor/Fornecedor;

. Codigo/Número do Empenho;
r DotaÇão ou Ficha Orçamentária;
. Data do Empenho;
. Processo de Compra e/ou Processo Licitatorio;
. Requisição de Empenho;
o Fonte de Recursos;
. UnidadeOrçamentária;
o Natureza/Elemento da Despesa;

Permitir a emissão de relatorio analítico de empenhos a pagar, possibilitando a seleção por saldo a

pagar, por natureza da despesa, por conta financeira, por unidade orçamentária, por data de

emissão, por data de vencimento, por credor/fornecedor, por fonte de recursos, por data de
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liquidação e por data de programação de pagamento, possibilitando a seleção somente das
despesas orçamentárias ou extra-orçamentárias, liquidadas ou não liquidadas, com a funcionalidade
de ordenar os empenhos por ordem de credor/fornecedor, por data de vencimento, por saldo a pagar

e por data de emissão, contendo as seguintes informações básicas: codigo e nome do

credor/fornecedor, número do empenho, data do empenho, data da programação de pagamento,

saldo a pagar, fonte de recursos, processo de licitação, unidade orçamentária e natureza da

despesa;

Permitir a emissão de relatorio de empenhos a pagar por credor/fornecedor, possibilitando a seleção
dos empenhos por estimativa e global que contenham saldo, contendo as seguintes informações
básicas: codigo e nome do credor/fornecedor, número do empenho, histórico resumido, data da
programação de pagamento e saldo a pagar;

Permitir a emissão de relatorio de empenhos a pagar por unidade orçamentária, contendo as

seguintes informações básicas: classificação orçamentária, nome do credor/fornecedor, número do

empenho, data do empenho e valor a pagar;

Permitir a emissão de relatorio de empenhos a pagar por unidade orçamentária e grupo de natureza
da despesa, num intervalo de datas, e que tenha as seguintes informações: unidade orçamentária,
classíficação orçamentária, fornecedor, histórico, número, data e valor do empenho;

Permitir a emissão de relatorio de empenhos a pagar por fonte de recursos, contendo as seguintes
informações básicas: fonte de recursos, nome do credorifornecedor, número do empenho, data do

empenho, data da liquidação e saldo a pagar do empenho;

Permitir informar descontos de INSS, IRRF, ISSQN entre outros nas notas de empenho e

subempenhos;

Permitir o cadastro de documentos contábeis para registrar as despesas extra-orçamentárias,

Permitir emissão da nota de cancelamento/anulação dos documentos de despesas extra-
orçamentárias;

Permitir emissão do relatorio Balancete Extra-orçamentário Analítico, com opção de demonstrar os

saldos das contas por Destinação de Recursos (DR), com filtro que permita selecionar o saldo das

contas por DR ou o saldo das DRs por conta;

Permitir o processamento da liquidação da nota de empenho, inclusive daquelas inscritas em restos

a pagar não processados, em atendimento ao art. 63 da Lei no 4.32011964;

Permitir o cadastramento detalhado de comprovantes fiscais, conforme definido enr Manual do

TCEMG para atendimento ao SICOM;
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Permitir a emissão de relatorio analítico da programação de pagamentos previstos com a seleção
por intervalos de data e de escolha do credor/fornecedor e que tenha as seguintes informações: data
programad a paru pagamento, valor a ser pago e nome do credor/fornecedor;

Permitir a emissão de recibo de pagamento de despesa, para ser utilizado como documento
comprobatorio de pagamento a credores/fornecedores, quando necessário;

Possibilitar a inscrição de empenhos em restos a pagar, de forma automática ou manual, conforrne
determinam o art. 36 e o parágrafo único do art. 103 da Lei no 4.32011964;

Permitir a caracterizaçáo dos restos a pagar em processados e não processados, conforme

determina o parágrafo único do art. 92 da Lei no 4.32011964, bem como a emissão de relatorio de

empenhos inscritos em restos a pagar, separando os empenhos processados e os empenhos não
processados, que tenha as seguintes informações: número do empenho, nome do

credor/fornecedor, valor de inscrição, valor pago e saldo a pagar;

Permitir o cancelamento dos restos a pagar, identificando o número da nota de empenho, o credor
e o valor do documento cancelado, possibilitando a descrição do memorial justificativo e a sua

impressão, com os respectivos registros nos sistema financeiro e patrimonial;

Permitir a emissão de relatório para possibilitar o controle de pagamentos e cancelamentos de

empenhos inscritos em restos a pagar e que tenha as seguintes informações: número do empenho,
nome do credorifornecedor, valor da inscrição, valor pago, valor cancelado e saldo a pagar;

Permitir o fechamento e a abertura do movimento mensal da contabilidade, por meio de senhas

específicas para este procedimento;

Permitir o cancelamento e os restabelecimentos dos saldos da dívida flutuante, possibilitando a

descrição do historico justificativo, com os respectivos registros nos sistemas financeiro e

patrimonial;

Permitir a inscrição da dívida ativa e da dívida fundada, com possibilidade de cancelamento,
atualização e restabelecimento das mesmas;

Permitir o controle de contratos de dívida fundada firmados pela administração
credores/fornecedores ;

com

Possibilitar a emissão de relatorio contendo as contas bancárias cadastradas;

Possibilitar a emissão de relatório contendo os credores/fornecedores cadastrados;

Possibilitar a emissão de relatório que demonstre a despesa empenhada e paga por projeto,

atividade e operação especial, demonstrando ainda os valores apurados por Centro de

custo/subprojeto;
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Possibilitar a emissão de relatorio que demonstre documentos fiscais cadastrados por favorecido
e/ou período de liquidação, contendo as seguintes informações: número, data de liquidação e valor
do empenho, e ainda número, data e valor do comprovante fiscal;

Permitir a emissão de relatório contendo o extrato da movimentação de um credor/fornecedor,
selecionando por data de emissão ou pagamento, contendo as seguintes informaçÕes: código e

nome do credor/fornecedor, tipo e número de empenhos e subempenhos, data dos empenhos, valor
dos empenhos, data de pagamento dos empenhos e subempenhos e saldo a pagar;

Permitir a emissão de relatorio de empenhos por natureza de despesa com a opção de selecionar a

unidade orçamentária e definir um intervalo de datas, que tenha as seguintes informações: data do

empenho, número do empenho, valor do empenho, valor pago do empenho, valor a pagar do

empenho e nome do credor/fornecedor;

Permitir a emissão de relatorio contendo as despesas extra orçamentárias a pagar por ordem

alfabética de credor/fornecedor;

Permitir a emissão de relatório contendo as despesas extra orçamentárias a pagar de exercÍcios
anteriores, por ordem alfabetica de credor/fornecedor;

Permitir a enrissão de relatório analítico de empenhos pagos, possibilitando a seleção por

credor/fornecedor, por valor pago, por natureza da despesa, por conta financeira, por unidade

orçamentária, por ficha, por data do documento, por data de pagamento, possibilitando a seleção

somente das despesas orçamentárias ou extra orçamentárias, com a funcionalidade de ordenar os

empenhos por ordem de credor/fornecedor, por data de pagamento, por natureza da despesa,
contendo as seguintes informações básicas: codigo e nome do credor/fornecedor, número do
empenho, data do empenho, data do pagamento, número do lançamento contábil, elemento de

despesa, valor e historico;

Permitir a emissão de relatorio dos empenhos e documentos de despesas extra orçamentárias pagos

por credor/fornecedor, contendo as seguintes informações básicas: codigo e nome do

credor/Íornecedor, número do empenho, data do empenho, data do pagamento, número do

lançamento contábil, documento bancário, documento fiscal, valor e historico;

Permitir emissão de relatório de extrato de dotações orçamentárias com a possibilidade de selecionar

a dotação orçamentária ou ficha desejada e que tenha as seguintes informações: conta orçamentária

ou dotação orçamentária, saldo anterior da dotação na data inicial de seleção dos dados do relatório,

data da movimentação na dotação orçamentária, historico e credor/fornecedor relacionados à

movimentação, créditos e anulações realizados no período, movimento de debitos por

empenhamento, saldo da dotação apos cada lançamento e demonstração de pagamentos realizados

na dotação orçamentária;

Permitir emissão de relatório de saldo de dotações orçamentárias com opção de escolha da unidade

orçamentária desejada, e que tenha as seguintes informações: codificação completa da conta de
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despesa, codificação resumida da despesa (ficha), descrição da conta de despesa e saldo
orçamentário da conta de despesa, por fonte e por Destinação de Recursos (DR);

Permitir a emissão de relatório de créditos e anulações orçamentárias contendo os codigos
numéricos, os nomes e os valores das dotações orçamentárias creditadas e das debitadas; e ainda,
o tipo (suplementar, especial, extraordinário) e a fonte de recursos (por anulação, por superávit, por
excesso de arrecadação e por operações de credito);

Permitir a geração de arquivo para importação no programa Receita Federal referente à Declaração
do lmposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) de prestadores de serviços;

Permitir a emissão de relatório de empenhos pagos para conferência da Declaração do lmposto de
Renda Retido na Fonte (DIRF), contendo as seguintes informações básicas: nome e número do CPF
ou CNPJ do credor/fornecedor, número do empenho, data do pagamento, valor do empenho,
conta(s) de receita creditada(s) e valor do crédito na conta(s) de receita;

Gerar arquivos para validação do Manual Normativo de Arquivos Digitais (IMANAD) em atendimento
a Secretaria da Receita Previdenciária quando solicitado;

Permitir a emissão de relatorio para possibilitar o arquivamento da despesa, conforme determinam
as lnstruções Normativas do TCEMG, contendo as seguintes informações:

As notas de empenhos pagas, ordenadas seqüencialmente por classificação orçamentária
(institucional, funcional, programática e econômica) e data, demonstrando a classíficação
orçamentária, a data do pagamento, o nome do credor/fornecedor, o número da nota de
empenho e o valor pago, possibilitando o ordenamento, em separado, dos empenhos e folhas
de pagamento dos vereadores, prefeito, vice-prefeito e secretários municipais e o

agrupamento, em separado, das notas de empenho das despesas realizadas com a
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorizaçáo dos Profissionais da Educação (FUNDEB), Ações e

Serviços Públicos de Saúde, Contribuição de lntervenção no Domínio Econômico (CIDE),

Multas de Trânsito, Compensações Financeiras - Royalties;

Os restos a pagar pagos ordenados por conta do plano de contas e data, demonstrando a
conta do plano de contas, a data do pagamento, o nome do credor/ fornecedor, o número da

nota de empenho (restos a pagaQ e o valor pago;

Os documentos de despesa extra orçamentária pagos, ordenados por conta do plano de

contas e data, demonstrando a conta do plano de contas, a data do pagamento, o nome e

codigo do credor/fornecedor, o número do documento de despesa extra orçamentária, a fonte
derecursoseovalor;

a

a

a

Permitir emissão de relatorio mensal, da execução orçamentária por elementos de despesa,
somando os valores por órgãos de governo, com consolidação por unidades de governo e com

consolidação por projetos e atividades, e que apresente as seguintes informações: elemento de
despesa, descrição do elemento, despesa orçada inicialmente, créditos e anulações realizadas,
saldo orçamentário resultante após os créditos e anulações, valores empenhados no mês e até o
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mês, saldo orçamentário resultante após o empenhamento, valores pagos no mês e até o mês e
saldo restante a pagar em cada um dos elementos de despesa;

Permitir emissão de relatórios da execução contábil, com resultados gerais consolidados,
mensalmente e que tenha as seguintes informações: codigo da conta de receita, descrição da conta
de receita, recebimentos realizados no mês e recebimentos acumulados até o mês;

Permitir emissão de demonstrativo de Fluxo de Caixa mensal, com as seguintes informações. saldo
anterior e acumulado da disponibilidade financeira (caixa e bancos), o total arrecadado das receitas
orçamentárias e extra orçamentárias (entradas), o totaldo desembolso das despesas orçamentárias,
das despesas extra orçamentárias e dos restos a pagar (saídas) e o total geral do exercício.

Permitir emissão de relatorios da execução contábil, por orgãos de governo, contendo demonstração
da receita e despesa segundo as categorias econômicas, nos moldes definidos pelo Anexo í da Lei

no 4.32011964;

Permitir a emissão de relatorios da execução contábil, por unidades de governo, contendo o resumo
geral da receita, nos moldes definidos pelo Anexo 2 da receita, da Lei no 4.32011964, com alteração
pelo Adendo lll à Portaria SOF no 8 de 04102/1985;

Permitir a emissão de relatório da execução contábil, por valores empenhados, por valores pagos

ou por valores liquidados com a possibilidade de escolha do mês ou até o mês, nos moldes definidos
pelo Anexo 2, da Lei no 4.32011964, alterado pelo Adendo lll à Portaria SOF no 8 de 0410211985',

Permitir emissão de relatorios da execução contábil, por orgãos de governo, contendo os programas
de trabalho dos orgãos de governo, nos moldes definidos pelo Anexo 6 da Lei no 4.32011964',

Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por orgãos de governo, contendo a despesa
por funções, subfunções e programas, definindo as projetos, atividades e operações especiais, nos

moldes definidos pelo Anexo 7 da Lei no 4.32011964;

Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por orgãos de governo, contendo a despesa
por funções, subfunções e programas, conforme o vínculo com os recursos, nos moldes definidos
pelo Anexo 8 da Lei no 4.32011964, alterado pelo Adendo Vll à Portaria SOF no 8 de 0410211985;

Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por orgãos de governo, contendo a despesa
por funções, nos moldes definidos pelo Anexo 9 da Lei no 4.32011964;

Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por orgãos de governo, contendo o comparativo
da receita orçada com a arrecadada, nos moldes definidos pelo Anexo 10 da Lei no 4.32011964',

Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por órgãos de governo, com consolidação por

unidades orçamentárias e com consolidação por projetos e atividades, contendo o comparativo da

despesa autorizada com a realizada, nos moldes definidos pelo Anexo 11 da Lei no 4.32011964',
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Permitir a emissão do Balanço Orçamentário, nos moldes do DCASP;

Permitir a emissão do Balanço Financeiro, mensalmente, nos moldes do DCASP;

Permitir a emissão do Balanço Patrimonial, mensalmente, nos moldes do DCASP;

Permitir a emissão do Demonstrativo das Variações Patrimoniais, mensalmente, nos moldes do
DCASP;

Permitir a emissão do Balancete Mensal de Verificação Contábil, nos moldes do DCASP;

Permitir a emissão de relatorios da execução contábil, mensalmente, nos moldes definidos pelo
Anexo 16 da Lei no 4.32011964 (demonstração da dívida fundada interna);

Permitir a emissão de relatórios da execução contábil, mensalmente, nos moldes definidos pelo

Anexo 17 da Lei no 4.32011964 (demonstração da dívida flutuante);

Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por orgãos de governo, com consolidação por

unidades orçamentárias e com consolidação por projetos e atividades, contendo o comparativo da
despesa autorizada com a realizada;

Permitir a emissão de relatórios da execução contábil, com a demonstração dos créditos adicionais
abertos no exercício, identificando a lei autorizativa, o decreto de abertura, a data de abertura, as
respectivas fontes de recursos e valores;

Permitir emissão de relatorios da execução contábil, por orgãos de governo e com consolidação das

unidades orçamentárias, contendo demonstração da despesa orçada, empenhada, liquidada e paga
por classificação orçamentária até o nível dos elementos de despesa;

Permitir emissão de relatorio que demonstre mensalmente e acumulado no exercício, a base de
cálculo para apuração do valor a ser recolhido e os valores já recolhidos para o PASEP;

Permitir emissão de relatorios no formato do Relatorio de Gestão Fiscal, conforme anexos 1 e 3
definidos pela lnstrução Normativa 1212008 do TCEMG;

Permitir emissão de relatorios no formato do Relatório Resumido da Execução Orçamentária e dos
demonstrativos que o acompanham, conforme anexos 5 a 13 definidos pela lnstrução Normativa
1212008 do TCEMG;

Permitir emissão e relatórios no formato do Relatorio de Gestão Fiscal - RGF, conforme o Manual
de Demonstrativos Fiscais aprovado pela Portaria STN no 40712011;

Permitir emissão e relatórios no formato do Relatorio de Gestão Fiscal - RGF, para auxílio no
preenchimento do SICONFI ;
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Permitir a emissão do Balancete da Receita, de forma resumida, contendo a receita prevista, a

arrecadada no mês e até o mês;

Permitir a emissão do Balancete Financeiro mensal, contendo a receita orçamentária e extra
orçamentária realizada no mês e até o mês e a despesa orçamentária e extra orçamentáriarealizada
no mês e até o mês, e os saldos bancários e do caixa do período anterior e para o período seguinte;

Permitir a emissão de relatorio de receitas e despesas que interferem na movimentação patrimonial

para confrontação com as movimentações processadas pelo Setor de Patrimônio e arrecadação;

Possibilitar a geração de arquivos de texto (.csv), de acordo com a especificação do formato de
importação definida pelo TCEMG, visando o envio do SICOM - Modulo lnstrumento de Planejamento
(tP);

Possibilitar a geração de arquivos de texto (.csv), de acordo com a especificação do formato de

importação definida pelo TCEMG, visando o envio do SICOM - Modulo lnclusão de Programas (AlP);

Possibilitar a geração de arquivos de texto (.csv), de acordo com a especificação do formato de

importação definida pelo TCEMG, visando o envio do SICOM - Acompanhamento Mensal (Att/);

Possibllitar a geração de arquivos de texto (.csv), de acordo com a especificação do formato de

importação definida pelo TCEMG, visando o envio do SICOM - Modulo Balancete Contábil (BLC);

Possibilitar a geração de arquivos de texto (.txt), de acordo com a especificação do formato de

importação definida pelo TCEMG, visando a importação de dados para o SIACE/LRF;

Disponibilizar endereço eletrônico para publicação em tempo real das informações pormenorizadas

sobre a execução orçamentária e financeira, em atendimento a LC 13112009 e Decreto 718512010,
contendo:

Quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da

execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilizaçáo mínima dos
dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço
prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao
procedimento licitatorio realizado;

a

TESOURARIA

Permitir integração com o sistema de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento parc a

contabilização da baixa automática dos empenhos e dos documentos de despesa extra orçamentária
da folha de pagamento, com as respectivas retenções;

Possibilitar a programação dos pagamentos da despesa, fazendo consistência entre a fonte de

recursos da despesa e da conta bancária;
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Possibilitar o processamento dos pagamentos das despesas orçamentárias e extra orçamentárias,
incluindo as respectivas contrapartidas financeiras e as retenções cabíveis, com opção de
pagamento por meio de caixa, cheque ou débito em conta, fazendo consistência entre a fonte de

recursos da despesa e da conta bancária;

Permitir a emissão de cheques das diversas instituições bancárias em que a admínistração
mantenha contas correntes no leiaute determinado por cada banco;

Possibilitar a emissão da relação dos cheques emitidos;

Permitir a emissão de documento de transferência bancária;

Possibilitar a emissão da relação das transferências bancárias realizadas;

Permitir a emissão do Demonstrativo de Movimento de Numerários, com a opção de demonstrar os

saldos das contas bancárias por Destinação de Recursos (DR), com filtro que permita selecionar os

saldos bancários por DR ou o saldo das DRs por banco;

Permitir a emissão de relatorio analítico da autorização de pagamentos, com uma determinada conta

bancária, para um ou diversos credores/fornecedores, com a funcionalidade de seleção por datas
de programação de pagamento e que tenha as seguintes informações: data da autorização de
pagamento, número da autorização de pagamento, valor da autorização de pagamento, data de
pagamento da autorização de pagamento, nome do(s) credor(es)/fornecedor(es) relativo à ordem de

pagamento e documentos de despesa incluídos na autorização de pagamento;

Permitir o cadastro de cheques com baixas automáticas para os respectivos documentos de

despesa;

Permitir estorno de lançamentos contábeis;

Permitir exclusão de lançamentos contábeis, quando cabÍvel;

Permitir o cadastro de aplicaçoes financeiras e resgates de aplicações financeiras;

Permitir o cadastro de rentabilidades obtidas mediante aplicações financeiras;

Permitir a conciliação das contas bancárias no sistema, identificado os itens lançados pela

contabilidade e não lançados pelo banco e, inserindo os itens lançados pelo banco e não lançados
pela contabilidade;

Permitir emissão de relatorio de conciliação bancária que evidencie a movimentação bancária

mensal das contas correntes com as seguintes informações: saldo inicial e final da conta bancária e

a conciliação das entradas e saídas;
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Permitir o controle dos saldos das contas correntes bancárias;

Permitir o cadastro das contas bancárias dos credores/fornecedores parc a efetivação do
pagamento;

Permitir a emissão de relatorio que demonstre, numa data previamente definida pelo usuário ou num
período, os recebimentos das receitas orçamentárias e extra orçamentárias e que tenha as seguintes
informações: conta(s) de receita, descrição da conta de receita e os valores arrecadados;

Permitir a emissão de relatorio que demonstre, numa data previamente definida pelo usuário ou num
período, os pagamentos das despesas orçamentárias e extra orçamentárias e que tenha as

seguintes informações: data, tipo e número do empenho ou da ordem de pagamento, a classificação
da despesa e os valores pagos;

Permitir a emissão de relatorio da execução financeira diária ou mensal, com a opção de seleção da

conta corrente desejada, que demonstrem a movimentação, em extrato, destas contas correntes
bancárias, com as seguintes informações: codigo do banco, número da conta corrente bancária,
saldo anterior na conta corrente bancária, data de cada lançamento, valores debitados e creditados
e saldo resultante após cada lançamento a debito ou a crédito;

Permitir a emissão de relatorio que demonstre o saldo anterior, a movimentação (entradas e saída)

e os saldos para o período seguinte de todas as contas bancárias vinculadas e não vinculadas;

Permitir emissão do Livro Diário, por intervalos de datas pretendidas, com a opção de definir a

numeração da página inicial e que demonstre todos os lançamentos diários da contabilidade e

tesouraria com as seguintes informações:

. Data do lançamento,

. Conta do plano de contas,
o Descrição do lançamento e
. Valores lançados a débito e a crédito

Permitir emissão do Livro Razão, por intervalos de datas pretendidas, com a opção de selecionar as

contas do plano de contas desejadas e que demonstre todos os lançamentos contábeis, por conta
selecionada, com as seguintes informações:

. Codigo da conta,

. Descrição da conta,
o Data do lançamento,
o Histórico do lançamento,
. Valores lançados a debito e a crédito e

. Saldos inicial e final.

Permitir emissão do Livro de Tesouraria, por dia ou por mês, demonstrando os movimentos de

tesouraria com as seguintes informaçÕes:
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. Data de ocorrência da movimentação,
o Historico da movimentação,
o Valor da movimentação,
. Indicação do tipo da movimentação (crédito ou débito) e
. Saldo apos o lançamento da movimentação.

SOFTWARE DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

Itens obrigatorios que o sistema de Contabilidade deve fornecer ao sistema de lnformações em
'tempo real' na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as seguintes informações:

Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou a despesa
orçamentária.

Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus respectivos

empenhos que originaram a despesa orçamentária.

Movimentação diária das despesas, contendo o número do empenho, data de emissão, unidade
gestora e credor, além do valor empenhado, liquidado, pago e anulado relacionado ao empenho.

Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos empenhos orçamentários,
extra orçamentários e de restos a pagar.

Filtros para selecionar o exercício, mês inicial e final, e Unidade Gestora

Movimentação diária de arrecadação das receitas, contendo os valores totais de arrecadação no dia,

no mês e no período selecionado.

Disponibilizar informações das despesas com adiantamento e de diárias

Disponibilizar informações de licitações e de contratos

Disponibilizar informações referente a despesa com servidores podendo o usuário filtrar. Pelo nome

do servidor, pelo cargo do servidor, por divisão, subdivisão, unidade, vinculo e proventos.

CONTROLE INTERNO

Permitir o cadastro das normas (rotinas, procedimentos e fluxos) adotadas na administração,

contendo as exigências para fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e

patrimonial exigida no Art. 70 da CF/88, e demais normas que se aplicam à realidade da

administração;

Possuir um modelo de Manual de Controle lnterno aplicado a todas as áreas da administração, o
qual poderá nortear a atuação do controle interno e sofrer alterações para atender a realidade da

administração, com a opção de permitir sua impressão e efetuar consultas;
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Possuir diferenciação de usuários, para proporcionar uma hierarquia de direitos com usuários
subordinados e usuários responsáveis, permitindo assim a descentralizaçâo do Controle lnterno nas
diversas áreas da administração mediante "Agentes de Controle lnterno", para verificação de
conformidade de todos os processos em andamento na administração conforme normas pré-

estabelecidas no Manual de Controle lnterno;

Permitir a verificação e controle sistematizado dos atos de execução orçamentária de forma prévia,

concomitante e subseqüente, conforme determina os arts. 31 e 74 da CF/88. Para isso, o sistema
deverá gerar relatórios analíticos das verificações processadas, bem como relatorios sintéticos, que
demonstrarão tais informações de forma gerencial;

Gerar relatorios analíticos e sintéticos para elaboração do Relatorio Mensal de Controle lnterno
exigido pelo TCE/MG por meio da lN 08/03 com alterações da lN 06/04;

Permitir integração com os demais sistemas do presente edital para acesso às consultas e emissão
de relatórios da competência do Controle lnterno, possibilitando ao Controlador acesso a todas
informações da competência do Controle lnterno nas diversas áreas rja administração, inclusive a
realização de auditoria nos trabalhos realizados pelos servidores e agentes públicos, gerenciando

tais informações, planejando e coordenando os trabalhos no cumprimento de sua missão, de forma

a contribuir para independência das atividades, objetivando a otimização do seu trabalho;

Permitir o cadastro dos departamentos que poderão posteriormente executar verificações no sistema
de controle interno;

Permitir o cadastro, alteração, desativação e até mesmo a exclusão de rotinas e procedimentos que

não se enquadrarem a realidade da administração ou que a administração julgar conveniente;

Permitir cadastrar uma descrição/conceito resumido de cada rotina, de forma a compor essa
informação no Manual de Controle lnterno;

Permitir informar em cada procedimento a legislação pertinente, de forma a facilitar o entendimento
e extensão do conhecimento sobre o item em questão;

Permitir a vinculação de determinadas rotinas com os departamentos responsáveis pela execução,
de forma que outros departamentos/setores não tenham acesso a tais informações, proporcionando

a segregação de atividades aos seus respectivos departamentos;

Permitir a vinculação dos usuários do sistema aos seus respectivos departamentos, de forma que

estes operadores consigam executar rotinas/procedimentos pertinentes à sua pasta;

Permitir o cadastro de documentos parametrizados de forma a padronizar a execução das
checagens possibilitando posteriormente a geração de informações uniformizadas;
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Possuir modelos de check-list, para as principais rotinas da administração pública como: controle de

compras/licitaçôes; processo contábil de empenhamento, liquidação e pagamento da despesa
pública; controle do almoxarifado; controle do patrimônio; controle dos tributos municipais; controle
da dívida pública; controle das peças legais do planejamento - PPA, LDO e LOA;

Permitir ao Controle lnterno o acompanhamento das aplicações dos dispositivos constitucionais,
bem como da legislação complementar no que tange à gastos com Educação, FUNDEB, Saúde e
Pessoal, por meio de relatórios integrados com os demais sistemas.

GESTÃO DAS COMPRAS E LtCtTAçOeS e REGTSTRO DE PREÇOS

Gerar documento de autorização de execução contratual (autorização, ordem de fornecimento,
pedido ou solicitação de fornecimento ou prestação de serviços) contendo o nome base, descrição
completa de um material ou serviço, quantidades, valores, marca/complemento (quando couber e
idêntico a proposta vencedora), consistindo que sua emissão seja posterior a realizaçâo do empenho
da despesa, garantindo que esse seja prévio a realizaçáo da despesa, conforme artigo 60 da Lei no

4.320t64.

Gerar mais de um documento de execução contratual, caso a execução contratual seja parcelada

Permitir a emissão de relação de documentos de autorização de execução contratual (autorização,

ordem de fornecimento, pedido ou solicitação de fornecimento ou prestação de serviços) fazendo
filtro por período.

Condicionar a elaboração do documento descrito no item anterior, à existência de saldo orçamentário

da respectiva na nota de empenho.

O sistema deve possuir cadastro dos contratos administrativos que contenha no mínimo o número
do contrato, objeto, regime ou forma de execução, valor contratual, data de vigência do contrato e

recurso orçamentário. Tal informação é imprescindível para publicação dos contratos na forma
exigida pela Lei no 9.755/98, artigo 1o, inciso V.

O sistema deve permitir o cadastro de aditivos contratuais para fins de acréscimos de quantitativo,

reequilíbrios econômico-financeiros, reajustes ou prorrogação contratual (prazo de vigência).

O sistema deve permitir o cadastro do extrato de contrato com no mínimo as seguintes informações

. Dados do orgão ou entidade contratante,

. Dados do contratado;

. Objeto;

. Valor do contrato e data de vigência.

Permitir a emissão de documento de autorização de empenho (autorização, ordem, pedido ou

requisição de empenho e sub-empenho) e possuir integração com sistema contábil para realizaçâo

do empenho da despesa;
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Condicionar que o documento gerado no item anterior seja tramitado em grupos de autorização
eletrônica a conter no mínimo os seguintes grupos:

. Compras (geração do documento de autorização de empenho);

. Controle lnterno (conferência dos documentos);

. Contabilidade (realização do empenho);

. Ordenador da Despesa;

. Compras Retorno.

Permitir o cadastramento das solicitações/requisições de compras através de qualquer terminal de

computador que tenha acesso ao servidor de dados a conter no mínimo os seguintes dados;

. Número da Requisição (geração automática e sequência do sistema);

. Data da Requisição;
o Almoxarifado;
o Setor Requisitante;
. Responsável;
. Objeto ou Finalidade da Requisição;
o Número Sequencial do item;

o Codigo Reduzido do Produto/Serviço;
o Descrição Resumida do Produto/Serviço;
. Quantidade;
. Valor Unitário;
. Ficha Orçamentária.

Condicionar que o documento gerado no item anterior no item anterior possa tramitar em grupos de

autorização eletrônica a conter no mínimo os seguintes grupos:

. Requisitante;
o SecretárioMunicipal;
. Planejamento de Compras;
o Contabilidade;
. Controle lnterno;
. Compras Retorno

Possuir um único menu para realização de todo tipo de processo, independente do tipo, valor ou

modalidade (Dispensa do Art. 24 inciso I e ll, Dispensa do Art. lll e seguintes, lnexigibilidade, Carta

Convite, Tomada de Preços, Concorrência e Pregão) afim de que todos possam ter uma única

numeração sequencial de processos e que o controle seja facilitado.
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Permitir registro dos processos licitatorios/dispensas/inexigibilidade através de qualquer terminal de
computador que tenha acesso ao servidor de dados a conter no mínimo os seguintes dados:

. Número do Processo;
r Data de Abertura;
r Critério de Julgamento (Global/Lote/ltem);
. Característica (Compra/Serviço ou Obra/Engenharia)
. Resumo do Objeto ou Referência;
. Objeto do Processo.

Possuir rotinas transferência de quantidades de um produto/serviço em processo já homologado
entre dotações orçamentárias existente ou não no processo.

Condicionar que ao gravar a transferência do item anterior o sistema gere documento para realização
de o empenho complementar e ou anulação parcial do empenho e ou emissão de novo documento
de autorização de empenho (autorização, ordem, pedido ou requisição de empenho).

Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento de processos

licitatorios, registrando a habilitação, proposta comercial e emissão de mapas comparativos de
preços,

Permitir consulta ao preço praticado nas licitações, por fornecedor ou material;

Permitir a emissão de relatorios de contratos e compras, de envio obrigatório aos Tribunais de
Contas da União (Lei no 9,755/1998);

Permitir integração com a contabilidade permitindo análise contábil dos
pedidos/solicitações/requisições de compras, bem como a classificação orçamentária (previa) dos

mesmos;

Permitir que a proposta comercial seja preenchida pelo proprio fornecedor, em suas dependências,
e posteriormente enviada em meio magnético/e-mail para entrada automática no sistema, sem

necessidade de redigitação;

Permitir utilização de registro geral de fornecedores, desde a geração do edital de chamamento até
o fornecimento do "Certificado de Registro Cadastral", controlando o vencimento de documentos, e

também registra a inabilitação por suspensão ou rescisão do contrato;

Permitir que o fornecedor cadastrado seja vinculado a determinadas especialidades de

fornecimento/prestações de serviços;

Permitir a emissão da relação de fornecedores cadastrados em uma determinada especialidade;

Permitir a emissão da relação de especialidades cadastradas para um determinado fornecedor;
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Permitir cadastramento de descrição dos materiais

Formalizar os processos de contratação de acordo com as Modalidades exigidas em Lei bem como
por Dispensa ou lnexigibilidade;

Permitir integração totalmente com o sistema de almoxarifado, no qual todas as tabelas comuns aos
dois sistemas de licitações são únicas, de modo a evitar a redundância e a distorção de informações;

Permitir a classificação e consulta da dotação orçamentária no momento do cadastramento dos
pedidos/requisições de com pras;

Permitir o controle gerencial nos pedidos/requisições de compras, os quais são devidamente
liberados eletronicamente, antes de chegar à etapa de efetivação da compra;

Permitir integração total com o sistema de almoxarifado e que está permita, por exemplo, o cadastro
de materiais ou registro de fornecedores tanto no sistema de Gestão de Contratações Públicas
quanto no sistema de Almoxarifado;

Permitir integração completa com o Sistema de Pregão Presencial disponível para uso da

administração Pública, com possibilidade de envio e retorno de informações evitando redigitações.

Possuir rotina de pedido/requisição de compras;

Possuir rotina de elaboração da pesquisa de preços e emissão do mapa comparativo dos preços

apresentados;

Possuir rotina para abertura do exercício seguinte;

Permitir a emissão de Relação Mensal de Compras;

Permitir a emissão de relatorio de fornecedores cadastrados;

Permitir a emissão de relatorio comparativo de Propostas Comerciais do Processo;

Permitir a emissão de relatório com Historico das Pesquisas de Preço;

Permitir a emissão de relatório com Historico/Situação Detalhado dos processos;

Possuir cadastro individualizado das licitações para compra, serviço e obras, sendo mantido o

controle e gerenciamento completo para a modalidade de pregão presencial, incluindo as rotinas de

(credenciamento, registro das propostas escritas, sessão pública de lances verbais, avaliação das

propostas e negociação final);

Não permitir que o operador realize a homologação dos processos sem antes realizar o
preenchimento no sistema de dados de ENVIO OBRIGATORIO para o SlCOlM, está rotina visa o
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não acumulo de tarefas, caso contrário poderia ocasionar em perda do prazo de envio estabelecido
pelo TCE/M.G;

Possuir menu para realização de AUDITORIA dos dados a serem enviados para o SICOM visando
a verificação de erros ou falta de preenchimento bem como apresentação de soluções para o acerto;

Possuir menu de encerramento de meses enviados para o SICOM, não permitindo assim que o
usuários preencham/alterem dados de meses já encerrados e enviados para o SICOM.

Permitir a apuração dos fornecedores habilitados nas modalidades: Convite, Tomada de Preços e

Concorrência;

Possuir rotina de julgamento da licitação, com emissão do mapa de apuração e mapa de preços;

Na modalidade de Pregão possuir critério de adjudicação da licitação por item por lote ou global;

Permitir o cadastro da comissão julgadora de um determinado processo licitatorio;

Permitir a emissão de relatorio da situação Atual dos Processos;

Permitir a emissão de relatorio de Licitações em que um Fornecedor Participou e/ou venceu;

Permitir a emissão de relatório de Acompanhamento de Preços Registrados (Registro de Preços);

Registrar e fazer acompanhamento físico, por item, dos Íornecimentos previstos, realizados e

restantes;

Geração dos arquivos para o SICOM relativos às licitações, dispensas e inexigibilidades do

acompanhamento mensal (AM)

Sistema com possibilidade de envio e retorno de informações evitando redigitaçÕes;

Permitir o cadastro de Pregoeiro e equipes de apoio com possibilidade de adequação da equipe

conforme processo;

Permitir integração total do Cadastro do Pregão com Sistema de Compras/Licitações e Contratos

evitando redigitações: descrição dos itens, unidade de medida, quantidade, data e hora do certame

etc;

Permitir que a definição de lotes e forma de julgamento sejam importados automaticamente do

sistema de licitações conforme definido em minuta e edital de licitação;

Permitir o Credenciamento de Empresas com respectivos representantes;
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Permitir o registro das propostas de preços, com possibilidade de inserção no sistema por Lote ou
por fornecedor,

Possuir ordenação das Propostas por nome do fornecedor ou por valor;

Calcular e classificar automaticamente as propostas de acordo com valor informado em percentual

(%) respeitando a legislação vigente;

Possibilitar que o Pregoeiro classifique fornecedores os participantes para rodadas de lances;

Permitir o registro dos lances em ordem cronológica (data, hora, minuto e fração de minuto);

lnformar o valor mínimo do lance e automaticamente o fornecedor que dará o lance seguinte;

Permitir a ordenação automaticamente dos ganhadores do item ou dos lotes ou ainda de forma global

conforme rodada de lances;

Permitir a Habilitação dos ganhadores com reclassificação em caso de inabilitação;

Apurar automaticamente os lotes encerrando-os conforme critério definido para situação do lote;

Permitir a Emissão de Ata: texto modificável conforme ocorrências do certame;

Permitir o Cadastro de Documentos exigidos em determinado certame;

Permitir o controle dos documentos entregues por um Fornecedor com respectivas datas de

validade;

Emissão do C.R.C - Certificado de Registro Cadastral;

Dispor de cadastro único de fornecedores integrado com os demais modulos e sistemas afins, no

qual permite inclusão de documentos obrigatorios de habilitação para fins de licitação do fornecedor,

cadastro de atividades e linhas de fornecimento;

Permitir a emissão de Relação de Fornecedores;

BANCO DE PREÇOS ELETRÔNICO

Sistema com banco de preços para pesquisa de valores fechados em licitações no estado de minas

gerais de até no máximo os últimos 2 anos que serão utilizados em novos processos de compra na

formação de preço médio de mercado.

O banco deve possuir no mínimo 1 milhão registros de preços.
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O modulo deve exigir do usuário uma autenticação de acesso com login e senha, podendo o usuário
alterar sua senha depois de logado.

Sistema não poderá ter restrição de quantidade de usuários

O sistema deve possuir campo de pesquisa de produtos pelo nome com filtros de período de
pesquisa e mesorregião do estado de Minas Gerais e uma busca avançada onde o usuário possa

buscar com os seguintes filtros:

Fornecedor (CNPJ e razáo social);
Município

Para que o usuário possa avaliar qual registro se enquadra melhor na realidade da sua cotação o
sistema deverá consistir que o item anterior forneça uma lista retornada da busca com as seguintes
informações mínimas:

Nome do produto/serviço;

Unidade de medida;

Quantidade licitada;
Valor unitário;
Data de homologação;
Fornecedor e o órgão do registro.
MunicÍpio e mesorregião do estado de Minas Gerais

Condicionar que do relatorio gerado no item anterior o usuário deve ter a opção de ordenar os

registros por valor, quantidade, descrição e data de homologação.

Permitir que ao selecionar um registro para impressão o sistema emita um documento de cotação
personalizado com a logomarca e nome do orgão que está realizando a cotação a conter no mínimo

as seguintes informações:

Dados do processo onde o preço foi apurado (número, órgão que realizou, objeto, critério de
julgamento, data de homologação);

Dados do produto/serviço (especificação, quantidade licitada, valor unitário);

Dados do fornecedor (razáo social, CNPJ)

Dados da origem das informações e a data e hora da sua geração.

Sistema deve oferecer ao usuário a opção de gerar uma lista de registros de preços selecionados
por ele, podendo o usuário editar a lista e posteriormente imprimi-la com os dados gerados na busca

acrescidos do número de processo do registro e CNPJ do fornecedor, afim de facilitar a cotação com

vários itens.
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Condicionar que a lista impressa no item anterior contenha logomarca e nome do orgão/entidade
que realizou a cotação.

GESTÃO DO ALMOXARTFADO

Permitir o cadastro dos itens em almoxarifados;

Emitir requisição de itens para envio ao almoxarifado;

Utilizar Centros de custo na distribuição de materiais para apropriação e controle do consumo;

Possuir controle da localização física dos materiais no estoque;

v Permitir a geração de solicitação/requisição de materiais

Manter o controle efetivo sobre as requisições de materiais

Assegurarcontrole de estoque com base no preço médio, conforme artigo 106, inciso lll da Lei no

4.320t64',

Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos

almoxarifados;

Permitir a emissão de etiquetas de prateleiras para identificação dos materiais, com no mínimo as

seguintes informações:

. Nome do Produto;

. Unidade de Consumo;

. Grupo do Produto;

. Codigo Reduzido do Produto

Manter e disponibilizar em consultas ou relatórios, informações historicas relativas à movimentação
do estoque para cada material, de forma analítica;

Tratar a entrada por devolução de materiais

Possuir integração com o sistema de compras/Licitações permitindo verificar o andamento dos
processos de compras, bem como as fases dos processos licitatorios cadastrados com base nas

solicitações de Compras;

Tratar a entrada de materiais recebidos em doaçâo;

Possibilitar análise de consumo mensal de itens por almoxarifado;

Possibilitar a emissão de relatório de consumo por Centro de Custos;
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Registrar as saídas de materiais (por requisição, devolução de compras, transferências entre
almoxarifados e outras situações);

Registrar as entradas de materiais por transferência entre os almoxarifados existentes na entidade;

Possuir rotina de Encerramento, utilizada para bloquear as entradas e saídas de forma a evitar
qualquer alteração referente a meses já encerrados;

Possuir rotina de recebimento e elaboração eletrônica (on-line) das requisições de materiais;

Permitir a movimentação em diversos almoxarifados do responsável geral;

Permitir a emissão de relatorio da posição de estoques, geral ou por grupo/classe/item de materiais,
anual ou mensal, consolidado ou por almoxarifado;

Permitir a emissão de ficha de estoque (quantitativo e valor no mesmo relatorio);

Permitir a emissão de relação de materiais sem movimentação por período;

Permitir a emissão de relação para conferência de estoque;

Possuir cadastro de unidades de medida;

Possuir cadastro de grupos e classes de serviços;

Possuir cadastro de grupos e classes de materiais;

Possuir cadastro único dos itens de materiais, integrado aos módulos de Gestão do Patrimônio,

Licitações e Compras e Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública;

Permitir a realizaçáo de Entradas através do documento de autorização de execução contratual

(autorização, ordem de fornecimento, pedido ou solicitação de fornecimento ou prestação de

serviços) gerado pelo sistema de Gestão de Contratações Públicas de modo que possam ser

realizadas tantas quantas entradas forem necessárias cada uma com seu documento fiscal

vinculado;

Garantir que a Entrada anterior seja realizada pelo sistema de Gestão de Almoxarifado

demonstrando a integração entre o sistema de Gestão de Contratações Públicas e Gestão de

Almoxarifado;

Permitir a realizaçáo de Saída através do documento de autorização de execução contratual
(autorização, ordem de fornecimento, pedido ou solicitação de fornecimento ou prestação de

serviços) gerado pelo sistema de Gestão de Contratações Públicas em casos de consumo imediato;
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cEsrÃo Do PATRIutôttto

Permitir o controle do responsável pelos bens patrimoniais e sua devida localização;

Permitir a emissão e registro do Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos

bens;

Permitir o cadastramento dos bens móveis de forma individual;

Permitir a inclusáo de bens móveis por lote com numeração automática os mesmos a partir do último

número existente;

Permitir a exclusão de bens móveis;

Permitir a transferência dos bens de forma global, ou seja, todos os bens que estão em um

determinado local para outro;

Permitir o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso (alienação, sessão e baixa);

Permitir a emissão de etiquetas de controle patrimonial, com no mínimo as seguintes informações

. Nome da Entidade;

. Setor de Patrimônio;

. Número do Patrimônio;

. Local de lncorporação;
o Mensagem para que a etiqueta não seja retirada

Permitir integração com Sistema de Gestão de Contrataçóes Públicas, Gestão de Almoxarifado e

Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública de forma a vincular o bem ao cadastro único de

prod utos/m ateria is/serviços ;

Possibilitar a realizaçáo e integração do cadastro único de produtos/materiais/serviços pelos

Sistemas de Gestão de Contratações Públicas, Gestão do Almoxarifado, Gestão do PatrimÔnio e

Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública.

Possuir relatório de pendências de valores a incorporar por pagamentos realizados no elemento

despesa 449052, demonstrando assim a integração com sistema de Contabilidade Pública;

Manter registro historico de todas as movimentações dos itens patrimoniais;

Permitir que os bens patrimoniais sejam movimentados, dentro do sistema pela sua respectiva

identificação;
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Permitir o registro do processo licitatorio, empenho e nota fiscal referentes ao item;

Permitir a transferência de bens entre os locais de forma individual, parcial ou global de itens;

Permitir a incorporação de bens patrimoniais em nível de Centros de custo, salas e por proprietário,

de forma que os bens de terceiros sejam gerenciados da mesma forma que os bens proprios. Deve,

ainda, possibilitar a integração com o modulo de Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública;

Permitir a integração entre o Sistema de Gestão do Patrimônio x Frotas quando ocorrer uma

incorporação de um bem permanente do tipo "Veículo", os dados (ex: chassi, renavam, placa e etc...)
que forem cadastrados no Patrimônio, servirão automaticamente para o Sistema de Frotas, evitando

assim trabalho em duplicidade;

Possuir cadastro e incorporação de bens móveis, contendo as informações sobre a forma de

aquisição e características que identifiquem os bens incorporados, suas localizações, responsáveis,

menção do empenho e classificação contábil dos respectivos sistemas;

Permitir que mesmo apos a baixa dos Bens, seja mantido historico do bem para posteriores

consultas;

Permitir a emissão do Termo de Guarda e Responsabilidade;

Permitir a emissão de inventário dos bens patrimoniais;

Permitir a emissão de relatorio de Bens por Responsável, contendo os bens sob a responsabilidade

e guarda de um respectivo responsável;

Permitir a emissão de relatorio de Bens lncorporados e Desincorporados;

Permitir a emissão de relatório de Movimentação Sintética de Bens da seguinte forma: saldo anterior

e atual, entradas e saídas por conta contábil de natureza patrimonial;

Permitir a emissão de relatorio das Variações Patrimoniais, incluindo as depreciações, correções e

reavaliações;

Possuir cadastro de informações complementares utilizados na incorporação dos bens;

Permitir a emissão de relatório da Carga Patrimonial completa;

Possuir câdastro e incorporação de bens imóveis, contendo as informações sobre a forma de

aquisição e características peculiares que identifiquem os imóveis.

Permitir a transferência interna de bens sob a guarda de um responsável para outro;

Permitir Baixa de Bens, diferenciando as resultantes e as independentes de execução orçamentária

Rua Comendador José Garcia, n"'7'74 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone : (3 5 ) 3 02 5 -5 5 00 - e-mai I : I i c i tacaoíàlraln esp.ln g. !"qut21:

E .9.

FLS.: 013



CON§ORCIO

ffiffip
Possuir rotina de valoração e depreciação dos bens através de reavaliação;

Permitir que todos os relatórios sejam emitidos formato texto (txt);

Permitir a emissão de relatório contendo os Bens lmóveis;

Permitir a emissão de relatorio contendo os Veículos;

Permitir o cadastro de seguros dos bens patrimoniais;

Permitir a transferência dos bens localizados, mas pertencentes a outro setor

Permitir a emissão de inventário sintético de bens patrimoniais

Possuir rotina de Encerramento, utilizada para bloquear os bens patrimoniais de forma a evitar
qualquer alteração referente à valores financeiros e datas (incorporação/aquisição);

Possuir cadastro de grupos e classes pertencentes à classificação de materiais. Este cadastro é
único a partir do qual é feita uma integração com sistema de materiais e serviços;

Possuir cadastro de fornecedores integrado com o Modulo de Licitações e Compras;

Possuir cadastro que permite a forma de incorporação do bem patrimonial (compra, doação, cessão
de uso, permuta, etc.);

Possuir cadastro da situação dos bens (em uso, baixado, etc.);

Possuir relatório de situação dos bens (em uso, baixado, etc.);

Possuir cadastro de usuários do sistema;

Permitir alteração de senhas de acesso de usuários;

GESTÃO DE GASTOS E AGENDA DA FROTA PUBLICA

Permitir o cadastro dos locais (Centros de custo) integrado com sistemas de Compras, Licitações e

Estoque;

Possuir integração com Cadastro Unico de Credores / Fornecedores do Município;

Permitir o cadastro produtos/componentes (peças e acessórios) do veículos, consistindo com
sistema de materiais;

Permitir o controle conforme o caso de veículos/máquinas (por km rodado, por hora);
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ffisp
Permitir o cadastro dos motoristas, consistindo os Ativos ou Não Ativos;

Permitir emissão de relatorio dos motoristas com no mínimo os seguintes filtros

. Habilitação Vencida, Sim, Não e Todos;
o Ativos, lnativos e Todos;
. Data de Referência Vencimento da Habilitação

Possuir cadastro de solicitação de Agenda/Expedição de Veículos para controle e registro de viagens

bem como retiradas do mesmo da garagem com no mínimo os seguintes campos:

. Tipo de Veículo;

. Horário da Solicitação;
o Solicitante;
. Local de Solicitação;
. Placa do Veículo;
. Previsão de Retorno;
. Objetivo;
r Destino;
. Observação;
o Passageiros;
. ResponsávelLiberação;
o Motorista;
o Leitura lnicial do Km;
. Data de Saída;
. Horário de Saída;
. Data de Entrada;
. Horário de Entrada;
o Leitura de Entrada do Km;

. Ocorrência Veículo;

. Observações;

. Tempo de Utilização;

. DistânciaPercorrida.

Permitir o registro do retorno dos veículos ao pátio;

Possuir relatorio de solicitaçÕes atendidas com os seguintes filtros:

. Local Solicitante;

. Placa do Veículo;

. Data lnicial;
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o Data Final;

Permitir a apuração, mediante relatório(s), de despesas de combustível por veículo;

lntegrar ao controle de bens móveis, gerenciando os veículos ou máquinas do patrimônio público

Possuir cadastro de Veículos e Máquinas, contendo as informações necessárias ao registro e

controle de veículos e máquinas a saber:

. Abastecimentos - Registrar os abastecimentos efetuados nos veículos e máquinas;

. Lubrificações - Registrar as lubrificações ou trocas de óleo efetuadas nos veículos e

máquinas;
. Troca de Pneus - Registrar as trocas de pneus efetuadas nos veículos e máquinas;

GESTÃO DE PESSOAL E FOLHA DE PAGAMENTO

Possuir cadastro de servidores com no mínimo:

o Dados pessoais: nome completo, sexo, nascimento, filiação, nacionalidade, naturalidade,
estado civil, nome do cônjuge, endereço, telefone, email;

. Documentação: RG, CPF, PIS/PASEP, titulo de eleitor, carteira de habilitação, CTPS, registro
profissional da categoria, certificado de reservista,

. Dados da admissão: forma de recrutamento, edital do concurso, classificação no concurso,
data da nomeação, ato de nomeação, data da posse, período do estagio;

. Tabela salarial - nÍvel e grau ou símbolo;

. Cargo efetivo, cargo em comissão, função;

. Dados adicionais: CPF do cônjuge, data de nascimento do cônjuge, localde trabalho, dotação
orçamentária, horário de trabalho;

o Dados para pagamento: forma, banco, agencia e conta;
. lnformações para RAIS/SEFIP: vínculo, tipo de admissáo, tipo de salário, grau de instrução,

raçalcor, tipo de deficiência, carga horária: mensal, semanal e diária, categoria para SEFIP,
indicador de exposição a agente nocivo;

. lnformação dos dependentes: nome, sexo, nascimento, tipo de dependência, grau de
instrução.

Possuir cadastro da tabela salarial, de acordo com legislação municipal;

Possuir cadastro de cargos e funções com informações de número de: vagas previstas, CBO, grau
de instrução exigido, carga horária, dados da lei de criação/alteração, informação se pertence ao
magistério;

Possuir cadastro de contagem de tempo de trabalho anterior, permitindo registrar informações do
empregador, período trabalhado, tempo de trabalho e regime previdenciário;
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Permitir o cadastro de todos os dados referentes à pensão alimentícia, nome e endereço do
pensionista, possibilitando a inclusão de mais de uma pensionista por servidor;

Permitir registrar historicos de eventos profissionais, atos de elogio, advertências, punição e outras
ocorrências, individualmente;

Permitir o registro da progressão de cargos e salários dos servidores;

Permitir registrar, bem como gravar historico das movimentações dos servidores como,

afastamentos, férias, resclsões, férias premio, avaliação de desempenho;

Registrar a concessão de diárias;

Registrar e controlar a lotação e a localização de servidores;
Possibilitar reajustes salariais globais e parciais, permitindo controlar e ajustar valores de modo a
satisfazer limites de piso ou teto salarial;

Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento, preservando a integridade dos dados
oficiais;

Controlar automaticamente o pagamento proporcional aos dias trabalhados para as admissões,
maternidade, férias;

Permitir o lançamento coletivo de proventos/descontos e individualmente por nome ou matricula;

Permitir o controle automático dos valores relativos aos benefícios dos dependentes, tais como
salário família, através de codigos permanentes;

Permitir o lançamento de convênios e empréstimos (parcelados ou fixos) que tenham sido

consignados em folha, controlando automaticamente a baixa das parcelas;

Possibilitar a impressão da parcela atual e o total das parcelas no contracheque;

Permitir a inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas extras,
periculosidade, insalubridade, faltas, empréstimos, descontos diversos e ações judiciais, permitir

ainda Íazer o controle de valores mínimos e máximos;

Permitir o registro de faltas em dias, gerando lançamento automático de desconto para o cálculo;

Possuir o cálculo automático dos benefícios concedidos por tempo de serviço (quinquênio),
possibilitando o somatorio de tempo averbado;

Permitir o cálculo automático dos proventos e descontos, inclusive proventos ou descontos que

tenham incidência sobre os demais, inclusive dos encargos patronais;
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ffiffip
Permitir a integração via arquivo com qualquer entidade que tenha convênio a partir de layout
predefinido pelo sistema de folha de pagamento: como empréstimos bancários;

Permitir a exclusão coletiva de eventos, possibilitando filtrar por grupo, cargo, função, unidade ou

ainda por dotação orçamentária;

Permitir a importação para o calculo da folha de pagamento dos arquivos de registro de frequência,
gerados pelo sistema de ponto, de acordo com layout predefinido pelo sistema de folha de
pagamento;

Possuir cálculo automático de rescisões de contratp de trabalho e demissões, possibilitando o cálculo
individual ou coletivo, junto ou em separado da folha de pagamento mensal;

Possibilitar o cálculo de adiantamento de 130 salário junto ou em separado da folha normal do mês,

com contabilização automática;

Possibilitar o cálculo automático das pensões judiciais, através do cadastro das verbas com formulas
de acordo com a determinação judicial; visando o pagamento mensal e por ocasião de férias, 13o ;

debitando para o servidor e creditando para o beneficiário;

Permitir o cálculo de folha complementar para admissões do mês anterior que chegaram com atraso
para cadastramento ou para pagamento de diferenças do mês anterior, inclusive para pagamento

de diferença de reajuste retroativo, com os encargos devidos;

Possibilitar o recálculo da folha de pagamento de meses anteriores, para apuração de diferenças a

serem pagas no mês atual, possibilitando ainda o lançamento automático dos valores apurados;

Possuir mensagem de alerta para servidores com término de contrato dentro do mês sem a
informação de rescisão, durante o cálculo geral da folha de pagamento;

Controlar valores líquidos a receber negati,ros, permitindo gerar um crédito para o funcionário e

depois descontar esta divida nos proximos pagamentos automaticamente;

Permitir a comparaçáo, por funcionário, do cálculo da folha atual em relação ao cálculo de folhas

anteriores, possibilitando comparar uma única verba ou o total a receber, com crítica quando aos

valores divergentes;

Permitir geração de arquivos para o pagamento de servidores, para instituição(es) financeira(s)

conveniada(s) com a administração;

Possuir integração com o sistema de contabilidade que permita a contabilizaçáo automática da folha

de pagamento apos fechamento,
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Permitir a emissão de relatorios da folha de pagamento como: demonstrativo de pagamento, folha

de pagamento analítica e sintética, relação bancária, apuração de recolhimento ao(s) regime(s)
previdenciário(s);

Permitir a geração de relatorio de servidores, que permita exportar dados para planilhas eletrônicas.
Neste deve constar dados cadastrais dos funcionários, com no mínimo as seguintes informações:

data de nascimento, sexo, estado civil, raçalcor, grau de instrução, filiação, endereço, dependentes,

dados bancários, documentos;

Permitir listar o historico (geral ou individual) de eventos profissionais e outras ocorrências,
possibilitando ao operador selecionar um único evento e ainda selecionar o período;

Possuir relatorio para controle de adicional de tempo de serviço (quinquênio), que conste também

informações do somatorio de tempo averbado;

Possuir quadro de controle vagas de cargos;

Permitir a emissão de gráfico e relatorio com a evolução do gasto mensal com a folha de pagamento;

Permitir a emissão de gráfico e relatorio das admissôes/demissões, podendo selecionar ou não por

lotação;

Permitir a geração de informações mensais e anuais como SEFIP; DIRF, RAIS e comprovante de

rendimentos pagos, nos padrões da legislação vigente;

Gerar os arquivos exigidos pela fiscalização da secretaria da receita previdenciária - SRP (MANAD);

Permitir a emissão do PPP - perfil profissiográfico previdenciário, individual ou por grupo de

funcionários;

Possibilitar a geração de arquivos de texto (csv), de acordo com a especificaçáo do formato de

importação definida pelo TCEMG, visando o envio do SICOM - Modulo Folha de Pagamento;

Garantir a disponibilidade e segurança das informações de verbas e valores de todos os pagamentos

e descontos;

Controlar os dependentes de servidores, realizando a sua baixa em relação ao imposto de renda e

salário família automática, na época e nas condições legais devidas;

Mantero registro das informações necessárias às rotinas anuais, 130 salário, rescisões de contrato

e férias;

Efetuar o controle de férias, acompanhando os períodos aquisitivos, programação de férias, emitindo

recibo e aviso de férias;
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Permitir emitir relatórios somente da folha complementar;

Permitir a emissão da certidão tempo de serviço;

Permitir a emissão de relatório com a movimentação de pessoal no período: admitidos, demitidos,

férias e afastamentos;

Permitir o controle de diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo vínculo, quanto ao

acúmulo de bases para INSS;

Possuir parametrização para se trabalhar com múltiplos regimes previdenciários, atendendo a

legislação vigente;

Permitir a emissão de contra cheques via internet e/ou intranet;

Permitir a emissão de todos os relatórios, inclusive contra cheques, de folhas antigas com o mesmo

conteúdo da época;

Restringir as alterações no cálculo da folha apos ter sido feita a integração contábil;

CAP|TULO il - PRAZOS DE EXECUÇÃO

1. lmplantação lnstalação e configuração dos programas que fazem parte da solução. Fornecimento

de toda a documentação e mídias relativas ao SISTEMA, bem como sua instalação e configuração,

pela CONTRATADA.

Prazo: O prazo para a conclusão desta atividade é de até 30 (trinta) dias após a emissão da

ordem de serviço.

2. Parametrizaçâo e Adequação do SISTEMA para Atender as Funcionalidades Específicas

Descrição: Análise, revisão, detalhamento, especificação de regras de negócio, parametrizaçáo e

adequação do SISTEMA no que diz respeito às funcionalidades dos sistemas contratados para seu

adequado funcionamento para a CONTRATANTE.
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Para instalação, configuração e transferência dos dados existentes nos sistemas em utilização,

parametrização, adequação, testes, treinamento, suporte técnico, manutenção e atualização do

SISTEMA, incluindo a locação dos sistemas e serviços complementares descritos no edital a

CONTRATADA deverá obedecer às especificações contidas neste roteiro e utilizar metodologia

fundamentada em princípios e técnicas, observando as descrições e os prazos definidos em cada

uma das seguintes atividades.
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Prazo: O prazo para a conclusão desta atividade é de até 30 (trinta) dias após a emissão da

ordem de serviço.

3. Parametrização e Adequação e testes do SISTEMA para a execução das Rotinas Mensais e
Anuais

Descrição: lmplementação e testes das funcionalidades averiguando a consistência do SISTEMA,

no cumprimento das obrigações periodicas da CONTRATANTE tais como fechamentos contábeis,

cálculo da Folha, prestações de contas, fechamento de procedimentos licitatorios, etc.

Nesta atividade, poderá ocorrer, se for o caso, o processamento em paralelo com o sistema existente
para comparações a serem aprovadas pela CONTRATANTE.

Prazo: O prazo para a conclusão desta atividade é de até 30 (trinta) dias após a emissão da

ordem de serviço.

4. Treinamento dos Administradores e Usuários do SISTEMA

Treinamento voltado para administradores do SISTEMA, com o objetivo de capacitá-los a utilizar as

funções de gerenciamento.

Treinamento voltado para servidores públicos, usuários do SISTEMA, com o objetivo de capacitá-

los a utilizar todas as suas funcionalidades.

Prazo: até 60 (sessenta) dias após a emissão da ordem de serviço e o material didático será

de responsabilidade da CONTRATADA

Os Treinamentos serão realizados na sede da CONTRATADA que fornecerá sala de aula com a

infraestrutura necessária.

Número de Treinadores: O número de treinadores fica a cargo da CONTRATADA.

Número de Treinados: A CONTRATADA obterá as informações necessárias para dimensionar a

demanda de treinamento e quantidade de Administradores e usuários a serem treinados durante a

realizaçáo da visita técnica.

Duração: a CONTRATADA apresentará após a assinatura do contrato o plano de treinamento que

deverá ser aceito pela CONTRATANTE contendo as horas aulas a serem ministradas

5. Validação Final da implantação e pleno funcionamento dos sistemas

Descrição: Reconhecimento pela CONTRATANTE de que os sistemas estão em funcionamento

normal, realizando testes, verificando documento, colhendo depoimentos de servidores

responsáveis pelas áreas para que seja certificado o atendimento das especificações contidas neste

Termo de Referência, no que diz respeito às funcionalidades dos sistemas contratados.
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Prazo: até 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de serviço.

6. Locação dos sistemas e serviços complementares

Trata-se do relacionamento entre as partes durante a vigência da locação dos sistemas, em especial

da oferta de serviços técnicos, realizados à distância, para solucionar, verbalmente ou por escrito,
questionamentos técnicos apresentados, de casos concretos que sejam correlacionados ao uso do

sistema contratado e de questões de informática relacionadas à operacionalizaçáo do sistema ou

atendimento "in loco" solicitado pela contratada com a mesma finalidade e neste caso havendo
pagamento de horas técnicas, ou mesmo para a implantação, parametrização e configurações

avançadas do sistema que não foram executadas na implantação. A CONTRATANTE pagará

mensalmente por estes serviços desde a assinatura do contrato, devendo observar os prazos para

implantação de cada sistema, a partir do qual poderá ocorrer suspensão parcial ou total dos

pagamentos, bem como as demais sansões legais por inadimplência.

7 . Prazo e Cronograma de lmplantação dos sistemas

O prazo de implantação do SISTEMA será de, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data de

emissão da ordem de serviço.

Caso a CONTRATADA oferte, em sua proposta comercial, ptazo menor que o indicado acima, será

considerado o prazo constante da sua proposta, devendo o novo desembolso ser aprovado pela

CONTRATANTE.

8. A inadimplência do prazo de implantação poderá suspender pagamento do sistema não

implantado, sem prejuizo de outras punições cabíveis.

9, A não conclusão da implantação ou o seu atraso provocado por descumprimento de obrigações

da CONTRATANTE, tais como ausência de rede de dados ou equipamentos, não indicação de

servidores públicos para treinamentos e operação do sistema, não interromperá o pagamento das

parcelas mensais de cada sistema exceto na hipotese de retardamento acordado entre as partes.

10. Será permitida a subcontratação ou terceirização dos serviços relacionadas às atividades

acessorias da prestação de serviços tais como: suporte técnico, assessoria "in loco", migração,

implantação e treinamento.

CAPíTULO ilt - CRtrÉRtOS DE AVALTAçÃO E CLASSTFTCAÇÃO DAS PROPOSTAS DE

PREÇOS

1) A proposta de preço deverá conter os seguintes itens:

a) Valor da locação dos sistemas de forma individualizada e totalizada como também por mês e por

ano,

b) Valor de Horas Trabalhadas para assistência "in loco" e para treinamentos adicionais:

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37,550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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Poderá a CONTRATADA, a seu critério, solicitar à CONTRATANTE atendimento em suas

dependências, de assessoramento, assistência técnica ou mesmo solicitar treinamentos a novos

funcionários ou reciclagem na forma prevista dos complementares descritos no edital e seus anexos.

A remuneração destes serviços se dará através da medição de horas trabalhadas aprovada pela

CONTRATANDE, multiplicados pelo valor unitário da Hora técnica apurado no julgamento desta

licitação, não devendo, portanto, ocorrer qualquer tipo de reembolso em razâo de despesas relativas

a passagens, hospedagem, transporte local e alimentação.

Fica estimada a quantidade de 50 horas disponíveis para o período contratual de 12 (doze) meses.

c) VALOR paru a execução das atividades de IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS previstas neste

Termo de Referência:

. lmplantação lnstalação e configuração dos programas que Íazem parte da solução

. Transferência de Dados Cadastrais e Históricos

. Parametrizaçáo e Adequação do SISTEMA para Atender as Funcionalidades Específicas

. Parametrizaçáo e Adequação e testes do SISTEMA para a execução das Rotinas Mensais e Anuais

. Treinamento dos Administradores e Usuários do SISTEMA

. Validação Final da implantação e pleno funcionamento dos sistemas

2) Todas as despesas relativas a passagens, hospedagem, transporte local e alimentação,

decorrentes de manutençôes adaptativas no site para realização da implantação serão a cargo da

CONTRATANTE.

CAPÍTULO tV - |NFORMAÇOES TÉCNICAS

a) Equipe Técnica
Para a implementação do SISTEMA a CONTRATADA deverá disponibilizar em sua equipe

responsável pelos trabalhos, técnicos devidamente qualificados. O dimensionamento desta equipe

deverá ser compatível com o trabalho de implantação a ser executada no ptazo de 60 (sessenta)

dias, conforme definido neste Termo de Referência.

A empresa licitante deverá comprovar experiência na execução do objeto do Termo de Referência.

A comprovação deverá ser feita mediante a apresentação de Atestado ou Declaração de Capacidade

Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, evidenciando que a equipe

executa ou executou, satisfatoriamente, serviços equivalentes ao objeto desta contratação.

A utilização de equipe de apoio pela CONTRATADA ficará a seu cargo e as suas expensas.

b) Etapas para o desenvolvimento do projeto
. lmplantação do Sistema

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Cenilo - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-maiI: Iicitacaoí@emçSplngggvJU

fL5.:

À'

053

-



CON§ÓRCIO

re§p
A CONTRATADA deverá implantar o SISTEMA e executar todos os serviços em conformidade com

as especificações técnicas, condições, objetivos estabelecidos, prazos definidos e demais elementos
informadores integrantes deste Termo de Referência.
Para cada um dos modulos ou componentes da solução fornecida, o serviço de instalação

compreende as seguintes atividades, que deverão ser executadas pelos técnicos da CONTRATADA:
- planejamento da instalação;
- instalação dos modulos ou componentes;
- parametrizaçâo;
- testes unitários e integrados;
- geração de documentação de todas as etapas;
A implantação e a configuração dos ambientes tecnológicos e operacionais ficarão a cargo da

CONTRATADA com o acompanhamento de servidores designados pela administração.

A equipe da CONTRATADA deverá, também, monitorar os níveis de utilização e desempenho do

sistema, recomendando ajustes nos parâmetros do ambiente sempre que necessário. Deverá,

também, garantir a eliminação de erros detectados que prejudiquem o funcionamento do sistema e,

também, atualizaçôes de versões decorrentes de alterações legais ou tecnologicas e/ou qualquer

outra evolução no produto padrão, oferecida espontaneamente pela contratada. As adequações
decorrentes de mudanças na legislação vigente deverão ser executadas, durante a vigência do

contrato, sem ônus para o CONTRATANTE, de forma plena, observando as obrigações e os prazos

legais.

Na conclusão da fase de implantação dos sistemas, deverá ser apresentado à administração um

resumo executivo das atividades realizadas e dos resultados alcançados durante o período de sua

instalação lavrando um documento certificando a conclusão.
. Treinamento
A CONTRATADA deverá garantir a realização de treinamentos a serem realizados em suas

dependências, abrangendo operação, parametrização, administração e suporte técnico do sistema.

As datas e horários dos treinamentos serão definidos em comum acordo entre as partes assim como

eventuais mudanças de local.
. Manuais do Sistema
Documentação Técnica do Sistema
Deverá ser entregue a CONTRATANTE os manuais completos dos sistemas, com as instruções

necessárias ao uso de suas respectivas funcionalidades.
Suporte Técnico, Manutenção e Atualização de Versôes do SISTEMA

Os serviços de manutenção do sistema deverão ser executados exclusivamente pela

CONTRATADA, seja nas instalações da CONTRATANTE ou meio eletrônico -hat net, e-mail, hat

ou VPN, durante os dias úteis e em horário comercial, devendo-se respeitar os critérios de segurança
e disponibilidade adotados pela CONTRATANTE.
A subcontratação será possível mediante aprovação, por escrito, da CONTRATANTE.
Os serviços de manutenção do sistema a serem contratados pela ADMINISTRAÇAO devem ser
incluídas na proposta de preço dos licitantes:

a) MANUTENÇÃO CORRETIVA - A primeira atividade de manutenção decorre porque não é

razoável presumir que a atividade de testes descobrirá todos os erros latentes na implantação de

um grande sistema de software. Durante o uso de qualquer sistema de grande porte, erros ocorrerão

e deverão ser relatados ao desenvolvedor. O processo que inclui o diagnostico e a correção de um
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b) MANUTETçÂO PREVENTIVA ou EVOLUTIVA - A segunda atividade de manutenção ocorre
quando o sistema é modificado para melhorar a confiabilidade ou possíveis manutenções futuras ou

para oferecer uma base melhor para futuras ampliações.

c) ATUALIZAÇÃO DE VERSÃO - Compreende itens de manutenção preventiva/evolutiva ou

adaptativa, lançadas pela contratada em novas versões do sistema.

As alterações decorrentes de modificações legais ou de erros do SISTEMA serão realizadas sem

ônus adicionais para a CONTRATADA, durante o período de vigência do contrato.

CAPíTULO V. LICENGIAMENTO DE USO DO STSTEMA

O contrato será na modalidade cessão do direito de uso dos SISTEIVIAS especificados e darâ direito

à utilização de todas as ferramentas constantes da proposta da CONTRATADA.

1- Os serviços de garantia ofertados, por meio do suporte técnico, da manutenção e da atualização

de versões conterão todos os objetos do contrato.
2- A proposta comercial do licitante deverá abranger as licenças de uso para os ambientes de:

a) produção, b) manutenção, c) teste, e d) treinamento.

3- Para efeito de garantia de continuidade dos serviços dependentes do SISTEMA, a CONTRATADA

deverá disponibilizar cópia dos programas fonte paru a CONTRATANTE nos casos de falência ou

extinção. Essa cópia deverá ser atualizada pela CONTRATADA ate a última versão do codigo-fonte

do SISTEMA colocado em produção.

4- A CONTRATADA tem o direito de utilizar todos os métodos de construção, projetos, softwares e

outras propriedades intelectuais protegidas ou não, necessárias à completa implantação do sistema,

e obrigando também a, utilizar os bancos de dados, os softwares e plataformas operacionais

existentes na CONTRATANTE, caso contrário deverá a CONTRATADA assumir os custos referentes

a qualquer mudança.
5- Será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, todo e qualquer ônus, custo ou despesa

com o pagamento de royalties, direitos autorais ou qualquer outro em virtude do uso de processo

sigiloso ou invenção, patenteada ou não, relativa a artigo, dispositivo ou equipamento, métodos de

construção, inclusive componentes desenvolvidos por terceiros, ou pela propria CONTRATADA,

utilizados na execução do sistema, comprometendo-se a CONTRATADA a isentar a

CONTRATANTE, seus dirigentes, servidores ou prepostos, de responsabilidade de qualquer

natureza ou espécie com relação referidos ônus custos e despesas, ainda que apurados ou

dos ramas existentes na CONTRATANTE na datacobrados apos o término do Contrato,

da assinatura do Contrato, ainda que m ormente utilizados.

Pouso Alegre, aos 05 de julho de 2023
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ou mais erros, e, ainda, alterações decorrentes de mudanças na legislação, é denominado

MANUTENÇÃO CORRETIVA.
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OBJETO: CONTRATAÇÂO OE EMPRESA ESPECIALTZADA PARA A cESSÃo DE DIREITo DE
USO TEMPORÁruO DE SOFTWARE INTEGRADo PARA GESTÃo oRÇAMENTÁRIA,
FINANGEIRA, ADMINISTRATIVA E coNTRAraçÃo DE TREINAMENTo E ASsEsSoRtA
f ÉCntCa (conforme planitha abaixo).

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
Validade da Cotação: 60 dias

Prezados Senhores;

Após analisarmos toda a Cotação de Preços, constante das planilhas abaixo e tomarmos
conhecimento de suas condições, em nome da empresa Planejar Consultores Associados Ltda, com
sede Rua Uruguaiana, 147, Jardim Glória, inscríta no CNPJ sob o no. 26.125.096/0001-OA, propomos

executar sob nossa inteira responsabilidade, o objeto da presente Cotação de Preços nos temos
previstos, pelo preço total.

OBJETO

|TEM í - TMPLANTAçÃO / TRETNAMENTO

/'- |

ELs., 0 5 6

Assinaturã

Relagão dos Sistemas Qtd Valor Total

1
Software de Contabilidade Pública e
Tesouraria 01 R$ 1.440,00

2 Software de Planejamento de Governo 01 R$ 360,00
J Software de Portal da Transparência 01 R$ 240,00
4 Software de Controle lnterno 01 R$ 144,00

5
Software de Gestão das Compras e
Licitações e Registro de Preços

01 R$ 1.200,00

o Software de Banco de 01
7 Software de Gestão do Almoxarifado 01 R$ 144,00
I Software de Gestão do Patrimônio 01 R$ 120,00

V
S re de Gestão de Gastos e Agenda
da Frota Pública 01 R$ 240,00

10
Software de Gestáo de Pessoal e
de Pagamento

a
01 R$ 1.560,00

SUBTOTAL R$ 5.448,00

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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ESP
lrEM 2 - LOCAçÃO DOS SISTEMAS

R$ 210,00

|TEM 3 - CUSTOMTZAçÃO DO SOFTWARE
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Relação dos Sistemas Qtd Un Vr. Unit. Valor Total

1
Software de Contabilidade
Pública e Tesouraria

12 Vr. Mês R$ RS 1.000,00

2
Software de Planejamento de
Governo

12 Vr. tt/lês R$ R$ 327,00

3
Software de Portal da

Transparência
12 Vr. tt/ês R$ R$ 205,00

4 Software de Controle lnterno 12 Vr. Mês R$ R$ 125,00

5

Software de Gestão das
Compras e Licitações e

Registro de Preços
12 Vr. Mês R$ R$ 855,00

6
Software de Banco de

Preços Eletrônico
12 Vr. Mês R$

7
Soítware de Gestão do
Almoxarifado

12 Vr. Mês R$ R$ 120,00

B
Software de Gestão do
Patrimônio

12 Vr. Mês R$ R$ 82,00

I
§oftware de Gestão de
Gastos e Agenda da Frota
Pública

12 Vr. Mês R$

10

Software de Gestão de
Pessoal e Folha de
Pagamento

12 Vr. Mês R$ R$ 1 162,00

SUBTOTAL R$ R$ 4.096,00

Relação dos Sistemas Qtd. Valor Total

1
Software de Contabilidade Pública e

Tesouraria
01 R$ 1,200,00

2 Software de Planejamento de Governo 01 R$ 360,00
J Software de Portal da Transparência 01 R$ 240,00
4 Software de Controle lnterno 01 RS 180,00

5
Software de Gestão das Compras e

Licitações e Registro de Preços
01 R$ 1.080,00

o Software de Banco de Preços Eletrônico 01

7 Software de Gestão do Almoxarifado 01 R$ 144,00
B Software de Gestáo do Patrimônio 01 R$ 120,00

I Software de Gestão de Gastos e Agenda
da Frota Pública

01 R$ 240,00

10
Software de Gestão de Pessoal e Folha
de Pagamento

01 R$ 1.320,00
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ITEM 4 E 5 -TREINAMENTOS E ASSESSORIA TÉCNICA

TREINAMENTOS E ASSESSORIA
TECNICA

Horas Vr. Unitário Valor Total

4
Treinamento/ Assessoria Técnica
na sede da Contratada 20 R$ R$ 2.400,00

5
Treinamento/ Assessoria Tecnica
na sede da Contratante

20 R$ R$ 4.200,00

TOTAL GERAL R$ 6.600,00

. Declaramos que nestes valores estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os
encargos, tributos, e despesas indiretas e demais despesas de qualquer natureza.
. Declaro, ainda, que garantirei que o software será ofertado de acordo com as especificaçÕes
exigidas na Cotação de Preços em conformidade com a legislação pertinente aplicável.
. A presente cotaçáo de Preços tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias.

,}

?
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Planejar Consultores Associados Ltda
CNPJ: 26. 1 25.096/0001 -08

Luiz Alberto Leal Porto
CPF: 367.103.267-12
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rTEM í - TMPLANTAÇÃO / TRETNAMENTO

|TEM 2 - LOCAçÃO DOS STSTEMAS

§otuções tscnolôgiçôs pârâ sma
Geçtão Públicâ mâis cÍiciGntê

Relação dos Sistemas Qtd Valor Total
1 Software de Contabilidade Pública e Tesouraria 01 R$ 1.950,00
2 Software de Planejamento de Governo 0't R$ 950,00
3 Software de Portal da Transparência 01 R$ 550,00
4 Software de Controle lnterno 01 R$ 550,00

5
Software de Gestão das Compras e Licitações e

Registro de Preços
01 R$ 1.500,00

6 Software de Banco de Preços Eletrônico 01 R$ 500,00
7 Software de Gestão do Almoxarifado 01 R$ 500,00
I Software de Gestão do Patrimônio 01 R$ 500,00

I Software de Gestão de Gastos e Agenda da Frota
Pública

01 R$ 500,00

10
Software de Gestão de Pessoal e Folha de
Pagamento

01 R$ 1.550,00

SUBTOTAL R$ 9.050,00

Relação dos Sistemas Qtd Un. Vr. Unit. Valor Total

1
Software de Contabilidade

Pública e Tesouraria
12 Vr. Mês R$ 1.950,00

R$ 23.400,00

2
Software de Planejamento de

Governo
12 Vr. ltlês R$ 950,00

R$ 11.400,00

3
Software de Portalda

Transparência
12 Vr. Mês R$ 550,00

R$ 6.600,00
4 Software de Controle lnterno 12 Vr. Mês R$ 550,00 R$ 6 600,00

5

Software de Gestão das
Compras e Licitações e

Registro de Preços
12 Vr. lVlês R$ 1.500,00

R$ 18.000,00

6
Software de Banco de Preços

Eletrônico
12 Vr. Mês R$ 500,00

R$ 6.000,00

7
Software de Gestão do

Almoxarifado
12 Vr. Mês R$ 500,00

R$ 6.000,00

8
Software de Gestão do

Patrimônio
12 Vr. tt/ês R$ 500,00

R$ 6.000,00

9
Software de Gestão de Gastos

e Agenda da Frota Pública
12 Vr. Mês R$ 500,00

R$ 6.000,00

10
Software de Gestão de
Pessoale Folha de Pagamento

12 Vr. lvlês R$ 1.550,00
R$ 18.600,00

SUBTOTAL R$ 9.050,00 R$ 108.600,00
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ITEM 3 - CUSTOMTZAÇÃO DO SOFTWARE

ITEM 4 E 5 -TREINAMENTOS E ASSESSORIA TÉCNICA

Validade da Proposta: 90 dias

Domingos Martins - ES, 01 de agosto de 2023
úo(uillÊDto atsi!lôdo digitàlÍnente

FABIO PÀÊ5 AUGUSTO

0àt!; 01/0E12023 12:09:57-0300
Veíiíique eín httpr:1,/!al;dar.iti.Eov.br

Fábio Paes Augusto
Consultor Comercial

Soluçóes têcnolôgicas pârà umâ
GâstâÕ Púbtica mais eÍiciente

9,w.h'

Relação dos Sistemas Qtd Valor Total

1 Software de Contabilidade Pública e Tesouraria 01 R$ 1.950,00

2 Software de Planejamento de Governo 01 R$ 950,00

3 Software de Portal da Transparência 0'1 R$ 550,00

4 Software de Controle lnterno 01 R$ 550,00

5
Software de Gestão das Compras e Licitações e

Registro de Preços
01 R$ 1.500,00

6 Software de Banco de Preços EletrÔnico 01 R$ 500,00

7 Software de Gestão do Almoxarifado 01 R$ 500,00

I Software de Gestão do PatrimÔnio 01 R$ 500,00

I Software de Gestão de Gastos e Agenda da Frota

Pública
0'1 R$ 500,00

10
Software de Gestão de Pessoal e Folha de

Pagamento
01 R$ 1.550,00

SUBTOTAL R$ 9.050,00

TREINAMENTOS E ASSESSORIA
TECNICA

Horas Vr. Unitário Valor Total

4
Treinamento/ Assessoria Técnica
na sede da Contratada

20 R$ 150,00 R$ 3.000,00

5
Treinamento/ Assessoria Técnica

na sede da Contratante
20 R$ 200,00 R$ 4.000,00

TOTAL GERAL
R$ 133.700,00

(Cento e trinta e três mile
setecentos reais)

@ el,com'nr

§ zz::en-arr:

@ Âveot«ra Kwht€r, 238 . Cênt.o, Domingot Mártlns, E§. CÉF 29.260'§OO
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À

AMESP _ POUSO ALEGRE/MG

COTACÃO DE PREÇOS

Prezados Senhores;

Após analisarmos todas as tabelas constantes da Cotação de Preços e tomarmos conhecimento de suas condições, em

nome da empresa UNIÃO - Soluções em Gestão Pública, com sede na Av. Cel Alfredo Custódio de Paula, 916 -

Medicina em Pouso Alegre, inscrita no CNPJ sob o no. 10.664.37210001-76, propomos executar sob nossa inteira

responsabilidade, o objeto da Cotação de Preços nos temos previstos abaixo:

OBJETO: CONTRATAÇÂO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A CESSÃO DE DIREITO DE USO

TEMPORÁRIO DE SOFTWARE INTEGRADO PARA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA,

ADMINISTRATwA E CONTRATAÇÃO DE TREINAMENTO E ASSESSORIA TECNICA (conforme

planilha abaixo).

ITEM I - IMPLANTAÇÁO / TREINAMENTO

Relação dos Sistemas Qtd Valor Total

I
Software de Contabilidade Pública e Tesouraria 0l R$ 500,00

2
Software de Planejamento de Governo 0l RS 500,00

J
Software de Portal da Transparência 0t R$ 500,00

4
Software de Controle Intemo 0r

R$ s00,00

5

Software de Gestão das Compras e Licitações e Registro de

Preços 0r
RS 500,00

6
Software de Banco de Preços Eletrônico 0l RS s00,00

,| Software de Gestão do Almoxari fado 0l R$ s00,00

8
Software de Gestão do Patrimônio 0l R$ 500,00

9
Software de Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública 0r

R$ 500,00

l0 Software de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento 0r
RS 500,00

SUBTOTAL RS 5.000,00

35.34?1.3220 . 35342r.2414

Cel. Alfredo Custódin cte Patrla, 916, fuledicina

Pouso Àlsgre - MG . CEP: 37550-000

www.uniaomg'com.br

soisçEss dfr o6stn0 gúhlicô
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rrEM 3 - cusrorulzaçÃo Do SoFTwARE
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Relação dos Sistemas Qtd Un. Vr. Unit. Valor Total

I
Software de Contabilidade Pública e

Tesouraria
t2 Vr. Mês RS 1.500,00 R$ 18.000,00

2
Software de Planejamento de

Coverno
t2 Vr. Mês R$ 500,00 RS 6.000,00

J Software de Portal da Transparência t2 Vr. Mês R$ 350,00 RS 4.200,00

4 Software de Controle Interno t2 Vr. Mês R$ 3s0,00 R$ 4.200,00

5
Software de Gestão das Compras e

Licitações e Registro de Preços
Vr. Mês R$ 1.200,00 R$ 14.400,00

6
Software de Banco de Preços

Eletrônico
l2 Vr. Mês R$ 250,00 R$ 3.000,00

7 Software de Gestão do Almoxarifado 12 Vr. Mês R$ 350,00 R$ 4.200,00

8 Software de Gestão do Patrimônio t2 Vr. Mês R$ 350,00 RS 4.200,00

9
Software de Cestão de Gastos e

Agenda da Frota Pública
12 Vr. Mês R$ 350,00 R$ 4.200,00

l0
Software de Gestão de Pessoal e

Folha de Pagamento
t2 Vr. Mês R$ t.200,00 R$ t4.400,00

SUBTOTAL R$ 6.4oo,oo RS 76.800,00

Relação dos Sistemas Qtd. Valor Total

I
Software de Contabilidade Pública e Tesouraria 0t R$ s00,00

2
Software de Planejamento de Governo 0l R$ s00.00

3
Software de Portal da Transparência 0l R$ s00,00

4 0l RS s00,00

5

Software de Gestão das Compras e Licitações e Registro de

Preços 0l
R$ 500,00

6
Software de Banco de Preços Eletrônico 0r

R$ 500,00

't 0l R$ s00.00

8
Software de Gestão do Patrimônio 0l R$ 500,00

35.3421.3?20 . 35.34?r.2q14

eet. Alfredo Custódio de Paula,916, Medicina

Pouso Alesre - MG . CEP:37550-000

www.u niaomg'com'br

r;oiuçôes ofi sBslln púhliDo

12

Software de Controle Intemo

Software de Gestão do Almoxarifado
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Rubier Coimbra de Souza

Diretor
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35.342L.3220 . 35.3421.2414

Cel. Alfre<lo Custódío de Parrla, 916, Medicina

Pouso Alegre - MG . CEP: 37550-000

rYww.uniao mg 'com 'bt

§oirsirÊs ôm sostltn rrú§lico

ITEM 4 e 5_ TREINAMENTOS E ASSESSORIA TECNICA

TREINAMENTOS E ASSESSORIA TECNICA Horas Vr. Unitário Valor Total

4
Treinamento/ Assessoria Técnica na sede da

Contratada
20 R$ 120,00 RS 2.400,00

5
Treinamentoi Assessoria Técnica na sede da

Contratante
20 R$ 150,00 RS 3.000,00

TOTAL GERAL
RS 92.200,00 (Noventa e dois mil e

duzentos reais)

. Declaramos que nestes valores estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos, tributos.

e despesas indiretas e demais despesas de qualquer natureza'

. Declaro, ainda, que garantirei que o software será ofertado de acordo com as especificações exigidas na Cotação de

Preços em conformidade com a legislação pertinente aplicável.

. A presente Cotação de Preços tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias.

Pouso Alegre, 27 de julho de2023.

flT0,664.37al00CI1 .fi-,
U|{ÉO . A$SESSORIA, COIIStJ LTORIA,

jTSE|rlA[{EFlTo E t}lF0Rt'dIÁnCl EiRELI

ÂV, CEL. ÂLTRÍ}C CIJSTÓOIO DE PA|.,LA, iIO 916

Bairro: MeClcina. CEP: 37,553.064

L PoUSoALEGRE.MG J

0l R$ 500,009
Software de Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública

0t R$ 500,00l0 Software de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento

RS 5.000,00SUBTOTAL
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Portaria no 01 de 02 de Janeiro de 2.023

DrsPÕE SOBRE A NOMEAçÃO DO

PREGOEIRO E A EQUIPE DE APOIO

DA ASSOGIAÇÃO DOS MUNICIPIOS
DA MICRORREGÉO DO MÉDIO

SAPUCAí - AMESP.

A Presidente do Consórcio AMESP, no uso de suas atribuições legais e

regimentais e, CONSIDERANDO o disposto no art. 3o, lnciso lV da Lei Federal no

10.520102;

| - Determina que os editais de licitações deverão ser assinados pela autoridade que o

expedir, no caso o Pregoeiro do Consórcio AMESP;

ll - Que compete ao Consórcio AMESP instituir ComissÕes, para fins de organização e

efetivação de seus atos administrativos,

RESOLVE:

Art. 1o - lnstituir o Pregoeiro e Equipe de Apoio Técnico, conforme dispositivo

da Lei Federal no 10.520\2002.

Art. 20 - Fica nomeado o funcionário para exercer as atribuições de Pregoeiro,

nos termos da Lei Federal no 10,520\2002, o Sr. Wagner do Couto como Pregoeiro
Oficial.

Art. 30 - Ficam nomeados para compor equipe de apoio e para atuar nos
processos de Pregão, nos termos da Lei Federal no 10.520\2002, os servidores Sr. José
Vitor da Rosa Júnior, Sr. Roque José dos Santos e Sra. Gabriele Cecília Pereira.

Art. 40 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Pouso Alegre, em 02 de Janeiro de 2023

Rosângela Maria Dantas
Presidente

AMESP

Rua Comendador Jose Garcia, 774 - Saudade Bonr Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-4,1? // Tel. (35) 3025-5500 // rvu,w.arresp.mg.gor,.br

RGI



GON§ORCIO

Do Pregoeiro

Para Assessoria Jurídica

Estamos remetendo o presente referente ao Pregão Para Registro de Preços a ser instaurado, com

a minuta do edital e SeuS anexos para análise e parecer de Vossa Senhoria.

Pouso Alegre/MG, aos 31 de julho de 2023

Wagner do Couto
Pregoeiro

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5 500 - e-mail: I icitacaoílilamesp'rrts'Pov'br



COH§ORGIO

AUTORIZO a abertura da Licitação na modalidade própria

Pouso aos 31 de ho de 2023

Rua Comendador José Garçia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (3 5 ) 3025-5500 - e-mail: I i c itaclrtlÍi)amesp.ttl q. gor'. br
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PREGÃO PRESENCIAL NO 1712023

oBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECTALTZADA PARA A CESSÃO DE DIREITO DE
uso TEMPoRÁRto DE SoFTWARE TNTEGRADO PARA GESTÃO ORçAMENTÁRIA,
FINANCETRA, ADMINISTRAT|VA E CONTRATAÇÃO DE TRETNAMENTO E ASSESSORTA
TÉcNrcA (coNFoRME o rERMo DE REFERÊructn1

DATA DA REALTZAçÃo: latoat2ozg
nonÁruo: ogtr
LOCAL: SALA DE LtCtTAçOeS DA AMESP EM POUSO ALEGRE- MG

A Presidente da Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP, Sra.

Rosângela Maria Dantas, usando a competência delegada, e por meio da Comissão Permanente de

Licitação da AMESP, torna público que se acha aberta, nesta unidade, Licitação na modalidade
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL exclusivo para MEt. ME e EPP com a
ressalva do disposto no inciso lf do art. 49 da Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de
2006. objetivando A coNTRATAÇÃo DE EIVIPRESA ESPECTALTZADA PARA A CESSÃO DE
DIREITO DE USO TEMPORARIO DE SOFTWARE INTEGRADO PARA GESTÃO
oRÇAtvtENTARlA, FtNANCE|RA, ADtvItNtSTRATtVA E CONTRATAÇÃO DE TRETNATMENTO E

ASSESSORIA TECNICA que será regida pela Lei Federal no 10520, de 17 de julho de 2002,
aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal no 8.666, de 23 de
julho de 1993, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

A realização da presente licitação justifica-se pelo fato de que a Att/ESP necessita da
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A CESSÃO DE DIREITO DE USO
TEI\íPORAR|O DE SOFTWARE TNTEGRADO PARA GESTÃO ORÇAMENTARTA, FTNANCETRA,

ADMINTSTRATIVA E CONTRATAÇÃO DE TRETNATVTENTO E ASSESSORTA TECNTCA, nos

seguintes módulos.

Software de Contabilidade Pública e Tesouraria
Software de Planejamento de Governo
Software de Portal da Transparência
Software de Controle lnterno
Software de Gestão das Compras e Licitações e Registro de Preços
Software de Banco de Preços Eletrônico
Software de Gestão do Almoxarifado
Software de Gestão do Patrimônio
Software de Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública
Software de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento

A proposta obedecerá a especificaçÕes deste instrumento convocatório e anexo, que dele íazem
parte integrante.

Rua Comendador José Garcia, n'774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Cerais
Fone : (3 5 ) 3 025 -5 5 00 - e-mail: I i ci tacao(rllêlle§pJ]lggo)'' br'

n8L
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Os documentos referentes ao Credenciamento, à habilitação e os envelopes contendo a proposta
serão recebidos na Alt/ESP em Pouso Aleqre. situada a Rua Comendador José Garcia, no.774.
Centro, - na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, CEP no. 37.553-442, até as 09h do
dia 18 de agosto de 2023.

A sessão de processamento do pregão será realizada na AMESP em Pouso Alegre, situada a Rua
Comendador José Garcia, no.774, Centro, - na cidade de Pouso Alegre, Estado de l/inas Gerais,
iniciando-se no dia 18 de agosto de 2023, e os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da
AMESP, Sr. Wagner do Couto, e integrarão a Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria no 0112023.

O edital de licitação poderá ser adquirido junto à Comissão Permanente de Licitações, localizado no
endereço fixado acima, da primeira publicação do presente, ou através do site amesp.mq.gov.br

Os esclarecimentos e as informaçôes necessárias aos licitantes serão prestados através do e-mail
licitacao@amesp.mq.qov.br, no endereço supramencionado, no horário das 08:00 às 17:00, bem
como pelo telefone (35) 3025-5500.

I . DO OBJETO

constítui o objeto da presente licitação de coNTRATAÇÃo DE EtvIPRESA ESPECIALIZADA PARA

A CESSÃO DE DIREITO DE USO TEMPORARIO DE SOFTWARE INTEGRADO PARA GESTÃO
oRÇATMENTARTA, FTNANCETRA, ADÍVilNTSTRATTVA E CONTRATAÇÃO DE TRETNATVTENTO E

ASSESSORIA TECNICA nos seguintes módulos:

Software de Contabilidade Pública e Tesouraria
Software de Planejamento de Governo
Software de Portal da Transparência
Software de Controle lnterno
Software de Gestão das Compras e Licitações e Registro de Preços
Software de Banco de Preços Eletrônico
Software de Gestão do Almoxarifado
Software de Gestão do Patrimônio
Software de Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública

Software de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento

Para o Departamento de Administração conforme descrição, características, prazos e demais

obrigaçÕes e informações constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital, que dele

faz parte integrante.

il - pAg coNprcÕEs pE PARTTCTPACÃo:

Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que se

enquadrem, na forma da Lei, como MEl, ME ou EPP, que atendam às condições de habilitação

estabelecidas neste instrumento convocatório, salvo o não comparecimento de no mínimo 3 (três)

fornecedores competitivos enquadrados naquelas condições, sediados local ou regionalmente e

Rua Comendador José Garcia, n" 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (35 ) 3025-5500 - e-mail: I ic itactro(?)arnesp. Irr g. gor'.br'
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capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatorio, hipótese em que será
permitida a participação das demais empresas.

a) A participação deste certame implica em total aceitação de todas as condições estabelecidas
neste instrumento convocatório;

b) Não poderá participar ainda da presente licitação empresa

í- que estiver incursa nas penalidades previstas no arl.12 da Lei Estadual no 14.'187102, no art.70
da Lei Federal no í0.520/02 e art. 87, incisos lll e lV, da Lei no 8.666/93;

2- em consórcio;

3- com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial;

4- que tenha funcionário ou membro da Administração desta AssociaÇão, mesmo subcontratado,

como dirigente, acionista detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,

controlador ou responsável técnico.

5- A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.

III . DO CREDENCIAMENTO:

Para o credenciamento deverão ser apresentados por fora dos envelopes, os seguintes
documentos:

a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de

registro empresarial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para

exercer, direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de procurador, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro

empresarial, registrado na Junta Comercial, o instrumento de procuração pública ou particular

(modelo Anexo ll) do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço,

interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao

certame acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a" que

comprovem os poderes dos mandantes para outorga.

c) O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de

identificaÇão que contenha foto.

d) Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada

e) A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da

licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (3 5 ) 3025 -5 500 - e-mail : I icitacaol-iJlarneslr.nr g.sov.br
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f) A ausência da documentação referida ou a apresentação em desconformidade com as exigências
previstas impossibilitará a manifestação da proponente neste PREGÃO.

g) As empresas para usufruírem dos benefícios que as Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, deverão apresentar junto ao credenciamento, DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU
EPP (modelo Anexo Vll), acompanhada da Certidão Simplificada de Enquadramento emitida pela

Junta Comercial, devendo a última ser datada dos últimos 60 (sessenta) dias.

h) Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, o PREGOEIRO
declarará encerrada esta fase/etapa.

i) Anexo lll do edital

j) Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original
para autenticação pelo Pregoeiro (a) ou por membro da Equipe de Apoio durante a sessão do

Pregão.

tV - DA FORMA E APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENT
REQUISITOS DE HABILITAÇÂO. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃOI

A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com o modelo
estabelecido no Anexo lll do Edital deverá ser apresentada por fora dos envelopes 01 e 02
juntamente com os documentos de Credenciamento.

a)A ausência da referida declaração e/ou dos documentos constantes do ltem lll ou a apresentação

em desconformidade com a exigência prevista causará a inviabilização da participação da

proponente neste pregão, impossibilitando, em consequência, o recebimento dos ENVELOPES
pRoposrA DE PREÇO (1)E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2).

b) A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02

envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente,

os seguintes dizeres:

Envelope no. 01 - Proposta
Pregão Presencial no 1712023

PRC no 9812023
Data de Abertura: 1810812023- Horário de abertura: 09h
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Envelope no. 02 - Habilitação
Pregão Presencial no'17 12023

PRC no 9812023
Data de Abertura: 1810812023- Horário de abertura: 09h

A proposta deverá conter:

Descrição dos serviços, conforme especificações constantes no Anexo l;

Preço unitário dos serviços;
Preço total dos serviços.

Preço global dos serviços

E vedada a imposição de condiçÕes ou apresentação de opções, somente sendo admitidas
propostas que ofertem apenas uma origem, uma marca e um preço para cada item licitado.

O preço deverá ser cotado considerando-se:

A prestação dos serviços de acordo com as exigências contidas no edital e contrato administrativo,
incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com transporte, tributos, fretes, ônus
previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios;

Os preços devem ser expressos em moeda corrente do país, em numeral, com 2 (duas) casas

decimais.

Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo licitante, no ato da

entrega de sua proposta comercial.

V - DO CONTEUDO DO ENVELOPE PROPOSTA:

a) A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa,

salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas
sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo

representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

b) Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer

processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para

autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio durante a sessão do Pregão,

c) Serão consideradas desclassificadas/inabilitadas as pregoantes que deixarem de apresentar a
documentação solicitada ou a apresentarem com vícios, ressalvado o previsto no Art. 43 da Lei

Complementar no 1 2312006.
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Não será admitida, em hipótese alguma, complementação ou retificação posterior da documentação
apresentada, ressalvada o previsto no art. 43 da Lei 123/2006.

A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos

1) Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal;

2) Número do processo e do Pregão;

3) Preço por item e o preço total, em moeda corrente, nacional, em algarismo e por extenso, apurado
à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.
Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por

exemplo: transportes, fretes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas,
relacionadas com a execução do objeto da presente licitação, contendo descrição completa dos
serviços conforme Termo de Referência (ANEXO l);

4l Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;

5) Dados do Banco, agência e conta corrente do licitante participante;

VI. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO:

O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documenllos a seguir relacionados os
quais dizem respeito a:

Vll- CAPACIDADE JURíDICA (art. 2E da Lei Federal no 8.6

a) Certificado de Registro Empresarial, no caso de firma individual, acompanhado de CPF e RG.

b) Ato Constitutivo (estatuto ou contrato social), acompanhado das alteraçÕes posteriores, no caso
de inexistência de Contrato consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando
de Sociedades Empresariais, no caso de Sociedade por Açôes, acompanhado da ata arquivada da

assembleia da última eleição da diretoria e no caso de Sociedades Simples, acompanhado de

alteraçÕes e prova de diretoria em exercício;

c) Decreto de Autorização, ato de registro ou autorização de funcionamento de órgão competente,

em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira.

VII!- REGUI-ABIDADE FISCAL (art.29 da Lei Federal no 9666/93):

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes da Fazenda Municipal referente à atividade de
prestação de serviços do ramo e compatível com o objeto contratual;
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c) Certidão Conjunta Negativa de Debitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 29 lll da Lei 8.666/93;

f) Certificado de Regularidade de situação (CRF), perante o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);

g) Prova de regularidade perante o INSS, por meio de certidão em vigor expedida pelo lnstituto
Nacional de Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

h) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

i) Caso ocorra a participação de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, deverá ser
observado o seguinte:

o As licitantes que se declararem microempresas ou empresas de pequeno porte, nos termos da
Lei Complementar 12312006,juntamente com a documentação relativa a habilitação, de acordo com
modelo contido no Anexo Vll, não poderão ser inabilitadas em razáo de irregularidades quanto aos

documentos fiscais apresentados.

o Para comprovação da regularidade fiscal, no caso de Microempresa e Empresas de Pequeno
Porte, será levado em consideração o que determina o art. 43, § 10 e § 2o da Lei '12312006 (Estatuto

nacional da micro e da empresa de pequeno porte), qual seja:

Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porÍe, por ocasião da pafticipação em ceftames
licitatorios deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esÍa apresente alguma restição.

§ f Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de

5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial conesponderá ao momento em que o proponente for declarado

o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais
cerlidões negativas ou positivas com efeito de ceftidão negativa.

§ 2s A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 7e deste artigo, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções prevlsÍa.s no art. 81 da Lei ne 8.666,

de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescenÍes, na

ordem de c/assrÍicação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

A prorrogação do prazo para a regulaização fiscal dependerá de requerimento, devidamente

fundamentado, a ser dirigido ao(a) Pregoeiro(a).
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Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (dias) dras úÍers inicialmente
concedidos.

A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sançôes prevrsÍas no art. 81 da Lei Federal no 8.666/93, sendo
facultado ao(a) Pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos
termos do item 8.7.5 deste edital, ou submeteroprocesso a Autoridade Competente para revogação.

Obs: a Certidão Negativa de Debitos com o /NSS foi unificada a Ceftidão Conjunta Negativa de
Debitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União, conforme PorTaria Conjunta
RFB4PGFN No 1751 DE 0A10/2014.

Serão aceitas ceftidões negativas e posiÍlvas com efeitos negativos.

!X - DA VTSITA TÉCNICA

a) Termo de Vistoria, fornecido pela administração, comprovando que o interessado realizou a visita
técnica, tomando conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação.

Justificativa: A finalidade da visita é o conhecimento das áreas envolvidas e suas estruturas
organizacionais, a infraestrutura de Tl existente (rede, terminais, servidores, banco de dados e

sistemas e programas de computador existentes), conhecer e dimensionar a demanda de

treinamento e quantidade de servidores a serem capacitados, necessárias para realizar a

implantação bem como demais esclarecimentos que a licitante julgar necessários para a futura

execução do objeto.

b) As visitas técnicas deverão acontecer até o último dia útil anterior a abertura das propostas,

devendo a empresa efetuar o agendado da visita pelo e-mail licitacao@amesp.mq.qov.br com o
Pregoeiro, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. A visita ocorrerá entre 08h às 17h

do dia marcado sendo acompanhado pelo Pregoeiro e/ ou Contador da A[\íESP. Apos a realizaçáo

da visita, será fornecido ao licitante o Termo de Vistoria emitido pela AMESP.

x - QUALTFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 31 da Lei Federat no 8666/93):

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica

ou domicílio da pessoa física, máximo 30 (trinta) dias de emissão;

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do exercício social 2018, Já exigíveis,
devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa,

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

c) Comprovação de que a licitante está em boa situação financeira, através da apresentação dos

seguintes índices:
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íruotce DE LteurDEz coRRENTE (rLC) rcuAL ou supERroR A 1,0 (uM) oBTtDo eELA
rÓRruum:

ILC = AC
PC

íNorcr DE LreurDEZ GERAL (tLG) TGUAL ou supERloR A 1,0 (uNn) oBTrDo eELA FoRTMULA:

ILG=AC+RLP
PC+ELP

ONDE:
AC= ATIVO CIRCULANTE
PC= PASSIVO CIRCULANTE
RLP= REALIZAVEL A LONGO PRAZO
ELP= EXIGíVCI N LONGO PRAZO
PC= PASSIVO CIRCULANTE
ELP= EXIGíVTI N LONGO PRAZO
AT= ATIVO TOTAL

d) As empresas Licitantes deverão apresentar memorial de cálculo dos índices utilizados com as

assinaturas do representante legal e do contador responsável, com indicação do CRC;

e) As empresas de Sociedade Anônima (S/A) deverão apresentar a publicação do balanço em diário
oficial, enquanto que as Sociedades por Quotas Limitadas (LTDA) deverão apresentar cópia do

balanço extraído do livro diário devidamente registrado na Junta Comercial.

f) Caso a empresa possua menos de 01 (um) ano de constituição, deverá apresentar o Balanço de

Abertura devidamente registrado na Junta Comercial, e demonstrar a boa situação financeira da

empresa através do memorial de calculo exigido no item c.

g) Caso a situação financeira da empresa tenha se modificado no curso do presente ano, será
admitido a apresentação de Balanço lntermediário, devidamente registrado na Junta Comercial,
comprovando a atual situação financeira da empresa e o atendimento aos índices especificados
acima, juntamente com o balanço anual.

SUBSTITUICÃO DE DOCUMENTOS:

Fica isento da apresentação das documentações o licitante que apresentar o Ceftificado de Regrstro

Cadastral- C.R.C., emitido pela AMESP, devendo ser apresentadas as declarações e observado o

prazo de validade dos documentos constantes no cadastro na data do presente pregão, dando conta
da obediência das exigências dos artigos 27 combinado com o artigo 37, ambos da Lei Federal no

8666/93, assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar a documentaçâo atualizada e
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regularizada na própria sessão. E assegurado ainda aos demais licitantes o direito de acesso aos
documentos constantes do C.R.C., na fase de recurso.

XI - OUTRAS COMPROVAÇÔES:

Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante,

assegurando o cumprimento ao art.27 da Lei Federal no 8666/93 e art. 70, XXX|ll, da Constituição
Federal (Anexo V), bem como a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a
administração (Anexo Vl) ;

Declaração relativa ao cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do Artigo 7o,da Constituição e

na Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1.999 (Anexo V).

Declaração de ldoneidade, lnexistência de fato impeditivo e de suspensão para Contratar com a

Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. (Anexo Vl);

XII- DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPACÃO:

Encontram-se impedidos de participar do presente certame os interessados que estejam cumprindo

as sanções dos incisos lll e lV do Artigo 87 da Lei Federal no 8666/93, com suas alterações
posteriores:

a) Estejam sob o regime de falência decretada ou concordatária;

b) Tenham sido declaradas inidôneas e/ou suspensos por qualquer orgão público federal, estadual

e municipal;

c) Funcionem sob regime de consórcio ou grupo de empresas nacionais ou estrangeiras com

subcontratação ou formas assemelhadas;

d) Entre cujos dirigentes, gerentes, acionistas ou detentoras de mais de 5% (cinco por cento) do

capital com direito a voto ou controladores, responsáveis técnicos ou subcontratados, haja alguém

que seja dirigente, funcionário ou servidor público;

e) Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa licitante sob pena de

responsabilidade administrativa e penal cabíveis, conforme legislação vigente.

XIII- DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO:

Apos o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas licitantes,

o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se aceitará novos

licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os

Documentos de Habilitação.
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Aberta a sessão, os representantes credenciados entregarão os envelopes contendo a

Documentação de Habilitação e a Proposta Comercial e, separadamente, declaraçã0, conforme

modelo do Anexo lll, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, a teor
do art. 40, Vll da Lei Federal no 10.520/02, sob pena de responsabilizaçáo, nos termos da lei.

Os licitantes que enviarem os envelopes, "Documentação de Habilitaçáo" e "Proposta Comercial",

sem representante credenciado, deverão encaminhar, em envelope separado, a declaração acima.

A Administração não se responsabilizará por envelopes e documentos endereçados via postal ou

por outras formas, ou, ainda, entregues em locais diversos da sede da AMESP em Pouso Alegre, e

que, por isso, não sejam protocolizados ou recebidos no prazo legal.

Classificação das Propostas Comerciais

O critério de julgamento será o de MENOR PREçO GLOBAL, desde que observadas às

especificações e demais condições estabelecidas neste Editale seus anexos.

Será desclassificada a proposta que:

Não se refira à integralidade do objeto;

Não atenda às exigências estabelecidas no Edital ou em diligência;

Apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatÍveis com os preços de mercado

acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; ou

superestimados ou manifestamente inexequíveis, assim considerados nos termos do disposto no

ar1.44, § 3o e art. 48, ll da Lei Federal no 8.666/93.

Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o preço é inexequível, fixará prazo para que o licitante demonstre

a exequibilidade de seu preço por meio de planilha de custos ou outros documentos.

Não havendo a comprovação da exequibilidade do preço a proposta será desclassificada,

sujeitando-se o licitante às sanções legais.

Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem

O(a) Pregoeiro(a), no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes falhas formais

sanáveis que não afetem o seu conteÚdo.

O(a) Pregoeiro(a), após a abertura das Propostas Comerciais, procederá à verificação de sua

conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, à consequente desclassificação das

propostas em desacordo e à divulgação dos preços cotados pelos licitantes.
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Na hipotese de ser necessária a realizaçáo de diligências para comprovaçâo da exequibilidade dos
preços, a sessão poderá ser suspensa, sendo agendada nova data e horário para sua continuidade.

O(a) Pregoeiro(a) classificará, para a etapa de lances, o autor da proposta de menor preço e aqueles
que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento),
relativamente à de menor preço.

Se não houver no mínimo 3 (três) propostas comerciais nas condições definidas neste item, o(a)
Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 3 (três), para que
seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas

apresentadas.

Lances Verbais:

Aos licitantes classificados, será dada a oportunidade de nova disputa, por meio de lances verbais e

sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior
preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

a) Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superiores àquela;

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preÇos na condição definida na alínea anterior, serão
selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três);

c) No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas,
independentemente do número de licitantes;

d) O Pregoeiro (a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular

lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem

decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços;

e) A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em

relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de

lances;

f) Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de

menor preço, aplicável inclusive em relação ao primeiro;

g) A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa

declinarem da formulação de lances;

h) Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas
para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o

último preço ofertado;
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i) O Pregoeiro (a) poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do

preÇo;

j) Após a negociação, se houver o Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade do menor preço,

decidindo motivadamente a respeito;

l) O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços dos

insumos e salários praticados no mercado, coerentes com o objeto ora licitado, acrescidos dos

respectivos encargos sociais e benefícios e despesas indiretas;

m) O Pregoeiro (a) poderá, a qualquer momento, solicitar as licitantes a composição de preços

unitários dos serviços a serem prestados, bem como os demais esclarecimentos que julgar

necessário;

n) A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigente na data proxima a

apresentação das propostas apuradas mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será

juntada aos autos por ocasião do julgamento;

o) Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos

de habilitação de seu (s) autor (es), apos encerrada a etapa de lances de todos os itens e

classificadas todas as propostas:

. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será

realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances.

. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo

licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.

. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de

menor preço e o valor estimado da contratação.

. Não havendo mais licitantes interessados em apresentar lances, estará encerrada a etapa de

lances,

Lei Complementar no 123/2006:

. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classiÍicada não tiver sido ofertada por ME ou

EPP enquadrada nos termos da Lei Complementar no 12312006, e houver proposta apresentada por

ME ou EPP com valor até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço, estará configurado o

empate previsto no art. 44, § 20 da Lei Complementar no 123106.
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. Ocorrendo o empate e comprovada a condição de [tIE ou EPP, na fase de credenciamento dos
licitantes, proceder-se-á da seguinte forma;

. A ME ou EPP a mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) minutos,
apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1o lugar no certame,
sob pena de preclusão do exercício do direito de preferência.

. Caso a ME ou EPP mais bem classificada, em situação de empate ficto, utilize seu direito de
preferência, na forma do item anterior, será classificada em primeiro lugar e dar-se-á prosseguimento

à sessão.

. Se a ME ou EPP mais bem classificada não exercer seu direito de preferência, na forma do

subitem anterior, serão convocadas as demais ME ou EPP remanescentes, cujas propostas

estiverem no limite estabelecido na Lei 123106, na ordem de classificação, para o exercício do direito
de preferência.

. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se encontrem nesse

limite, será realizado sorteio, entre essas empresas, para definir a que primeiro poderá apresentar

novo lance;

. Não havendo ME ou EPP, em situação de empate ficto, que utilize o direito de preferência, será

declaração vencedor aquele que estiver apresentado melhor lance na sessão do Pregão;

. Será classificado em primeiro lugar o licitante que, ao final da etapa de lances, após aplicação do

direito de preferência instituído pela Lei Complementar no 123106, ofertar o menor preço.

Encerramento etapa com petitiva :

Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o(a) Pregoeiro(a) examinará a
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a

respeito.

O (a) Pregoeiro (a) poderá formular contraproposta ao licitante que ofertou o lance de menor preço,

para que possa ser obtida melhor proposta, bem como decidir sobre sua aceitação.

Se a oferta de menor preço for considerada aceítável, será aberto o envelope "Documentaçáo de

Habilitação" do licitante que a tiver formulado, para confirmação de sua habilitação.

Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor

No caso de desclassificação da proposta de menor preço ou inabilitação do licitante, o (a) Pregoeiro

(a) examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e habilitação do

licitante, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou

lance que atenda às exigências deste Edital.
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Nessa etapa o(a) Pregoeiro(a), também, poderá negociar o preço com o licitante, para que sejam
obtidas melhores condições para a Administração, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

Existindo ME ou EPP remanescente, no intervalo do empate ficto, ocorrendo a hipótese do caput,

será declarada a proposta originalmente vencedora.

Caso seja necessário, o(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão do Pregão, a qualquer

momento, para realização de diligências, designando nova data para sua continuidade, ficando

intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes.

Lavrar-se-á ata circunstanciada da sessão, com registro de todos os atos do procedimento e das

ocorrências relevantes, assinada pelo(a) Pregoeiro(a), Equipe de Apoio e pelos licitantes.

O licitante que desistir da proposta após a classificação das propostas deverá justificar

comprovadamente as razões do feito, podendo ser aplicada multa de R$ 1.500,00 (um mil e
quinhentos reais) por item que desistir.

Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou

inferior ao previsto para a contratação dos serviços será feita, pelo Pregoeiro, a adjudicação ao

licitante declarada vencedor do certame e encerrada a reunião. Posteriormente, o processo,

devidamente instruÍdo, será encaminhado para a Autoridade competente para homologação e

subseq uente contratação.

Decididos os recursos ou transcorrido in albis o prazo para sua interposição, o Pregoeiro devolverá,

aos licitantes, julgados desclassificados em todos os itens, os envelopes "DOCUIVIENTAÇÃO DE

HABtLtTAÇÃO',.

Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, não poderão

ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão e implicará na inabilitação imediata e

automática do proponente, conforme Lei 8666/93.

Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será

habilitada e declarada vencedora do certame;

Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro

(a) examinará a oÍerla subseqüente de menor preço, negociará com seu autor, decidirá sobre a sua

aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente,

até a apuraçáo de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que

será declarado vencedor;

Ocorrendo a desclassificação da proposta de todos os licitantes participantes, poderá o Pregoeiro

(a) fixar o ptazo de 0B (oito) dias úteis para a apresentação de outras propostas, sem as causas que

determinaram a desclassificação;
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Havendo um único participante e sendo este inabilitado, igualmente, poderá o Pregoeiro (a) fixar o
prazo de 08 (oito) dias úteis paru a apresentação de nova documentação, sem as causas que

determinaram a inabilitação;

Caso o licitante não se faça presente na sessão, por ter encaminhado os documentos exigidos pelo

correio apenas ou tenha pessoa não credenciada, o mesmo não poderá participar da etapa de

lances, negociação e manifestar a intenção de recorrer;

XIV. DO TESTE DE CONFORMIDADE E DA ADJUDICACÃO DO OBJETO

O vencedor da disputa será convocado, para avaliação acerca da exatidão, cumprimento e

conformidade com as especificações e características mínimas e demais exigências deste edital.

Essa avaliação acontecerá durante a realização de Teste de conformidade dos sistemas, quando a

veracidade das informações prestadas pelo licitante no que se refere às funcionalidades de cada um

dos sistemas deve ser comprovada.

Os requisitos técnicos do sistema demonstrados pelo licitante no Teste de Conformidade serão

avaliados pelos funcionários/servidores designados pela AMESP, exclusivamente para esta

finalidade, sendo os membros escolhidos livremente pela ADMINISTRAÇÃO.

O Teste de conformidade do sistema deverá ser feito em local e data estabelecida pelo Pregoeiro,

devendo o licitante levar todos os equipamentos que julgar necessário, contendo dados suficientes

para sua realização.

Os demais licitantes serão formalmente comunicados do local, data e hora designados, a fim de

indicarem, se assim o desejarem e com até 24 (vinte quatro) horas de antecedência da realização

do Teste de Conformidade, os fiscais (máximo de 1 para cada sistema) que participarão do Teste de

Conformidade.

Após a instalação dos equipamentos será entregue um envelope ao representante da licitante,

contendo quais os requisitos serão objeto de demonstração e dado um prazo de 30 minutos para

sua análise e posterior esclarecimento de eventuais dúvidas com relação ao conteúdo do envelope.

A escolha dos requisitos a serem demonstrados constantes no envelope citado acima será feita por

critério exclusivo dos funcionários/servidores designados pela Administração.

A demonstração será realizada na sequência de requisitos estabelecida no envelope.

Apenas os funcionários/servidores designados pela Administração, poderão 'Íazer perguntas ou

solicitar esclarecimentos ao representante do licitante enquanto o mesmo estiver demonstrando o

requisito, após a demonstração de cada requisito será aberta a possibilidade dos fiscais presentes

fazerem perguntas ou solicitarem esclarecimentos.
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Após o encerramento da seção de avaliação será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para o
fiscal presente apresentar memorial sobre a demonstração feita pelo licitante vencedor, desde que

manifeste a intenção neste sentido ao final da seção.

Havendo a intenção do fiscal presente em apresentar o memorial, os funcionários/servidores
designados pela Administração deliberarão à conformidade ou não do sistema demonstrado, após o
encerramento do prazo previsto no item anterior, em até 03 (três) dias úteis.

Não havendo a intenção do fiscal em apresentar o memorando, ou não havendo fiscal na seçã0, os
funcionários/servidores designados pela Administração poderão deliberar imediatamente após o

encerramento dos trabalhos ou no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

No caso de classificação do licitante, o Pregoeiro ou a autoridade competente adjudicará o objeto da

licitação.

O não atendimento de pelo menos um requisito constante no envelope ensejará em desclassificação
do licitante.

No caso de desclassificação do licitante, o Pregoeiro convocará a 2a melhor oferta proposta, sendo
aplicáveis todas as disposições previstas neste edital na busca da proposta mais vantajosa.

Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e

que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, pelos funcionários/servidores
designados pela Administração para Avaliação do Teste de Conformidade e pelos licitantes
presentes, ressaltando-se que poderão constar ainda as assinaturas da equipe de apoio, sendo-lhe
facultado este direito.

xv - po REcuRSo. pA AqJuprcAcÃo E pA HoMoLoGAÇÃo:

Declarado o vencedor, o licitante devidamente representado e credenciado que quiser recorrer
poderá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o ptazo de 03 (três)

dias corridos para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas
para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de

recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo(a) Pregoeiro(a) à licitante vencedora e o

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação;

lnterposto o recurso, o(a) Pregoeiro(a) poderá reconsiderar a sua decisão ou atualizá-lo devidamente

informado à autoridade competente;

Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento;
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A adjudicação será feita pelo Menor Preço Global.

XVt. DO LOCAL E DAS CONDTCÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

A prestação dos serviços deverá ser de forma fracionada, no horário comercial, sendo que a
prestação dos serviços se dará na sede da AMESP, em Pouso Alegre. As despesas de entrega
deverão ser por conta da licitante vencedora, transporte, tributos, encargos trabalhistas e

previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato, em conformidade com o

estabelecido no Anexo I deste Edital.

XVil- pOS PAGAMENTOS E pO REAJUSTE pE PRE9OS:

Para efeito de pagamento, a licitante vencedora encaminhará à AMESP, após a realização da

Prestação dos Serviços objeto da presente licitação, a respectiva nota fiscal/fatura que deverá conter

o valor unitário e total dos Objetos da Licitação, conforme proposta ou lance ofertado na sessão do

Pregão. Juntamente deverá vir as Certidões Negativas do INSS e do FGTS e CNDT da empresa,

todas dentro de seu prazo de validade.

Os pagamentos serão feitos de forma fracionada, conforme a execução dos serviços em parcelas

mensais e sucessivas.

Os pagamentos serão efetuados até o 50 (quinto) dia útil, contados da data de entrada da nota

fiscal/fatura.

As notas fiscais que apresentarem incorreçÕes serão devolvidas à contratada para as devidas

correções. Nesse caso, o ptazo de que trata o subitem (a) começará a fluir a partir da data de

apresentação da nota fiscal, sem incorreções;

O pagamento será feito pela Tesouraria ou depositado em conta corrente em nome da licitante

vencedora em bancos de sua preferência no Município de Pouso Alegre;

Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos do

artigo 74 da Lei Estadual no 6.544/89, bem como juros moratórios, à razáo de 0,5% (meio por

cento) ao mês calculado "pro rata temporis", em relação ao atraso verificado;

O valor contratado, não sofrerá qualquer tipo de alteração ou ressalvadas as hipoteses previstas no

artigo 65, da Lei Federal no 8666/93;

Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado

a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

Rua Comendador José Garcia, n" 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (35) 3025-5 500 - e-mail: I icitacaoítlratnc'sll.rn q.!.ov.br

RS.: 0 85

AssinatuÍa

O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis
de aproveitamento;



GON§ORGIO

ffiffip
Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a

reajustamento de preços.

O valor contratado poderá ser reajustado após 1 (um) ano, tendo como base a variação de INPC-

IBGE (Índice Nacional de Preço ao Consumidor) ou outro que vier a substituí-lo e estiver vigente na

data do reajuste.

XVIII- DA CONTRATACÃO:

A adjudicatária deverá assinar o contrato dentro de 05 (cinco) dias úteis da convocação Íeita pela

Comissão Permanente de Licitações, sob pena de decair do direito de contratação e incidir na

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total de sua proposta, além de sujeitar-se a outras

sançóes previstas nas Leis Federais no 8666/93, 8883/94 e 10520102;

Quando a adjudicatária não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, será convocada

outra licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente, com vistas à

celebração da contratação;

A Administração, em todo tempo e sem qualquer ônus ou responsabilidades para si, independente

de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, poderá, sem prejuízo das demais

penalidades aplicáveis à contratada, rescindir o contrato, baseada nas Leis Federais no 8666/93,

8883/94 e 10520102;

O Licitante vencedor deverá estar em conformidade com os documentos de habilitação no ato da

assinatura do contrato, caso contrário será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis,

comprovar as exigências referidas, com prazos de validade em vigência, sob pena da contratação

não se realizari

O contrato será celebrado com prazo de 12 meses, partindo da data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado nos termos do previsto no inciso lV, do artigo 57, da Lei no 8.666/93.

A prestação dos serviços objeto desta Licitação deverá ser efetuado, mediante requisição assinada

por pessoa autorizada.

xrx - pA porAÇÃ9 oRCAMENTÁRn:

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária e sua

correspondente para os exercícios posteriores:

DOTAçÃO ORCAMENTÁrue: 01 01 01 0412200012 00í 33904 - FICHA 16

XX - DA GESTÃO DO CONTRATO

Fica responsável pela gestão e fiscalização do contrato os servidores:
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a) Roque José dos Santos
b) Moacir Franco
c) José Vitor da Rosa Júnior

E responsabilidade dos servidores acima designados efetuarem a comunicação ao setor de compras
e licitações qualquer descumprimento de cláusula contratual ou padrão de qualidade, sob pena de
incorrer as responsabilidades pertinentes.

XXI. DAS SANCÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:

No caso de atraso injustificado na execução do contrato ou de sua inexecução, total ou parcial, o

Contratante reserva-se o direito de rescindir o contrato e aplicar multa de 2% (dois por cento) ao dia,

até o total de 05 (cinco) dias sobre o valor do contrato, além das demais sanções previstas no artigo
87 da Lei Federal no 8666/93 e art. 70 da Lei Federal no 10520102; quais sejam:

a) Advertência, que será aplicada sempre por escrito;
b) [t/ultas, na forma prevista no instrumento convocatório e no contrato;
c) Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Municipal;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, no prazo de até

05 (cinco) anos;

e) multa de 10% sobre o valor global do contrato pela não prestação dos serviços, conforme o

descrito no anexo l.
f)A multa poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, garantindo a prévia defesa, no

caso de descumprimento de qualquer cláusula do contrato ou deste Edital, e, em especial nos

seguintes casos:
g) Recusa em assinar o contrato ou retiraro instrumento equivalente, multa de até 10% (dez por

cento) do valor do objeto;
h) O valor máximo das multas não poderá exceder cumulativamente, a 20% (vinte por cento) do

valor do Contrato,
i) As sançôes previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo

com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis

a contar da intimação do ato.

XXII- DA UGÊNCIA DESTE TNSTRUMENTO:

Este Contrato vigorará pelo prazo de'12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, com

eficácia legal a partir da publicação do seu extrato.

Parágrafo Unico - Nos termos do previsto no inciso lV, do artigo 57, da Lei no 8.666/93, o prazo de

vigência deste Contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 48

(quarenta e oito) meses, por meio de Termo Aditivo a ser firmado entre as partes, desde que os

serviços estejam sendo prestados dentro dos padrões de qualidade exigidos e desde que

permaneçam favoráveis à ADMINISTRAÇÃO as condições contratuais e o valor cobrado.
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XXIII- DAS DISPOSIÇÕES FINATS:

As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o

interesse público, a finalidade e a segurança da contratação:

a) O(a) Pregoeiro(a), ou autoridade superior, poderá, em qualquer fase do pregão, promover

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

b) A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de
interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente
para justiflcar tal conduta, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização;
c) O resultado do presente certame, bem como os demais atos pertinentes a esta licitaçáo, passíveis

de divulgação, serão divulgados no Diário Oficial do Ente Federal, jornal de circulação na região, no

Muralde Avisos e Sítio Eletrônico (Site) da AMESP em Pouso Alegre.

d) Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição
para retirado na Divisão de Licitações, sito à Rua ComendadorJosé Garcia, TT4,Centro - Pouso

Alegre, Estado de Minas Gerais, apos a celebração do contrato.

e) Ate 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

f) A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital que decidirá no prazo de até 02 (dois)

dias úteis ou, não sendo possível responder no prazo estabelecido, poderá determinar a suspensão

do certame.
g) Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do

certame.
h) Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo(a) Pregoeíro(a).

i) Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da

proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.
j) E vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após a abertura da sessão do pregão.

k) O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no

parágrafo 1o do art. 65 da Lei 8.666/93.
l) Será permitida a subcontratação ou terceirização dos serviços relacionadas às atividades

acessórias da prestação de serviços tais como: suporte técnico, assessoria "in loco", migração,

implantação e treinamento.
m) A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente

de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade

de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

n) O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não

comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer

ou a complementar a instrução do processo.

Rua Comendador José Carcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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o) Na Nota Fiscal deverá constar AMESP em Pouso Alegre, Rua Comendador José Garcia,774,
Centro da cidade de Pouso Alegre, CNPJ no.04.245.703/0001-30, e conforme o caso, os dados
contidos na Autorização/Ordem/Solicitação de Fornecimento.
p) A participação na presente licitação implica o conhecimento e submissão a todas as cláusulas e
condições deste edital.
q) A adjudicação dos itens objeto deste Pregão não implicará na direta contratação.
r) A licitante vencedora assumirá integral responsabilidade na entrega do objeto estipulado,
utilizando-se de recursos humanos, veículos e equipamentos apropriados, mantendo durante toda a
vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

XXIV - INTEGRAM O PRESENTE EDITAL:

Anexo I - Termo de Referência;

Anexo ll- tt/odelo de Procuração para Credenciamento;

Anexo lll- Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos da Habilitação;

Anexo lV - Modelo de Propostas;

Anexo V - Declaração de não emprego de menor;

Anexo Vl- Declaração de lnexistência de Fato lmpeditivo para licitar;

Anexo Vll- Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP;

Anexo VIII - Minuta do Termo de Contrato;

Anexo lX - Atestado de visita Técnica

Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa,

será competente o foro da Comarca de Pouso Alegre - MG.

Pouso Alegre/MG, aos 31 de julho de 2023

Wagner Couto
Pregoeiro

Rua Comendador José Garcia, n'774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: I icitacaoriitarncsp.nr g.sor'.br'
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ANEXO I
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TERMO DE REFERÊruCIA - SERVrçO

Unidade Req uisitante: Administração Data: 05/0712023

ouleto: corurnereçÃÔ DÉ EMPRESA ESPECIALTZADA PARA A CESSÃO DE

DIREITO DE USO TEMPORÁRIO DE SOFTWARE INTEGRADO PARA GESTÃO

oRÇAMENTARIA, FtNANCEIRA, ADMINISTRATIVA E CONTRATAçÃO DE

TREINAMENTO E ASSESSORTA TÉCNICA.

Responsável : Administração

Ite
m

Descrição Quant. Unid.

1

lmplantaçãoffreinamento software para gestão pública

Relação dos sistemas:

Software de Contabilidade Pública e Tesouraria
Software de Planejamento de Governo

Software de Portal da Transparência

Software de Controle lnterno
Software de Gestão das Compras e Licitações e Registro

de Preços
Software de Banco de Preços Eletrônico
Software de Gestão do Almoxarifado
Software de Gestão do Patrimônio
Software de Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública

Software de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento

01 Serv

2.

Locação de Sistemas de Software

Relação dos sistemas:

Software de Contabilidade Pública e Tesouraria

Software de Planejamento de Governo
Software de Portal da Transparência

Software de Controle lnterno
Software de Gestão das Compras e Licitações e Registro

de Preços
Software de Banco de Preços EletrÔnico

Software de Gestão do Almoxarifado
Software de Gestão do Patrimônio
Software de Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública

Software de Gestão de Pessoale Folha de Pagamento

12 Serv

3 Customização de software para gestão pública 1 Serv

OBJETO
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Relação dos sistemas

Software de Contabilidade Pública e Tesouraria
Software de Planejamento de Governo
Software de Portal da Transparência
Software de Controle lnterno
Software de Gestão das Compras e Licitações e Registro
de Preços
Software de Banco de Preços Eletrônico
Software de Gestão do Almoxarifado
Software de Gestão do Patrimônio
Software de Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública
Software de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento

4.
Treinamento/Assessoria técnica na utilização dos sistemas
na sede da contratada.

20 horas

5
Treinamento/Assessoria técnica utilização dos sistemas na

sede da contratante
20 horas

Local de realização: sede da contratada e sede da contratante

Forma de Pagamento: O pagamento será efetuado dentro do prazo de até 05 (cinco)dias
úteis após a entrega dos serviços, mediante comprovação das exigências contratuais
acompanhados dos documentos fiscais.

Os pagamentos serão feitos de forma fracionada, conforme as prestações de serviços em
pagamentos mensais e sucessivos.

Condições e Prazo de Entrega: conforme cronograma

Forma de Apresentação da Proposta: Através da entrega dos envelopes de Proposta

Comercial e Documentação de Habilitação.

1) Esclarecimentos dos itens que compõem a proposta comercial:

a) O item 01 se refere à implantação dos sistemas e ao treinamento inicialdo servidores
que irão utilizá-los, e será cobrado uma úníca vez.

b) Os itens 04 e 05 se referem ao treinamento de servidores decorrentes de

atualizações no sistema ou treinamento de novos servidores pós implantação.

c) Os cursos de aperfeiçoamento de servidores tais como. Formação de Pregoeiro,

Curso de Licitações e Contratos, Gestão de Pessoal, etc. serão cobrados

considerando o valor da hora técnica por servidor.

2) Obrigações do Contratado:

a) Fornecer o Objeto da Licitação, dar garantia, cumprir os prazos estabelecidos na

proposta, contados a partir da data da assinatura do presente instrumento.

Rua Comendador Jose Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (35 ) 3025-5500 - e-mail : I icitacaoriitarnesp.nr g.sor'. br
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b) Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao Objeto da Licitação a si

adjudicado, inclusive fretes e Seguros desde a origem até sua entrega no local de
destino;

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

d) responsabilizar-se donos que possa vir a causar e ser a única responsável nas esferas
civil, trabalhista e penal.

e) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, nos

termos das cláusulas ll a lV do Contrato.

3) Obrigações da Administração:

a) Com relação ao item 0í - lmplantaçãoffreinamento de software para gestão pública

a administração deverá, quando da emissão da Ordem de Serviço inicial, indicar o

número de servidores que serão treinados e a quantidade de equipamentos nos quais

serão implantados os sistemas, sendo que a implantação e treinamento previstos no

item 01 não se confundem com os serviços previstos nos itens 4 e 5 deste termo que

são serviços pós-implantação.

b) Comunicar imediatamente à Contratada as irregularidades manifestadas na

execução do contrato, informando, após, à Contratante tal providência;

c) Fiscalizar a execução do contrato, informando à Contratante para fins de supervisão;

d) Efetuar o pagamento no devido prazo fixado no Edital e Contrato.

Rua Comendador José Carcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: IicitacaoídirmesD.nrs.sov.br

Sanções Administrativas: No caso de atraso injustificado na execução do contrato ou de
sua inexecução, total ou parcial, o Contratante reserva-se o direito de rescindir o contrato
e aplicar multa de 2% (dois por cento) ao dia, até o total de 05 (cinco) dias sobre o valor

do contrato, além das demais sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal no 8666/93 e

art.70 da Lei Federal no 10520102; quais sejam.

a) Advertência, que será aplicada sempre por escrito;

b) Multas, na forma prevista no instrumento convocatório e no contrato;

c) Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Municipal;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, no

prazo de ate 05 (cinco) anos;

e) multa de 10% sobre o valor global do contrato pela não prestação dos serviços, conforme

o descrito no anexo 1,
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f) A multa poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, garantindo a prévia

defesa, no caso de descumprimento de qualquer cláusula do contrato ou deste Edital, e,

em especial nos seguintes casos:

g) Recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, multa de até 10%

(dez por cento) do valor do objeto;

h) O valor máximo das multas não poderá exceder cumulativamente, a 20% (vinte por

cento) do valor do Contrato;

i) As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de

acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a Contratada, no prazo de 05

(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

Extensão das Penalidades: A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar

com a Administração Pública poderá ser também, aplicada àqueles que:

a) Retardarem a execução do Pregão presencial;

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: I icitacao''irtarnesp.nt q.sov.br'

Outras lnformações:

1) Critério de aceitabilidade da proposta: Para aceitação da proposta comercial, o

Pregoeiro considerará as características do Objeto e sua conformidade com as

especificações do Edital, o ptazo e locais de realização, preços e demais requisitos formais

da oferta.

2) Critério de Julgamento: Para julgamento e classificação das propostas, o Pregoeiro
verificará a aceitabilidade das propostas em face dos requisitos do Edital, classificando em
primeiro lugar aquela de menor preço, com ou sem apresentação de lances, e as demais

em ordem decrescente.
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DESCRTT|VO DO SOFTWARE E DOS SERV|çOS

1 - OBJETO

Constitui objeto do presente Pregão Presencial a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA A CESSÃO DE DIREITO DE USO TEMPORÁRIO DE SOFTWARE

INTEGRADO PARA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA, ADMINISTRATIVA E

CoNTRATAÇÃO DE TRETNAMENTO E ASSESSORh rÉCNTCA:

Software de Contabilidade Pública e Tesouraria
Software de Planejamento de Governo
Software de Portal da Transparência
Software de Controle lnterno
Software de Gestão das Compras e Licitações e Registro de Preços

Software de Banco de Preços Eletrônico
Software de Gestão do Almoxarifado
Software de Gestão do Patrimônio
Software de Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública
Software de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento

2. JUSTIFICATIVAS

Considerando a crescente demanda pela melhoria na qualidade dos serviços públicos, a

administração entende que a melhoria das atividades meio vem propiciando redução de custos,

repassando tal economia em favor da coletividade de uma forma bem mais visível, ou seja, nas

atividades fins da administração da AMESP.

Considerando a necessidade de gerenciar os atos públicos em compras, orçamento, contabilidade,

frotas, patrimônio, departamento de pessoal (folha de pagamento), tesouraria, almoxarifado, entre

outras áreas para que se possa garantir a fiscalização e gestão dos atos públicos em conformidade

com a lei de responsabilidade fiscal, comunicando-se e possibilitando a prestação de contas junto

ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

Os objetivos institucionais estabelecidos foram: fornecer serviços com qualidade e tempestividade;

aprimorar os resultados institucionais; conferir maior celeridade à tramitação processual; ser

conhecido e reconhecido pelos munícipes, otimizando a relação custo-benefício pelos serviços

públicos.

ParaÍazer frente às transformações por que passa a administração Pública, torna-se imprescindível
que a área gestão pública conte com sustentação administrativa e operacional, a partir de redesenho

de processos, do desenvolvimento de sistemas informatizados e de banco de dados, de forma a

possibilitar maior controle de informações e agilidade dos trabalhos.

Rua Comendador José Garcia, n'774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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Atualmente, as áreas gestão fiscal da Administração utilizam soluções para suporte a seus
processos de trabalho operando com ferramentas que esperamos manter pelo menos as conquistas

adquiridas de um contrato em sua fase final.

Com a implantação de um sistema informatizado de gestão administrativa, a administração prevê a

integração e a melhoria do fluxo de informações, garantindo a disponibilidade das informações, além

de diminuir gastos com redundâncias de trabalhos.

Justifica- se então, a contratação do sistema informatizado em epigrafe que permita um

processamento eficiente de informações, e, a integração de dados entre setores afins tais como.

(Contabilidade/Folha de Pagamento, Contabilidade/Compras/Licitações, etc.) tendo sempre em

mente o cuidado em observar a vedação ao retrocesso, garantindo a contratação de um sistema que

pelo menos garanta as funcionalidades atuais,

Cumpre destacar que a administração da AMESP, calçada na experiência vivenciada nos últimos

anos, optou por deflagrar procedimento licitatorio que contemple todo o sistema de informática da

AMESP.

Em que pese à possibilidade de se obter maior competitividade com a divisão do sistema em lotes

e/ou consórcios o resultado a ser atingido e pretendido pela administração poderia restar frustrado,

com inúmeras empresas sagrando-se vencedoras cada uma de determinado lote, sem que

houvesse, no entanto, compatibilidade entre os sistemas por elas ofertados, o que não permitiria a

integração dos sistemas de informática da AMESP.

Ademais, com o avanÇo tecnológico atual, existem no mercado inúmeras empresas que detém

sistemas integrados, com condições de atendimento ao objeto do procedimento licitatÓrio, o que

também está a assegurar o seu amplo caráter competitivo.

No tocante a opção de se licitar cessão de uso de software por prazo determinado e/ou adquirir

licença permanente, essa opção decorre do fato de que a AMESP não possui em sua estrutura

organizacional quadro de pessoal capacitado para proceder à manutenção do software apÓs o

vencimento do contrato, o que demandaria o dispêndio de custos altíssimos, sobretudo para fazer

face às inovações decorrentes de mudanças na legislação, incremento tecnolÓgico, etc.

Ainda, caso optássemos por licitar cessão definitiva de uso de software, tal ato também oneraria

sobremaneira a licitação, posto que a cessão de uso de software por prazo determinado é menos

onerosa e se apresenta mais adequada à realidade econômico-financeira da AMESP atualmente.

Caso optasse por licitar cessão definitiva a administração da AMESP ver-se-ia na iminência de

adquirir um produto/serviço em caráter permanente, mediante um longo investimento inicial, que ao

longo dos anos tornar-se-ia obsoleto.

Outra opçáo em determinado momento foi considerada, isto é: A possibilidade de adoçáo de

softwares livres e disponÍveis no síte do próprio governo federal (www.softwarepublico.qov.br) quais

sejam, o "e-cidades"; entretanto, tais soluções mostram-se incompletas, carecendo de

desenvolvimento que e de difícil solução, haja vista que no próprio Estado de Minas Gerais,

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro --CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Cerais
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desconhecemos qualquer caso de sua implantação com resultados satisfatórios para a

administração da AÍ\íESP.

Também não se pode olvidar que, caso optássemos pela adoção de software livre, a carência de
profissionais capacitados no quadro de pessoal da AIIIESP, implicaria, via de consequência na

contratação de consultoria terceirizada o que, decerto, redundariam em ônus maiores que a

contratação ora pretendida.

A gestão da AlvlESP busca a cada dia aperfeiçoar seus serviços. O grande volume de informações
geradas constantemente deve ser realizado com segurança e agilidade, de forma a desburocralizar
as atividades.

A implantação do Sistema informatizado será um importante elemento para a melhoria dos
processos internos e para a otimização das atividades a serem desenvolvidas pelas áreas afins, por

conseguinte, assegurará o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos e para tal procuramos
nos espelhar em observar quesitos técnicos mínimos que a ísso nos assegure, usando metodologia
e critérios estabelecidos pelo Egrégio Tribunalde Contas de Minas Gerais que realizou licitação PRC
2812009 PREG 2412009, para contratação de sistema informatizado.

Por fim, justifica-se a adoção da licitaçáo do tipo menor preço global considerando que, os softwares
que se pretende contratar devem atuar de forma integrada, uma vez a emissão dos diversos
relatórios de envio obrigatório são gerados a partir da integração dos dados dos mesmos.

3 - AVALTAÇOES DE CUSTO

O Setor de Administração da AMESP realizou pesquisa de preços de mercado, junto a empresas do
ramo, apurando-se o valor médio estimado no total de R$ 64.366,64 (Sessenta e quatro mil,

trezentos e sessenta e seis reais e sessenta e quatro centavos).

4 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O critério de julgamento das propostas será o de menor valor global.

5 - DtSPONtBtLtDADE ORçAMENTÁR|A E FTNANCETRA PARA A DESPESA

O desembolso se fará mediante a rubrica das dotações orçamentárias: 01 01 01 041 2200012 001

33904 - FICHA 16, ocorrendo adequação orçamentária e financeira com o orçamento aprovado,
conforme Estimativa de lmpacto orçamentário-Financeiro, emitida pela área competente,
devidamente autorizada pelo Exmo. Sr. Presidente da AMESP.

6 - PRAZO E LOCAL DE EXECUçÃO

O prazo de execução do contrato é de 12 (doze) meses, podendo a critério da Administração o

contrato ser prorrogado por até 48 (quarenta e oito) meses nos termos inciso lV do artigo 57 da lei

no. 8.666/93. Os trabalhos serão executados nas dependências da ADlvllNlSTRAÇÃO, localizada na

Rua Comendador José Garcia,774, Centro da cidade de Pouso Alegre e nos demais órgáos que

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: Iicitacaoiii. urucslr.rttg.sov.br
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compõe a administração da AMESP, em estrita obediência aos detalhes constantes dessem edital e

respectivos anexos.

7 - PAGAMENTO

O pagamento ficará condicionado à conclusão de cada uma das atividades definidas no Capítulo ll
e será efetuado mediante apresentação das notas fiscais emitidas pela Contratada, apos a inspeção
pelo setor competente e subsequente emissão de atestado de conclusão das atividades.

Quando da realização dos pagamentos, serão observados os percentuais estabelecidos no

"Cronograma de atividades e de desembolso financeiro durante a fase de implantação", constante

do Capítulo ll e o prazo estabelecido no item lV, da CLAUSULA DECIMA da Minuta de Contrato.

O pagamento será feito até o 5o dia útil subsequente após o recebimento da nota fiscal no

departamento de contabilidade.

I - TNFORMAçÕES GERAIS

Os sistemas informatizados que constituem o objeto da contratação devem cumprir integralmente

todas as funcionalidades previstas no presente Anexo.

9.METASEALCANCE

A CONTRATADA deverá implantar o SISTEMA e executar todos os serviços em conformidade com

as especificações técnicas, condições, objetivos estabelecidos, prazos definidos e demais elementos

informadores integrantes deste Termo de Referência.

A execução dos serviços atinentes ao objeto da licitação implica no conhecimento da respectiva

normatização consolidada, seja por edição de lei, seja pela doutrina predominante, ou ainda, pela

jurisprudência firmada.

1O - TNFORMAçOES TÉCNICAS

-Metodologia de Trabalho

O trabalho deverá ser realizado visando suprir as necessidades Administração constantes neste

Termo de Referência e a modernização dos processos de gestão pública de forma integrada.

Os SISTEMAS INFORMATIZADOS deverão se aderir às rotinas atuais, otimizando a execução das

tarefas, entretanto, devendo seus parâmetros se adequar às mudanças impostas pelas normas que

vierem a surgir.

Para alcance dos objetivos propostos, a CONTRATADA poderá se valer dos métodos e ferramentas

que melhor se adéquem a esse fim.

- Forma e Regime de Execução do Contrato

Rua Comendador José Garcia, n'774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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Os serviços serão executados na forma de execução indireta, pelo regime de empreitada por preço

global, através de contrato de Íornecimento de Sistema de Gestão Pública e dos serviços
relacionados abaixo, conforme especificações técnicas e características mínimas constantes dos
Capítulos deste Termo:

. Licenciamento de software pelo período de vigência do contrato;

. lnstalação do sistema na infraestrutura de servidores da administração;

. Configuração dos softwares que fazem parte da solução, compatibilizando o sistema com o

ambiente de produção da administração;
. Atribuição de regras de negócio, adequando as funcionalidades do sistema às regras de

negócio das áreas inerentes aos sistemas;
. Treinamento de administradores do sistema;
. Treinamento de usuários;
o Testes de validação do sistema;
. Suporte e acompanhamento de implantação do sistema;
. Manutenção e atualização de versões;
. Treinamentos e Assessoria Técnica.

Os trabalhos de implementação e desenvolvimento dos SISTEMAS são de inteira responsabilidade
da CONTRATADA, A implantação e a configuração dos ambientes tecnológicos e operacionais
ficarão a cargo da CONTRATADA com o acompanhamento de servidores designados pela

CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá dar tratamento reservado aos dados e informações obtidos durante a

execução dos trabalhos.

Será permitida a subcontratação ou terceirização dos serviços relacionadas às atividades acessórias
da prestação de serviços tais como: suporte técnico, assessoria "in loco", migração, implantaçáo e

treinamento.

CAPíTULO r - ESPECTFTCAçÃO DAS FUNCTONALTDADES
COMUM A TODOS OS SISTEMAS

Abaixo os requisitos mínimos dos sistemas onde todos os itens terão que ser atendidos sob pena de

desclassificação.

Requisitos Exigidos dos Sistemas

Os sistemas devem atender como requisitos mínimos, as funcionalidades dos sistemas pré-
existentes na AMESP de Pouso Alegre, esta condição deve constar nas propostas dos fornecedores
interessados em atender a este termo de referência, sob pena de desclassificação.

Funcionalidades mínimas do sistema
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Deverá haver permissão para acesso on-line às informações do Banco de Dados;

Os sistemas devem ser integrados;

A segurança dos dados deverá ser implementada no banco de dados via sistema aplicativo,

dispensando o uso de ferramentas do banco para controle de acesso;

O sistema deverá possuir interface caractere e/ou gráfica;

O sistema deverá ser desenvolvido em linguagem compilada, a linguagem compilada é traduzida em

código de máquina antes da execução do programa e depois de feito isso o programa compilado é

executado em uma velocidade bastante rápida. lsso não ocorre com a linguagem interpretada, que

é traduzida e executada uma instrução de cada vez, exceto sistemas on line.

Possuir ferramentas que mantenham, automaticamente e ou manualmente, os programas

executáveis dos sistemas, sempre atualizados nas estações de trabalho, como espelho fiel das

aplicaçôes existentes no servidor de aplicações;

Os sistemas deverão ser multi exercícios, ou seja, permitir que o usuário acesse as informações de

exercÍcios diferentes;

Permitir processos de pesquisa por meio de relatórios, (exclusivamente consultas, nenhum tipo de

permissáo para alterações no Banco de Dados) através de comandos SQL interativos: no servidor

de aplicações, obrigatoriamente e, nas estações de trabalho, opcionalmente;

Os sistemas deverão permitir sua execuçáo em Sistema Operacional Linux, tanto para estações de

trabalho, servidores de banco de dados, quanto para servidores de aplicação;

Os sistemas aplicativos deverão possuir nativamente um gerador de consultas, relatorios e gráficos,

de forma que possa ser utilizado para geração de resultados especÍficos;

Possibilidade da emissão de relatórios com opção de campos para assinatura no final, definidos pelo

usuário;

Possibilidade de geração de todos os relatórios em impressoras a laser, matricial e jato de tinta,

arquivo para transporte (emissão em outro local) e em tela,

Os relatórios devem possuir recursos para serem salvos, no mínimo nos formatos TXT e/ou RTF

e/ou PDF e/ou XLS,

O sistema deverá possuir histórico (log) de todas as operações efetuadas por usuário (alterações,

inclusões, exclusões) permitindo sua consulta e impressão, para auditoria;
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Os sistemas deverão possuir conjunto de manuais de orientação demonstrando a Íuncionalidade e
modo de operação das diversas telas, dentro de cada sistema através de um menu help;

Os sistemas deverão ser executados com a filosofia de processamento distribuído, ou seja, cada

estação deverá executar o processamento da operação que for disparada por ela, de modo que o
servidor de banco de dados apenas forneça as informaçôes requisitadas, com exceção ao sistema

on line que deverá ser processado em servidor de aplicação;

O número de usuários, para os sistemas, deve ser ilimitado;

Os sistemas não poderão apresentar limitação quanto ao número de usuários simultâneos;

Os sistemas deverão ser multiusuários podendo mais de um usuário trabalhar, simultaneamente

numa mesma tarefa, com total integridade dos dados;

O sistema deve prever a possibilidade de cadastramento de grupos de usuários, que possuam

atribuições e direitos semelhantes;

O sistema deverá permitir o cadastramento de todos os usuários desejados, possibilitando a

indicação de direito de acesso a cada sistema disponível;

Todos os sistemas devem ser acessados com uma única senha por usuário;

No cadastramento de um usuário, deverá ser possível associá-lo a um grupo existente, herdando

todas as características de segurança definidas para o grupo;

Deverá ser possível especializar os direitos de acesso de um usuário, que esteja vinculado a

qualquer grupo;

Deverá ser possível a um usuário trocar a senha de acesso aos sistemas sem depender de

interferência da área de Tl. Esta troca deverá manter os históricos de acesso baseados no usuário

e não na senha;

Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows NT Server, Windows 2003 Server,

Unix, Linux Debian ou compatíveis, OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, com as estações de

trabalho rodando sob sistema operacional compatível com a Solução de Tecnologia da lnformação

(previsão futura de softwares livres nas estações);

Preferencialmente Gerenciador de Banco de Dados do tipo OpenSource ou Freeware;

Se o licitante optar por soluções que representem custos e investimentos para o banco de dados
(por exemplo ORACLE, MICROSOFT SQL SERVER, DB2 e SYBASE SQL ANYWHERE) ou mesmo
para o sistema operacional (por exemplo Sistema operacional Windows) a Administração aceitará

desde que todos os custos para banco de dados, implantação nos servidores e nas estações de

trabalho e de qualquer tipo de licenciamento sejam totalmente arcados pela CONTRATADA.
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Ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realizaçáo de tarefas concorrentes;

Prover o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo total segurança contra a violação dos

dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas, permitindo configuração das
permissões de acesso individualizadas por usuário e função;

Registrar o log da utilização de transações;

Possuir, opção de fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos.

Teclas e funções padronizadas em todos os sistemas, de forma a facilitar o seu aprendizado e

operação;

Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em

arquivos, com saída em disquete ou disco rígido e a seleção da impressora da rede desejada;

Garantir que os relatórios tenham totalização a cada quebra de item e geral;

Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os

usuários;

Assegurar a integração de dados de cada sistema, garantindo que a informação seja alimentada

uma única vez, compartilhando os arquivos e tabelas entre suas partes: sistemas, modulos ou

funções;

Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um

determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação, conforme o caso;

Permitir realização de cópias (backup) em todos os sistemas.

STSTEMA DE GESTÃO ORçAMENTÁRN, FINANCEIRA E ADMINISTRATIVA
DESCRTçAO GERAL DO PRODUTO

Os requisitos descritos neste documento especificam quais as principais funções devem ser

contempladas pelos sistemas concorrentes no processo de aquisição de software.

A essência do sistema atende aos Módulos Orçamentário, Financeiro e Administrativo, divididos nos

seguintes pacotes:

O módulo orçamentário deverá conter os sistemas de planejamento (PPA. LDO, LOA) e execução

do orçamento.

O módulo financeiro deverá conter os sistemas de lei de responsabilidade fiscal, tesouraria,

contabilidade.
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O módulo administrativo deverá conter os sistemas de Gestão do Almoxarifado, Gestão do

Patrimônio, Licitação e Compras, Fornecedores, Pregão, Gestão de Gastos e Agenda da Frota

Pública, Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento e Controle interno.

PLANEJAMENTO. PPA

Disponibilizar módulo de consolidação das propostas parciais do Plano Plurianual (PPA),

possibilitando a inserção no SOFTWARE da parte de cada entidade da administração direta e

indireta e dos fundos especiais, permitindo sua elaboração de forma descentralizada;

Possibilitar que o PPA contenha no mínimo os seguintes anexos:

a

a

a

Listagem dos Programas de Governo com a respectiva codificação, denominação, objetivos,

indicadores, ações, resultados esperados e as metas físicas e financeiras para o quadriênio;

Listagem das Ações de Governo com a sua codificação, identificando se é projeto, atividade

ou operação especial, a denominação, as caracterÍsticas sobre a sua vigência, o produto

esperado (bem ou serviço), a meta física e financeira por exercício e a região em que será

realizada;

Listagem das Diretrizes ou Macro-objetivos de Governo com a respectiva codificação,

denominação e finalidade ou objetivo;

Possibilitar a geração do projeto do PPA e da lei aprovada, em formato PDF, contendo a mensagem,

o texto do projeto de lei ou da lei aprovada e os anexos que o compõem, demonstrando as diretrizes

de governo com suas finalidades e os seus respectivos programas, objetivos, e índicadores, seus

dados financeiros e Suas ações governamentais com as metas estabelecidas;

Permitir a consulta dos estágios do Projeto/Lei do PPA: em fase de elaboração, em fase de

aprovação e aprovada.

LDO

Disponibilizar módulo de consolidação das propostas parciais da Lei de Diretrizes Orçamentária

(LDO), possibilitando a inserção no SOFTWARE da parte de cada entidade da administração direta

e indireta e dos fundos especiais, permitindo sua elaboração de forma descentralizada;

Possuir um conjunto de tabelas de parametrização para criação dos anexos da Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO), como a população do município, o Produto lnterno Bruto (PlB) e os índices

de inflação;

Permitir a definição das prioridades da Administração para o exercício financeiro a que se refere a

LDO com base nas ações previstas no PPA, conforme determina o § 2o, do art. 165, da CF/88,

possibilitando a emissão do Demonstrativo das Metas e Prioridades;
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Permitir o cadastro dos dados necessários para a geração do Anexo de Metas Fiscais e do Anexo

de Riscos Fiscais, conforme as exigências contidas nos §§ 10 e20, do art.4o, da LRF;

Possibilitar a emissão dos seguintes demonstrativos que o compõem, em valores correntes e

constantes, conforme Manual Técnico de Demonstrativos Fiscais aprovado pela Portaria STN no

40712011, para fins de consolidação da proposta da LDO:

. Demonstrativo I - Metas anuais, resultado primário, resultado nominal e montante da dívida

pública;
. Demonstrativo ll - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;

. Demonstrativo lll- Metas Fiscais Atuais comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos três

exercícios anteriores;
. Demonstrativo lV - Evolução do patrimÔnio líquido;
. Demonstrativo V - Origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

. Demonstrativo Vll - Estimativa e compensação da renúncia de receita;

. Demonstrativo Vlll - Margem de expansão das despesas Obrigatórias de caráter continuado;

. Demonstrativo lX - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências;

. Demonstrativo X - Total das Receitas e Memória de Cálculo;

. Demonstrativo Xl - Total das Despesas e Memória de Cálculo;

. Demonstrativo Xll- Resultado Primário e Memória de Cálculo;

. Demonstrativo Xlll - Resultado Nominal e [t/emória de Cálculo;

. Demonstrativo XIV - Montante da Dívida e Memoria de Cálculo;

Possibilitar a verificação da compatibilidade da proposta da LDO com o PPA, conforme exigências

do art. 166, § 40, da CF/88;

Permitir a inserção dos projetos em andamento, possibilitando a emissão do Demonstrativo de Obras

em Andamento, conforme exigido pelo art. 45, parâgrafo único da LRF;

Possibilitar a geração do projeto da LDO e da lei aprovada, em formato PDF, contendo a mensagem,

o projeto de lei ou a lei aprovada e os anexos que o compõem;

Permitir a consulta dos estágios do Projeto/Lei da LDO: em fase de elaboração, em fase de

aprovação e aprovada.

LOA

Disponibilizar módulo de consolidação das propostas parciais da Lei Orçamentária Anual (LOA),

possibilitando a inserção no SOFTWARE da parte de cada entidade da administração direta e

indireta e suas unidades orçamentárias e dos fundos especiais, permitindo sua elaboração de forma

descentralizada, conforme determinam o art. 165, § 5o, da CF/88 e o art.50, lll, da LRF;

Possibilitar a projeção das receitas para o ano em que se elabora a proposta orçamentária,

considerando o comportamento das receitas próprias arrecadadas e das transferências recebidas,
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tomando-se por base o valor arrecadado até determinado mês do ano em execução, e permitir a
atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada;

Possibilitar a projeção das despesas para o ano em que se elabora a proposta orçamentária,

considerando o comportamento das despesas empenhadas, tomando-se por base o valor

empenhado até determinado mês do ano em execução, e permitir a atualização do conteúdo e da

estrutura da proposta gerada;

Possibilitar a definição e cadastramento das naturezas de receitas orçamentárias e permitir a

atualização, quando necessário, identificando as categorias econômicas e os demais detalhamentos
previstos na legislação;

Permitir a definição e cadastramento da classificação institucional, composta por orgão(s),

unidade(s) e subunidade(s);

Disponibilizar as contas de naturezas de despesas orçamentárias previstas na legislação em vigor e

permitir a atualização, quando necessário, identificando a categoria econÔmica, o grupo de natureza

de despesa, a modalidade de aplicação e o elemento de despesa;

Possibilitar a organização do orçamento da despesa em fichas (códigos reduzidos) com os seus

respectivos valores fixados;

Possibilitar a verificação da compatibilidade da proposta da LOA com os programas e ações do PPA

e com as prioridades e metas fiscais definidas na LDO, conforme exigências do inciso l, § 30, art.

166 da CF/88 e art. 5o da LRF;

Emitir o demonstrativo de compatibilidade da proposta da LOA com as metas constantes do Anexo

de Metas Fiscais da LDO, conforme determina o inciso l, do art. 50, da LRF;

Emitir o demonstrativo de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas de caráter

continuado, conforme Determina o inciso ll, do art. 50, da LRF;

Emitir o demonstrativo de compatibilidade da proposta da LOA com as metas constantes do Anexo

de Metas Fiscais da LDO, conforme determina o inciso I, do art. 50, da LRF;

Emitir o demonstrativo de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas de caráter

continuado, conforme Determina o inciso ll, do art. 5o, da LRF;

Possibilitar a apuração automática do percentual previsto na proposta orçamentária para a despesa

total com pessoal;

Possibilitar a projeção automática dos limites para repasse à AMESP;

Possibilitar a apuração automática dos valores das receitas e despesas vinculadas a cada fonte de

recursos previstos na proposta orçamentária;
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Possibilitar a apuração automática da Receita Corrente Líquida prevista na proposta orçamentária

Permitir a emissão da relação das unidades administrativas com a descrição sucinta de suas

principais finalidades, com a indicação da respectiva legislação, conforme determina o parágrafo

único do art.22 da Lei no 4.32011964;

Permitir a emissão de tabelas explicativas, conforme determina o inciso lll, do art. 22, da Lei no

4.32011964, das quais, além das estimativas de receita e despesa, constarão, em colunas distintas

e para fins de comparação:

1) A receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores àquele em que se elaborou a

proposta;

2) A receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta;

3) A receita prevista para o exercício a que se refere a proposta;

4) A despesa realizada no exercício imediatamente anterior;

5) A despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta;

6) A despesa prevista para o exercÍcio a que se refere a proposta.

Permitir a emissão do sumário da receita por fontes e da despesa por funções de governo, conforme

determina o inciso l, do § 1o, do arl.2o da Lei n" 4.32011964;

Permitir a emissão do Anexo 1 - Demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias

econômicas, conforme determina o inciso ll, do § 1o, do arl.20 da Lei no 4.32011964',

Permitir a emissão do Anexo 2 - Demonstrativo da receita segundo as categorias econÔmicas e da

despesa por órgãos e unidades orçamentárias e por categoria econÔmica, conforme determinam os

incisos lll e lV do § 1o do art. 20, combinado com o art. 80, ambos da Lei no 4.32011964;

Permitir a emissão do Anexo 6 - Programa de Trabalho, conforme determina o inciso ll, do § 20, do

ar|.20 da Lei n" 4.32011964;

Permitir a emissão do Anexo 7 - Programa de Trabalho de Governo - Demonstrativo de Funções,

Subfunções e Programas por Projetos e Atividades, conforme determina o inciso ll, do § 20, do art.

2o da Lei no 4.32011964;

Permitir a emissão do Anexo I - Demonstrativo da Despesa por Funções, Subfunções e Programas,

conforme o vínculo com os recursos, de acordo com o inciso ll, do § 2o, do art.2o da Lei no

4.320t1964;

Permitir a emissão do Anexo 9 - Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções, conforme

determina o inciso ll, do § 2o, do art.20 da Lei no 4.32011964;
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Permitir a emissão do quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do governo, em termos
de realização de obras e de prestação de serviços, conforme determina o inciso lll, do § 20, do art.

20 da Lei no 4.32011964',

Permitir a emissão do relatório de Receitas Previstas por Fonte/Destinação Recursos (Padrão

TCE/MG);

Permitir a emissão do relatório de Quadro Sumário da Despesa por Destinação Recursos (Padrão

TCE/MG);

Permitir a emissão do relatório de Resumo da Previsão das Destinações Recursos das Receitas;

Permitir a emissão do relatório de Resumo da Previsão das Destinações Recursos das Despesas;

Permitir a emissão do relatório de Comparação das Contas do Orçamento com as Contas TCE;

Permitir a emissão do relatório de Comparativo das Destinações de Recursos - Receitas x Despesas;

Possibilitar a geração do projeto de lei e da lei aprovada, em formato PDF, contendo a mensagem,

o texto do projeto de lei ou da lei aprovada e os anexos que o compõem;

Permitir a consulta dos estágios do Projeto/Lei da LOA: em fase de elaboração, em fase de

aprovação e aprovada;

EXECUçÃO DO ORçAMENTO

Possibilitar o desdobramento de cada natureza de receita prevista na LOA em metas bimestrais de

arrecadação, conforme determina o art. 13 da LRF;

Possibilitar, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias, o estabelecimento da

programação financeira e do cronograma de execução mensal de desembolso, conforme determina

o caput do art. 80 da LRF;

Possibilitar a distribuição da despesa orçamentária em cotas mensais por grupos de despesa que

cada unidade orçamentáriafica autorizada a utilizar, conforme a vinculação dos recursos, permitindo

o remanejamento quando necessário, conforme determina o art.47 da Lei no 4.32011964',

Possibilitar a disponibilizaçáo de cotas para as transferências financeiras e pagamento de restos a

pagar, com base na disponibilidade financeira, a fim de garantir o equilíbrio das contas públicas;

Permitir o cadastro e a emissão de bloqueio ou reserva de saldo orçamentário para realização de

abertura de créditos adicionais, integrado com o sistema de Planejamento de Governo;
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Possibilitar a emissão da estimativa do impacto orçamentário e financeiro, conforme determinam os
arts. 16 e 17 da LRF;

Permitir o cadastro de remanejamento, transposição e transferência de créditos orçamentários,
exigindo a informação da legislação de autorização, de acordo com o arl.167, inciso Vl da CF/BB;

Permitir o cadastro de créditos adicionais nas modalidades de credito suplementar, crédito especial
e crédito extraordinário, com suas respectivas fontes de recursos (anulação, superávit financeiro,
excesso de arrecadação e operação de crédito), identificando o número da lei autorizativa e sua
espécie (lei orçamentária ou lei específica), conforme determina o art. 167, inciso V da CF/88 e os
arts. 40 a 46 da Lei no 4.32011964;

Permitir o cadastro dos limites de créditos suplementares conforme autorizado na Lei Orçamentária
Anual, bem como a visualização dos limites de crédito adicionais utilizados, exibindo mensagem ao
usuário quando o limite autorizado estiver sendo ultrapassado em conformidade com a LOA, a
qualquer momento, durante a execução contábil;

Possibilitar a geração de decreto de créditos adicionais (crédito suplementar, crédito especial e
crédito extraordinário), em formato PDF, especificando a respectiva fonte de recursos (anulação,
superávit financeiro, excesso de arrecadação e operação de crédito);

Possibilitar a geração de decreto de remanejamento, transposição e transferência, em formato PDF

CONTABILIDADE PUBLICA

Permitir o encerramento do exercício financeiro com a reutilização de definições e parâmetros para

o exercício seguinte (fornecedores, operadores, contas e seus respectivos saldos, entre outros);

Permltir a definição e cadastramento das contas bancárias nas quais a administraçâo realiza a
movimentação financeira, identificando a agência, o número da conta, Fonte/Destinação de
Recursos, possibilitando a criação de um código reduzido para cada conta, visando facilitar os
procedimentos de entrada de dados e de conferências, e possibilitando a definição de parâmetros
para atender as identificaçÕes de conta movimento ou conta de aplicação financeira e conta de
recurso ordinário ou vinculado e ainda definir data de encerramento de conta bancaria, quando o
caso, conforme definido em Manual do TCEMG para atendimento ao SICOI\I;

Permitir o cadastro de credores/fornecedores da administração, integrado com os demais sistemas,
possibilitando ainda, alterações/atualizações de razão social, endereço e etc, sem prejudicar
movimentações anteriores;

Permitir a integração da Contabilidade com o sistema de Planejamento, incorporando os
instrumentos de execução do planejamento:

ltletas Bimestrais de Arrecadação ;

Cronograma de Desembolso;
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. ProgramaÇão Financeira;

. Cotas Mensais;

. Bloqueio ou Reserva Orçamentária;

. Créditos Adicionais;

. Remanejamentos, Transposições eTransferências;

Permitir a integração com o sistema de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento, para o

empenhamento automático da folha de pagamento processada e encerrada,

Permitir o empenhamento nas modalidades ordinário, global e por estimativa, conforme previsto na

Lei no 4.32011964, possibilitando a integração com o sistema de Planejamento por meio do controle

das cotas mensais e do cronograma mensal de desembolso de empenho, de forma a possibilitar o

controle do fluxo de caixa;

Possibilitar o cadastro de empenhos de despesa com controle de numeração seqüencial e
cronológico;

Possibilitar o detalhamento dos elementos de despesa para fins de utilização pela administração,

com o objetivo de auxiliar, em nível de execução, o processo de apropriação contábil da despesa,

conforme estabelecido na Portaria no 44812002 da STN e exigido na padronização dos códigos da

despesa por meio da lnstruções Normativas do TCEMG que tratam do assunto;

Possibilitar o controle de saldos de dotações orçamentárias, impedindo o empenhamento, caso estes

saldos sejam inferiores aos valores que se deseja empenhar;

Possibilitar o cadastro e controle de parcelas das notas de empenho globais ou por estimativa, por

meio de notas de subempenhos ou documento equivalente;

Permitir emissão da nota de anulação e de complementação de empenho;

Possibilitar a consulta de empenhos cadastrados por:

. Credor/Fornecedor;

. Código/Número do Empenho;

. Dotação ou Ficha Orçamentária;

. Data do Empenho;

. Processo de Compra e/ou Processo Licitatório;

. Requisição de Empenho;
o Fonte de Recursos;
. UnidadeOrçamentária;
. Natureza/Elemento da Despesa;

Permitir a emissão de relatorio analítico de empenhos a pagar, possibilitando a seleção por saldo a

pagar, por natureza da despesa, por conta financeira, por unidade orçamentária, por data de

emissão, por data de vencimento, por credor/fornecedor, por fonte de recursos, por data de
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liquidação e por data de programação de pagamento, possibilitando a seleção somente das
despesas orçamentárias ou extra-orçamentárias, liquidadas ou não liquidadas, com a funcionalidade
de ordenar os empenhos por ordem de credor/fornecedor, por data de vencimento, por saldo a pagar
e por data de emissão, contendo as seguintes informações básicas: código e nome do
credor/fornecedor, número do empenho, data do empenho, data da programação de pagamento,
saldo a pagar, fonte de recursos, processo de licitação, unidade orçamentária e natureza da
despesa;

Permitir a emissão de relatório de empenhos a pagar por credor/fornecedor, possibilitando a seleção
dos empenhos por estimativa e global que contenham saldo, contendo as seguintes informações
básicas: codigo e nome do credor/fornecedor, número do empenho, histórico resumido, data da
programação de pagamento e saldo a pagar;

Permitir a emissão de relatório de empenhos a pagar por unidade orçamentária, contendo as
seguintes informações básicas: classificação orçamentária, nome do credor/fornecedor, número do
empenho, data do empenho e valor a pagar;

Permitir a emissão de relatório de empenhos a pagar por unidade orçamentária e grupo de natureza
da despesa, num intervalo de datas, e que tenha as seguintes informações: unidade orçamentária,
classificação orçamentária, fornecedor, histórico, número, data e valor do empenho;

Permitir a emissão de relatório de empenhos a pagar por fonte de recursos, contendo as seguintes
informaçÕes básicas: fonte de recursos, nome do credor/fornecedor, número do empenho, data do
empenho, data da liquidação e saldo a pagar do empenho;

Permitir informar descontos de INSS, IRRF, ISSQN entre outros nas notas de empenho e
subempenhos;

Permitir o cadastro de documentos contábeis para registrar as despesas extra-orçamentárias;

Permitir emissão da nota de cancelamento/anulação dos documentos de despesas extra-
orçamentárias;

Permitir emissão do relatório Balancete Extra-orçamentário Analítico, com opção de demonstrar os
saldos das contas por Destinação de Recursos (DR), com filtro que permita selecionar o saldo das
contas por DR ou o saldo das DRs por conta;

Permitir o processamento da liquidação da nota de empenho, inclusive daquelas inscritas em restos
a pagar não processados, em atendimento ao art. 63 da Lei no 4.32011964:

Permitir o cadastramento detalhado de comprovantes fiscais, conforme definido em Manual do
TCElvlG para atendimento ao SICOM;
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Permitir a emissão de relatório analítico da programação de pagamentos previstos com a seleção
por intervalos de data e de escolha do credor/fornecedor e que tenha as seguintes informações: data
programada para pagamento, valor a ser pago e nome do credor/fornecedor;

Permitir a emissão de recibo de pagamento de despesa, para ser utilizado como documento
com probatório de pagamento a credores/fornecedores, q uando necessá rio ;

Possibilitar a inscrição de empenhos em restos a pagar, de forma automática ou manual, conforme
determinam o art.36 e o parágrafo único do art. 103 da Lei no 4.32011964;

Permitir a caracterizaçáo dos restos a pagar em processados e não processados, conforme
determina o parágrafo único do art.92 da Lei no 4.32011964, bem como a emissão de relatório de
empenhos inscritos em restos a pagar, separando os empenhos processados e os empenhos não
processados, que tenha as seguintes informaçôes: número do empenho, nome do
credor/fornecedor, valor de inscrição, valor pago e saldo a pagar;

Permitir o cancelamento dos restos a pagar, identificando o número da nota de empenho, o credor
e o valor do documento cancelado, possibilitando a descrição do memorial justificativo e a sua

impressão, com os respectivos registros nos sistema financeiro e patrimonial;

Permitir a emissão de relatorio para possibilitar o controle de pagamentos e cancelamentos de
empenhos inscritos em restos a pagar e que tenha as seç;uintes informações: número do empenho,
nome do credor/fornecedor, valor da inscrição, valor pago, valor cancelado e saldo a pagar;

Permitir o fechamento e a abertura do movimento mensal da contabilidade, por meio de senhas
específicas para este procedimento;

Permitir o cancelamento e os restabelecimentos dos saldos da dívida flutuante, possibilitando a
descrição do histórico justificativo, com os respectivos registros nos sistemas financeiro e
patrimonial;

Permitir a inscrição da dívida ativa e da dívida fundada, com possibilidade de cancelamento,
atualização e restabelecimento das mesmas;

Permitir o controle de
credo res/fo rneced ores ;

contratos de dívida fundada firmados pela administração com

Possibilitar a emissão de relatório contendo as contas bancárias cadastradas;

Possibilitar a emissão de relatório contendo os credores/fornecedores cadastrados;

Possibilitar a emissão de relatório que demonstre a despesa empenhada e paga por projeto,
atividade e operação especial, demonstrando ainda os valores apurados por Centro de
custo/subprojeto;
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Possibilitar a emissão de relatório que demonstre documentos fiscais cadastrados por favorecido
e/ou período de liquidação, contendo as seguintes informações: número, data de liquidação e valor
do empenho, e ainda número, data e valor do comprovante fiscal;

Permitir a emissão de relatório contendo o extrato da movimentação de um credor/fornecedor,
selecionando por data de emissão ou pagamento, contendo as seguintes informações: código e

nome do credor/fornecedor, tipo e número de empenhos e subempenhos, data dos empenhos, valor

dos empenhos, data de pagamento dos empenhos e subempenhos e saldo a pagar;

Permitir a emissão de relatório de empenhos por natureza de despesa com a opção de selecionar a

unidade orçamentária e definir um intervalo de datas, que tenha as seguintes informaçÕes: data do

empenho, número do empenho, valor do empenho, valor pago do empenho, valor a pagar do

empenho e nome do credor/fornecedor;

Permitir a emissão de relatório contendo as despesas extra orçamentárias a pagar por ordem

a lfabética de credor/fornecedor,

Permitir a emissão de relatório contendo as despesas extra orçamentárias a pagar de exercícios

anteriores, por ordem alfabética de credor/fornecedor;

Permitir a emissão de relatório analítico de empenhos pagos, possibilitando a seleção por

credor/fornecedor, por valor pago, por natureza da despesa, por conta financeira, por unidade

orçamentária, por ficha, por data do documento, por data de pagamento, possibilitando a seleção

somente das despesas orçamentárias ou extra orçamentárias, com a funcionalidade de ordenar os

empenhos por ordem de credor/fornecedor, por data de pagamento, por natureza da despesa,

contendo as seguintes informações básicas: código e nome do credor/fornecedor, número do

empenho, data do empenho, data do pagamento, número do lançamento contábil, elemento de

despesa, valor e histórico;

Permitir a emissão de relatório dos empenhos e documentos de despesas extra orçamentárias pagos

por credor/fornecedor, contendo as seguintes informações básicas: código e nome do

credor/fornecedor, número do empenho, data do empenho, data do pagamento, número do

lançamento contábil, documento bancário, documento fiscal, valor e histórico;

Permitir emissão de relatório de extrato de dotações orçamentárias com a possibilidade de selecionar

a dotação orçamentária ou ficha desejada e que tenha as seguintes informações: conta orçamentária

ou dotação orçamentária, saldo anterior da dotação na data inicial de seleção dos dados do relatório,

data da movimentação na dotação orçamentária, histórico e credor/fornecedor relacionados à

movimentação, créditos e anulações realizados no período, movimento de débitos por

empenhamento, saldo da dotação após cada lançamento e demonstração de pagamentos realizados

na dotação orçamentária;

Permitir emissão de relatorio de saldo de dotações orçamentárias com opção de escolha da unidade

orçamentária desejada, e que tenha as seguintes informações: codificação completa da conta de
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despesa, codificação resumida da despesa (ficha), descrição da conta de despesa e saldo
orçamentário da conta de despesa, por fonte e por Destinação de Recursos (DR);

Permitir a emissão de relatório de créditos e anulações orçamentárias contendo os códigos
numéricos, os nomes e os valores das dotações orçamentárias creditadas e das debitadas; e ainda,
o tipo (suplementar, especial, extraordinário) e a fonte de recursos (por anulação, por superávit, por
excesso de arrecadação e por operações de credito);

Permitir a geração de arquivo para importação no programa Receita Federal referente à Declaração
do lmposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) de prestadores de serviços;

Permitir a emissão de relatório de empenhos pagos para conferência da Declaração do lmposto de
Renda Retido na Fonte (DIRF), contendo as seguintes informações básicas: nome e número do CPF
ou CNPJ do credor/fornecedor, número do empenho, data do pagamento, valor do empenho,
conta(s) de receita creditada(s) e valor do crédito na conta(s) de receita;

Gerar arquivos para validação do Manual Normativo de Arquivos Digitais (MANAD) em atendimento
a Secretaria da Receita Previdenciária quando solicitado;

Permitir a emissão de relatório para possibilitar o arquivamento da despesa, conforme determinam
as lnstruções Normativas do TCEMG, contendo as seguintes informações:

As notas de empenhos pagas, ordenadas seqüencialmente por classificação orçamentária
(institucional, funcional, programática e econômica) e data, demonstrando a classificação
orçamentária, a data do pagamento, o nome do credor/fornecedor, o número da nota de
empenho e o valor pago, possibilitando o ordenamento, em separado, dos empenhos e folhas
de pagamento dos vereadores, prefeito, vice-prefeito e secretários municipais e o

agrupamento, em separado, das notas de empenho das despesas realizadas com a

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, Fundo de [ttlanutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorizaçáo dos Profissionais da Educação (FUNDEB), Ações e
Serviços Públicos de Saúde, Contribuição de lntervenção no Domínio Econômico (CIDE),

lvlultas de Trânsito, Compensações Financeiras - Royalties;
Os restos a pagar pagos ordenados por conta do plano de contas e data, demonstrando a
conta do plano de contas, a data do pagamento, o nome do credor/ fornecedor, o número da

nota de empenho (restos a pagar) e o valor pago;

Os documentos de despesa extra orçamentária pagos, ordenados por conta do plano de

contas e data, demonstrando a conta do plano de contas, a data do pagamento, o nome e

codigo do credor/fornecedor, o número do documento de despesa extra orçamentária, a fonte
derecursoseovalor'

Permitir emissão de relatorio mensal, da execução orçamentária por elementos de despesa,
somando os valores por órgãos de governo, com consolidação por unidades de governo e com

consolidação por projetos e atividades, e que apresente as seguintes informaçÕes: elemento de
despesa, descrição do elemento, despesa orçada inicialmente, créditos e anulações realizadas,
saldo orçamentário resultante após os créditos e anulações, valores empenhados no mês e até o
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mês, saldo orçamentário resultante após o empenhamento, valores pagos no mês e até o mês e
saldo restante a pagar em cada um dos elementos de despesa;

Permitir emissão de relatórios da execução contábil, com resultados gerais consolidados,
mensalmente e que tenha as seguintes informações: código da conta de receita, descrição da conta
de receita, recebimentos realizados no mês e recebimentos acumulados até o mês;

Permitir emissão de demonstrativo de Fluxo de Caixa mensal, com as seguintes informaçôes: saldo
anterior e acumulado da disponibilidade financeira (caixa e bancos), o total arrecadado das receitas
orçamentárias e extra orçamentárias (entradas), o total do desembolso das despesas orçamentárias,
das despesas extra orçamentárias e dos restos a pagar (saídas) e o total geral do exercício.

Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por órgãos de governo, contendo demonstração
da receita e despesa segundo as categorias econômicas, nos moldes definidos pelo Anexo 1 da Lei

no 4.32011964;

Permitir a emissão de relatorios da execução contábil, por unidades de governo, contendo o resumo
geral da receita, nos moldes definidos pelo Anexo 2 da receita, da Lei no 4.32011964, com alteração
pelo Adendo lll à Portaria SOF no 8 de 0410211985;

Permitir a emissão de relatório da execução contábil, por valores empenhados, por valores pagos

ou por valores liquidados com a possibilidade de escolha do mês ou até o mês, nos moldes definidos
pelo Anexo 2, da Lei no 4.32011964, alterado pelo Adendo lll à Portaria SOF no 8 de 04/02/1985;

Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por órgãos de governo, contendo os programas

de trabalho dos órgãos de governo, nos moldes definidos pelo Anexo 6 da Lei no 4.32011964;

Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por órgãos de governo, contendo a despesa
por funções, subfunções e programas, definindo as projetos, atividades e operações especiais, nos

moldes definidos pelo Anexo 7 da Lei no 4.32011964;

Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por órgãos de governo, contendo a despesa
por funções, subfunções e programas, conforme o vínculo com os recursos, nos moldes definidos
pelo Anexo 8 da Lei no 4.32011964, alterado pelo Adendo Vll à Portaria SOF no I de 0410211985',

Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por órgãos de governo, contendo a despesa
por funções, nos moldes definidos pelo Anexo 9 da Lei no 4.32011964;

Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por órgãos de governo, contendo o comparativo
da receita orçada com a arrecadada, nos moldes definidos pelo Anexo 10 da Lei no 4.32011964',

Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por orgãos de governo, com consolidação por

unidades orçamentárias e com consolidação por projetos e atividades, contendo o comparativo da
despesa autorizada com a realizada, nos moldes definidos pelo Anexo 11 da Lei no 4.32011964;
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Permitir a emissão do Balanço Orçamentário, nos moldes do DCASP;

Permitir a emissão do Balanço Financeiro, mensalmente, nos moldes do DCASP;

Permitir a emissão do Balanço Patrimonial, mensalmente, nos moldes do DCASP;

Permitir a emissão do Demonstrativo das Variações Patrimoniais, mensalmente, nos moldes do

DCASP;

Permitir a emissão do Balancete Mensal de Verificação Contábil, nos moldes do DCASP;

Permitir a emissão de relatórios da execução contábil, mensalmente, nos moldes definidos pelo

Anexo 16 da Lei no 4.32011964 (demonstração da dívida fundada interna);

Permitir a emissão de relatórios da execução contábil, mensalmente, nos moldes definidos pelo

Anexo í7 da Lei no 4,32011964 (demonstração da dívida flutuante);

Permitir emissão de relatórios da execução contábil, por órgãos de governo, com consolidação por

unidades orçamentárias e com consolidação por projetos e atividades, contendo o comparativo da

despesa autorizada com a realizada;

Permitir a emissão de relatórios da execução contábil, com a demonstração dos créditos adicionais

abertos no exercÍcio, identificando a lei autorizativa, o decreto de abertura, a data de abertura, as

respectivas fontes de recursos e valores;

Permitir emissão de relatorios da execução contábil, por orgãos de governo e com consolidação das

unidades orçamentárias, contendo demonstração da despesa orçada, empenhada, liquidada e paga

por classificação orçamentária até o nível dos elementos de despesa;

Permitir emissão de relatório que demonstre mensalmente e acumulado no exercício, a base de

cálculo para apuraÇão do valor a ser recolhido e os valores já recolhidos para o PASEP;

Permitir emissão de relatórios no formato do Relatório de Gestão Fiscal, conforme anexos 1 e 3
definidos pela lnstrução Normativa 1212008 do TCEMG;

Permitir emissão de relatórios no formato do Relatório Resumido da Execução Orçamentária e dos

demonstrativos que o acompanham, conforme anexos 5 a 13 definidos pela lnstrução Normativa

1212008 do TCEMG;

Permitir emissão e relatórios no formato do Relatório de Gestão Fiscal - RGF, conforme o Manual

de Demonstrativos Fiscais aprovado pela Portaria STN no 40712011;

Permitir emissão e relatórios no formato do Relatório de Gestão Fiscal - RGF, para auxílio no

preenchimento do SICONFI ;
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Permitir a emissão do Balancete da Receita, de forma resumida, contendo a receíta prevista, a

arrecadada no mês e até o mês;

Permitir a emissão do Balancete Financeiro mensal, contendo a receita orçamentária e extra

orçamentária realizada no mês e até o mês e a despesa orçamentária e extra orçamentária realizada

no mês e até o mês, e os saldos bancários e do caixa do período anterior e para o período seguinte;

Permitir a emissão de relatório de receitas e despesas que interferem na movimentação patrimonial

para confrontação com as movimentações processadas pelo Setor de Patrimônio e arrecadação;

Possibilitar a geração de arquivos de texto (.csv), de acordo com a especificação do formato de

importação definida pelo TCEMG, visando o envio do SICOM - Módulo lnstrumento de Planejamento

(tP);

Possibilitar a geração de arquivos de texto (.csv), de acordo com a especificação do formato de

importação definida pelo TCEMG, visando o envio do SICOM - Modulo lnclusão de Programas (AlP);

Possibilitar a geração de arquivos de texto (.csv), de acordo com a especificação do formato de

importação definida pelo TCEMG, visando o envio do SICOM - Acompanhamento Mensal (AM);

Possibilitar a geração de arquivos de texto (.csv), de acordo com a especificação do formato de

importação definida pelo TCEMG, visando o envio do SICOM - Módulo Balancete Contábil (BLC);

Possibilitar a geração de arquivos de texto (.txt), de acordo com a especificação do formato de

importação definida pelo TCEMG, visando a importação de dados para o SIACE/LRF;

Disponibilizar endereço eletrônico para publicação em tempo real das informações pormenorizadas

sobre a execução orçamentária e financeira, em atendimento a LC 131/2009 e Decreto 718512010,

contendo:

Quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da

execuçáo da despesa, no momento de sua realizaçáo, com a disponibilização mínima dos

dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço

prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao

procedimento licitatório realizado;

TESOURARIA

Permitir integração com o sistema de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento para a
contabilização da baixa automática dos empenhos e dos documentos de despesa extra orçamentária

da folha de pagamento, com as respectivas retenções;

Possibilitar a programação dos pagamentos da despesa, fazendo consistência entre a fonte de

recursos da despesa e da conta bancária;
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Possibilitar o processamento dos pagamentos das despesas orçamentárias e extra orçamentárias,

incluindo as respectivas contrapartidas financeiras e as retenções cabíveis, com opção de

pagamento por meio de caixa, cheque ou débito em conta, fazendo consistência entre a fonte de

recursos da despesa e da conta bancária;

Permitir a emissão de cheques das diversas instituições bancárias em que a administração

mantenha contas correntes no leiaute determinado por cada banco;

Possibilitar a emissão da relação dos cheques emitidos;

Permitir a emissão de documento de transferência bancária;

Possibilitar a emissão da relação das transferências bancárias realizadas;

Permitir a emissão do Demonstrativo de Movimento de Numerários, com a opção de demonstrar os

saldos das contas bancárias por Destinação de Recursos (DR), com filtro que permita selecionar os

saldos bancários por DR ou o saldo das DRs por banco;

Permitir a emissáo de relatório analítico da autorização de pagamentos, com uma determinada conta

bancária, para um ou diversos credores/fornecedores, com a funcionalidade de seleção por datas

de programação de pagamento e que tenha as seguintes informações: data da autorização de

pagamento, número da autorização de pagamento, valor da autorização de pagamento, data de

pagamento da autorização de pagamento, nome do(s) credor(es)/fornecedor(es) relativo à ordem de

pagamento e documentos de despesa incluídos na autorização de pagamento;

Permitir o cadastro de cheques com baixas automáticas para os respectivos documentos de

despesa;

Permitir estorno de lançamentos contábeis;

Permitir exclusão de lançamentos contábeis, quando cabível;

Permitir o cadastro de aplicações financeiras e resgates de aplicações financeiras;

Permitir o cadastro de rentabilidades obtidas mediante aplicações financeiras;

Permitir a conciliação das contas bancárias no sistema, identificado os itens lançados pela

contabilidade e não lançados pelo banco e, inserindo os itens lançados pelo banco e não lançados

pela contabilidade;

Permitir emissão de relatório de conciliação bancária que evidencie a movimentação bancária

mensal das contas correntes com as seguintes informações: saldo inicial e final da conta bancária e

a conciliação das entradas e saídas;
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Permitir o controle dos saldos das contas correntes bancárias;

Permitir o cadastro das contas bancárias dos credores/fornecedores para a efetivação do
pagamento;

Permitir a emissão de relatório que demonstre, numa data previamente definida pelo usuário ou num

período, os recebimentos das receitas orçamentárias e extra orçamentárias e que tenha as seguintes

informações: conta(s) de receita, descrição da conta de receita e os valores arrecadados;

Permitir a emissão de relatório que demonstre, numa data previamente definida pelo usuário ou num

período, os pagamentos das despesas orçamentárias e extra orçamentárias e que tenha as

seguintes informações: data, tipo e número do empenho ou da ordem de pagamento, a classificação

da despesa e os valores pagos;

Permitir a emissão de relatório da execução financeira diária ou mensal, com a opção de seleção da

conta corrente desejada, que demonstrem a movimentaçã0, em extrato, destas contas correntes

bancárias, com as seguintes informações: código do banco, número da conta corrente bancária,

saldo anterior na conta corrente bancária, data de cada lançamento, valores debitados e creditados

e saldo resultante após cada lançamento a debito ou a crédito;

Permitir a emissão de relatório que demonstre o saldo anterior, a movimentação (entradas e saída)

e os saldos para o período seguinte de todas as contas bancárias vinculadas e não vinculadas;

Permitir emissão do Livro Diário, por intervalos de datas pretendidas, com a opção de definir a

numeração da página inicial e que demonstre todos os lançamentos diários da contabilidade e

tesouraria com as seguintes informações:

Data do lançamento,

Conta do plano de contas,

Descrição do lançamento e

Valores lançados a debito e a crédito.

Permitir emissão do Livro Razão, por intervalos de datas pretendidas, com a opção de selecionar as

contas do plano de contas desejadas e que demonstre todos os lançamentos contábeis, por conta

selecionada, com as seguintes informações:

. Código da conta,

. Descrição da conta,

. Data do lançamento,

. Historico do lançamento,

. Valores lançados a débito e a crédito e

. Saldos inicial e final.

Permitir emissão do Livro de Tesouraria, por dia ou por mês, demonstrando os movimentos de

tesouraria com as seguintes informações:
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. Data de ocorrência da movimentação,

. Histórico da movimentação,

. Valor da movimentação,

. lndicação do tipo da movimentação (crédito ou débito) e

. Saldo após o lançamento da movimentação.

SOFTWARE DE PORTAL DA TRANSPARÊruCIA

Itens obrigatórios que o sistema de Contabilidade deve fornecer ao sistema de lnformações em

'tempo real' na WEB, para que este permita ao cidadão visualizar as seguintes informaçÕes:

Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou a despesa

orçamentária.

Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus respectivos

empenhos que originaram a despesa orçamentária.

Movimentação diária das despesas, contendo o número do empenho, data de emissão, unidade
gestora e credor, além do valor empenhado, liquidado, pago e anulado relacionado ao empenho.

Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos empenhos orçamentários,

extra orçamentários e de restos a pagar.

Filtros para selecionar o exercício, mês inicial e final, e Unidade Gestora.

Movimentação diária de arrecadação das receitas, contendo os valores totais de arrecadação no dia,

no mês e no período selecionado.

Disponibilizar informações das despesas com adiantamento e de diárias.

Disponibilizar informações de licitações e de contratos.

Disponibilizar informações referente a despesa com servidores podendo o usuário filtrar: Pelo nome

do servidor, pelo cargo do servidor, por divisão, subdivisão, unidade, vinculo e proventos.

CONTROLE INTERNO

Permitir o cadastro das normas (rotinas, procedimentos e fluxos) adotadas na administração,

contendo as exigências paru fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e

patrimonial exigida no Art. 70 da CF/88, e demais normas que se aplicam à realidade da

administração;

Possuir um modelo de Manual de Controle lnterno aplicado a todas as áreas da administração, o

qual poderá nortear a atuação do controle interno e sofrer alterações para atender a realidade da

administração, com a opção de permitir sua impressão e efetuar consultas;
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Possuir diferenciação de usuários, para proporcionar uma hierarquia de direitos com usuários
subordinados e usuários responsáveis, permitindo assim a descentralizaçáo do Controle lnterno nas

diversas áreas da administração mediante "Agentes de Controle lnterno", para verificação de
conformidade de todos os processos em andamento na administração conforme normas pré-

estabelecidas no Manualde Controle lnterno;

Permitir a verificação e controle sistematizado dos atos de execução orçamentária de forma prévia,

concomitante e subseqüente, conforme determina os arts. 31 e 74 da CFi88. Para isso, o sistema

deverá gerar relatórios analíticos das verificações processadas, bem como relatórios sintéticos, qLre

demonstrarão tais informações de forma gerencial;

Gerar relatórios analíticos e sintéticos para elaboração do Relatório Mensal de Controle lnterno

exigido pelo TCE/MG por meio da lN 08/03 com alterações da lN 06/04;

Permitir integração com os demais sistemas do presente edital para acesso às consultas e emissão

de relatórios da competência do Controle lnterno, possibilitando ao Controlador acesso a todas

informações da competência do Controle lnterno nas diversas áreas da administração, inclusive a
realização de auditoria nos trabalhos realizados pelos servidores e agentes públicos, gerenciando

tais informações, planejando e coordenando os trabalhos no cumprimento de sua missão, de forma

a contribuir para independência das atividades, objetivando a otimização do seu trabalho;

Permitir o cadastro dos departamentos que poderão posteriormente executar verificações no sistema

de controle interno;

Permitir o cadastro, alteração, desativação e até mesmo a exclusão de rotinas e procedimentos que

não se enquadrarem a realidade da administração ou que a administração julgar conveniente;

Permitir cadastrar uma descrição/conceito resumido de cada rotina, de forma a compor essa

informação no Manual de Controle lnterno;

Permitir informar em cada procedimento a legislação pertinente, de forma a facilitar o entendimento

e extensão do conhecimento sobre o item em questão;

Permitir a vinculação de determinadas rotinas com os departamentos responsáveis pela execução,

de forma que outros departamentos/setores não tenham acesso a tais informações, proporcionando

a segregação de atividades aos seus respectivos departamentos;

Permitir a vinculação dos usuários do sistema aos seus respectivos departamentos, de forma que

estes operadores consigam executar rotinasiprocedimentos pertinentes à sua pasta;

Permitir o cadastro de documentos parametrizados de forma a padronizar a execução das

checagens possibilitando posteriormente a geração de informações uniformizadas;

Rua Comendador José Carcia, n" 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Cerais

Fone: (35 ) 3025-5500 - e-mail: I icitacaotitarttcstr.rrlq.eov.br

E

119

Assinatura



CON§ORCIO

Possuir modelos de check-list, para as principais rotinas da administração pública como: controle de

compras/licitações; processo contábil de empenhamento, liquidação e pagamento da despesa
pública; controle do almoxarifado; controle do patrimônio; controle dos tributos municipais; controle

da dívida pública; controle das peças legais do planejamento - PPA, LDO e LOA;

Permitir ao Controle lnterno o acompanhamento das aplicações dos dispositivos constitucionais,

bem como da legislação complementar no que tange à gastos com Educação, FUNDEB, Saúde e

Pessoal, por meio de relatórios integrados com os demais sistemas.

GESTÃO DAS COMPRAS E LtCtrAÇÕES E REGISTRO DE PREÇOS

Gerar documento de autorização de execução contratual (autorização, ordem de fornecimento,

pedido ou solicitação de fornecimento ou prestação de serviços) contendo o nome base, descrição

completa de um material ou serviço, quantidades, valores, marca/complemento (quando couber e

idêntico a proposta vencedora), consistindo que sua emissão seja posterior arealização do empenho

da despesa, garantindo que esse seja prévio a realização da despesa, conforme artigo 60 da Lei no

4.320164.

Gerar mais de um documento de execução contratual, caso a execução contratual seja parcelada.

Permitir a emissão de relação de documentos de autorização de execução contratual (autorização,

ordem de fornecimento, pedido ou solicitação de fornecimento ou prestação de serviços) fazendo

filtro por período.

Condicionar a elaboração do documento descrito no item anterior, à existência de saldo orçamentário

da respectiva na nota de empenho.

O sistema deve possuir cadastro dos contratos administrativos que contenha no mínimo o número

do contrato, objeto, regime ou forma de execução, valor contratual, data de vigência do contrato e

recurso orçamentário. Tal informação é imprescindível para publicação dos contratos na forma

exigida pela Lei no 9.755/98, artigo 1o, inciso V.

O sistema deve permitir o cadastro de aditivos contratuais para fins de acréscimos de quantitativo,

reequilíbrios econômico-financeiros, reajustes ou prorrogação contratual (prazo de vigência).

O sistema deve permitir o cadastro do extrato de contrato com no mínimo as seguintes informações:

. Dados do órgão ou entidade contratante;

. Dados do contratado;

. Objeto;

. Valor do contrato e data de vigência.

Permitir a emissão de documento de autorização de empenho (autorização, ordem, pedido ou

requisição de empenho e sub-empenho) e possuir integração com sistema contábil para realização

do empenho da despesa;
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Condicionar que o documento gerado no item anterior seja tramitado em grupos de autorização
eletrônica a conter no mínimo os seguintes grupos:

. Compras (geração do documento de autorização de empenho);

. Controle lnterno (conferência dos documentos);

. Contabilidade (realização do empenho);

. Ordenador da Despesa;

. Compras Retorno.

Permitir o cadastramento das solicitações/requisições de compras através de qualquer terminal de

computador que tenha acesso ao servidor de dados a conter no mínimo os seguintes dados;

. Número da Requisição (geração automática e sequência do sistema);

. Data da Requisição;

. Almoxarifado;

. Setor Requisitante;

. Responsável;

. Objeto ou Finalidade da Requisição;

. Número Sequencialdo item;

. Código Reduzido do Produto/Serviço;

. Descrição Resumida do Produto/Serviço;

. Quantidade;

. Valor Unitário;

. Ficha Orçamentária.

Condicionar que o documento gerado no item anterior no item anterior possa tramitar em grupos de

autorização eletrônica a conter no mínimo os seguintes grupos:

Requisitante;

Secretário Municipal;

Planejamento de Compras;

Contabilidade;

Controle lnterno;

Compras Retorno

Permitir autorizações e reprovação eletrônica das solicitações de compras;

Possuir um único menu para realização de todo tipo de processo, independente do tipo, valor ou

modalidade (Dispensa do Art. 24 inciso I e ll, Dispensa do Art. lll e seguintes, lnexigibilidade, Carta

Convite, Tomada de Preços, Concorrência e Pregão) afim de que todos possam ter uma única

numeração sequencial de processos e que o controle seja facilitado.
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Permitir registro dos processos licitatórios/dispensas/inexigibilidade através de qualquer terminal de

computador que tenha acesso ao servidor de dados a conter no mínimo os seguintes dados:

. Número do Processo;

. Data de Abertura;

. Critério de Julgamento (Global/Lote/ltem);

. Característica (Compra/Serviço ou Obra/Engenharia)

. Resumo do Objeto ou Referência;

. Objeto do Processo.

Possuir rotinas transferência de quantidades de um produto/serviço em processo já homologado

entre dotações orçamentárias existente ou não no processo.

Condicionar que ao gravar a transferência do item anterior o sistema gere documento para realização

de o empenho complementar e ou anulação parcial do empenho e ou emissão de novo documento

de autorização de empenho (autorização, ordem, pedido ou requisição de empenho).

Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento de processos

licitatórios, registrando a habilitação, proposta comercial e emissão de mapas comparativos de

preços;

Permitir consulta ao preço praticado nas licitações, por fornecedor ou material;

Permitir a emissão de relatórios de contratos e compras, de envio obrigatório aos Tribunais de

Contas da União (Lei no 9.755/1998);

Permitir integração com a contabilidade permitindo análise contábil dos
pedidos/solicitações/requisições de compras, bem como a classificação orçamentária (prévia) dos

mesmos;

Permitir que a proposta comercial seja preenchida pelo próprio fornecedor, em suas dependências,

e posteriormente enviada em meio magnético/e-mail para entrada automática no sistema, sem

necessidade de redigitação,

Permitir utilização de registro geral de fornecedores, desde a geração do edital de chamamento até

o fornecimento do "Certificado de Registro Cadastral", controlando o vencimento de documentos, e

também registra a inabilitação por suspensão ou rescisão do contrato;

Permitir que o fornecedor cadastrado seja vinculado a determinadas especialidades de

forneci mento/prestações de serviços;

Permitir a emissão da relação de fornecedores cadastrados em uma determinada especialidade;

Permitir a emissão da relação de especialidades cadastradas para um determinado fornecedor;
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Permitir cadastramento de descrição dos materiais

Formalizar os processos de contratação de acordo com as Modalidades exigidas em Lei bem como
por Dispensa ou lnexigibilidade;

Permitir integração totalmente com o sistema de almoxarifado, no qualtodas as tabelas comuns aos

dois sistemas de licitações são únicas, de modo a evitar a redundância e a distorção de informações;

Permitir a classificação e consulta da dotação orçamentária no momento do cadastramento dos
pedidos/requisições de compras;

Permitir o controle gerencial nos pedidos/requisições de compras, os quais são devidamente

liberados eletronicamente, antes de chegar à etapa de efetivação da compra;

Permitir integração total com o sistema de almoxarifado e que está permita, por exemplo, o cadastro

de materiais ou registro de fornecedores tanto no sistema de Gestão de Contratações Públicas
quanto no sistema de Almoxarifado;

Permitir integração completa com o Sistema de Pregão Presencial disponível para uso da

administração Pública, com possibilidade de envio e retorno de informações evitando redigitações.

Possuir rotina de pedido/requisição de compras;

Possuir rotina de elaboração da pesquisa de preços e emissão do mapa comparativo dos preços

apresentados;

Possuir rotina para abertura do exercício seguinte;

Permitir a emissão de Relação Mensal de Compras;

Permitir a emissão de relatório de fornecedores cadastrados;

Permitir a emissão de relatorio comparativo de Propostas Comerciais do Processo;

Permitir a emissão de relatório com Historico das Pesquisas de Preço;

Permitir a emissão de relatorio com Histórico/Situação Detalhado dos processos;

Possuir cadastro individualizado das licitações para compra, serviço e obras, sendo mantido o

controle e gerenciamento completo para a modalidade de pregão presencial, incluindo as rotinas de

(credenciamento, registro das propostas escritas, sessão pública de lances verbais, avaliação das
propostas e negociação final);

Não permitir que o operador realize a homologação dos processos sem antes realizar o

preenchimento no sistema de dados de ENVIO OBRIGATÓR|O para o SICOM, está rotina visa o
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não acumulo de tarefas, caso contrário poderia ocasionar em perda do prazo de envio estabelecido
pelo TCE/M.G;

Possuir menu para realização de AUDITORIA dos dados a serem enviados para o SICOM visando
a verificação de erros ou falta de preenchimento bem como apresentação de soluções para o acerto;

Possuir menu de encerramento de meses enviados para o SICOM, não permitindo assim que o

usuários preencham/alterem dados de meses já encerrados e enviados para o SICOM.

Permitir a apuração dos fornecedores habilitados nas modalidades: Convite, Tomada de Preços e

Concorrência;

Possuir rotina de julgamento da licitação, com emissão do mapa de apuração e mapa de preços;

Na modalidade de Pregão possuir critério de adjudicação da licitação por item por lote ou global;

Permitir o cadastro da comissão julgadora de um determinado processo licitatorio;

Permitir a emissão de relatório da situação Atual dos Processos;

Permitir a emissão de relatório de Licitações em que um Fornecedor Participou e/ou venceu;

Permitir a emissão de relatório de Acompanhamento de Preços Registrados (Registro de Preços);

Registrar e fazer acompanhamento físico, por item, dos fornecimentos previstos, realizados e

restantes;

Geração dos arquivos para o SICOM relativos às licitações, dispensas e inexigibilidades do

acompanhamento mensal (AM)

Sistema com possibilidade de envio e retorno de informações evitando redigitações;

Permitir o cadastro de Pregoeiro e equipes de apoio com possibilidade de adequação da equipe

conforme processo;

Permitir integração total do Cadastro do Pregão com Sistema de Compras/Licitações e Contratos
evitando redigitações: descrição dos itens, unidade de medida, quantidade, data e hora do certame
etc;

Permitir que a definição de lotes e forma de julgamento sejam importados automaticamente do

sistema de licitações conforme definido em minuta e edital de licitação;

Permitir o Credenciamento de Empresas com respectivos representantes;
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Permitir o registro das propostas de preços, com possibilidade de inserção no sistema por Lote ou
por fornecedor;

Possuir ordenação das Propostas por nome do fornecedor ou por valor;

Calcular e classificar automaticamente as propostas de acordo com valor informado em percentual

(%) respeitando a legislação vigente;

Possibilitar que o Pregoeiro classifique fornecedores os participantes para rodadas de lances;

Permitir o registro dos lances em ordem cronológica (data, hora, minuto e fração de minuto);

lnformar o valor mínimo do lance e automaticamente o fornecedor que dará o lance seguinte;

Permitir a ordenação automaticamente dos ganhadores do item ou dos lotes ou ainda de forma global

conforme rodada de lances;

Permitir o controle dos documentos entregues por um Fornecedor com respectivas datas de

validade;

Emissão do C.R.C - Certificado de Registro Cadastral;

Dispor de cadastro único de fornecedores integrado com os demais módulos e sistemas afins, no

qual permite inclusão de documentos obrigatórios de habilitação para fins de licitação do fornecedor,

cadastro de atividades e linhas de fornecimento;

Permitir a emissão de Relação de Fornecedores;

BANCO DE PREÇOS ELETRÔNrCO

Sistema com banco de preços para pesquisa de valores fechados em licitações no estado de minas
gerais de até no máximo os últimos 2 anos que serão utilizados em novos processos de compra na

formação de preço médio de mercado.

O banco deve possuir no mínimo 1 milhão registros de preços
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O módulo deve exigir do usuário uma autenticação de acesso com login e senha, podendo o usuário
alterar sua senha depois de logado.

Sistema não poderá ter restrição de quantidade de usuários.

O sistema deve possuir campo de pesquisa de produtos pelo nome com filtros de período de
pesquisa e mesorregião do estado de Minas Gerais e uma busca avançada onde o usuário possa

buscar com os seguintes filtros:

Fornecedor (CNPJ e razáo social);
ÍtlunicÍpio

Para que o usuário possa avaliar qual registro se enquadra melhor na realidade da sua cotação o
sistema deverá consistir que o item anterior forneça uma lista retornada da busca com as seguintes
informações mínimas:

Nome do produto/serviço;

Unidade de medida;
Quantidade licitada;
Valor unitário;
Data de homologação;
Fornecedor e o órgão do registro.
Município e mesorregião do estado de Minas Gerais

Condicionar que do relatório gerado no item anterior o usuário deve ter a opção de ordenar os

registros por valor, quantidade, descrição e data de homologação.

Permitir que ao selecionar um registro para impressão o sistema emita um documento de cotação
personalizado com a logomarca e nome do órgão que está realizando a cotação a conter no mínimo
as seguintes informações:

Dados do processo onde o preço foi apurado (número, órgão que realizou, objeto, critério de
julgamento, data de homologação);

Dados do produto/serviço (especificação, quantidade licitada, valor unitário);

Dados do fornecedor (razáo social, CNPJ)

Dados da origem das informações e a data e hora da sua geração.

Sistema deve oferecer ao usuário a opção de gerar uma lista de registros de preços selecionados
por ele, podendo o usuário editar a lista e posteriormente imprimi-la com os dados gerados na busca

acrescidos do número de processo do registro e CNPJ do fornecedor, afim de facilitar a cotação com
vários itens.
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Condicionar que a lista impressa no item anterior contenha logomarca e nome do órgão/entidade
que realizou a cotação.

GESTÃO DO ALMOXARIFADO

Permitir o cadastro dos itens em almoxarifados;

Emitir requisição de itens para envio ao almoxarifado;

Utilizar Centros de custo na distribuição de materiais para apropriação e controle do consumo;

Possuir controle da localização física dos materiais no estoque;

Permitir a geração de solicitação/requisição de materiais

Manter o controle efetivo sobre as requisições de materiais

Assegurar controle de estoque com base no preço médio, conforme artigo 106, inciso lll da Lei no

4.320t64;

Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos

almoxarifados;

Permitir a emissão de etiquetas de prateleiras para identificação dos materiais, com no mínimo as

seguintes informações:

Nome do Produto;
Unidade de Consumo;

Grupo do Produto;

Código Reduzido do Produto

[t/anter e disponibilizar em consultas ou relatórios, informações historicas relativas à movimentação
do estoque para cada material, de forma analítica;

Tratar a entrada por devolução de materiais

Possuir integração com o sistema de compras/Licitações permitindo verificar o andamento dos
processos de compras, bem como as fases dos processos licitatórios cadastrados com base nas

solicitações de Compras;

Tratar a entrada de materiais recebidos em doação;

Possibilitar análise de consumo mensal de itens por almoxarifado;

Possibilitar a emissão de relatório de consumo por Centro de Custos;
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ffiffip

Registrar as saídas de materiais (por requisição, devolução de compras, transferências entre

almoxarifados e outras situações);

Registrar as entradas de materiais por transferência entre os almoxarifados existentes na entidade;

Possuir rotina de Encerramento, utilizada para bloquear as entradas e saídas de forma a evitar
qualquer alteraçáo referente a meses já encerrados;

Possuir rotina de recebimento e elaboração eletrônica (on-line) das requisições de materiais;

Permitir a movimentação em diversos almoxarifados do responsável geral;

Permitir a emissão de relatório da posição de estoques, geral ou por grupo/classe/item de materiais,

anual ou mensal, consolidado ou por almoxarifado;

Permitir a emissáo de ficha de estoque (quantitativo e valor no mesmo relatório);

Permitir a emissão de relação de materiais sem movimentação por período;

Permitir a emissão de relação para conferência de estoque;

Possuir cadastro de unidades de medida;

Possuir cadastro de grupos e classes de serviços;

Possuir cadastro de grupos e classes de materiais;

Possuir cadastro único dos itens de materiais, integrado aos módulos de Gestão do PatrimÔnio,

Licitações e Compras e Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública;

Permitir a realizaçáo de Entradas através do documento de autorização de execução contratual

(autorização, ordem de fornecimento, pedido ou solicitação de fornecimento ou prestação de

serviços) gerado pelo sistema de Gestão de Contratações Públicas de modo que possam ser

realizadas tantas quantas entradas forem necessárias cada uma com seu documento fiscal

vinculado;

Garantir que a Entrada anterior seja realizada pelo sistema de Gestão de Almoxarifado

demonstrando a integração entre o sistema de Gestão de Contrataçóes Públicas e Gestão de

Almoxarifado;

Permitir a realizaçáo de Saída através do documento de autorização de execução contratual

(autorização, ordem de fornecimento, pedido ou solicitação de fornecimento ou prestação de

serviços) gerado pelo sistema de Gestão de Contratações Públicas em casos de consumo imediato;
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cESTÃo Do PATRTMôttto

Permitir o controle do responsável pelos bens patrimoniais e sua devida localização;

Permitir a emissão e registro do Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos
bens;

Permitir o cadastramento dos bens móveis de forma individual;

Permitir a inclusão de bens móveis por lote com numeração automática os mesmos a partir do último

número existente;

Permitir a exclusão de bens móveis;

Permitir a transferência dos bens de forma global, ou seja, todos os bens que estão em um

determinado local para outro;

Permitir o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso (alienação, sessão e baixa);

Permitir a emissão de etiquetas de controle patrimonial, com no mínimo as seguintes informações:

Nome da Entidade;

Setor de Patrimônio;

Número do Patrimônio;
Local de lncorporação;

Mensagem para que a etiqueta não seja retirada

Permitir integração com Sistema de Gestão de Contratações Públicas, Gestão de Almoxarifado e
Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública de forma a vincular o bem ao cadastro único de
produtos/materiais/serviços;

Possibilitar a realizaçáo e integração do cadastro único de produtos/materiais/serviços pelos

Sistemas de Gestão de Contratações Públicas, Gestão do Almoxarifado, Gestão do Patrimônio e

Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública.

Possuir relatório de pendências de valores a incorporar por pagamentos realizados no elemento
despesa 449052, demonstrando assim a integração com sistema de Contabilidade Pública;

lvlanter registro histórico de todas as movimentações dos itens patrimoniais;

Permitir que os bens patrimoniais sejam movimentados, dentro do sistema pela sua respectiva
identificação;
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coH§oRcro

Permitir o registro do processo licitatório, empenho e nota fiscal referentes ao item'

Permitir a transferência de bens entre os locais de forma individual, parcial ou global de itens;

Permitir a incorporação de bens patrimoniais em nível de Centros de custo, salas e por proprietário,

de forma que os bens de terceiros sejam gerenciados da mesma forma que os bens próprios. Deve,

ainda, possibilitar a integração com o módulo de Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública;

Permitir a integração entre o Sistema de Gestão do Patrimônio x Frotas quando ocorrer uma

incorporação de um bem permanente do tipo "Veículo", os dados (ex: chassi, renavam, placa e etc...)
que forem cadastrados no Patrimônio, servirão automaticamente para o Sistema de Frotas, evitando

assim trabalho em duplicidade;

Possuir cadastro e incorporação de bens móveis, contendo as informações sobre a forma de

aquisição e características que identifiquem os bens incorporados, suas localizações, responsáveis,

menção do empenho e classificação contábil dos respectivos sistemas;

Permitir que mesmo após a baixa dos Bens, seja mantido histórico do bem para posteriores

consultas;

Permitir a emissão do Termo de Guarda e Responsabilidade;

Permitir a emissão de inventário dos bens patrimoniais;

Permitir a emissão de relatório de Bens por Responsável, contendo os bens sob a responsabilidade

e guarda de um respectivo responsável;

Permitir a emissão de relatório de Bens lncorporados e Desincorporados;

Permitir a emissão de relatorio de Movimentação Sintética de Bens da seguinte forma: saldo anterior

e atual, entradas e saídas por conta contábil de natureza patrimonial;

Permitir a emissão de relatorio das Variações Patrimoniais, incluindo as depreciações, correções e

reavaliações;

Possuir cadastro de informações complementares utilizados na incorporação dos bens;

Permitir a emissão de relatório da Carga Patrimonial completa;

Possuir cadastro e incorporação de bens imóveis, contendo as informações sobre a forma de

aquisição e características peculiares que identifiquem os imoveis.

Permitir a transferência interna de bens sob a guarda de um responsável para outro;

Permitir Baixa de Bens, diferenciando as resultantes e as independentes de execução orçamentária.
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Possuir rotina de valoração e depreciação dos bens através de reavaliação;

Permitir que todos os relatórios sejam emitidos formato texto (txt);

Permitir a emissão de relatório contendo os Bens lmóveis;

Permitir a emissão de relatório contendo os Veículos;

Permitir o cadastro de seguros dos bens patrimoniais;

Permitir a transferência dos bens localizados, mas pertencentes a outro setor

Permitir a emissão de inventário sintético de bens patrimoniais

Possuir rotina de Encerramento, utilizada para bloquear os bens patrimoniais de forma a evitar

qualquer alteração referente à valores financeiros e datas (incorporação/aquisição);

Possuir cadastro de grupos e classes pertencentes à classificação de materiais. Este cadastro é

único a partir do qual é feita uma integração com sistema de materiais e serviços;

Possuir cadastro de fornecedores integrado com o Módulo de Licitações e Compras;

Possuir cadastro que permite a forma de incorporação do bem patrimonial (compra, doação, cessão

de uso, permuta, etc.);

Possuir cadastro da situação dos bens (em uso, baixado, etc.);

Possuir relatório de situação dos bens (em uso, baixado, etc,);

Possuir cadastro de usuários do sistema;

Permitir alteração de senhas de acesso de usuários;

GESTÃO DE GASTOS E AGENDA DA FROTA PÚBLICA

Permitir o cadastro dos locais (Centros de custo) integrado com sistemas de Compras, Licitações e

Estoque;

Possuir integração com Cadastro Único de Credores / Fornecedores do Município;

Permitir o cadastro produtos/componentes (peças e acessórios) do veículos, consistindo com

sistema de materiais;

Permitir o controle conforme o caso de veículos/máquinas (por km rodado, por hora);
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Permitir emissão de relatório dos motoristas com no mínimo os seguintes filtros:

Permitir o cadastro dos motoristas, consistindo os Ativos ou Não Ativos;

. Habilitação Vencida, Sim, Não e Todos;

. Ativos, lnativos e Todos;

. Data de Referência Vencimento da Habilitação.

Possuir cadastro de solicitação de Agenda/Expedição de Veículos para controle e registro de viagens

bem como retiradas do mesmo da garagem com no mínimo os seguintes campos:

. Tipo de Veículo;

. Horário da Solicitação;
o Solicitante;
. Local de Solicitação;
. Placa do Veículo;
. Previsão de Retorno;
. Objetivo;
. Destino;
. Observação;
. Passageiros;
. ResponsávelLiberação;
o Motorista;
. Leitura lnicial do Km;

. Data de Saída;

. Horário de Saída;

. Data de Entrada;

. Horário de Entrada;

. Leitura de Entrada do Km;

. Ocorrência Veículo;

. Observações;

. Tempo de Utilização;
r DistânciaPercorrida.

Permitir o registro das liberações dos veículos a cada saída do pátio;

Permitir o registro do retorno dos veículos ao pátio;

Possuir relatório de solicitaçÔes atendidaS com os seguintes filtros:

. Local Solicitante;

. Placa do Veículo;

. Data lnicial;
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a Data Final;

Permitir a apuração, mediante relatório(s), de despesas de combustível por veÍculo;

lntegrar ao controle de bens móveis, gerenciando os veículos ou máquinas do patrimônio público

Possuir cadastro de Veículos e Máquinas, contendo as informações necessárias ao registro e

controle de veículos e máquinas a saber:

. Abastecimentos - Registrar os abastecimentos efetuados nos veículos e máquinas;

. Lubrificações - Registrar as lubrificações ou trocas de óleo efetuadas nos veículos e

máquinas;
. Troca de Pneus - Registrar as trocas de pneus efetuadas nos veículos e máquinas;

GESTÃO DE PESSOAL E FOLHA DE PAGAMENTO

Possuir cadastro de servidores com no mínimo:

. Dados pessoais: nome completo, sexo, nascimento, filiação, nacionalidade, naturalidade,

estado civil, nome do cÔnjuge, endereço, telefone, email,

. Documentação: RG, CPF, PIS/PASEP, titulo de eleitor, carteira de habilitação, CTPS, registro

profissional da categoria, certificado de reservista;
. Dados da admissão: forma de recrutamento, edital do concurso, classificação no concurso,

data da nomeação, ato de nomeação, data da posse, período do estagio;

. Tabela salarial - nível e grau ou símbolo;

. Cargo efetivo, cargo em comissão, função;

. Dados adicionais: CPF do cônjuge, data de nascimento do cÔnjuge, local de trabalho, dotaçáo

orçamentária, horário de trabalho;
. Dados para pagamento: forma, banco, agencia e conta;

. lnformações para RAIS/SEFIP: vínculo, tipo de admissão, tipo de salário, grau de instrução,

raçalcor, tipo de deficiência, carga horária: mensal, semanal e diária, categoria para SEFIP,

indicador de exposição a agente nocivo;

. lnformação dos dependentes: nome, sexo, nascimento, tipo de dependência, grau de

instrução.

Possuir cadastro da tabela salarial, de acordo com legislação municipal;

Possuir cadastro de cargos e funções com informações de número de: vagas previstas, CBO, grau

de instrução exigido, carga horária, dados da lei de criação/alteração, informação se pertence ao

magistério;

Possuir cadastro de contagem de tempo de trabalho anterior, permitindo registrar informações do

empregador, período trabalhado, tempo de trabalho e regime previdenciário;
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Permitir o cadastro de todos os dados referentes à pensão alimentícia, nome e endereço do

pensionista, possibilitando a inclusão de mais de uma pensionista por servidor,

Permitir registrar históricos de eventos profissionais, atos de elogio, advertências, punição e outras

ocorrências, individualmente;

Permitir o registro da progressão de cargos e salários dos servidores;

Permitir registrar, bem como gravar histórico das movimentações dos servidores como,

afastamentos, férias, rescisões, férias premio, avaliação de desempenho;

Registrar a concessão de diárias;

Registrar e controlar a lotação e a localização de servidores;

Possibilitar reajustes salariais globais e parciais, permitindo controlar e ajustar valores de modo a

satisfazer limites de piso ou teto salarial;

Permitir simulaçÕes parciais ou totais da folha de pagamento, preservando a integridade dos dados

oficiais;

Controlar automaticamente o pagamento proporcional aos dias trabalhados para as admissões,

maternidade, férias;

Permitir o lançamento coletivo de proventos/descontos e individualmente por nome ou matricula;

Permitir o controle automático dos valores relativos aos benefícios dos dependentes, tais como

salário família, através de códigos permanentes;

Permitir o lançamento de convênios e empréstimos (parcelados ou fixos) que tenham sido

consignados em folha, controlando automaticamente a baixa das parcelas;

Possibilitar a impressão da parcela atual e o total das parcelas no contracheque;

Permitir a inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas extras,

periculosidade, insalubridade, faltas, empréstimos, descontos diversos e ações judiciais, permitir

ainda fazer o controle de valores mínimos e máximos;

Permitir o registro de faltas em dias, gerando lançamento automático de desconto para o cálculo;

possuir o cálculo automático dos benefícios concedidos por tempo de serviço (quinquênio),

possibilitando o somatório de tempo averbado;

Permitir o cálculo automático dos proventos e descontos, inclusive proventos ou descontos que

tenham incidência sobre os demais, inclusive dos encargos patronais;

Rua Comendador José Garcia, n" 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35 ) 3025-5500 - e-mail: I icitacaoíii;artresp'ttt s's,or" br'



CON§ORCIO

ffiffip
Permitir a integração via arquivo com qualquer entidade que tenha convênio a partir de layout
predeÍinido pelo sistema de folha de pagamento: como empréstimos bancários;

Permitir a exclusão coletiva de eventos, possibilitando filtrar por grupo, cargo, função, unidade ou

ainda por dotação orçamentária;

Permitir a importação para o calculo da folha de pagamento dos arquivos de registro de frequência,

gerados pelo sistema de ponto, de acordo com layout predeíinido pelo sistema de folha de

pagamento;

Possuir cálculo automático de rescisões de contrato de trabalho e demissóes, possibilitando o cálculo

individual ou coletivo, junto ou em separado da folha de pagamento mensal;

Possibilitar o cálculo de adiantamento de 13o salário junto ou em separado da folha normaldo mês,

com contabilizaçáo automática ;

Possibilitar o cálculo automático das pensões judiciais, através do cadastro das verbas com formulas

de acordo com a determinação judicial; visando o pagamento mensal e por ocasião de férias, 13o ,

debitando para o servidor e creditando para o beneficiário;

Permitir o cálculo de folha complementar para admissões do mês anterior que chegaram com atraso

para cadastramento ou para pagamento de diferenças do mês anterior, inclusive para pagamento

de diferença de reajuste retroativo, com os encargos devidos;

Possibilitar o recálculo da folha de pagamento de meses anteriores, para apuração de diferenças a

serem pagas no mês atual, possibilitando ainda o lançamento automático dos valores apurados;

Possuir mensagem de alerta para servidores com término de contrato dentro do mês sem a

informação de rescisão, durante o cálculo geral da folha de pagamento;

Controlar valores líquidos a receber negativos, permitindo gerar um crédito para o funcionário e

depois descontar esta divida nos prÓximos pagamentos automaticamente;

Permitir a comparação, por funcionário, do cálculo da folha atual em relação ao cálculo de folhas

anteriores, possibilitando comparar uma única verba ou o total a receber, com crítica quando aos

valores divergentes;

Permitir geração de arquivos para o pagamento de servidores, para instituição(es) financeira(s)

conveniada(s) com a administração;

Possuir integração com o sistema de contabilidade que permita a contabilização automática da folha

de pagamento após fechamento;
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Permitir a emissão de relatórios da folha de pagamento como: demonstrativo de pagamento, folha

de pagamento analítica e sintética, relação bancária, apuração de recolhimento ao(s) regime(s)
previdenciário(s);

Permitir a geração de relatório de servidores, que permita exportar dados para planilhas eletrônicas.

Neste deve constar dados cadastrais dos funcionários, com no mínimo as seguintes informações:

data de nascimento, sexo, estado civil, raça/cor, grau de instrução, filiação, endereço, dependentes,

dados bancários, documentos;

Permitir listar o histórico (geral ou individual) de eventos profissionais e outras ocorrências,

possibilitando ao operador selecionar um único evento e ainda selecionar o período;

Possuir relatório para controle de adicional de tempo de serviço (quinquênio), que conste também

informações do somatorio de tempo averbado;

Possuir quadro de controle vagas de cargos;

Permitir a emissão de gráfico e relatório com a evolução do gasto mensal com a folha de pagamento;

Permitir a emissão de gráfico e relatório das admissões/demissões, podendo selecionar ou não por

lotação;

Permitir a geração de informações mensais e anuais como SEFIP; DIRF, RAIS e comprovante de

rendimentos pagos, nos padrões da legislação vigente;

Gerar os arquivos exigidos pela fiscalização da secretaria da receita previdenciária - SRP (MANAD);

Permitir a emissão do PPP - perfil profissiográfico previdenciário, individual ou por grupo de

funcionários,

Possibilitar a geração de arquivos de texto (csv), de acordo com a especificação do formato de

importação definida pelo TCEIr/G, visando o envio do SICOM - lvlodulo Folha de Pagamento;

Garantir a disponibilidade e segurança das informações de verbas e valores de todos os pagamentos

e descontos;

Controlar os dependentes de servidores, realizando a sua baixa em relação ao imposto de renda e

salário família automática, na época e nas condições legais devidas;

Manter o registro das informações necessárias às rotinas anuais, 13o salário, rescisões de contrato

e férias;

Efetuar o controle de férias, acompanhando os períodos aquisitivos, programação de férias, emitindo

recibo e aviso de férias;
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Permitir emitir relatórios somente da folha complementar;

Permitir a emissão da certidáo tempo de serviço;

Permitir a emissão de relatório com a movimentação de pessoal no período: admitidos, demitidos,

férias e afastamentos;

Permitir o controle de diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo vínculo, quanto ao

acúmulo de bases para INSS;

Possuir parametrização para se trabalhar com múltiplos regimes previdenciários, atendendo a

legislação vigente;

Permitir a emissão de contra cheques via internet e/ou intranet;

Permitir a emissão de todos os relatórios, inclusive contra cheques, de folhas antigas com o mesmo

conteúdo da época;

Restringir as alterações no cálculo da folha após ter sido feita a integração contábil;

CAPíTULO [ - PRAZOS DE EXECUçÃO

Para instalação, configuração e transferência dos dados existentes nos sistemas em utilização,

parametrização, adequação, testes, treinamento, suporte técnico, manutenção e atualização do

SISTEMA, incluindo a locação dos sistemas e serviços complementares descritos no edital a

CONTRATADA deverá obedecer às especificações contidas neste roteiro e utilizar metodologia

fundamentada em princípios e técnicas, observando as descrições e os prazos definidos em cada

uma das seguintes atividades.

1. lmplantação lnstalação e configuração dos programas que fazem parte da solução. Fornecimento

de toda a documentação e mídias relativas ao SISTEMA, bem como sua instalação e configuração,

pela CONTRATADA.

Prazo: O prazo para a conctusão desta atividade é de até 30 (trinta) dias após a emissão da

ordem de serviço.

2. Parametrizaçáo e Adequação do SISTEMA para Atender as Funcionalidades Específicas

Descriçáo: Análise, revisão, detalhamento, especificação de regras de negócio, parametrização e

adequação do SISTEMA no que diz respeito às funcionalidades dos sistemas contratados para seu

adequado funcionamento para a CONTRATANTE.
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Prazo: O prazo para a conclusão desta atividade é de até 30 (trinta) dias após a emissão da

ordem de serviço.

3. Parametrização e Adequação e testes do SISTEMA para a execução das Rotinas Mensais e

Anuais

Descrição: lmplementação e testes das funcionalidades averiguando a consistência do SISTEMA,

no cumprimento das obrigações periódicas da CONTRATANTE tais como fechamentos contábeis,

cálculo da Folha, prestações de contas, fechamento de procedimentos licitatórios, etc.

Nesta atividade, poderá ocorrer, se for o caso, o processamento em paralelo com o sistema existente

para comparações a serem aprovadas pela CONTRATANTE.

Prazo: O prazo para a conclusão desta atividade é de até 30 (trinta) dias após a emissão da

ordem de serviço.

4. Treinamento dos Administradores e Usuários do SISTEMA

Treinamento voltado para administradores do SISTEMA, com o objetivo de capacitá-los a utilizar as

funções de gerenciamento.

Treinamento voltado para servidores públicos, usuários do SISTEMA, com o objetivo de capacitá-

los a utilizar todas as suas funcionalidades.

Prazo: até 60 (sessenta) dias após a emissão da ordem de serviço e o material didático será

de responsabilidade da CONTRATADA

Os Treinamentos serão realizados na sede da CONTRATADA que fornecerá sala de aula com a

infraestrutura necessá ria.

Número de Treinadores: O número de treinadores fica a cargo da CONTRATADA.

Número de Treinados: A CONTRATADA obterá as informações necessárias para dimensionar a

demanda de treinamento e quantidade de Administradores e usuários a serem treinados durante a

realizaçáo da visita técnica.

Duração: a CONTRATADA apresentará após a assinatura do contrato o plano de treinamento que

deverá ser aceito pela CONTRATANTE contendo as horas aulas a serem ministradas

5. Validação Final da implantação e pleno funcionamento dos sistemas

Descrição: Reconhecimento pela CONTRATANTE de que os sistemas estão em funcionamento

normal, realizando testes, verificando documento, colhendo depoimentos de servidores

responsáveis pelas áreas para que seja certificado o atendimento das especificações contidas neste

Termo de Referência, no que diz respeito às funcionalidades dos sistemas contratados.
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Prazo: até 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de serviço.

6. Locação dos sistemas e serviços complementares

Trata-se do relacionamento entre as partes durante a vigência da locação dos sistemas, em especial

da oferta de serviços técnicos, realizados à distância, para solucionar, verbalmente ou por escrito,
questionamentos técnicos apresentados, de casos concretos que sejam correlacionados ao uso do

sistema contratado e de questões de informática relacionadas à operacionalização do sistema ou

atendimento "in loco" solicitado pela contratada com a mesma finalidade e neste caso havendo

pagamento de horas técnicas, ou mesmo para a implantação, parametrizaçáo e configurações

avançadas do sistema que não foram executadas na implantação. A CONTRATANTE pagará

mensalmente por estes serviços desde a assinatura do contrato, devendo observar os prazos para

implantação de cada sistema, a partir do qual poderá ocorrer suspensão parcial ou total dos

pagamentos, bem como as demais sansões legais por inadimplência.

7. Prazo e Cronograma de lmplantação dos sistemas

O prazo de implantação do SISTEMA será de, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data de

emissão da ordem de serviço.

Caso a CONTRATADA oferte, em sua proposta comercial, prazo menor que o indicado acima, será

considerado o prazo constante da sua proposta, devendo o novo desembolso ser aprovado pela

CONTRATANTE.

8. A inadimplência do prazo de implantação poderá suspender pagamento do sistema não

implantado, sem prejuízo de outras punições cabíveis.

9. A não conclusão da implantação ou o seu atraso provocado por descumprimento de obrigações

da CONTRATANTE, tais como ausência de rede de dados ou equipamentos, não indicação de

servidores públicos para treinamentos e operação do sistema, não interromperá o pagamento das

parcelas mensais de cada sistema exceto na hipótese de retardamento acordado entre as partes.

10. Será permitida a subcontratação ou terceirização dos serviços relacionadas às atividades

acessórias da prestação de serviços tais como: suporte técnico, assessoria "in loco", migração,

implantação e treinamento.

cApíTULo ul - cR[ÉRtos DE AVALnÇÃo E cLASSTFtcAÇÃo DAS PRoPosrAS DE

PREÇOS

í) A proposta de preço deverá conter os seguintes itens:

a) Valor da locação dos sistemas de forma individualizada e totalizada como também por mês e por

ano;

b) Valor de Horas Trabalhadas para assistência "in loco" e para treinamentos adicionais
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Poderá a CONTRATADA, a seu critério, solicitar à CONTRATANTE atendimento em suas

dependências, de assessoramento, assistência técnica ou mesmo solicitar treinamentos a novos

funcionários ou reciclagem na forma prevista dos complementares descritos no editale seus anexos.

A remuneração destes serviços se dará através da medição de horas trabalhadas aprovada pela

CONTRATANDE, multiplicados pelo valor unitário da Hora técnica apurado no julgamento desta
licitação, não devendo, portanto, ocorrer qualquer tipo de reembolso em razão de despesas relativas

a passagens, hospedagem, transporte local e alimentação.

Fica estimada a quantidade de 50 horas disponíveis para o período contratual de 12 (doze) meses.

c) VALOR paru a execução das atividades de IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS previstas neste

Termo de Referência:

. lmplantação lnstalação e configuração dos programas que fazem parte da solução

. Transferência de Dados Cadastrais e HistÓricos

. Parametrizaçáo e Adequação do SISTEMA para Atender as Funcionalidades Específicas

. Parametrização e Adequação e testes do SISTEMA para a execução das Rotinas Mensais e Anuais

. Treinamento dos Administradores e Usuários do SISTEMA

. Validação Final da implantação e pleno funcionamento dos sistemas

2) Todas as despesas relativas a passagens, hospedagem, transporte local e alimentação,

decorrentes de manutenções adaptativas no site para realização da implantação serão a cargo da

CONTRATANTE.

CAPÍTULO !V - INFORMAçOES TÉCNICAS

a) Equipe Técnica
Para a implementação do SISTEMA a CONTRATADA deverá disponibilizar em sua equipe

responsável pelos trabalhos, técnicos devidamente qualificados. O dimensionamento desta equipe

deverá ser compatível com o trabalho de implantação a ser executada no prazo de 60 (sessenta)

dias, conforme definido neste Termo de Referência.

A empresa licitante deverá comprovar experiência na execução do objeto do Termo de Referência.

A comprovação deverá ser feita mediante a apresentação de Atestado ou Declaração de Capacidade

Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, evidenciando que a equipe

executa ou executou, satisfatoriamente, serviços equivalentes ao objeto desta contratação.

A utilização de equipe de apoio pela CONTRATADA ficará a seu cargo e as suas expensas.

b) Etapas para o desenvolvimento do projeto
. lmplantação do Sistema

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: I icitacao,úarncsp.nrs'gov.l)r'

E

110



GON§ORCIO

A CONTRATADA deverá implantar o SISTEMA e executar todos os serviços em conformidade com

as especificaçÕes técnicas, condições, objetivos estabelecidos, prazos definidos e demais elementos
informadores integrantes deste Termo de Referência.
Para cada um dos módulos ou componentes da solução fornecida, o serviço de instalação

compreende as seguintes atividades, que deverão ser executadas pelos técnicos da CONTRATADA:

- planejamento da instalação;
- instalação dos módulos ou componentes;
- parametrização;
- testes unitários e integrados;
- geração de documentação de todas as etapas;

A implantação e a configuração dos ambientes tecnológicos e operacionais ficarão a cargo da

CONTRATADA com o acompanhamento de servidores designados pela administração.

A equipe da CONTRATADA deverá, também, monitorar os níveis de utilização e desempenho do

sistema, recomendando ajustes nos parâmetros do ambiente sempre que necessário. Deverá,

também, garantir a eliminação de erros detectados que prejudiquem o funcionamento do sistema e,

também, atualizações de versões decorrentes de alterações legais ou tecnológicas e/ou qualquer

outra evolução no produto padrão, oferecida espontaneamente pela contratada. As adequaçÕes

decorrentes de mudanças na legislação vigente deverão ser executadas, durante a vigência do

contrato, sem ônus para o CONTRATANTE, de forma plena, observando as obrigações e os prazos

legais.

Na conclusão da fase de implantação dos sistemas, deverá ser apresentado à administração um

resumo executivo das atividades realizadas e dos resultados alcançados durante o período de sua

instalação lavrando um documento certiflcando a conclusão.
. Treinamento
A CONTRATADA deverá garantir a realizaçáo de treinamentos a serem realizados em suas

dependências, abrangendo operação, parametrização, administração e suporte técnico do sistema.

As datas e horários dos treinamentos serão definidos em comum acordo entre as partes assim como

eventuais mudanças de local.
. Manuais do Sistema

Documentação Técnica do Sistema

Deverá ser entregue a CONTRATANTE os manuais completos dos sistemas, com as instruções

necessárias ao uso de suas respectivas funcionalidades.

Suporte Técnico, Manutenção e Atualização de Versões do SISTEMA

Os serviços de manutenção do sistema deverão ser executados exclusivamente pela

CONTRATADA, seja nas instalações da CONTRATANTE ou meio eletrÔnico -hat net, e-mail, hat

ou VPN, durante os dias úteis e em horário comercial, devendo-se respeitar os critérios de segurança

e disponibilidade adotados pela CONTRATANTE.

A subcontratação será possível mediante aprovaçáo, por escrito, da CONTRATANTE.

Os serviços de manutenção do sistema a serem contratados pela ADMINISTRAÇÃO devem ser

incluídas na proposta de preço dos licitantes:

a) MANUTENÇÃO CORRETIVA - A primeira atividade de manutenção decorre porque não é

razoável presumir que a atividade de testes descobrirá todos os erros latentes na implantação de

um grande sistema de software. Durante o uso de qualquer sistema de grande porte, erros ocorrerão

e deverão ser relatados ao desenvolvedor. O processo que inclui o diagnóstico e a correção de um
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ou mais erros, e, ainda, alterações decorrentes de mudanças na legislação, é denominado
MANUTENÇÃO CORRETVA.

b) MANUTENÇÃO PREVENTIVA ou EVOLUTIVA - A segunda atividade de manutenção ocorre
quando o sistema é modificado para melhorar a confiabilidade ou possíveis manutenções futuras ou
para oferecer uma base melhot para futuras ampliações.

CAPíTULO V. LICENCIAMENTO DE USO DO SISTEMA

O contrato será na modalidade cessáo do direito de uso dos SISTEIVIAS especificados e dará direito
à utilização de todas as ferramentas constantes da proposta da CONTRATADA.

1- Os serviços de garantia ofertados, por meio do suporte técnico, da manutenção e da atualização
de versões conterão todos os objetos do contrato.
2- A proposta comercial do licitante deverá abranger as licenças de uso para os ambientes de:

a) produção, b) manutenção, c)teste, e d) treinamento.
3- Para efeito de garantia de continuidade dos serviços dependentes do SISTEMA, a CONTRATADA
deverá disponibilizar cópia dos programas fonte paru a CONTRATANTE nos casos de falência ou

extinção. Essa cópia deverá ser atualizada pela CONTRATADA ate a última versão do código-fonte
do SISTEMA colocado em produção.

4- A CONTRATADA tem o direito de utilizar todos os métodos de construção, projetos, softwares e

outras propriedades intelectuais protegidas ou não, necessárias à completa implantação do sistema,
e obrigando também a, utilizar os bancos de dados, os softwares e plataformas operacionais
existentes na CONTRATANTE, caso contrário deverá a CONTRATADA assumir os custos referentes
a qualquer mudança.
5- Será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, todo e qualquer ônus, custo ou despesa
com o pagamento de royalties, direitos autorais ou qualquer outro em virtude do uso de processo

sigiloso ou invenção, patenteada ou não, relativa a artigo, dispositivo ou equipamento, métodos de
construção, inclusive componentes desenvolvidos por terceiros, ou pela propria CONTRATADA,
utilizados na execução do sistema, comprom I a CONTRATADA a isentar a

, de responsabilidade de qualquerCONTRATANTE, seus dirigentes, ores ou p

natureza ou espécie com relação aos custos e despesas, ainda que apurados ou
cobrados após o término do Contrato,
da assinatura do Contrato, ainda que

ramas existentes na CONTRATANTE na data

riormente utilizados.

Pouso Alegre, aos 05 de julho de

r Executivo
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c) ATUALIZAÇÃO DE VERSÃO - Compreende itens de manutenção preventivaievolutiva ou

adaptativa, lançadas pela contratada em novas versões do sistema.
As alterações decorrentes de modificações legais ou de erros do SISTEMA serão realizadas sem
ônus adicionais para a CONTRATADA, durante o período de vigência do contrato.
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ANEXO II

MODELO DE CREDENCIAMENTO

PRC No. 98t2023
LIC|TAçÃO: PREGÃO PRESENCTAL No. 17t2023

PROCURAçÃO

A empresa................inscrita no CNPJ sob o no...... com sede à ..............................., neste
ato representada pelo (s) diretores ou sócios,
nome....................RG.. .....CPF...............endereÇo........., estado civi1............
profissão.... , nacionalidade........., naturalidade pelo presente instrumento de

mandato, nomeia e constitui, seu (s) bastante Procurador (es) o (s) Senhor (es), nome.

RG....................., CPF....,...,........, endereço........., estado civi|............
profissão.... , nacionalidade........., naturalidade a quem confere (m) amplos
poderes para junto a AMESP em Pouso Alegre., praticar os atos necessários para representar a

outorgante na licitação na modalidade Pregão Presencialno.00l/2019, usando dos recursos legais

e acompanhando-os, conferindo-lhes poderes especiais para desistir de recursos, interpo-los,
apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmas

compromissos ou acordos, assinando contratos, receber e dar quitaçâo; podendo ainda,

substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme

e valioso, e, em especial, para representar paru a licitação acima referenciada.

Local e Data

Assinatura

Obs.: Esta Procuração so é valida com firma reconhecida
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ANEXO lil

PRC No. 98t2023
LtctTAçÃo: PREGÃO PRESENCTAL No. 17t2023

DECLARAÇÃO Oe QUE O PROPONENTE CUMPRE OS REQUTSTTOS DE HABTLTTAÇÃO

Ao Sr. Pregoeiro,

AMESP em Pouso Alegre.

Pela presente, declaro (amos) que, nos termos do art. 40, inciso Vll da Lei Federal no 10.520/2002,

a empresa. (razáo social) cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participar do

Pregão Presencial acima referenciado, cujo objeto é a CONTRATAçÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA A CESSÃO DE DIREITO DE USO TEMPORÁRIO DE SOFTWARE
TNTEGRADO pARA cESTÃO ORçAMENTÁR|O, FtNANCEtRO, ADMtNtSTRATIVO E

CoNTRATAÇÃO DE TREINAMENTO E ASSESSORIA TÉCNICA (conforme termo de
referência).

Local e Data

NOME:

CPF/RG

Assinatura do representante legal
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ANEXO IV. MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

oBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A CESSÃO DE DrRErrO DE

uso rEMpoRÁRro DE SoFTWARE TNTEGRADO PARA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA,
F|NANCEIRA, ADMINISTRAT|VA E CONTRATAçÃO DE TRETNAMENTO E ASSESSORIA
TÉCNICA (conforme termo de referência).

TIPO: MENOR PREçO GLOBAL
PRC No. 98t2023
LtctTAçÃo: PREGÃO PRESENCTAL No. 1712023

Validade da Proposta: 60 dias

Prezados Senhores;

Após analisarmos toda a documentação, constante da licitação supra referida, Edital e respectivo

anexo e tomarmos conhecimento de suas condições, em nome da empresa................, com
sede........, inscrita no CNPJ sob o no propomos executar sob nossa inteira responsabilidade,
o objeto do Edital do Pregão Presencial nos temos previstos, pelo preço total

OBJETO

ITEM 1 - TMPLANTAÇÃO / TRETNAMENTO

|TEM 2 - LOCAÇÃO DOS STSTEMAS

Fr.s.r 115 -

Relação dos Sistemas Qtd Valor Total

1
Software de Contabilidade Pública e

Tesouraria
01 R$

2 Software de Planejamento de Governo 01 R$

3 Software de Portal da Transparência 01 R$

4 Software de Controle lnterno 01 R$

5
Software de Gestão das Compras e

Licitações e Registro de Preços
01 R$

6 Software de Banco de Preços Eletrônico 01 R$

7 Software de Gestão do Almoxarifado 01 R$

I Software de Gestão do Patrimônio 01 R$

I Software de Gestão de Gastos e Agenda
da Frota Pública

01 R$

10
Software de Gestão de Pessoal e Folha
de Pagamento

01 R$

SUBTOTAL R$

Relação dos Sistemas Qtd Un Vr. Unit. Valor Total

Rua Comendador José Garcia, n" 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone : (35) 3025-5500 - e-mail: licitacaol0arncsp.rttq.gov.br
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Software de Contabilidade
Pública e Tesouraria
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12 Vr. Mês R$ R$

rrEM 3 - CUSTOMTZAÇÃO DO SOFTWARE

ITEM 4 C 5 -TRE!NAMENTOS E ASSESSORA TÉCNICA

Rua Comendador José Carcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Cerais

Fone: (3 5) 3025 -5500 - e-mail : I icitacaoi{i. arnesp. rrr g. qor'.br.
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2
Software de Planejamento de
Governo

12 Vr. Mês R$ R$

3
Software de Portal da

Transparência
12 Vr. Mês R$ R$

R$ R$4 Software de Controle lnterno 12 Vr. Mês

R$5

Software de Gestão das
Compras e Licitações e

Registro de Preços
12 Vr. Mês R$

Vr. Mês R$ R$6
Software de Banco de
Preços Eletrônico

12

7
Software de Gestão do

Almoxarifado
12 Vr Mês R$ R$

R$ R$B
Software de Gestão do
Patrimônio

12 Vr. Mês

Software de Gestão de
Gastos e Agenda da Frota

Pública

12 Vr. Mês R$ R$o

Vr. Mês R$ R$10

Software de Gestão de
Pessoal e Folha de
Pagamento

12

R$ R$SUBTOTAL

Relação dos Sistemas Qtd. Valor Total

I
Software de Contabilidade Pública e

Tesouraria
01 R$

2 Software de Planejamento de Governo 01 R$

R$Software de Portal da Transparência 01

4 Software de Controle lnterno 01 R$

5
Software de Gestão das Compras e

LicitaçÕes e Registro de Preços
01 R$

6 Software de Banco de Preços Eletrônico 01 R$

7 Software de Gestão do Almoxarifado 01 R$

8 Software de Gestão do Patrimônio 01 R$

I Software de Gestão de Gastos e Agenda
da Frota Pública

01 R$

10
Software de Gestão de Pessoal e Folha

de Pagamento
01 R$
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TREINAMENTOS E ASSESSORIA

TÉCNICA
Horas Vr. Unitário Valor Total

4
Treinamento/ Assessoria Técnica
na sede da Contratada

20 R$ R$

5
Treinamento/ Assessoria Técnica
na sede da Contratante

20 R$ R$

TOTAL GERAL R$

. Declaramos que nestes valores estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os

encargos, tributos, e despesas indiretas e demais despesas de qualquer natureza.
. Declaro, ainda, que garantirei que o software será ofertado de acordo com as especificações
exigidas no instrumento convocatório e na proposta em conformidade com a legislação pertinente

aplicável.
. A presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da entrega das
propostas, excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor.
. lnformamos a seguir os dados do representante legalda empresa que assinará o termo de contrato
com esta Administração.

Nome
No / Órgão Expedidor da Carteira de ldentidade
No do CPF/MF:
Locale Data

NOME:

CPF/RG Assinatura do representante legal

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papeltimbrado da licitante.

Rua Comendador José Carcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (3 5) 3025-5 500 - e-mai I : I icitacaoít)atncsp.ttr q.sov.trr
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ANEXO V

DECLARAçÃO DE NÃO EMPREGAR MENORES

PRC No. 98t2023
LlctTAçÃo: PREGÃO PRESENCIAL No. 17t2023

DECLARAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no Artigo 27, inciso V, da Lei Federal 8.666, de 2í de julho de 1.993,

declaro (amos), sob as penas legais, não emprego (amos) menores de 16 (dezesseis) anos, nem

emprego (amos) menores de 18 (dezoito) anos com carga horária noturna, em serviço perigoso ou

insalubre, cumprindo, integralmente, o disposto no artigo 7o, inciso XXXIll, da Constituição
Federal.

Local e Data

NOME:

CPF/RG

Assinatura do representante legal

Rua Comendador José Carcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / IvÍinas Gerais
Fone: (3 5 ) 3025-5500 - e-mail: I ic ilacaoiZ?)arnesp.nt q.sov. br
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ANEXO VI

DEcLARAÇÃo oe IDoNEIDADE

PRC No. 98t2023
ltcraÇÃo: pREGÃo pRESENcTAL No. 17t2029

oeclaneçÃo

Em atenção à solicitação no constante em Edital, do Pregão Presencial no. 1712023, no que

declaramos a AMESP em Pouso Alegre, para todos os fins de direito, que não há fato impeditivo

de nossa parte e não fomos declarados inidôneos ou suspensos por nenhuma pessoa de direito

público ou privado, não existindo fatos impeditivos ou legais para a participação de nossa empresa

para qualquer processo licitatório, ou contratações futuras com o poder público.

Locale Data

NOME:

CPF/RG

Assinatura do representante legal

Rua Comendador José Carcia, no 774 - Centro'- CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Nlinas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: Iicitacaorillartlcsp rtts.)lov'br
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ANEXO VII

MoDELo DE DEcLARAÇÃo DE coNDtÇÃo oe ME ou Epp

PRC No. 98t2023
llclraçÃo: pREGÃo eRESENcTAL No. 17t2o2g

A empresa inscrita no CNPJ sob o no por intermédio de seu representante
legal Sr.(a) , portador do Documento de ldentidade Do _, inscrito no CPF sob o no _
DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como

(incluir a condição da empresa: Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno
Porte (EPP)), art. 30 da Lei Complementar n.o 12312006 e que não está sujeita a quaisquer dos
impedimentos do § 40 deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
nos arts. 42 a 49 da citada lei.

( ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o
prazo previsto no art. 43, § 1o da Lei Complementar no. 123106, para regularizaçáo, estando ciente
que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sançÕes previstas no art. 81 da
Lei Federal no 8.666/93.
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

de de 2023

(assinatura do representante legal da empresa) Nome e cargo

(assinatura do contador da empresa) Nome e CRC

. Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.

Rua Comendador Jose Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: I i c itacao,ti.rartrcsp.nt g,.sor . br'
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ANEXO VIII

MINUTA DO CONTRATO/2o1 9

A AMESP EM POUSO ALEGRE, Estado de Minas

Gerais, pessoa jurídica de direito público, inscrita no

CNPJ/MF sob o no. 20.362.307/000í-40, com sede na

Rua Comendador José Garcia, 774, Centro, nesta

cidade, neste ato representado pelo sua Presidente, a
Sra. Rosângela Maria Datas, a seguir denominado
Contratante; e a Empresa _, a seguir denominada

CONTRATADA, neste ato representado por

brasileiro,_, portador do CPF oo_, RG no_,
resolvem firmar o presente contrato para

CoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECTALIZADA
PARA A CESSÃO DE DIREITO DE USO

TEMPORÁRIO DE SOFTWARE INTEGRADO PARA

GESTÃO ORçAMENTÁRIA, FINANCEIRA,
ADMTNTSTRATTVA E CONTRATAçÃO DE

TREINAMENTo E ASSESSoRIA TÉcNlcA (conforme
termo de referência) como especificado no seu objeto,

em conformidade com o PRC n" 9812023 - Licitação na

modalidade Pregão Presencial no. 1712023, do tipo

Menor Preço Global, sob a regência da Lei Federal no

8.666/93, e demais disposições legais, cada qual naquilo
que couber, e mediante as seguintes cláusulas e

condiçÕes:

DO OBJETO

constitui objeto do presente instrumento, a CoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALTZADA

PARA A CESSÃO DE DIREITO DE USO TEMPORÁRIO DE SOFTWARE INTEGRADO PARA

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA, ADMTNISTRATIVA E CONTRATAçÃO DE

TREINAMENTO E ASSESSORh TÉCNICA, nos seguintes módulos:

Software de Contabilidade Pública e Tesouraria

Software de Planejamento de Governo
Software de Portal da Transparência
Software de Controle lnterno
Software de Gestão das Compras e Licitações e Registro de Preços

Software de Banco de Preços Eletrônico
Software de Gestão do Almoxarifado
Software de Gestão do Patrimônio
Software de Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública

Software de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: Iicitacao(0arnesp.rrrs.sov.br
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LConstituem serviços complementares ao objeto

1- Serviços de implantação, com capacitação dos servidores públicos para operação dos novos
sistemas;
2- Assessoria técnica à distância (correio eletrônico, mensagens instantâneas ou telefone);
3- Atualização do sistema
4- Manutenção do sistema
5- Serviços avulsos de assessoria técnica e treinamento na sede da Contratada
6- Assessoria técnica realizada na sede da Contratante
a. A Assessoria Técnica consiste no suporte dado aos servidores municipais, abrangendo além de
dúvidas na utilização em quaisquer softwares, orientações acerca dos seguintes aspectos:
b) Assessorar a aplicação da legislação federal, estadual e municipal nas atividades de execução
orçamentárias e financeiras desenvolvidas pela AMESP;
c) Assessorar à elaboração dos projetos da lei do Plano Plurianual de lnvestimentos (PPA), da Lei

de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA) da AMESP;
d) Assessorar a observância de normas e procedimentos necessários à elaboração e à

implementação dos orçamentos da AMESP, harmonizando-os com o plano plurianual;

e) Assessorar a realização de estudos e pesquisas concernentes ao desenvolvimento e ao
aperfeiçoamento do processo orçamentário da AtvlESP;
f) Acompanhar a execução orçamentária e financeira, sem prejuízo da competência atribuÍda aos

órgãos da Administração da AtttlESP;
g) Auxiliar na consolidação das informações orçamentárias das diversas esferas de governo;

h) Orientar o levantamento informações e subsídios para a formulação do planejamento da AI\íESP

e formulação de planos setoriais;
i) Assessorar a elaboração de projetos de leis e decretos relacionados à abertura de créditos
adicionais da AMESP;
j) Assessorar a elaboração da prestação de contas anual da AMESP, observando os prazos e as

normas do Tribunal de Contas do Estado e demais orgãos responsáveis pelo controle interno e

externo;
k) Assessorar a elaboração e o envio dos Relatórios de Gestão Fiscal e Execução Orçamentária
nos termos da Lei Complemenlar 10112000 (SIACE LRF e SISTN);
l) Assessorar a geração de dados, conferência de arquivos, envio e validação da Prestação de

Contas (SICOM) - Módulo lnstrumento de Planejamento e Acompanhamento [ríensal;

m)Assessorar a elaboração e o envio da Prestação de Contas Anual (SICONFI);
n) Assessoramento na publicação de dados referentes ao cumprimento da (Lei da Transparência)
em site próprio ou da Entidade Contratante.

DAS CONDIÇÔES GERAIS

ll.O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação pela

Contratada sem autorização do Contratante por escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive
rescisão, salvo a subcontratação ou terceirização dos serviços relacionadas às atividades acessórias
da prestação de serviços tais como: suporte técnico, assessoria "in loco", migração, implantação e

treinamento. A tolerância do Contratante com qualquer atraso ou inadimplemento por parte da

Rua Comendador Jose Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Cerais
Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: I ic i tacao.-*larnesp.nr sl. gov.[)r'
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Contratada não importará, de forma alguma, em alteração contratual ou novação, podendo o

Contratante exercer seus direitos a qualquer tempo.
lll.O Contratante reserva-se o direito de não receber os produtos fornecidos, em sua totalidade ou em

qualquer de seus itens em específico, em desacordo com o previsto neste contrato, podendo

rescindi-lo; reservando-se a Contratante a se valer dos termos do art. 24, inciso Xl, da Lei Federal

no 8.666/93.
lV.Este Contrato regular-se.á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de direito público,

aplicando- se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de

direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso Xll do artigo 55, todos da Lei no

8.666/93.
V.Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, somente poderá ser

subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da

CONTRATADA com terceiros, em conformidade com o disposto nas Condições Gerais deste Edital

no item ll, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual.

Vl.Este Contrato náo poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização da ADMINISTRAÇÃO,

em operaçôes financeiras ou como caução/garantia em contrato ou outro tipo de obrigação, sob

pena de sanção, inclusive rescisão contratual.
Vll.Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, deverão ser

comunicadas à ADMINISTRAÇÃO para sua análise e aprovação e, na hipótese de restar

caracterizada a frustração das regras disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão do Contrato.

Vlll.A ADMINISTRAÇÃO e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econÔmico-financeiro do

Contrato, nos termos do artigo 65, inciso ll, letra "d", da Lei no 8.666/93, por repactuação precedida

de cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios

estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a média dos preços

encontrados no mercado em geral.

lX.A ADMINISTRAÇÃO reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique alteração

dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1o do artigo 65 da Lei no 8.666/93.

X.O objeto deste Contrato será executado dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade,

respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes.

Xl.A ADMINISTRAÇÃO reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto ou serviço

em desacordo com o previsto neste Contrato, ou em desconformidade com as normas legais ou

técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do previsto nos artigos 77 e
seguintes da Lei no 8.666/93, assim como aplicar o disposto no inciso Xl do artigo 24 da referida

norma, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento.

Xll.Qualquer tolerância por parte da ADMINISTRAÇÃO, no que tange ao cumprimento das obrigaçÕes

ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual,

novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas deste Contrato e

podendo a ADMINISTRAÇÃO exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.

Xlll.Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade

entre a ADIr/INISTRAÇÃO e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da

CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a CONTRATADA a única

responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das relaçÕes de trabalho entre ela e

seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista,

previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 * Pouso Alegre / Minas Cerais
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XIV.A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, assume
inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou indiretamente, à
ADMINISTRAÇÃO, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto
deste Contrato, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se à ADIvIINISTRAÇÃO o direito de
regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos.

XV.A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações e
documentos fornecidos pela ADMINISTRAÇÃO ou obtidos em razáo da execução do objeto
contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante a vigência deste
Contrato e mesmo após o seu término.

XVl.Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou elaborados
pela CONTRATADA durante a execução do objeto deste Contrato serão de exclusiva propriedade
da ADMINISTRAÇÃO, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou veiculados, para
qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização desta, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação pátria vigente.

pAS RESPgITSABTLTpApES POR DANO

XVll^A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado à ADMINISTRAÇÃO, seus
servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá
ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela

ADMINISTRAÇÃO, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem
prejuízo das multas e demais penalidades previstas no presente Contrato.

§1o - Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, obrigação
ou prejuízo que venha a ser suportado pela ADMINISTRAÇÃO, decorrentes do não cumprimento,
ou do cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, de obrigações a ela atribuídas contratualmente
ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, pagamentos ou ressarcimentos
efetuados pela ADII/INISTRAÇÃO a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos,
despesas processuais, honorários advocatícios e outros.

§2o - Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de
obrigaçÕes definidas contratualmente como de responsabilidade da CONTRATADA for apresentada
ou chegar ao conhecimento da ADMINISTRAÇÃO, esta comunicará a CONTRATADA por escrito
para que tome as providências necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, a qual

ficará obrigada a entregar à ADMINISTRAÇÃO a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento
ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for
assinado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pela CONTRATADA não a eximem
das responsabilidades assumidas perante A ADlvllNlSTRAÇÃO, nos termos desta cláusula.

§3o - Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser
exigidas da ADMINISTRAÇÃO, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pela CONTRATADA,

Rua Comendador José Garcia, n" 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre I Minas Gerais
Fone: (35) 3025-5 500 - e-mail: I icitacao(r]arnesp. nr g. gov.tlr'
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independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento à

ADMINISTRAÇÃO, mediante a adoção das seguintes providências:

a) dedução de créditos da CONTRATADA;
b) execução da garantia prestada;

c) medida judicial apropriada, a critério da ADMINISTRAÇÃO.

DA RESPONSABILIDADE TRABALHISTA

XVlll.Compete exclusivamente a CONTRATADA, na consecução do objeto deste Contrato, observar as

normas que integram o regime jurÍdico da relação trabalhista celetista, em especial a Consolidação

das Leis Trabalhistas - CLT, legislação complementar, normas regulamentadoras do Ministério do

Trabalho e dispositivos contidos nas ConvençÕes Coletivas de Trabalho das categorias envolvidas

na execução dos serviços.

§1o - A CONTRATADA obriga-se a responder por todas e quaisquer ações judiciais, reivindicações

ou reclamações de seus empregados, sendo, em quaisquer circunstâncias, considerado como

exclusivo empregador e único responsável por qualquer ônus que a ADIMINISTRAÇÃO venha a

arcar, em qualquer época, decorrente de tais ações, reivindicações ou reclamações.

§20 - Fica a CONTRATADA obrigada a comunicar à ADtvllNISTRAÇÃO, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas apos o recebimento da notificação/citação, qualquer reclamação trabalhista aiuizada

por seus empregados e relacionada a serviços prestados na ADMINISTRAÇÃO.

§3o - Vindo a ADMINISTRAÇÃO a responder por qualquer ação ou reclamação proposta por

empregados da CONTRATADA, pessoas a seu serviço ou qualquer terceiro, estará expressamente

autorizado a, mediante simples comunicação escrita, reter e utilizar os créditos de titularidade da

CONTRATADA, até o montante necessário para o ressarcimento integral da obrigação exigida,

incluindo custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Em face da insuficiência de

créditos, a ADMINISTRAÇÃO poderá utilizar a garantia prestada ou acionar a CONTRATADA.

p9s oBJETTVOS E [vlETAS

XlX.Os serviços prestados a serem desenvolvidos pela CONTRATADA visam os seguintes objetivos e

metas, dentre outros inerentes ao objeto contratado:

XX.Permitir o planejamento das ações do Plano de Governo e dos recursos envolvidos, pan a

elaboração do Orçamento Anual e do Plano Plurianual de acordo com a Lei no 4.32011964, Lei

complementar no 10112000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), das portarias do Tesouro

Nacional e da Secretária de Orçamento Federal, e demais legislaçÕes pertinentes, disponibilizando

a sua utilização por todas as Unidades da Administração, simultaneamente permitindo a

consolidação final de todos os dados.
XXl.Registrar os atos e fatos inerentes à Gestão Pública, proporcionando informações atualizadas sobre

a evolução das contas que compõem os módulos Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e

Compensado, conforme determina a [-ei 4.320164, Lei Complementar no 101/2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal - LRF), portarias da Secretaria do Tesouro Nacional, lnstruções Normativas

Rua Comendador José Garcia, n'774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: l-i-c'tacat,,tr'a'nes



coNsoRcro

do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCEMG) e demais legislações pertinentes,

utilizando-se do método contábil de lançamentos por partidas dobradas e permitindo a sua utilização
por todas as Unidades da Administração, simultaneamente permitindo a consolidação final de todos
os dados.

XXll.Oferecer subsídios para uma efetiva atuação do controle interno
XXlll.Controlar o processo licitatório em todas as modalidades, operacionalizar o sistema de Registro de

Preços e processar o cadastramento de informação e dados básicos e de uso comum, em especial

o vencimento de registro cadastral de fornecedor, os contratos e as aquisições de bens e serviços

de forma integrada com os registros contábeis.
XXlV.Controlar o recebimento, armazenamento, requisição e distribuição dos materiais em estoque,

integrando a movimentação de bens adquiridos com os respectivos movimentos contábeis

XXV.Efetuar o controle físico-financeiro dos bens patrimoniais, integrando a movimentação de

incorporação, baixas e reavaliações de bens de natureza durável com os respectivos movimentos

contábeis patrimoniais

XXV|.Controlar o uso e a manutenção de veículos e máquinas em uso pela administração

XXV|l.Apoiar a Administração de Recursos Humanos e o gerenciamento dos processos de Administração

de Pessoal, com base em informações de admissão, evolução salarial, lotação e outros dados de

assentamento funcional e pagamento de pessoal.

XXVlll.Registrar e acompanhar de modo atualizado e com fácil acesso todos os requerimentos,

reclamações e processos administrativos e fiscais

XXIX.Permitir o controle e a transparência dos cadastros e procedimentos que são imprescindÍveis ao

processo de constituição do crédito tributário através do lançamento. Além disto, deverá conter todas

as ferramentas necessárias para sua extinção e classificação contábil. Permitir a manutenção da

base de dados atualizada, bem estruturada e coerente com a realidade, servindo de apoio aos

processos inerentes ao lançamento dos tributos

DAS LICENÇAS DE USO DO SISTEMA

XXX.O contrato será na modalidade cessão do direito de uso dos SISTEIvIAS especificados e darâ direito

à utilização de todas as ferramentas constantes da proposta da CONTRATADA.

v XXXI.Os serviços de garantia ofertados, por meio do suporte técnico, da manutenção e da atualizaçáo de

versões conterão todos os objetos deste instrumento.

XXX|l.A proposta comercial do licitante deverá abranger as licenças de uso para os ambientes de:

a) produção,

b) manutenção
c) teste
d) treinamento.

XXX|ll.Para efeito de garantia de continuidade dos serviços dependentes do sistema, a CONTRATADA

deverá disponibilizar cópia dos programas-fonte paru a CONTRATADA nos casos de falência ou

extinção. Essa cópia deverá ser atualizada pela CONTRATADA ate a última versão do código-fonte

do sistema colocado em produção.

XXXIV.A ADMINISTRAÇÃO não poderá comercializar ou ceder o sistema para terceiros, permanecendo

inalterada em razáo desse contrato, a titularidade da propriedade intelectual do sistema.

XXXV.No caso de rescisão originada por qualquer situação em que a CONTRATADA descontinue ao

mercado os serviços e a solução objeto desta contratação, de forma definitiva, incluindo-se falência
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ou extinção, a ADMINISTRAÇÃO terá direito de receber e utilizar os programas fontes, das interfaces
e APls, e demais componentes da solução, como também de qualquer recurso desenvolvido pela

CONTRATADA para o pleno funcionamento do objeto deste instrumento. A CONTRATADA fica

obrigada a entregar todo o material relacionado aos programas fonte do sistema.
XXXVI.Na ocorrência da hipótese do item V supra, fica extinto o contrato firmado entre as partes. Neste

caso fica a ADMINISTRAÇÃO autorizada a utilizar os programas-fonte, podendo proceder às

modificações necessárias à continuidade dos serviços. Nesse momento, será caracterizada a

transferência de tecnologia relativa ao sistema da CONTRATADA paÍa a ADMINISTRAÇÃO,
observada a Lei n. 9.609/98.

XXXVII.A CONTRATADA tem o direito de utilizar todos os métodos de construção, projetos, sistemas e
outras propriedades intelectuais protegidas ou não, necessárias à completa implantação do sistema,

estendendo tal direito à ADMINISTRAÇÃO para fins de subsequentes operações do sistema.

XXXV|ll.Será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, todo e qualquer onus, custo ou despesa com

o pagamenlo de royalties, direitos autorais ou qualquer outro em virtude do uso de processo sigiloso

ou invenção, patenteada ou não, relativa a artigo, dispositivo ou equipamento, métodos de

construção, inclusive componentes desenvolvidos por terceiros, ou pela propria CONTRATADA,

utilizados na execução do sistema, comprometendo-se a CONTRATADA a isentar a

ADMINISTRAÇÃO, seus dirigentes, servidores ou prepostos, de responsabilidade de qualquer

natureza ou espécie com relação aos referidos ônus, custos e despesas, ainda que apurados ou

cobrados após o término do Contrato.
XXXIX.A ADMINISTRAÇÃO deverá ser ressarcida, pela CONTRATADA, integralmente, por toda e qualquer

perda ou dano que venha sofrer, mesmo em procedimento judicial que o condene, em razão da

violação de propriedade intelectual empregada direta ou indiretamente na execução do sistema, ou

na subsequente operação ou manutenção.

DAS CONDIÇOES DE EXECUÇÃO

XL.O sistema licenciado deverá ser aderente às rotinas atuais da ADMINISTRAÇÃO

XLI.O sistema licenciado e os serviços prestados pela CONTRATADA deverão estar de acordo com as

especificaçÕes técnicas, características, condições, objetivos estabelecidos, prazos definidos e

demais elementos informadores que integram o Edital, Termo de Referência e seus Anexos.

Xlll.Para cada um dos módulos ou componentes da solução fornecida, o serviço de instalação

compreende as seguintes atividades, a serem executadas pelos tecnicos da CONTRATADA:

XLlll.planejamento da instalação;
XLlV.instalação dos módulos ou componentes;
XLV.parametrização;
XLVl.testes unitários e integrados;

XLV|l.geraçáo de documentação de todas as etapas;
XLVlll.A implantação e a configuração dos ambientes tecnológicos e operacionais ficarão a cargo da

CO NTRATADA, med iante acompa nhamento de servidores desig nados pela ADM I N I STRAÇÃO.

XLIX.Uma equipe da CONTRATADA deverá monitorar os níveis de utilização e desempenho do sistema,

recomendando ajustes nos parâmetros do ambiente sempre que necessário. Deverá, também,

garantir a eliminação de erros detectados que prejudiquem o funcionamento do sistema e, também,

atualizações de versões decorrentes de alterações legais ou tecnológicas e/ou qualquer outra

evolução no produto padrão, oferecida espontaneamente pela contratada. As adequaçÕes
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decorrentes de mudanças na legislação vigente deverão ser executadas, durante a vigência deste
instrumento, sem ônus para a CONTRATADA, de forma plena, observando as obrigações e os

prazos legais.

L.Durante todo o período de implantação da solução (04 meses), a CONTRATADA deverá manter 1

(um) profissional coordenador de projeto, nas dependências da ADMINISTRAÇÃO, diariamente,

durante o horário comercial, a fim de promover a integração das equipes das partes contratantes e

monitorar a execução das tarefas, de forma a viabilizar a referida implantação, no prazo estabelecido

neste instrumento.
Ll.Na conclusão da fase de implantação do sistema deverá ser apresentado, pela CONTRATADA, um

resumo executivo das atividades realizadas e dos resultados alcançados durante o período de

instalação.
Lll.Os prazos e condições para a execução dos serviços serão os constantes no Anexo I - Prazos de

Execução e Cronograma Físico de lmplantação do Sistema ou àqueles informados pelo licitante na

proposta comercial.
Llll.O prazo total para execução do contrato e de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da

Ordem de Serviço pela ADMINISTRAÇÃO.
LlV.Os atrasos, em qualquer das fases, decorrentes de dificuldades no levantamento e coleta de dados

e/ou informaçÕes de competência da ADMINISTRAÇÃO, poderão ensejar a prorrogação da data

final da entrega dos produtos.

LV.O sistema deverá possuir as características mínimas descritas no Anexo l, CAPíTULO l.

LVl.Os treinamentos presenciais a serem realizados pela CONTRATADA, nas dependências da

ADMINISTRAÇÃO devem abranger os seguintes tópicos: operação, parametrização, administração

e suporte técnico do sistema. As datas e horários dos treinamentos serão definidos em comum

acordo entre as partes assim como eventuais mudanças de local.

LVll.O sistema deverá ser entregue acompanhado dos manuais completos com as instruções

necessárias ao uso de suas respectivas funcionalidades.

LVlll.Os serviços de manutenção do sistema deverão ser executados exclusivamente pela

CONTRATADA, na forma prevista no Anexo I - Termo de Referência.

LIX.A subcontratação será possível mediante aprovação, por escrito, da ADMINISTRAÇÃO.

LX.As despesas com passagens, alimentação, hospedagem e transporte relacionadas à execução do

objeto do presente contrato correrão por conta da CONTRATADA, sendo vedado qualquer

reembolso além dos valores contratualmente previstos.

LXl.As alterações decorrentes de modificações legais ou de erros do sistema serão realizadas pela

CONTRATADA, sem ônus adicionais para a ADMINISTRAÇÃO, durante todo o período de vigência

deste instrumento.
LXll.A CONTRATADA deverá manter os seguintes serviços de atendimento ao usuário:

a) via internet, 8/5 (8 horas em horário comercial, cinco dias na semana);

b) via telefone, 8/5 (8 horas em horário comercial, cinco dias na semana).

LXlll.Os serviços de manutenção local, caso ocorram, deverão ser prestados em horário comercial,

cabendo à CONTRATADA arcar com todos os custos inerentes a sua perfeita execução.

LXlV.Toda a documentação produzida em decorrência dos serviços prestados será de propriedade

exclusiva da ADfvllNlSTRAÇÃO, não podendo a CONTRATADA utilizá-la sem sua prévia

autorização, por escrito, sob pena de responsabilização.

LXV.Os serviços de implantação dos sistemas serão executados nas dependências da

ADMINISTRAÇÃO, localizado na Rua Comendador José Garcia, 774 - Centro, Pouso Alegre.
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DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

LXV|.Notificar a Contratada, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades encontradas na execução do
presente contrato.

LXV|l.Fornecer a relação dos servidores que poderão proceder à retirada dos produtos, quando a entrega
dos produtos for ajustada de forma parcelada, mediante apresentação de documento hábil.

LXV|ll.Promover a fiscalização e o controle na execução do presente contrato através de seus gestores:

a) fiscalizar a execução deste Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da

CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos,

inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;
b) assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da CONTRATADA aos locais
de trabalho;
c) comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços,
fixando-lhe, quando não pactuado neste Contrato, prazo para corrigi-la;
d) decidir acerca das questões que se apresentarem durante a vigência deste Contrato;
e) disponibilizar as informações e dados necessários à execução dos trabalhos pela CONTRATADA;
f) alocar pessoal qualificado para participação nas reuniões e acompanhamento dos trabalhos;
g) arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato e dos termos aditivos que venham

a ser firmados;
h) disponibilizar, para a execução dos serviços, ambiente apropriado (mesa, cadeira, etc.);

i) disponibilizar microcomputador com acesso a internet e rede interna que atenda aos requisitos
de acesso ao sistema a ser fornecido;
j) alocar equipe com pelo menos 1 (um) servidor por área envolvida, objetivando prestar apoio ao

trabalho da equipe da CONTRATADA.

DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

LXIX.A prestação dos serviços, conforme cláusula "1" mediante estrita observância dos termos e condições
discriminados neste contrato e no "Anexo l" do Editalque deste instrumento fazparle integrante.

LXX.Empreender a sua atividade profissional com diligência, probidade e zelo máximo,

responsabilizando-se por todos os danos que vier a causar.
LXXl.Fornecer, juntamente com a entrega dos produtos, toda documentação fiscal pertinente.

LXX|l.Responsabilizar-se por todos os ônus relativos à realização da entrega dos produtos ou a prestação

dos serviços a si adjudicados.
LXXIll.Manter, até o cabal cumprimento deste instrumento contratual, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,

devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do

objeto em questão.
LXXlV.Repassar ao Contratante os abatimentos de preço que eventualmente praticar, em decorrência de

promoções e/ou qualquer outro meio destinado a selecionar e angariar clientes.
LXXV.Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Contratante quanto à execução

do presente contratado.
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LXXV|.lndicar, no ato da assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, 01 (um) preposto para

representar a Contratada junto ao Contratante, solucionando todos os assuntos relativos à execução
do mesmo.

LXXVII.O Objeto deste contrato deverá ser prestado na AMESP, ficando a seu cargo todas as despesas
decorrentes de fornecimento e prestação de serviços, frete, manuseio e demais conCições para seu

efetivo fornecimento e prestação do serviço no prazo de até 10 dias apos O F.

LXXV|ll.Os objetos da presente licitação serão recebidos, em conformidade com os artigos 73 a76 da Lei no

8.666/93, mediante recibo:
a) Provisoriamente, imediatamente depois de efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação

da conformidade com a especificação;
b) Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório, apos a verificação da

qualidade e quantidade do objeto e conseqüente aceitação.
LXX|X.Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o objeto foi entr:egue em desacordo com as

v especificações e demais exigências do instrumento convocatório, com defeito, ou incompleto, após

a notificação ao contratado, será suspenso o pagamento até que seja sanada a situação, no prazo

determinado pela Contratante; incorrendo a mesma nas aplicações das sanções cabíveis, podendo,

ainda, se determinar à rescisão do contrato.
LXXX.A Contratada obriga-se a arcat com o ônus por eventuais danos ocorridos nos produtos, bem como

a proceder à substituição dos mesmos, em caso de defeitos, no prazo máximo de 72 (setenta e duas)

horas, às suas expensas, conforme disposto nos arts. 69 e 70 da Lei 8.666/93.

LXXXI.Responsabilizar-se donos que possa vir a causar e ser a única responsável nas esferas civil,

trabalhista e penal.

LXXXII.São obrigações da contratada:

1- entregar os serviços/produto objeto deste Contrato dentro das condições estabelecidas no Edital

e neste instrumento, respeitando os prazos fixados;
2- adquirir e fornecer todos os materiais necessários à realização dos trabalhos;

3- prestar os serviços dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, podendo a

ADMINISTRAÇÃO recusá-las caso não estejam de acordo com o previsto neste Contrato, nos

ditames editalícios ou na normatizaçáo aplicável à matéria;

4- fornecer, sob sua inteira responsabilidade, toda a mão-de-obra necessária à fiel e perfeita

execução deste Contrato;
5- executar os trabalhos com a devida cautela, de forma a garantir a segurança de informações e

dados pela ADtvl I N I STRAÇÃO;
6- instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as orientações da ADNIINISTRAÇÃO,

especialmente no que tange aos objetivos a serem alcançados com os trabalhos que serão

desenvolvidos;
7- cumprir os prazos previstos neste Contrato e outros que venham a ser fixados pela

ADMTNTSTRAÇÃO;

8- dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste Contrato, durante

toda a sua vigência e mesmo após o seu término, a pedido da ADttíINISTRAÇÃO;

9- encaminhar relatorios dos trabalhos toda vez que solicitar o gestor do contrato ou setor por ele

especificado;
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10- observar as disposições legais que regulam o exercício de sua atividade, como empresa
legalmente habilitada na prestação dos serviços objeto deste Contrato;
11- observar, atender, respeitar, cumprir efazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente

a indicada no preâmbulo deste Contrato, bem como as cláusulas deste, de modo a favorecer e a
buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando a

ADMINISTRAÇÃO de qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade

da CONTRATADA;
12- reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os trabalhos nos quais forem

detectados defeitos, vícios ou incorreções resultantes da prestação dos serviços ou dos métodos

empregados, imediatamente ou no prazo estabelecido pela ADMINISTRAÇÃO;

13- manter, durante a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar a

ADMINISTRAÇÃO, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade

desta contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado,

14- coordenar, aparelhar e remunerar sua equipe técnica, de modo que a consecução do objeto

contratado se faça de forma satisfatória, garantindo a qualidade técnica dos serviços;

15- cumprir fielmente a legislação trabalhista, tributária, previdenciária, assistencial e securitária,

decorrentes das atividades contratadas;
16- executar os serviços contratados dentro do cronograma estabelecido e alocar recursos para tal

fim;

17- indicar, no ato da assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, 1 (um) preposto

qualificado para representá-la perante a ADMINISTRAÇÃO e para acompanhar e fiscalizar a
execução dos serviços, devendo este preposto responder por todos os assuntos relativos ao

Contrato;
18- disponibilizar em sua equipe, responsável pelos trabalhos junto à ADlvllNlSTRAÇÃO, técnicos

devidamente qualificados, sendo que o dimensionamento desta equipe deverá ser compatível com

o trabalho de implantação a ser executado;
19- dar tratamento reservado aos dados e informações obtidos durante a execução dos trabalhos.

l.XXXIll.A Contratante reserva-se o direito de não receber os produtos ou serviços em desacordo com as

v especificações constantes deste instrumento convocatório e que não estejam em perfeitas condições

de funcionamento, podendo rescindir o contrato e aplicar as penalidades e sanções cabÍveis.

LXXXIV.Os produtos e serviços fornecidos ou prestados deverão estar de acordo com as normas de

especificações e de controle editadas pelos orgãos oficiais, sob pena de recusa do recebimento do

produto, independentemente das sanções legalmente previstas para o caso.

LXXXV.Remeter ao Contratante, quando solicitado, relatórios operacionais discriminando a entrega dos

produtos contratados, comprovando as datas de suas realizações e relação dos servidores que

fizeram a retirada dos mesmos.

DA FISCALIZACÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO

LXXXVI.A solicitação, conferência, acompanhamento, fiscalização e o recebimento dos produtos objeto deste

contrato, serão realizados pela Secretaria de Administração e Recursos Humanos, responsável

pelas dotações orçamentárias descritas na clausula XXIX do Contratante, observados os artigos 73

a 76 da Lei Federal no 8.666/93.
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Ficam responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato os servidores

a) Roque José dos Santos
b) Ítloacir Franco
c) Paulo Donizeti Nunes

DO PREÇO

LXXXVII.O pagamento será efetuado pelo Setor de Finanças do Contratante, por processo legal a

v apresentação das notas fiscais/faturas devidas, nas condições exigidas e previstas pelas legislaçÕes
vigentes.

LXXXV|ll.Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado
a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

LXXXIX.O Contratante poderá sustar o pagamento a que a Contratada tenha direito, enquanto não sanados
os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da inexecução contratual e/ou não recolhimento de
multa aplicada, sem prejuízo do estabelecido na cláusula "V" do presente instrumento.

XC.O valor total deste Contrato é R$ conforme proposta da CONTRATADA
apresentada no procedimento licitatorio e a seguir discriminado

|TEM 1 - TMPLANTAÇÃO / TRETNAMENTO

Relação dos Sistemas Qtd Valor Total

1
Software de Contabilidade Pública e

Tesouraria
01 R$

2 Software de Planejamento de Governo 0í R$

3 Software de Portal da Transparência 01 R$

4 Software de Controle lnterno 0'Í R$

5
Software de Gestão das Compras e
Licitações e Registro de Preços

01

6 Software de Banco de Preços Eletrônico 01 R$

7 Software de Gestão do Almoxarifado 01 R$

I Software de Gestão do Patrimônio 01 R$

I Software de Gestão de Gastos e Agenda
da Frota Pública

01 R$

10
Software de Gestão de Pessoal e Folha

de Pagamento
01 R$

SUBTOTAL R$

R$

rTEM 2 - LOCAçÃO DOS STSTEMAS
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E responsabilidade dos servidores acima designados efetuarem a comunicação ao setor de compras
e licitações qualquer descumprimento de cláusula contratual ou padrão de qualidade, sob pena de
incorrer as responsabilidades pertinentes.
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ITEM 3 - CUSTOMTZAÇÃO DO SOFTWARE

I

ITEM 4 E 5 - TRETNAMENTOS E ASSESSORIA TÉCNICA

Rua Comendador José Carcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025 -5 500 - e-mail : I icitacaoli,arlrcstr.nr g. gov.lrr'

0

5

I

1

Relação dos Sistemas Qtd Un Vr. Unit. Valor Total

1
Software de Contabilidade
Pública e Tesouraria

12 Vr. Mês R$ R$

2
Software de Planejamento de
Governo

12 Vr. Mês R$ R$

3
Software de Portal da

Transparência
12 Vr. Mês R$ R$

4 Software de Controle lnterno 12 Vr. Mês R$ R$

5

Software de Gestão das
Compras e Licitações e

Registro de Preços
12 Vr. Mês R$ R$

6
Software de Banco de
Preços Eletrônico

12 Vr. ttlês R$ R$

7
Software de Gestão do
Almoxarifado

12 Vr. Mês R$ R$

I Software de Gestão do
Patrimônio

12 Vr. Mês R$ R$

I
Software de Gestão de
Gastos e Agenda da Frota
Pública

12 Vr. Mês R$ R$

10

Software de Gestão de
Pessoal e Folha de
Pagamento

12 Vr. Mês R$ R$

SUBTOTAL R$ R$

Relação dos Sistemas Qtd Valor Total

Software de Contabilidade Pública e

Tesouraria
01 R$

2 Software de Planejamento de Governo 01 R$

3 Software de Portal da Transparência 01 R$

4 Software de Controle lnterno 01 R$

Software de Gestão das Compras e

Licitações e Registro de Preços
01 R$

o Software de Banco de Preços Eletrônico 01 R$

7 Software de Gestão do Almoxarifado 01 R$

Software de Gestão do Patrimônio 01 R$

R$
Software de Gestão de Gastos e Agenda
da Frota Pública

01

Software de Gestão de Pessoal e Folha

de Pagamento
01 R$

1



E

rls,;-l-Ê-4.-

COH§ORGIO

TREINAMENTOS E ASSESSORIA
TECNICA

Horas Vr. Unitário Valor Total

4
Treinamento/ Assessoria Técnica
na sede da Contratada

20 R$ R$

5
Treinamento/ Assessoria Técnica
na sede da Contratante

20 R$ R$

TOTAL GERAL R$

XCl.Todo e qualquer pagamento está condicionado ao cumprimento e entrega de cada atividade dos
trabalhos, conforme estabelecido no cronograma de execução contido no CAPITULO ll DO TERMO
DE REFERÊruCtn, salvo se a CONTRATANTE realizá-los em prazo menor, estipulado na proposta
comercial.

XCll. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a efetiva prestação dos
serviços nas condições especificadas neste Contrato, que será comprovada por meio do atestado
de inspeção a ser expedido pelo GESTOR DO CONTRATO.

XClll. Os pagamentos serão efetuados pela ADMINISTRAÇÃO em até 30(trinta) dias apos a apresentação
da nota fiscal pela CONTRATADA.

XCIV.A nota fiscal será emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as exigências legais e
contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retençÕes
tributárias e/ou previdenciárias.

XCV.A ADMINISTRAÇÃO, identificando qualquer divergência na nota fiscal, deverá devolvê-la à

CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado no
item lV acima será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que
devidamente sanado o vício.

XCVl.Os pagamentos serão efetuados por meio de deposito em conta bancária a ser informada pela
CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes.

XCV|l.Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por
parte da CONTRATADA, seja relativa à execução do objeto, seja quanto à documentação exigida,
sem que isto gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou

interrupção na prestação dos serviços.
XCV|ll.Uma vez paga a importância discriminada na notafiscal, a CONTRATADA daráaADtVllNlSTRAÇÃO,

plena, geral e irretratável quitação da remuneração referente aos serviços nela discriminados, para

nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.

DO REAJUSTE DOS PREÇOS

XCIX.O valor contratado poderá ser reajustado após 1 (um) ano, tendo como base a variação de INPC-
IBGE (Índice Nacional de Preço ao Consumidor) ou outro que vier a substituí-lo e estiver vigente na

data do reajuste.

pA porAÇÃo oRGAMENTÁRh

C.As despesas com a execução deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária,
em sua correspondente para os demais Exercícios Financeiros:

Rua Comendador José Garcia, n'774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: I ic itacaorirranresp.nr!,.. gov.br'
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oornçÃo oRcAMENTÁnn: oí 01 01 0412200012 oo1 33904 - FrcHA 16

ons saNcoes

Cl.No caso de atraso injustificado na execução do contrato ou de sua inexecução, total ou parcial, o

Contratante reserva-se o direito de rescindir o contrato e aplicar multa de 2% (dois por cento) ao

dia, até o total de 5 (cinco) dias sobre o valor do contrato, além das demais sanções previstas no

artigo 87 da Lei Federal no 8666/93 e art. 70 da Lei Federal no 10520102; quais sejam:

a) Advertência, que será aplicada sempre por escrito;

b) Multas, na forma prevista no instrumento convocatório e no contrato;

c) Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Municipal;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, no prazo de até

05 (cinco) anos,

e) multa de 10% sobre o valor global do contrato pela não apresentação dos serviços, conforme o

descrito no anexo 1.

f) multa de 05% sobre o valor global do contrato pela não apresentação ou pela falta de qualidade

dos serviços.
g) A multa poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, garantindo a prévia defesa,

no caso de descumprimento de qualquer cláusula do contrato ou deste Edital, e, em especial nos

seguintes casos:

Recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, multa de até 10% (dez por cento)

do valor do objeto;

O valor máximo das multas não poderá exceder cumulativamente, a 20% (vinte por cento) do valor

do Contrato;

As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo com

a gravidade da infração, facultada ampla defesa a Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a

contar da intimação do ato.

O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do pagamento

das faturas devidas pelo Contratante. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser

paga por meio de guia própria emitida pelo Contratante, no ptazo máximo de 03 (três) dias úteis a

contar da data da sua aplicação.

As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente de acordo com a gravidade do

descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa.

Cll.A CONTRATADA, deixando de entregar documento exigido, apresentando documentação falsa,

ensejando o retardamento da execução do objeto, não mantendo a proposta, falhando ou fraudando

na execuçáo do Contrato, comportando-se de modo inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará

suspenso de participar em licitações no município de Pouso Alegre., por até 2 (dois) anos e, se for o

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Cerais
Fone: (35 ) 3025-5500 - e-mail : I icilacrro'rt. rtttrcsp.ttl q.sor .l)-I
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caso, declarado inidôneo para a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo das multas previstas neste Contrato e demais cominações legais.

§1o - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do
descumprimento contratual :

1- 0,3o/o (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de

atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30e (trigesimo) dia, calculados sobre
o valor do Contrato, por ocorrência.

2- 10o/o (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias
na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão
contratual.

3- 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a CONTRATADA,
injustiflcadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos
de descumprimento contratual, quando a ADMINISTRAÇÃO, em face da menor gravidade do fato e
mediante motivação da autoridade superior, poderá redtzir o percentual da multa a ser aplicada.

DA UGÊNCIA CONTRATUAL

Clll.Este Contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, com

eficácia legal a partir da publicação do seu extrato.

Parâgrafo Único - Nos termos do previsto no inciso lV, do artigo 57, da Lei no 8.666/93, o prazo de

vigência deste Contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 48
(quarenta e oito) meses, por meio de Termo Aditivo a ser firmado entre as partes, desde que os

serviços estejam sendo prestados dentro dos padrões de qualidade exigidos e desde que
permaneçam favoráveis à ADMINISTRAÇÃO as condições contratuais e o valor cobrado.

DA RESCISÃO CONTRATUAL

ClV.Este contrato poderá ser rescindido, judicial ou extrajudicialmente, por ato unilateral escrito da

Administração, nos casos enumerados nos incisos I a Xll, XVll e XVlll do art. 78 da Lei Federal no

8.666/93.

CV.Havendo rescisão extrajudicial por ato unilateral, a Contratada será notificada em observância aos

princípios do contraditório e da ampla defesa.

DO FORO DE ELEIÇÃO

CVl.Fica eleito o foro da comarca da Contratante para dirimir quaisquer dúvidas quanto à execuçáo do
presente contrato.

E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Rua Comendador Jose Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: I icitaueoiiirarnt:;p.rtt !r.sov.br
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POUSO ALEGRE, aos XX de julho de 2023.

AMESP
CNPJ : 20.362.307/0001 40

Presidente Rosângela Maria Dantas

CONTRATADA
CNPJ:

Responsável

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025 -5 500 - e-maiI : I icitacao(ii)trrnc'sp. ttt r.t'sov'bt'
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ANEXO IX

ATESTADO DE VtStTA TÉCNICA

PRC No. 98t2023
LtctTAÇÃo: PREGÃO PRESENCTAL No. 17t2023

ATESTAMOS, sob as penas da lei, que a empresa
inscrita no CNPJ sob o no por intermédio de seu representante legal o

inscrito no CPF sob o no realizou em _ de

de 2019, a visita técnica e conheceu todas as informações e condições locais para

o cumprimento das obrigações objeto da licitação, nos termos do artigo 30, inciso lll da Lei no

8.666/93.

POUSO ALEGRE, _ de de 2023

Servidor

Rua Comendador José Garcia, rf 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Cerais

Fone: (3 5 ) 3025-5500 - e-mail : I icitacaoú?arnesu. rrr q. gor'.br
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PARECER JURíDICO

PREGÃO PRESENCIAL NO 1712023

EMENTA: PREGAO PRESENCIAL para a

CONTRATAÇAO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA A CESSÃO DE

DIREITO DE USO TEMPORARIO DE

SOFTWARE INTEGRADO PARA GESTÃO

oRÇAMENTARIA, FINANCEIRA,

ADMINISTRATIVA E CONTRATAÇÃO DE

TREINAMENTO E ASSESSORIA TECNICA.

OBJETO ESPECIFICADO EM TERMO DE

REFERÊNCIA ANALISE DE EDITAL

REGULARIDADE DO PROCESSO

APROVAÇÃO DO EDITAL E RESPECTIVOS

ANEXOS.

RELATÓRIO

Trata-se de Processo Administrativo que visa a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA A CESSÃO DE DIREITO DE USO TEMPORARIO DE

SoFTWARE INTEGRADO PARA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA,

ADM|N|STRAT|VA E CONTRATAÇÃO DE TREINAMENTO E ASSESSORIA TÉCNICA

(coNFoRME O TERMO DE REFERÊNCA).

O Pregoeiro da AMESP Licitação encaminhou o Edital e

anexos para esta Assessoria Jurídica para análise e aprovação do edital de

licitação na modalidade Pregão Presencial e respectivos anexos.
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FUNDAMENTAÇÃO

A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece

que:

Art. 37. omissÍs,'

XXI - ressaívados os casos especificados na

legislação, âs obras, seruiços, compras e

alienações seráo contratados mediante processo de

licitação pública que asseg/ure igualdade de

condições a úodos os concorrentes, com cláusuías

que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos

termos da lei, o qual somente permitirá as

exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações".

A Lei Maior estabelece que as contratações realizadas pela

administração pública devem ser precedidas de processo de licitação, ressalvados

os casos específicos, nos termos do dispositivo acima transcrito.

Todavia quando se Íala em processo de licitação,

imprescindível que seja seguido o procedimento estabelecido na legislação

vigente, com atenção aos requisitos lá estatuídos.

O processo de licitação, desta forma, deve atender aos

requisitos legais desde a sua instauração, com o início da fase interna, até a

assinatura do contrato de fornecimento de produtos ou prestação de serviços,

onde se encerra a fase externa.
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re§p
Para tanto, o Edital de licitação e seus anexos devem

atender aos pressupostos da Lei 8.666/93 e, no caso em tela, considerando a

modalidade adotada, os ditames da Lei no 10.520102.

Em relação ao Edital e anexos da presente licitação verifica-

se, após sua análise, que o mesmo atende aos requisitos constantes no art. 40, da

Lei 8.666/93.

Com relação a modalidade licitatoria adotada, não vemos

obice por se tratar de serviços comuns.

lsto posto, não vemos óbice na adoção da modalidade

pregão presencial para o objeto que se pretende contratar.

No tocante à adoção da licitação na forma compartilhada

temos que a mesma está em consonância com o permissivo legal contido no § 10

do art. 112 da Lei no 8.666/97:

Art. 112. Quando o objeto do contrato interessar a mais
de uma entidade pública, caberá ao ôrgão contratante,
perante a entidade tnúeressada, responder pela sua boa
execução, fiscalização e pagamento.

§ ís Os consórcios p(tblicos poderão realizar licitação da
qual, nos termos do edital, decorram contratos
administrativos celebrados por orgãos ou entidades dos
enÍes da Federação consorciados. (lncluído pela
Lei no 11.107. de 2005)

§ 2e É facultado
acompanhamento da
contrato.

à entidade interessada o
licitação e da execução do
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Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se

ateve às questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com

seus anexos, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei no 8.666/93. Não se

incluem no âmbito de análise desta Assessoria Jurídica os elementos técnicos

pertinentes, planilhas de preços e quantitativos, etc., posto não deter

conhecimento técnico e nem tampouco competência legal para tanto, sendo a

presente manifestação de cunho exclusivamente jurídico.

Assim, verifica-se que o processo se encontra regular tendo

sua fase interna legalmente concluída, com o Edital de Licitação e respectivos

anexos atendendo ao disposto na legislação aplicável.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, e norteado pelo ordenamento jurídico em

vigência, APROVO o Edital de Pregão Presencial no 1712023 e respectivos

anexos, nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93, devendo ser

iniciada a fase externa da licitação, tudo nos termos da Lei no 8.666/93,

ressaltando que devem ser seguidos todos os procedimentos legais para tanto.

E o parecer, S.M.J

Pouso Alegre, 31 de julho de 2023.

José Otávio Ferrei

Advogado - OAB n

ra Amaral

P 74.071-B

E .9
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Assinatura

Pregão Presencial n.o 1712023

Wagner do Couto, Pregoeiro, torna público que se encontra à disposição dos
interessados o Edital referente ao PREGÃO PRESENCIAL, no tipo MENOR PREçO
GLOBAL, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECTALIZADA
PARA A CESSÃO DE DIREITO DE USO TEMPORÁNIO DE SOFTWARE
INTEGRADO PARA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA, ADMINISTRATIVA E

CoNTRATAÇÃO DE TRETNAMENTO E ASSESSORTA TÉCNTCA (CONFORME O
TERMO DE REFERÊNCIA), e demais disposiçÕes constantes do Edital e dos
respectivos anexos, aquisição do Edital através de um CD ou Pen Drive ou pelo site
amesp.mg.qov.br

Data da AbeÉura dos Envelopes: Dia 18 de agosto de 2023 ás 09h00min.

Pouso Alegre/ttíG, aos 31 de julho de 2023

AVISO

Wagner do Gouto
Pregoeiro

Rua Comendador José Garcia, 774 - Centro, Pouso Alegre/MG
CEP: 37.550-000 Tel. (35) 3025-5500 E-mail: Li_c*rtaçaq@.itrrrç:ç.un&sq"y..br.

E
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01108123, 1457 Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP

ESTADO DE N{INAS GERAIS
ASSOCIAÇÂO DOS MI.]NICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO

MÉDIo SAPI.ICAÍ.AMESP

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÁO

ASSOCTAÇÃO -
MICRORREGIAO
PREGÃO PRESENCIAL N" l7l2023, no tipo MENOR
PREÇO GLOBAL, Objeto: "CONTRATAÇ4IO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A CESSAO DE
DIREITO DE USO TEMPORÁRIO DE SOFTWARE
INTEGRADO PARA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA,
FINANCEIRA, ADMINISTRATIVA E CONTRATAÇAO DE
TREINAMENTO E ASSESSORIA TECNICA, conforme
especificações e condições descritas no Termo de
Referência". A sessão pública será realizada no dia 18 de
âgosto de2023 às 09h00min, na Sala de Licitações, situada na

Rua Comendador José Garcia, Í1o 774, Centro, Pouso
AlegreAvÍG. O edital poderá ser consultado e obtido,
gratuitamente, em dias úteis no período das 08h às l7h,
mediante a apresentação de um PEN-DRIVE ou pelo site
amesp.mg.gov.br para cópia do arquivo. Informações:
Telefone (35) 3025-5500 ou e-mail:
licitacao@amesp.mg.gov.br -
WAGNER DO COUTO
Pregoeiro.

Publicado Por:
Moacir Franco

Código Identiíicador:45C88284

DOS MUNICÍPIOS DA
DO MÉDIO SAPUCAÍ - AMESP -

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros
no dia 0l/08/2023. Edição 3570
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
http s : //www. d i ar i om un i c i pal . c o m . b r/am m- m g/

FLS.: 17 4

Assinatura

https:/^ilww.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/45CB82B4/03AAYGu2QFddjYpKqGUxCS0SuqtovUGt3tveoq3DbbdEf2zodFuHacjBSAqSklU. 1t1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAREAÇU

PÍocesso Licitatório no 0442023
Pregáo PÍesencial no 018/2023

obieto: ContÍatação de seryiços elêtricos para a manuten-

ção de velculo6 pesâdo§ (caminhôo§ e Ônihrs), máquinas

e veiculos levo§, peÍteÍcento à Írota municipal.

Peza 31 t07 t2023 a 31 n7 l?024
trala 31,07 2023

ContÍato n" 269/2023
PATTES' MUNICiPIO DE CAREAÇU

AUTO PEÇAS COMENDADOR LTOA

ValoÍ: R$ 116.400,00

Contrato n' 270i2023

Parles: MUNlciPro DE CAREAÇU
TRAÍORVAtE POUSO ALEGRE COMÉRCIO DE

PEÇAS tÍDA
ValoÍ: R$ I 56.000,00

ConlÍato n'27112023

PATIES MUNICiPIO DE CAREAÇU

AUTOMEC PEÇAS E SERVIÇOS EIRETI

Valor RS 1 28 000.00

PREFEITURA MUNIC]PAL DE POUSO ALEGRE - MG.

susPENsÃO ToMADA 0E PREÇoS N" 11/2023-PÍo'

cesso Administrativo n' 137i2023 - oBJETo: ContÍataçãc

de empresâ êspecializada para reÍorma no imóvol dsnomi-

nâdo 'Casâráo dos Junqueiras', incluindo o [oÍnecimento

de equrpamentos material e mão de obra Fica SUSPENSA

a sessão publica que ocotreíia no dia 02 (dois) de sgosto

de 2023 (dois mil e vinle e tÍês). lnÍoímaçóes no site www.

pousoalêgre.n€.goubÍ ou e-mail: liciEpamg@gmâil.com.

Na ocasião comunico que o proc€sso encontr&sê com

üstas lanquaadâs âos interas6ados. PouÉo Àl€grs, 31 ds

lulh0 de 2023. Rêgina Maria FrancoAndeÍê de BÍilo. Supe-

Írntendene Municipal de Culluía.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELFIM MOREIRA/MG

- PROCESSO LICITATÔRIO N' 110/2023. ADESÃO N'
004i2023, torna público o EXÍRATO do CoNÍRA1O N"

0972023, Constitui objeto do pÍesentÉ Termo dê ReíeÍén-

cia a contratação de sociedade empresâÍia especaalizada

para a execução de obras e sêrvtços de êngenhaÍia elé-

tflca poÍ medição, para a execuçào de obras e seruiços

de engenharia elêtnca, para a Modiíicação e Extensâo de

Rede de Energia ElétÍrca e lluminação Públrca. MelhoÍrã

e Ampliaçâo no lndice de lluminamento de Vias Públicas

dos Municipios quê compôêm o C0NSORCIo INTERMU-

NICIPAL MULTIFINALIÍÁRIO DA MICRORREGIÃO DO

AITO DO SAPUCAi -CIMASP englobando o PeÍrmeÍo

Urbano, Zona Rural e Bairros mais aíâstrdos (antês co-

nhecidos como DistÍilos). com íomecimento do Maleriâis.

Equipamenlos e Máo de Obíâ, conforme especiÍcaçÕe§

e condições descÍitas nos anexos o no €dital d0 Procss-

so de Licitação n" 004/2023. Ala de RegistÍo de Pregos

001i2023. Concotrência n' 001/2023. Empresa: MÉ'lQDo

PROJETOS E CONSTRUÇÔES ELETRICAS LTDA. CNPJ:

10.495.23510001"55. Vlgênciâ: 31/07,2023 a 31 !07 12024.

ValoÍ total d0 ContÍato: R$2.066.639,94 idois milhÔos e

sessenta e seis mil e seiscentos e tnnta e nove rears e n0-

venta e quatío centavos).oelfm MorêirdMc, 3l de julho

dê 2023. Prefeilo Municipal Edilberto Marquê§ da Cruz,

ASSOCTAÇÀO DOS MUNTCiPTOS DA MICRORREGIÀO

DO MÉDIO SAPUCAi . AMESP . PREGÃO PRESENCIAL

N" 1712023, no tipo MENOR PREÇO GLoBAL. - objeto:
"CONTRATAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

ACESSÀO OE DIREITO DE USO ÍEMPORARIO DE SOF-

TWARE INTEGRADO PARA GESTÀO ORÇAMENTARIA,

FINANCÉIRA, ADMINISTRATIVA E CONTRATAÇAO OE

ÍREINAMENTO É A§§ESSORIÀ TÉCNICA (CONFORME

O TERMO DE REFERÊNclAf, conlorme e§peciícaçôe§

e condiç0os dêscritas n0 Teímo de RêíêIêflcia'. A so§sào

püblica será realizada no daa 18 de agosto de 2023 âs

0$00min, na Sala dê Licitaçôês, siuada na Rua Comsn-

dador José Garcia, no 774, Cenlro, Pouso Alêgre,tlG. 0
edital podeÍá seÍ consultado s obtido. gratuitamente. êm

dias úlêis no peflodo das 08h âs 17h. medrante a apre

sênlaçáo de um PEN-DRIVE ou pelo srlê amesp.mg gov.

br para copiâ do arquivo. lnÍoímaçóes: felefone (35) 3025'

5500 ou ê-mâil: licitacao@âmesp.mg.gov.br - Wagner do

Coulo -

f onrr:nl DlÁnto l, ,,, n,.,,,r.,,,,,r,,.,

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAREÂÇU

Procosso LicitalóÍio no 043/2023

PÍegào PÍosencial no 0'17/2023

Contrato no 268/2023
Partes: MUNtciPt0 DE CAREAÇU

SIMONE CRABI MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO

LÍOA

objetor Aquisição de Bloqueles 25x8 cm VibÍado Bnla para

a manutençào do SeloÍ de obÍas e Seryiços Urbanos do

Municipio de CaÍeaçu-MG
P r uc 2ü07 I 2023 à 28i07 t2024

Valor: R$ 180.000,00

Data.28107 12023

PREFEITURA MUNICIPAL OE DÊLFIM MOREIRA.

Píocesso 101/2023 - Pregào EletÍônrco 26/2023 - Torna

püblico o Processo Licitatório pâra aAquisição de veiculos

aulomotores novos, zeÍo quilometro. pick-up cabine du-

pla 4x4 Diesel, para alendirnento da secretana Municpal

de Sâúde de DelÍim Moreira.irc. conÍorme emenda par

lamentar autonzada pêla Portar a [.,1S/GM n" 3 488/2022.

Sessão Pública as 09h í.io dra 1 5i 08/2023 Cíedencramen-

to âlê as 09h do diâ 15/08i2023 ÂpÍesentação das pío'

postas: atê as 09h do dra 15/08i2023 lnicio dos lances

sob comando do pregôeiÍo apos coÍnpletaí a anâlise das

proposlas. Para todas as reíerênci6 dê tempo sera ob-

seryâdo o horaÍio dê BÍasllia - 0F. Edilais e inÍ0,maçÕes

complem6ntaÍes na sôdô dâ PreÍeitlÍô Municipal, n0 Setor

do Compra6 o LicilâÇôos polo leleíono Í35) 362+1213, ou

no site www.delfmmoreira.mg.gov.br- Evelin Cristina Gon'

çalves Ribeiro - Pregoôira olicial.

ASSOCIAÇÂO OOS MUNICÍPIOS DA MICRoRREGIÀo

OO MÉDIO SAPUCA| . AMESP .PREGÃO ELEÍRÔNI.

CO. na foÍma de LICITAçÁo CoMPARÍILHADA no lipo

MENoR PREÇo GLOBAL, obietvando o REGISÍRo

DE PREÇOS N" 16i2023 - Obreto 'CONTRATAÇÀo DE

EMPRESA ESPECIALIZÁDA PARA FORNECIMENTO

DE VESTUARIOS ESCOLARES AOS futUNICiPIOS QUE

COMPÔEM A ASSOCNÇÀO DOS MUNICiPIOS DA ]\II.

CRORREGIÀO DO MEDIO SAPUCAI -AMESP, confo.ms

ospeciÍicagoes ê 6ondiç08s descrita§ n0 fêrmo de Reíerên-

cia' A sessão pública será Íealizada no dia 14 de agosto de

2023 às 09h00min. em ambiente elelrônico. 0 edital pode-

râ ser consultado ê obtido, gratuitamente, em dÉs uteis no

periodo das 08h às 17h, medianle a apÍesentaçào de um

PEN-DRIVE, pelo site amesp mg.gov br ou pelo portal de

compras www licitamsp.com.br paÍa copia do arquivo ln'

fomãçõBs Tslefone (35) 302Í5500 ou eínaili licitacao@

amesp.mg gov.bÍ - Wbgner do Coulo - Pregoefo

PrêíeituÍa Municipai de sáo sebasüâo da Bela vi§ta iMG)

- Tomada de Preços n" 000212023 - Processo Adminislra

trvo n 0204/2023 - Avrso de Anulação de Licitaçâo ' obJe-

to - Contrataçáo de EmpÍesa PaÍa Exêcuçào de 0bÍà de

ConstÍuçâo de Prédio Público em Atendimento a PreÍeüu-

ra Municipal de São Sebastiao da Bela Vista (MG) - ReÍ.:

contralo EDMG No 352872i22 - Crdades Sustentàvers.

Em virhrdô dB questÕes técnicas administtalvas Íelôciona-

da6 a incongÍuências na Planilha oIçamsntáíia, Íica ânula'

do o pÍocedimento em tela. Nova hcitaçâo seÍa publicada

opoÍBnamontô. Maioíes iníomaçÕês no site: m.sâose'
bastiaodabelavista.mg.gov.br. São Sebastiào da Bela Vrsta

(MG), 31 d0 Julhoo do 2.023 - Ronaldo LauÍiído Sueno

- Píefeito i,lunicipd.

i3r) 1421 9121
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CREDE,NCIAME,NTO

Assinatura

35.3421.3220 . 35.3421.2414

Cel. Alfredo Custódio de Paula,916, Medicina

PousoAlegre - MG . CEP: 37550-000

www.uniaomg.com.br
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Bairro: MeCicina. CEP: 37.553.064
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Ministério da lndústria, Comércio EÍerior e Serviços
Secrêteria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e lntegraçáo
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

NIRE
sede

(da sêde ou Íilial, quando e
foÍ êm outra UF)

2305
do Comércio

do Agênte

No DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comerciel)

1-RECIUERIMENIO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercialdo Estado de Minas Gerais

UNIAO ASSESSORIA. CONSULTORIA. TREINAMENTO E INFORMATICA EIRELI

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 
N" FCN/REMP

iltIll]iltilillililtIil]tIffi
Jr 837301 93949

Nome

VIAS DOATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃODOATO/EVENTO

requer a V.S'o deferimento do seguinte ato:

NO DE CÓDIGO CÓDIGO DO

I oo2 ALTERACAO

046

1

1

1

1

Telefone de Contato

Assinatura:

TRANSFORMACAO

ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

2244

2001

2015

POUSO ALEGRE
Local

'lE Julho 20í8
Deta

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

DECISÃO SINGULAR DECISÁO COLEGIADA

Responsável

Processo em OÍdem
À decisáo

_t_)_
Data

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

!srr',rflsrur

! r.rÃoI NÃo 
-t-)-Data Responsável Responsável

_t_t_
Data

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deíerido. Publique-se e arqui\re-se.

Processo indeferido. Publique-se.

3'Eigência /í' Exigência 5'Exigência2r Exigência
DECISÃO SINGULAR

tr trtr trtr
trtr

_l_t_
Data Responsável

DECISÃO COLEGIADA

f] Pro""""o em exigência. (Vide despacho em Íolha anexa)

! Pror.""o deÍêrido. Publique-se e arqui\re-se.

[-l Pro""""o indeferido. Publiquê-se.

tt

5r Exigência2'Exigência 3'Exigência 4'Exigência

tr

Data Vogal VogalVogal

I
Presidente da _ Turma

Junta Comercial do Estedo de Minas Gerais
CertiÍico registro sob o n" 3160061(x17 em 19lO7l2O1B da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAMENTO
ElRELl, Nire 3'160061O417 e protocolo í43745183 - 29to6,l2o1A. Autenticação: 3BAEBE93E1EBA9221AC7493AF9274688E64F'l F. Marinely de
Paule Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http:/Âmnw.jucemg.mg.gov.br e inÍorme no do protocolo 1El374.518-3 e o
código de segurança szwi Este cópia íoi autenücada digitalmente e assinada em 19lO7l2O1A por Marinely de Paula

pá9.1n

tr

\



Ato de Transformação em Empresa lndividual de Responsabilidade
Limitada

Sr. Rubier Coimbra de Souza, nacionalidade brasileira, contador, casado, no do
CPF 067.725.926-38, documento de identidade MG11553024, SSPMG, com
domicílio e residência a Rua Doutor Carlos Ferreira Brandão, número 255,4O2,
bairro / distrito João Paulo ll, MunicÍpio Pouso AIegre - Minas Gerais, CEP
37.552-068, único sócio da sociedade União - Assessoria, Consultoria,
Treinamento e Informática LTDA - EPP, NIRE 3120838994-1, CNPJ
10.664.37210001-76, com sede e domicílio na Avenida Alfredo Custódio de
Paula, número 916, bairro / distrito Alfredo Custodio de Paula, Município Pouso
Alegre - Minas Gerais, CEP 37.553-064 resolve transformar a sociedade limitada
em empresa individual de responsabilidade limitada - ElRELl, mediante as
seguintes c!áusulas:

Cláusula primeira - A empresa adotará o nome empresarial de União
Assessoria, Consultoria, Treinamento e lnformática EIRELI.
Parágrafo único: a empresa tem como nome fantasia União - Soluções em
Gestão Pública.

Cláusula segunda - O objeto será desenvolvimento e licenciamento de
programas de computadores customizáveis, desenvolvimento e licenciamento
de programas de computadores não customizáveis, consultoria em tecnologia
da informação, suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da
informação, cursos e treinamentos, consultoria e assessoria em contabilidade
pública, controle interno, arrecadação municipal, administração de pessoal,
compras públicas, desenvolvimento de websites, atividades de monitoramento
de sistemas de segurança eletrônico.

Cláusula terceira - A sede da empresa é na Avenida Alfredo Custodio de Paula,
número 916, bairro / distrito Alfredo Custodio de Paula, Município Pouso AIegre
- MG, CEP 37.553-064.

Cláusula quarta - A empresa iniciou suas atividades em OglO2l2OO9 e seu prazo
de duração é indeterminado.

Cláusula quinta - O capital é R$ 100.000,00 (cem mil reais), totalmente
integralizado neste ato em moeda corrente do país.

Cláusula sexta - A administraçáo da empresa caberá ao seu titular já qualificado
acima, com os poderes e atribuiçóes de representação ativa e passiva, judiciale
extrajudicial, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto.

Cláusula sétima - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro,
proceder-se-á a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço
de resultado econômico.

Cláusula oitava - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou
outra dependência, mediante ato de alteração do ato constitutivo

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o no 316006104í7 em 19lO7l2O1A da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSUL E ÍICA
ElRELl, Nire 3160061O41 7 e protocolo Í 837451 83 - 29lo6.1201A. Autenticação: 3B8EBE93E1EB.A9221 F. Marinely de
Paula BomÍim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do 18/374.518-3 e o
código de segurança szwj Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1910712018 por Marinely de Paula BomfiJrS-.fiecretfupGeral

\



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS
Registro Digital

Documento Principal

Assinatura

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Modulo lntegrador Data

J1 837301 93949 29t06t2018

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

067.725.926-38 RUBIER COIMBRA DE SOUZA

031.677.666-'11 ADEMIR ANTUNES SAUDE JUNIOR

d
1de1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
('

CertiÍico registro sob o no 3í60061O417 em 1910712018 da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, .TICA
ElRELl, Nire 31600610417 e protocolo 183745183 - 2910612018. Autenticaçáo: 3BBEBE93E1EB,A9221AC7493AF9274688E64F1F. Marinely de
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, ecesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo í81374.518-3 e o
código de segurança Szwj Esta cópia foi autenticada dígitalmente e assinada emí9lO7l2O1A por Marinely de Paula Bomfirl;rflecrelpgpGeral.

18t374.518-3



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GE
Registro Digital

O ato foi deferido e assinado digitalmente por

Belo Horizonte. Quinta-feira, 19 de Julho de 201

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o no 31600610417 em 19lO7l2O1A da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONS
ElRELl, Nire 316006íO417 e protocolo 183745183 - 291061201A. Autenticaçáo: 3B8EBE93EíEBAS221 1F. Marinely de
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http:/ 

^/ww.jucemg.mg.gov.br 
e informe no protocolo 18/374.518-3 e o

d
\

ftS.: 0I

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

074.459.846-07 KELLY CRISTINA COSTA PRATES

873.638.956-00 MARINELY DE PAULA BOMFIM

código de segurança szwj Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em'l9tg7t2O1A por Marinely de Paula Bomflnl-.Âegrqli.,§tc,erd.



CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito

QR-CODE

I MINAScERAtS I
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Documento assinado com certificado digital em conÍormidade
com a Medida Proüúria no 2200-2120o1. Sua validade poderá

ser confirmada por meio do pÍogÍamaAssinador Serpro.

As oíientações para instalaÍ o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digital estão disponíveis em:
< http:/,vww.serpro. gov.br/assinador-di gital >, opção Validar
AssinatuÍa.
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Sistema Nacionalde Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Certidão Simplificada
CertiÍicamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e sâo
vigentes na data de sua expediçáo.

Nome Empresarial

Natureza Jurídica:

UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAMENTO E INFORMATICA LTDA

SOCI EDADE EMPRESARIA LIM ITADA

CNPJ

10.66/.372t0001-76

Data de Arquivamento do Ato Constitutivo

02t03t2009

Data de lnício de Atividade

09t02t2009

Endereço Completo:

AVENIDA ALFREDO CUSTODIO DE PAULA 916
ALEGRE/MG

Objeto:

DESENVOLVIMENTO E LICENCLAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADORES CUSTOMIZAVEIS, DESENVOLVI MENTO E

LICENCIAMENTO DE PROGRATúAS DE COMPUTADORES NAO CUSTOMIZAVEIS, CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA
INFORMACAO, SUPORTE TECNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO, CURSOS E

TREINAMENTOS, CONSULTORIiA E ASSESSORIA EM CONTABILIDADE PUBLICA, CONTROLE INTERNO, ARRECADACAO
MUNICIPAL, ADMINISTRACAO DE PESSOAL, COMPRAS PUBLICAS, DESENVOLVIMENTO DE WEBSITES, ATIVIDADES DE
MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANCA ELETRONICO.

- BAIRRO ALFREDO CUSTODIO DE PAUI.A CEP 37553-064 - POUSO

Capital: RS 100.000,00

CEM MIL REAIS

Capital lntegralizado: R$ 100.000,00

CEM MIL REAIS

Titular

CPF/CNPJ Nome

067.725.926-38 RUBIER COIMBRA DE SOUZA

Administrador Nomeado/lnÍcio Mandato/Término do Mandato

CPF/CNPJ Nome

D()o«)q x»mm(

Prazo de Dura@o

INDETERMINADO

Administrador lnÍcio Mandato Térm. Mandato

Sim 251ú12018 xxn«»(

lnício Mandato Térm. Mandato

xx»«xx xx)oo(xx

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
(Lei Complementar no 123, de 2006)

EMPRESA PEQUENO PORTE

Situaçâo: ATIVA Status: t«xx»«

Úft imo Arquivamento: 1 3/04/2023

Ato 223 - BALANCO

Número: 10279045

Observações:

EM9r12D022 OCORREU NA BASE DE DADOS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE
DA NATUREZA JURIDICA EIRELI PARA SOCIEDADE
DA EXPRESSÃO CIRCII PARA LTDA OU LIMITADA,

M|NAS GERATS A ATUALIZAÇÃO DA TRANSFORMAÇÃO AUTOMÁTICA
LTMTTADA E CONSEQUENTE SUBSTITUIçAO NO NOME EMPRESARIAL
DECORRENTE DE EXPRESSA DISPOSIÇAO LEGAL (LEl 14.19512021).

NADA MAIS#

Belo Horizonte, 11 de Julho de 2023 10:50
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soluções em gestõo públiEs

ANEXO III

DECLARAÇÃo on euf, o pRopoNENTE cuMpRE os REeutslTos DE nlnruuçÃo

PRC N".98t2023

llctraÇÃo: pREGÃo rRESENCIAL N'. t7 t2023

Ao Sr. Pregoeiro,

AMESP em Pouso Alegre.

Pelo presente, declaro que, nos termos do art. 4o, inciso VII da Lei Federal n" 10.520D002, a empresa União - Assessoria,

Consultoria, Treinamento e Informática LTDA, CNPJ 10.664.37210001-76, localizada na Av. Cel. Alfredo Custódio de

Paula, 916, Alfredo Custódio de Paula, CEP: 37.553-064, em Pouso Alegre/MG, cumpre plenamente os requisitos de

habilitação para participar do Pregão Presencial acima referenciado, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADAPARA A CESSÃO DE DIREITO DE USO TEMPORÁRIO DE SOFTWARE INTEGRADO PARA

GESTÃO ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO, ADMINISTRATIVO E CONTRATAÇÃO DE TREINAMENTO E

ASSESSORIA TECNICA (conforme termo de referência).

unrÕc

flTo.ooa.s tiloor,l-iÉ.,
lJiltÂ0 . AssEss0RtA, c0l{st,LToRtA,
raEtilA[lEllTo E lltFoRilÁT0À EtRELt

All. CEt, ALrR!;C Cl,SlÔil0 0E pAl]tA, it'9Í6

Bairro: MeJicina. CEP: 37.553.064

L PoUSOALEGRE.MG J

de

RG MG I1.553.024
cPF 067.725.926-38

Pouso Alegre, l8 de agosto de2023

.3220 . 353421.2414

Cel. AlÍredo Custódio Paula,916, Medicina

PousoAlegre - MG . CEP: 37550-000

www.uniaomg.com.hr
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UNIÕC
snlrçôes Eh 0estin prihliro

ANEXO VII

DECLARAÇÃo on cox»rÇÃo DE ME ou EPP

PRC N'.98t2023

ncttlçÃo: pREGÃo rRESENCIAL N'. l7l2023

A empresa União - Assessoria, Consultoria, Treinamento e Informática LTDA, CNPJ 10.ó64.37210001-76, localizada na

Av. CeI. Alfredo Custódio de Paula, 916, Alfredo Custódio de Paula, CEP: 37.553-064, em Pouso AlegreltVlG, por

intermédio de seu representante legal Sr. Rubier Coimbra de Souza, portador do Documento de Identidade n" I 1.553.024, inscrito

no CPF sob o n" 067.725.926-38, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como

Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3o da Lei Complementar n." 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos

impedimentos do § 4' deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei.

( ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o pÍazo previsto no art. 43, §

1o da Lei Complementar n". 123106, para regularização, estando ciente que, do contnírio, decairá o direito à contratação, estando

sujeita às sanções previstas no art. 8l da Lei Federal n' 8.666/93.

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

I'To. o o a. e t il o oo 1 -í1,',
UilIÂO . Â§§ESSORIA, CO}l§ULTORIA,

IREI}IAl.lEIITO E I}lFORilÁNCA EIltELI

tll, cEt . ÂLÍt!;c clJ§Ió0t0 DE pAt,[Â, ]t,916

Bairro: MeJicina. CEp: 37.SS3.061

*- L PousoALEcRE.uc J

Pouso Alegre, 17 de agosto de 2023

RUBIER COIMBRA DE

SOU2A:0677259263
8

Assinado de forma
digital por RUBIER

COIMBRA DE

SOUZA:O6772592638

Rubier Coimbra de Souza
Sócio Ádministrador
RG MG I 1.553.024
cPF 067.725.926-38

Assinado de forma digital
ROGERIO ADRIANO por RoGERto ADRIANo

DE DE PATVA:78656303600

pAIVA:7g656393699 Dados: 2023.08.1 7
l0:27:04 -03'00' d

Rogério Adriano de Paiva
Contador CRC n". MG-065497/O-6

l4
l. Alfredo Custódio de Medicina

Pouso Alegre - MG . CEP: 37550-000

www. u n iao mg.c om.br

m
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untÕc
soluç6es êm gest6o públiEa

PROPOSTA

[To.ooa.s rutooot-fr;
ut'ttÂo . lssrssoRtA, cot{sljLToRtA,
ÍXElllAilENTo E IlllFoR[tÁTICA EIRELI

At'. cEL. Àtrfl!t0 cuslóoro or pluu, r,grs

Bairro: Me,Jicina . CEP: 37.553.064

L PousoALEcRE.Mc J

§
n

il ::lÍa

35.3421.3220 4

Cel. Alfredo Custódio de Paula, 916, Medicina

Pouso Alesre - MG . CEP: 37550-000

www.uniaomg.com.br

m

.i

r\



UNIÕC
§oluçoes Em gestâo públicE

ANEXO IV

PROPOSTA COMERCIAL
À

AMESP- POUSO ALEGREiMG

oBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A CESSÃO DE DIRETTO DE USO
TEMPORÁRIO DE SOFTWARE INTEGRADO PARA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA,
ADMINISTRATM E CONTRATAÇÃO DE TREINAMENTO E ASSESSORJA TÉCNICA (conforme termo de
referência).

TTPO: MENOR PREÇO GLOBAL
PRC N'.98t2023
LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL N". t7 t2023
Validade da Proposta: 60 dias

Após analisarmos toda a documentação, constante da licitação supra referida, Edital e respectivos anexos e tomarÍnos
coúecimento de suas condições, em nome da empresa União - Assessoria, Consultoria, Treinamento e Informática LTDA,
CNPJ 10.664.37210001-'76, localizada na Av. Cel. Alfredo Custódio de Paula, 916, Alfredo Custódio de Paula, Pouso

Alegre/MG, Inscrição Municipal n\5644, por intermédio de seu representante legal Sr. Rubier Coimbra de Souza, portador do

Documento de Identidade n'11.553.024, inscrito no CPF sob o n" 06'7.725.926-38, propomos executar sob nossa inteira
responsabilidade, o objeto do Edital do Pregão Presencial nos temos previstos, pelo preço Unitiário.

DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO
Banco: 001 - Banco do Brasil
Agencia:0368-9
Conta Corrente: 53.496-X
Destinatrírio: União - Assessoria, Consultoria, Treinamento e Informática LTDA

ITEM I _ /TREINAMENTO

ITEM 2 _ DOS SISTEMAS

CI<

35.342r.3220 . 35.342L.2474

Cel. AlÍredo Custódio de Paula,916, Medicina

37550-000

rmg.com.br

E,s

Ii7

Qtd. Valor TotalRelação dos Sistemas

01 R§ 500,00I Software de Contabilidade Pública e Tesouraria

01 RS 500,002 Software de Planejamento de Governo
R$ s00,003 Software de Portal da Transparência 0l

0l R$ 500,004 Software de Controle lnterno
RS 500,005 Software de Gesüio das Compras e Licitações e Registro de Preços 0l

0l RS 500,006 Software de Banco de Preços Eletrônico
7 Software de Gesüto do Almoxarifado 0l R$ 500,00

8 Software de Cestão do Patrimônio 01 R$ 500,00

0l R$ 500,009 Software de Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública
0l R§ 500,00l0 Software de GestÍio de Pessoal e Folha de Pagamento

RS 5.000,00SUBTOTAL

Qtd. Un. Vr. Unit. Valor TotalRelação dos Sistemas

R$ 18.000,00I
Software de Contabilidade Pública e
Tesouraria

t2 Vr. Mês R§ 1.500,00

Vr. Mês RS 500,00 R$ 6.000,002 Software de Planejamento de Governo l2
J Software de Portal da Transparência t2 Vr. Mês RS 350,00 RS 4.200,00

t2 Vr. Mês RS 350,00 RS 4.200,004 Software de Controle Interno

Rs 14.400,00 c5
Software de Gestão das Compras e

Licitações e Registro de Preços
l2 Vr- Mês RS 1.200,00

t2 Vr. Mês R$ 2s0,00 RS 3.000,006 Software de Banco de Preços Eletrônico
R$ 4.200,00 \7 Software de Gestiio do Almoxarifado t2 Vr. Mês R§ 3s0,00

8 Software de Gestão do Patrimônio t2 Vr. Mês \ R$ 350,00 RS 4.200,00

1

Pouso Alegre - MG

r

4",. ,:la



untÕo

[To.ooa.r tuaoat-tT',
u t,ttÃo . lssrssoRtA, coltsll LToRtA,

TBEUTAIIEttTo r rtronuÁncl rneú
Av. cEt, ALtR!;3 ct,tstóoro ot pluu, t'gro
Bairro: Meiicina. CEP: 3I.553.064

L PoUSoALEGRE.MG J

soluçôes Em gestõo público

ITEM 3_ DO SOFTWARE

ITEM 4 e 5 _ TREINAMENTOS E ASSESSORIA TECNICA

TREINAMENTOS E ASSESSORIA TECNICA Horas Vr. Unitario Valor Total

4
Treinamento/ Assessoria Técnica na sede da
Contratada

20 R$ 120,00 R§ 2.400,00

5
Treinamento/ Assessoria Técnica na sede da
Contratante

20 R$ 150,00 R$ 3.000,00

TOTAL GERAL
RS 92.200,00 (Noventa e dois mil e duzentos

reais)

. Declaramos que nestes valores est.Ílo incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os encÍugos, tributos, e despesas

indiretas e demais despesas de qualquer natureza.

. Declaro, ainda, que garantirei que o software será ofertado de acordo com as especificações exigidas no instrumento

convocatório e na proposta em conformidade com a legislação pertinente aplicável.

. A presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da entrega das propostas, excluídos os przos
recursais previstos na legislação em vigor.

. Informamos a seguir os dados do representante legal da empresa que assinará o termo de contrato com esta Administração.

Souza
Sócio Administrador
RG MG 11.55i.024
cPF 067.725.926-38

Pouso Alegre, 18 de agosto de2023

35.342t.3220 . 35.342r.2414

Cel. Alfredo Custódio de Paula,9l§ Medicina

Pouso Alegre - MG . CEP: 37550-000

www.uniaomg.com.brr

E

5§,,J8&-

9
Software de Gestão de Gastos e Agenda
da Frota Pública

t2 Vr. Mês R$ 350,00 R$

t2 Vr. Mês R$ 1.200,00 R$ 14.400,00t0 Software de Gestão de Pessoal e Folha de

Pagamento
SUBTOTAL R$ 6.400,00 R$ 76.800,00

Qrd. Valor TotalRelação dos Sistemas

I Software de Contabilidade Pública e Tesouraria 0l R$ 500,00

2 Software de Planejamento de Governo 0l Rs 500,00

0l R$ 500,005 Software de PoÍal da Transparência
4 Software de Controle lnterno 0l R$ 500,00

0l R$ s00,005 Software de Gestlio das Compras e Licitações e Registro de Preços

6 Software de Banco de PreÇos Eletrônico 0l Rs 500,00
0l R$ s00,007 Software de GesüIo do Almoxarifado
0l R§ s00,008 Software de Gestão do Patrimônio

0l RS 500,009 Software de Gestão de Gastos e Agenda da Frota Pública
RS 500,00l0 Software de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento 0l

R$ 5.000,00SUBTOTAL

d
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UNIÕC
soluÇões em qestôo públiEa

HABILITAÇAO-,

35.342L.24t4

/ Cel. Alfredo Custódio Paula,916, Medicina

Pouso Alegre - MG . CEP: 37550-000

wwwuniaomg.com.br

ITo.ooa.a Tilrlor1-iE',
lJiltÂ0 . AssEssoRtA, cot{sljLToRtA,
IIElilA[lEtrTo E tNFoRilÁncA EtRELi

ÁI,. cEL.ÂLrR!tc N|JSTó010 Dt pAuLA, il'9r6

Bairro: MeCícína. CEp: 37.5S3.064

L PousoALEGRE.MG J

m

r
d.



Ministério da lndústria, Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e lntegraçáo
SecÍetaria de Estado de Fazenda de Minas GeraisI

FLS;: I 92

IRE
for em outÍa UF)

ou filial, quando a da Natureza

2305

No de Matrícula do Agente
do Comércio

N" DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercialdo Estado de Minas Gerais

UNIAO ASSESSORTA. CONSULTORIA. TREINAMENTO E INFORMATICA EIRELI

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)
NO FCN/REMP

llt illlllilil il ilt liltI il til I I ]t
J'183730'193949DO ATO / EVENTO

Nome:

requer a V.S'o deferimento do seguinte ato:

N" DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE

1 002 ALTERACAO

046 1 TRANSFORMACAO

2244 1 ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

2015 1 ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

2001 1 ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

POUSO ALEGRE
Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

I srrta

! r.rÃo
DataResponsável Responsável

I NAo 
-t_,t-

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

!srr,,r

Data
Responsável

Processo em Ordem
À decisão

_l_t_
Data

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique.se.

2" Exiqência 3'Exigência 4'Exigência 5'Exigência
COLEGIADA

tr tr tr

Vogal VogalVogal

Presidente da _ Turma

_t_t_
Data

Assinatura:

Telefone de Contato:18 Julho 2O18

Dâte

DECISÂO SINGULAR

Processo em exigência. §ide despacho em folhe anexa)

Processo deÍerido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

2" Exigência 3'Exigência 4'Exigência

_l_t_
Data

5'Exigência

utr

Responsável

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
CertiÍico registro sob o no 3í6006ío417 em 1910712018 da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, ,TICA
ElRELl, Nire 3í600610417 e protocolo 183745í83 - 2910612018. Autenticação: 3B8EBE93E1EBA9221 F. Marinely de
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http:/ Àrww..iucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 18/374.518-3 e o
código de segurança Saryj Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em'l9l07l2018 por Marinely de Paula Bom[rqafiecrelpgpceral.

n



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Capa de Processo

ldentificação do Processo !

Número do Protocolo Número do Processo Modulo lntegrador
loata

18t374.518-3 J1 837301 93949 lzuoarzot
I

CPF Nome

067.725.926-38 RUBIER COIMBRA DE SOUZA

Página 1 de 1

de
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para vãlidar este documento, acêsse http:/Árvww.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo
código de segurança 5zwj Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1910712018 por Marlnely de Paula

eo

ldentificação do(s) Assinante(s)



Ato de Transformação em Empresa lndividual de Responsabilidade
Limitada

Sr. Rubier Coimbra de Souza, nacionalidade brasileira, contador, casado, no do
CPF 067.725.926-38, documento de identidade MGí 1553024, SSPMG, com
domicílio e residência a Rua Doutor Carlos Ferreira Brandão, número 255,4O2,
bairro / distrito João Paulo ll, Município Pouso Alegre - Minas Gerais, CEP
37.552-068, único sócio da sociedade União - Assessoria, Consultoria,
Treinamento e lnformática LTDA - EPP, NIRE 3120838994-1, CNPJ
10.664.37210001-76, com sede e domicílio na Avenida Alfredo Custódio de
Paula, número 916, bairro / distrito Alfredo Custodio de Paula, Município Pouso
Alegre - Minas Gerais, CEP 37.553-064 resolve transformar a sociedade limitada
em empresa individual de responsabilidade limitada - ElRELl, mediante as
seguintes cláusulas:

Cláusula primeira - A empresa adotará o nome empresaria! de União
Assessoria, Consultoria, Treinamento e lnformática EIRELI.
Parágrafo único: a empresa tem como nome fantasia União - Soluções em
Gestão Pública.

Cláusula segunda - O objeto será desenvolvimento e licenciamento de
programas de computadores customizáveis, desenvolvimento e Iicenciamento
de programas de computadores não customizáveis, consultoria em tecnologia
da informação, suporte técnico, manutenÉo e outros serviços em tecnologia da
informação, cursos e treinamentos, consultoria e assessoria em contabilidade
pública, controle interno, arrecadação municipal, administração de pessoal,
compras públicas, desenvolvimento de websites, atividades de monitoramento
de sistemas de segurança eletrônico.

Cláusula terceira - A sede da empresa é na Avenida Alfredo Custodio de Paula,
número 916, bairro / distrito Alfredo Custodio de Paula, Município Pouso Alegre
- MG, CEP 37.553-064.

Cláusula quarta - A empresa iniciou suas atividades em OglO2l2OOg e seu prazo
de duração é indeterminado.

Cláusula quinta - O capital é R$ 100.000,00 (cem mil reais), totalmente
integralizado neste ato em moeda corrente do país.

Cláusula sexta - A administração da empresa caberá ao seu titular já qualificado
acima, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva, judiciale
extrajudicial, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto.

Cláusula sétima - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro,
proceder-se-á a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço
de resultado econômico.

Cláusula oitava - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou
outra dependência, mediante ato de alteração do ato constitutivo.

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o no 3150061(X17 em 19lo7l2o1a da Empresa UN]AO ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAME
ElRELl, Nire 316006í 041 7 e protocolo Í 83745183 - 291061201A. Autenticaçáo: 3BBEBEg3E1 E8A9221AC7193AF927, de
Paula BomÍim - Secretária-Geral. Para validar este documênto, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do 18/374.5í8-3 e o
código de segurança 5zwj Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19lO7l2O1A por Marinely de Paula Bomfi;Íh-;ÃecretfgpGeral.

P



C!áusula nona - O titular da empresa declara, sob as penas da lei, de que não
está impedido de exercer a administração da empresa, por Iei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussáo, peculato, ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra nornas de defesa
da concorrência, contra as relaçôes de consumo, fé pública, ou a propriedade.

Cláusula décima - O titular da empresa declara, sob as penas da Iei, que náo
figura como titular de nenhuma outra empresa individual de responsabilidade
limitada.

Cláusula décima primeira - Fica eleito o foro de Pouso Alegre para o exercício e
o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste instrumento.

Pouso alegre, 25 de junho de 2018

Rubier Coimbra de Souza : titu larlad ministrador

Ademir Antunes Saúde Júnior
OAB/MG: 98246

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Gertifico rêgistro sob o n" 3160061O417 em 19lO7l2O1A da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA,
ElRELl, Nire 3'l6006í04í7 e protocolo 183745í83 - 29106120lÍ3. Autenticação: 3B8EBE93E1EBA9221AC' Marinely de
Paula BomÍim - Secretária-Geral. Para validar este documento, aoesse http:/Ârww.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 18/374.518-3 e o
código de seguranç;a Szwj Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1910712018 por Marinely de Paula Bomffi-.fiecrelpgpGeral.



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GE
Registro Digital

Documento Principal

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

181374.518-3 J1 837301 93949 29106t2018

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

067.725.926-38 RUBIER COIMBRA DE SOUZA

031.677.666-11 ADEMIR ANTUNES SAUDE JUNIOR

N
Página 1 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
CertiÍico registro sob o no 3'1600610417 em 19lO7l2O1a da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAMENTO
ElRELl, Nire 316006104'17 e protocolo 183745183 -291061201a. Autenticação: 388E8E93E1EB,A9221aC7493AF9274688E64FíF. Marinely de
Paula BomÍim - Secretária-Geral. Para vaÍidar este documento, acesse http:/www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo í81374.518-3 e o
código de segurança Szwj Esta cópia Íoi autenticada digitalmente e assinada em 19lO7l2O1A por Marinely de Paula Bomfyn-^flecreflpGeral.
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Ministério da lndústria. Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial ê lntegração
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DlGlrAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA,
TREINAMENTO E INFORMATICA ElRELl, de nire 3160061041-7 e protocolado sob o número
18t374.518-3 em 29106120í8, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 3'1600610417, em
1910712018. O ato foi deferido digitalmente pelo examinador Kelly Cristina Costa Prates.
Assina o registro, mediante certificado digital, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua
validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

de Processo

Documento

Belo Horizonte. Quinta-feira, 19 de Julho de 2018

Marinely de Paula Bomfim: 873.638.956-00 Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o no 316006104í7 em 19lO7l2O'18 da Empresa UNIAO ASSESSORTA, CONSULTORTA,

deElRELl, Nire 3160061041 7 e protocolo 1837451E3 - 2910,612018. Autenticaçáo: 3BBEBEg3Eí EB,A922'I
Paula BomÍim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo '18/374.5Í8-3 e o
código de segurança 5zwj Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19l07l201a por Marinely de Paula BomftgS-rSpcrelpgt-.Geral.

('. t'. ' 1;i'' - z.r.\ "J:iit' '9 íiii:-l'j', '.'l-
' -.-à -'

Assinante(s)

CPF Nome

067.725.926-38 RUBIER COIMBRA DE SOUZA

Assinante(s)

NomeCPF
a67.725.926-38 RUBIER COIMBRA DE SOUZA

031.677.666-11 ADEMIR ANTUNES SAUDE JUNIOR



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GE
Registro Digital

O ato foi deferido e assinado digitalmente por

Belo Horizonte. Quinta-feira, 19 de Julho de

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
CertiÍico registro sob o n" 3160061O417 em 19lO7l2O1A da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA,

d

P.
E INFORMATICA

ElRELl, Nire 3160061o41 7 e protocolo 183745183 - 291061201A. Autenticação: 3B8EBE93EíE8A92218C74934F9274688E64F'|F. Marinely de
Paula BomÍim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http:/Ávww.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo í81374.518-3 e o
código de segurança Szwj Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19lO7l2O1A por Marinely de Paula Bomfyq-.rSgcrelpgpGeral.

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

074.459.846-07 KELLY CRISTINA COSTA PRATES

873.638.956-00 MARINELY DE PAULA BOMFIM



@
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NOME EMPRESARIAL

UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAMENTO E INFOR]IIATICA LTDA

DO ESTABELECIMENTO DE FANTASIA)

UNIAO - SOLUCOES EM GESTAO PUBLICA
PORTE

EPP

cóDtGo E DEScRtÇÃo DAATtvtDADE EcoNoMtcA pRtNctpAL

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamênto de programas de computador customiáveis

cÔDtGo E DESCRTÇÃO OAS ATTVTDADES ECONÔMtCAS SECUNOÁRtAS

62.01-5-0í - Desenvolvimento de prognrmas de computador sob encomenda
62.03-l-00 - Desenvolvimento e Iicenciamento de progmmes de computador não-customiáveis
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologla da informação
62.09-'l-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
70.20440 - Atividades de consultoria em gestiio empresarial, exceto consultoria técnica específica
80.20-0{l - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gercncial

cóDtGo E DEScRtÇÂo DA NATUREzA.tuRiotce
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AVALFREDO CUSTODIO DE PAULá 9'16
COMPLEMENTO

CEP

37.553-064
BAIRRO/DISTRITO

ALFREDO CUSTODIO DE PAULA
MUNICIPIO

POUSO ALEGRE

ENDEREÇO ELETRÔNICO

uNlAo@uNrAoMG.coM.BR
TELEFONE

13sl 3421-3220t (3s) 9í45-9032

(EFR)

CADASTRAL

ATIVA
DATA OA SITUAÇAO CADASTRAL

021o312009

MOTIVO DE CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

NúMERo oE rNScRrÇÁo

í 0.6ar.37210001 -76
i,IATRIZ

GOMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

02/03/2009

UF

MG

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 20í8.

Emitido no dia 1010712023 às 16:45:40 (data e hora de Brasília). Página: í/í

d

NUMERO

SÍTUAÇAO ESPECIAL

,\



FLS.: 97

E

AssinatuÍa

MIN§TÉRIo DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATTVA DE DÉBIOS RELATIVOS AOS TRTBUTOS FEDERAIS E A DíUDA
ATIVA DA UNÉO

Nome: UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAíi|ENTO E INFORiiATICA LTDA
CNPJ: í 0.664.3721000í -76

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 199í.

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfr.gov.be.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 211012014.
Emitida às 14:22:37 do dia 2210712023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1810112024.
Código de controle da certidão: 4353.02E8.D0íE.7BB0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

dq
11



fLS.
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁR.IOS

Negativa

CERTIDÃO EMITIDA EM
LO|O7l2O23

CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
oelLo12023

NOME: UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAMENTO E INFORMATICA EIRELI

CN PllCPF: LO.664.37 2l O00 1-76

LOGRADOURO: AVENIDA ALFREDO CUSTODIO DE PAULA NUMERO

COMPLEMENTO BAIRRO: ALFREDO CUSTODIO DE
PAULA CEP: 37553064

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO; POUSO ALEGRE UF: MG

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
quê:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de
caÉa de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação
de seoaracão iudicia!, divórcio, ou de oaÉilha de bens na união estável e de escritura oública de
doação di beás imóúeis, esta-certidã-o somente terá validade se acompanhada da Cêrtldão de
Pagamento / Desoneração do ÍTCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2OO5.

CeÉidão válida oara todos os estabelecimentos da emoresa, alcancando débitos tributários do
sujeito passivo ém Fase Administrativa ou inscritos em-Dívidâ Ativa.

IDENTIFICAÇAO NUMERO DO PTA DESCRIÇAO

A autenticidade desta ceÉidão deverá ser conÍirmada através de aplicativo disponibilizado pela
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, na internet: http://www.fazenda.mg.gov.br

=> Empresas => Certificação da Autenticidade de Documentos.

CODIGO DE CONTROLE DE CERTIDAO:2023000664876441

d
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MUNICíPrc DE POUSO ALEGRE
ESTADO MINAS GERAIS
SECRETAR|A MUNIC|PAL DE FINANçAS

f LS.: 1 I
AssinatuÍa

CERTIDÃO ruECATIVA DE DÉB|TOS 3121812023

Gontribuinte

Nome/Razão:
CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento

Bairro:

79059í . UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAÍIIENTO E INFORMATIGA EIRELI

10.664.37210001-76

AVENIDA ALFREDO CUSTOD]O DE PAULA, 916

ALFREDO CUSTODIO DE PAULA Cidade: Pouso Alegre - MG

Finalidade

Certidão por Contribuinte

DATA DE errltsSÁO DATA DE VALIDADE

11t07 t2023 90 dias

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipa! apurar, efetuar lançamentos e cobrar
quaisquer dívidas de responsabilidade do contribuinte acima, que vierem a ser apuradas
posteriormente à data de emissão da presente certidão, de modo especial aqueles decorrentes de
última ação nos termos da Lei Complementar 123 de 14-12-2006 (Simples Nacional), CERTIFICA-SE
que não constam, até esta data, pendências em nome do Contribuinte acima identificado, relativas a
débitos de competência e administrados pelo Poder Público Municipal.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta
municipalidade e a créditos tributários referentes à Fazenda Pública Municipal.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE POUSO ALEGRE, 11 de julho de2023

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

Certidáo emitida por EVELLYN KAUANE DE OLIVEIRA BORGES - Certidáo
para Validação da certidáo: WGT2 í 120 1 -17 1 }7-FWTXTJ H MTGOI-2

11:30:42 do dia 1110712023 - Código

As informações aqui dispostas podem ser verificadas on-line no site
código aqui apresentado.

e.net, utillzando o

*\
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AssinatuÍa

C/|^r '.^â:_..r, l.(,q 
= 

:_ (_r l..J :_: f,.,1 :_:.À F E f: E R a L

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

ro.664.372/O001-76

UNIAO ASSESSORIA CONSULTORIA TREINAMENTO E INFORMATICA

AV CEL ALFREDO CUSTODIO DE PAULA 916 / MEDICINA / POUSO ALEGRE
/ MG / 37550-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 0 t / OB / 2023 a 30 / OB I 2023

CeÊificação Número: 20230801 20 1 5 1893298109

Informação obtida em L7/08/2023 10:20:58

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

)N

\



E .9.

FLS.: 2A 1

Assinatura

MIN§TÉRrc DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERflDÃO NEGATTVA DE DÉBITOS RELATTVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATTVA DA UNÉO

Nome: UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAMENTO E INFORMATICA LTDA
GNPJ : í 0.664.3721000í -76

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços < http://rfu . gov. bp ou <http://www. pgfn. gov. be.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.
Emitida às 14:22:37 do dia 2210712023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1810112024.
Código de controle da certidão: 4353.02E8.D0íE.7BB0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

_)
S.
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FLS.: Jaz
Assinatura

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTAS

Nome: UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAMENTO E INFORMATICA LTDA
(MATRIZ E FILIAIS)
CNP,J: 10. 664.372 / O00l--76
Certidão n" : 3381-0589/2023
Expedição : Lo / o7 / 2023 , às L7 :1-9 :21-
Validade: 06/0L/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certif ica- se que UNIÀO ÀSSESSORf A, CONSULTORIÀ, TREINÀIIíENTO E

INFORMÀTICA LTDA (I{ATRTZ E FILIÀTS), insCrito(a) no CNPJ SOb O NO

10.654.372/OOOL-76, NÃo coNsTÀ como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas .

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. o L2.44O/201-L e
13.467/201-7, e no Ato 01,/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certídão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORMAÇÃO rIíPORTÀMIE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a ilustiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos eue, por
disposição 1ega1, contiver força executiva.

d
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Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

POUSO ALEGRE

CERTIDÃO CÍVEL DE FALÊNCN E CONCORDATA NEGATIVA

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CIVEL nesta comarca, até a
presente data, nas ações específicas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários,
Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicial,
Recuperação Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra:

NOME: UNIÃO. ASSES. CONSUL. TREINAM. INFOR. LTDA
CNPJ: 1 0.664.37 210001 -76

Observações:
a) Certidão expedida gratuitamente através da intemet, nos termos do caput do art. 8o da Resoluçáo 12112010
do Conselho Nacionalde Justiça;

b) a informação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados
o nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados;

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo
confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
(http://www.tjmg.jus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição;

d) esta Certidão inclui os processos físicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial
Eletrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Proludi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Uniflcada, tendo a
mesma validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da Justiça Comum, do
Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU, cujo sistema
unificado abrange todas as comarcas do Estado;

e) A presente certidão náo Íaz referência a período de anos, uma vez que somente se refere à existência de
feitos judicias em andamento (processos ativos) contra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da
Corregedoria Geral de Justiça.

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas
aqui mencionadas.

Certidão solicitada em 17 de Agosto de2023 às 10:24

POUSO ALEGRE, 17 de Agosto de 2023 às 10:24

d

Gódigo de Autenticação: 2308-17 10-2420-0886-5399

Para validar esta certidão, acesse o sítio do TJMG (www.$mgjus.br) em
/AUTENfl CAÇÃO 2 informando o código.

ATENÇÃO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico. Qualquer
emenda ou rasura gera sua invalidade e será considerada como indício de possível adulteração ou tentativa
de fraude.

1de1
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Ministério da Economia
Secretaria de Govemo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Geraisd

nt

(da sede ou
for em outra UF)

3160061 0417 2062

de
do Comércio

do

N" DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

UNIAO ASSESSORIA- CONSULTORIA. TREINAMENTO E INFORMATICA LTDA

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)
NO FCN/REMP

ilt ril il r r I lilltililtililil il ril

Nome:

MGE2300284802vtAS DOATO EVENTO QTDE DESCRTÇÃODOATO/EVENTO

requer a V.S" o deferimento do seguinte ato:

NO DE CÓDIGO CÓDIGO DO

'l 223

Assinatura:

POUSO ALEGRE
Local

29 MARCO 2023

Data

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Telefone de Contato:

DECISÁO COLEGIADA

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

flsru ! srrrr

! r.rÃo _t_t_
Data DataResponsável Responsável

! r.rÃo 
-t-t-

Responsável

Processo em Ordem
À decisáo

_t_t_
Data

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique.se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

2'Exigência 3'Exigência 4'Exigência 5a Exigênciâ

tr tr

Data Vogal Vogal

COLEGIADA

Vogal

Presidente da _ Turma

OBSERVAÇÔES

SINGULAR
2'Exigência 3'Exigência 4'Exigência 5'Exigência

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

_t_t _
Data Responsável

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
CertiÍico o registro sob o n" 10279o,45 em 1310412023 da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAME
LTDA, Nire 316006104'17 e protocolo 231794A7A - 01lO4l2O23. Autenticação: B2FBAA63í386968EEt18C7991439CF16EICF866CDB. Marinely de
Paula BomÍim - SecreÉria-Geral. Para validar este documento, acesse http:ltArww.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 231179.487-A e o
código de segurança PJqe Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 14lMl2O23 por Marinety de Paula BomfrXlfficÍet?rie§eral.
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BALANCO

DECISÁO SINGULAR
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n tr



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

t.
:íE l-I-

Capa de Processo

do(s) Assinante(s)
CPF Nome

067.725.926-38 RUBIER COIMBRA DE SOUZA

Página de1

Marinely de
Peula BomÍim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acêsse http:/lwww.juccmg.mg.gov.br e informe no do protocolo 231179.487-8 e o
código de segurança PJqe Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 14104120'23 por Marinety de Paula Bomf rg r$çcretf S$eral.

ldentificação do Processo
DataNúmero do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador

231179.487-8 MGE2300284802 0110412023
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CNPJ : lO.664.372lOWl-76 NIRE: 31600610417 Data: lgl07l20la
Bzrlanço Patrimonial de Ol l0l 12O22 até 3l ll2l2o22

.TICA LTDA(0OO9s)

Diário: l4

ASSESSORTA CONSUT.TORIA TR,EINAMENTO E

Descrição

Ativo

Ativo Circulante

Disponível

Numerários em caixa

Caixa

Banco conta moümento

Banco do Brasil S/4.

Aplicações

Banco Brasil S/4. LP

OUROCÂPBB

Realiável a Curto Prazo

Clientes

Clientqs

Adiantamento a fornecedor

f,)iversos

Impostos a rocuperar

IRRF a recuperar

Anteipação da Contribuição Social

Ativo não Circulante

Realizavel a Longo Prazo

Permanente Imobiüzado

Móveis e utensílios

Instalações

Máquinas, equip. e feramenta.s

Veículos

Consórcio de veículos

Equipamentos de Computação

Depreciação

Deprrc. móveis e ulmsílios

Deprec. instalações

Deprec. Equip. de computação

Deprec. Máq. Equip. e ferramentas

Deprec. vcímlos

ClassiÍicação

l-l-01-o1-01

t-l-ol-o2-ol

t-l-ol-o3-ol

I -t -o I -03-04

r-l-02-04-01

l-l-02-05-01

l -l -02-l 0-o3

l-t-02-1G.09

t-2-ot-03-02

l -2-01 -03-03

t-2-ot-o3-M

l-2-01 -03-05

I -2-0 I -03-06

r-2-ot-o3-o7

r-2-01-04-01

r-2-ot-o4-o2

| -2-Ot -04-03

l-2-01-04-04

l-2-01-M-05

***,67E.462!J,5D

+***53E,O33,72D

****43E,t40;2tI)

**+**93.M2,4TD

53.M2.47D

++***++++*5r4D

5,24D

++++3E5.792§7D

3EO.792.57D

5.000,OoD

++*|*99.193,44D

*+**i3o.7olrE9D

30.701,89D

*.***65.225§lD

65.225.5lI)

******3.266JD4D

2.164,30D

l.l0l.74D
,***140/.29,13D

*.r*l4oa29,l3D

*t.+329.064,41r)

84.443.57D

l4_330,00D

53.317,82D

54.39494D

3.O14.77D

r19.563.27D

****1t9.29lplc

46.793,t5C

1o.327,5rc

87.288,16C

32.4M,35C

12.478,75C

RUtsIER COIMBRA DE SOUZA
SOCIO ADMINISTRADOR

CPF: 067.725.926-38
RG: MG I 1.553.024 Data Expedição:l9lllll99'7

ROGERIO ADRIANO DE PATVA
CRC: 65497MG CNPJ: 173 I l6O5OO0l(N

ROGERIO ADRIANO DE PATVA
Contador

CPF:786.563.036-OO CRC: 6-5497
RG: 5 145270 Expedição: I 9/Ol/l 988

439CF1

)N

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 1O279MS em 131o,412o.23 da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA,
LTDA, Nire 31600610417 e protocolo 231794A78 - 01lO4l2O23. Autenticação: 82F8iq46313869688818C7991
Paula BomÍim - Sêcretária-Geral. Para validar estê documento, acêsse http:/ 

^rww.jucemg.mg.gov.br 
e informe no do protocolo 231179.487-8 e o

código de segurança PJqe Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 14lMl2O23 por Marinely de Paula BomprXl$ç{eJtirl4§eral.

Marinely de



CNPJ : 10.664.3'721000l-76 NIRE: 3160O610417 Data: l9l07l2O18
Balanço Patrimonial de Ol l0l 12O22 ar.é 311 l2l2o22

ROGERIO ADRIANO DE PAIVATrcA LTDA(0O095)

Diário: l4 F'olha: 8

ASSESSORIA CONST]LTORIA TREINAME,NTO E

De.scrição

Intangível

Cla^ssificação Exercício Atual

*+***+++656,63D

656,63DDireito de Uso de Software l-2-01-O5-0f

ft*+****+*+***a+******+r*+*+*t****+***+***rt*r+*+***( )oooo( )**++*+t*****+*+********+*ttt*t*t******************+*

RUBIER COMBRADESOUZA
SOCIO ADMINISTRADOR

CPF: O67.725.926-38
RG: MG t 1.553.024 Datâ Expedição:19/l l/1997

ROGERIO ADRIANO DE PAIVA
CRC:65497MG CNPJ: I73l l605000104

ROGERIO ADRIANO DE PAIVA
Contador

CPF:786.563.03G00 CRC: 65497
RG: 5 145270 Expedição: l9lO1/1988

ÍORIA, TRE]NAMENTO
BC7991439CF16BCF866CDB. Marinely de

Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar êste documento, acesse http:/ 
^rww.jucemg.mg.gov.br 

e informe n" do protocolo 231179.487-8 e o
código de seguranç5 PJqe Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 141c.412023 por Marinely de Paula Bomfrfl;hcreÍ?1pe"t"1.



CNPJ : lO.ó64.3721000l-76 NIRE: 3l6OO6lO4l7 Data: l9lOTlz0la
Balmço Patrimonial óe O I lO I 12O22 aré 3 I I I 212022

TrcA LTDA(00O95)

Diário: l4

ASSESSORIA CONSIJ'LTORIA TREINAMENTO E

Descrição

Pasivo

Passivo Circulante

Edvel a Curto Praqzo

Financiamentos a Pagar

Banco do Brasil S/4.

Fornecedores

Dell Computadoras

Fomecedorcs a pagar

Imposto a pagar/ recolber

I.R.P.J a Pagar

IRRF S/ salárior'p«>labore a rccolher

IRRF de terceiÍos

PIS V receita bruta a recolher

COFINS a recolher

ISS a rrcolher

Contr. Social a Pagar

Contr- Ret. na Fonae a Recolher

Salários e contribuições previdênciáries

Sal:irio a Pagr

INSS a recolher

FGTS a raolher

Contribuição sindical a recolher

Contas a pagar

Serviços a Pagar

Proüsões

Férias

Passivo Não Circulante

Eígel a Longo Prazo

Contas a Pagar

Seruicos de Terceiros a Pagar

Patrimônio lÍquido

Capital Social

Capital Integralizado

Classificação

2- I -01-ol -o I

2-l-ol-o3-03

2-t-ot-o3-o4

2-l-01-06-01

2-I-Ol-06-03

2- r-01-06-0s

2-t-01-06-06

2-t-01-o5-o3

2-r-ol-os-()4

2-l-01-05-05

2-1-01-05-06

2-r-01-05-07

2-l-0r-05-08

2- r-0 r -05- l 0

2-l-ot-o5-15

****3E73t l§4C
*+r+3E7.3I I,li4c
*++**t5.402,03C

85.402.03C

*****u.Íi/gr,llc

t6.57-5,58C

8.274,13C

***+l4l.o?0í2c

ó3.03E,83C

14.24492C

19,45C

4.339,43C

20.o24,t4c

t3.752.ttC

25.5739AC

19,56C

+*++114íO1,84C

61.829.oOC

39.9s1,2lC

12.535.36C

46,27C

+**t *2.t31 ,rjc

2.831,77C

+*++r18.805,77C

18.805,77C

*r**+59545,OOC

*****59545,O0C

**+**59.545,0OC

59.545,00C

*+**231.6Oú,i1C

*+**l0o.00o,0oc

+**iloo.ooo,ooc

2-l-ol-o9-(x

2-l-ol-10-o2

2-2-0 l -03-0 l

RUBIER COIMBRA DE SOUZA
SOCIO ADMINISTRADOR

CPF: O67;725.92Ç38
RG: MG I 1.553.O24 Data Expedição:l9ll1ll997

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 10279045 em 1310.412023 da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA,
LTDA, Nire 31600610417 e protocolo 231794A7A-A1lO4l2O23. Autenticaçáo:82F8446313869688818C7991

ROGERIO ADRIANO DE PAIVA
CRC: 65497MG CNPJ: l73l l6O500OI(X

RCX;ERIO ADRIANO DE PAIVA
Contador

CPF:786.563.03GO0 CRC: 65497
RC: 5 I 45270 Expedição: I 9/0 I /l 988

439CF1

&

TICA
Marinely de

Paula Bomfim - Secretária-Geral.PaÍa validar este documento, acesse http:/^Àrww.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 231'179.487-A e o
código de segurança PJqe Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 14104120'23 por Marinely de Paula Bomfrn;$çcrefiifrSeral.



CNPJ : lO.664.372lWOt-76 NIRE: 31600,61O417 Datai lglOTl2OlE
Balanço Patrimonial de Ol l0l 12022 até 3l I l2l2o22

ROGERIO ADRIANO DE PAIVATrcA LTDA((mO95)

Diário: l4 Folha: lO

ASSESSORIA CONSI.]LTORIA TR-EINAMENTO E

De.scrição

Capital Social

Lucros / Prejuízos acumulados

PrejuÍzo Acumulado

Classificação

2-4-01-01-01

Exercício Atual

100.0o0,oOc

r*rt13l.ó06rtc

847.0s8,15D

978.664,46C

2-4-O5-03

Reservas de lucros a ralizzr 24-05-06
***************+***********+***********************a( )oooo( )*******************r********+*********+*************

RUBIER COIMBRADE SOUZA
SOCIO ADMIMSTRADOR

CPF. O67.725.926-34
RG: MG I1.553.024 Data Expedição:l9lllll997

ROGERIO ADRIANO DE PAIVA
CRC: 65497MG CNPJ: l73l 16O5000I 04

ROGERIO ADRIANO DE PAryA
Contador

CPF:786.563.036-OO CRC: ó5497
RG: 5 I 45270 Expedição: I 9/01/l 988

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 10279045 em 'l3lo4l2o23 da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAMENTO E
LTDA, Nire 31600610417 e protocolo 231794A7A -01lO4l2O23. Autenticãçáo: 82F8446313869688818C7991439CF1 de
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar êste documento, acesse http:/rlvww.jucemg.mg.gov.br e inÍorme no do protocolo 231179.487-8 e o
código de segurança PJqe Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1410.412023 por Marinely de Paula Bomf rg rffcreféljb§eral.



UNIAO ASSESS CONSUI-T. TREINAM. E INFORMAT LTDA
CNPJ: 10.664372/0010l-76
Balanço Patrimonial em 3111212O22

ROGERI()

Diário: l4

TMPORTA O PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL SOMANDO NO

ATTVO E NO PASSTVO 678.462,85 (SEISCENTOS E SETENT

A E OITO MIL, QUATBOCENTOS E SESSENTA E DOIS REAIS

E OITENTA E CINCO CENTAVOS)

DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO OUE NOS FOI

APRESENTADA.

POUSOALEGRE,3l DE DEZEMBRO DE 2022

RUBIER COIMBBA DE SOUZA
Sócio - Administrador
CPF: 067.725.926-38

ROGEBIO ADRIANO DE PAIVA
CONTADOR

CPF:786.563.036-00 CRC:65497

J
0\,.

\

131O4t2O23 da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, E INFORMATICA
LTDA, Nire 3160061o417 e protocolo 231794a7a - O'ttO4t2O23. AutenticeÉo: 82F8A4631366968881BC7991439CF168CF866CD8. Marinely de

Paula Bomfim - Secretária-Geral. Paea validar este documento, acesse http:/Atww.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 231179.4A7-8 e o

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
CertiÍico o registro sob o n" 10279045 emtr*
código de segurança PJqe Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1{,t0É.l20,23 por Marinely de Paula Bomfrql}flÍelffr§erat-



uxrÃo assrssoRrA coNsulToRra TRETNAMENTo B rrvronuÁTlcA LTDA(00095)
CNPJ: lO.664.3721000l-76 NIRE: 3l6OO6lO4l7 Data: l9l07l2OL8
Endereço: Av Cel Alfredo Custtidio de Paula, 916, Medicina, Pouso Alegre, MG
Demonstração do Re.sultado do Exercício AnalÍtica de OllOll2O22 até 31llA2O22

ROGERIO ADRIANO DE PATVA

Diário:14 Folha: I

De.scrição

Receitâ

Receita Operacional

Receita bruta de venda e Serviços

Receita bruta de serviços

Prestação de serviços

=Receita bnrta de serviços

=Receita bruta dc venda e Serviços

=To t a I - Receita Operacional

Dedução de receita bruta vendas/serviços

Dedução de receita bruta de venda.s

COFINS

PIS s/ vendas e serviços

=I)edução de receita bruta de vendas

Dedução de rrceita bruta s/ servíços

§S

=Dedução de receita bruta V serviços

=T o ta I - Dedução de receita bruta vendaVserüços

Outras Receitas operacionais

Receita financeira

Jurus s/ aplicações financeiras

=Rêceitâ Íinanceira

=T o t a I - Outras Receitas opcracionais

=Total - Receita
Custos e Despesas

RUBIER COIMBRÂ DE SOUZA
SOCIO ADMINISTRADOR

CPF: Oó7.725.92ó-38

Classificação

3-l-01-02-ol

3-2-Ol-O4

3-2-01-o5

3-2-O2-Ot

3-1-Ol-O2

Conta

1225

t267

t2't4

I 288

I 316

Exercício Atual

4.136.579,73C

*+4,136.579,73C

**4.136.579,7tC

+*4.136.579,73C

124.O97,37D

^26.447,-,

****150.9E5,1 lD

82.731,63D

++*++E2.731,ó3D

+*++233.716,.74D

5.487,13C

*+fr*+5.4E7,13C

******5.4E7,13C

**3.9O8.350,1?^

ROGERIO ADRIANO DE PAIVA
Contador

CPF:786.5ó3.036-OO CRC: 65497

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certirico o registro sob o no 10279045 em 1310'412023 da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAMENTO E I

LTDA, Nire 3í6006104í7 e protocolo 231794a7A - O'llO4l2O23. Autenticação: B2FBAA63í386968881BC7991439CF16BCFS65CDB. de
Paula BomÍim - Secretária-Geral. Para validar este documento, ecesse http:/Âirnrw.jucemg.mg.gov.br ê informe no do protoc,olo 231179.487-8 e o
cádigo de segurança PJqe Esta cópia foi autenticada digilalmente ê assinada em 14l%l2o23 por Marinely dê Paula Bomfrp;$çcret{lgGeral.



do Rqsultado do Exercício Analítica de Ol/Oll2O22 até 3lllU2022

ROGERIO

Diário

LTDA(0OO95)AS§ESSORIA CONSULTORIA TREINAMENTO E

Av Cel Alfiedo Custridio de Paula, 9 16, Medicina, Pouso Àegre, MG
lO.664.37UWl-'16 NIRE: 316ü)6lO4l7 Data: l9l07l20l8

Descrição

Custos e De.spe,sas Diretas

Miio de obra direta

Sal:írios e ordenados

Férias

1 3" Sakirio

INSS

Pmv. Ferias

FGTS

Prov. 13 Salario

Panicipação nos Lucros

Rescisao de Contrato de Trabalho

=Mão dc obra direta

=Total - Custos eDespesasDiretas

Custos e Despasas Indirctas

Despasas com VeÍculos

Combustível

Manutenção de vcículos

Impostos s/ veículos

=Dcspesias com Veículos

Utilidades e serviços

Energia Eletrica

Telefone

Água / Esgoto

Comeios

Seguros

Despe.sas com Viagens

=Utilidades e serviços

Mão de obra indireta

Classificação

+t-03-ol

+l-03-07

4-l-03-08

+l-03-09

4-l-03-l I

4-l-o3-12

4-l-03-16

4-t-03-17

+l-o3-18

+2-O3-O2

+2-O3-O3

4-2-03-O4

4-2-05-Ol

+2-O5-O2

4-2-05-O3

4-2-05-O5

4-2-05-08

4-2-05-49

Conta

l5l2

I 540

1547

I 554

l 568

1575

1603

2786

2821

1694

r70r

1708

1.096.406,01D

18.946,91D

2A.r6t,t7D

361.632,73D

95.095,48D

r03.369,07D

71.173,9tD

71.486,521)

16.336,3ED

*+1.t62.ó0E,1ED

+*1.862.608,18D

r6.l53.OrD

r r.038,53D

1.612,28D

****.2E.EO3,E2D

I0.551,45D

1o.t24,74D

2.415,03D

75,50D

275,60D

55.513.94D

++*.t7E.95626D

1743

r750

1757

177 I

1792

1799

RUBIER COIMBRA DE SOUZA
SOCIO ADMINISTRADOR

CPF: 067.725.926-38

ROGERIO ADRIANO DE PAIVA
Contador

CPF:786.563.036-00 CRC: ó5497

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
CertiÍico o registro sob o no 10279O45 em 1310412023 da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, TRE E INFORMATICA
LTDA, Nire 3160061O417 e protocolo 231794A7A - c1tO4l2O23- Autenticação: 82F8446313869688818C7991439CF168CF866CD8. Marinely de

Paula BomÍim - Secretária-Geral. Para validâr este documento, acesse http:/^rrww.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 231'179.487-8 e o
código de segurança PJqe Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 14tO412O23 por Marinely de Paula BomfrX 1$çcrel{*Seral.

É§*



I.]NIÃO ASSESSORIA CONSULTORIA TREINAMENTO E INFORMÁTICA LTDA(OOOgs)
CNPJ: 10.664.37UNO1-76 NIRE: 316O061O417 Data: lgl07lz0tB
Erdereço: Av Cel Alfredo Custódio de Paula,916, Medicina, Pouso Alegre, MG
Demonstração do Resultado do Exercício Analítica de OllOll2O22 até 3lll2l2o22

ROGERIO ADRIANO DE PAIVA

Diário:14 Folha:3

Descrição

Prúlabore administração

=Mão de obra indireta

Materiais de consumo

Mâterial de Escritório

Material de Limpeza e Consumo

Bcns de Pequeno Valor

=Materiais de consumo

Matcnal mmutençãr.r c reptro

Conservação/manutenção

=Material rnanutenção e reparo

Aluguéis e arrendamcnto

Auguéis de imóveis

=Aluguéis e arrendamento

Deprrci ação/Am oniz;açáo

Móveis e utensílios

InstalaçÕe.s

Máquinas, equipamentos e ferramentas

=I)ep reciação/A mortização

knpostos e taxas

IPTU

Taxas estaduais

=Impostos e tâxas

=T o t a I - Custos c Despesaslndiretas

Despe,sas Gerais

Despesas gerais da administração

Classificação

4-2-07-O1

+2-0842

4-2-Oa43

+2-08-05

+2-O9-Ot

4-2-tO-Ot

+2-tl-06

+2-11-08

4-2-11-o9

+2-12-Ol

4-2-12-O5

Conta

lE48

2751

2800

2807

198 r

2002

2023

2030

2037

2058

2079

Exercício Atual

73.224,OOD

+*+r.73.2U,AOD

15.019,65D

12.535,48D

5.780,50D

+++.r33.335,63D

5.858,34D

******5.t5E34D

32. r 00,

*****32.10o,0oD

4.756,44D

922,50D

7.197,60D

*++*r12.876,54D

r.131,97D

363,56D

*rrtr*1.495§3D

****266.650,12D

RUBIER COIMBRA DE SOUZA
SOCIO ADMINISTRAIX)R

CPF: 067.725.926-38

ROGERIO ADRLA]YO DE PA]VA
Contador

CPF:786.563.03G00 CRC: 65497

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Cêrtifico o registro sob o no 10279045 em 1310412023 da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAMENTO E
LTDA, Nire 3í6006í(}417 e protocolo 231794A7A - 01lO4l2O23. Autenticação: 82F8AA63138696888í8C7991439CF1 de
Paula Bomfim - Secretária-Getal. PaÍa validar este documento, acesse http:/ i 

^rw.jucemg.mg.gov.br 
ê informe no do protocolo 231179.487-8 e o

código de segurança PJqê Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 14tut2o23 por Marinely de Paula Bomfqlaffcretri{p§eral.



AROGERIOTICA LTDA(OOO9s)ASSESSORIÁ CONSULTORIA TREINAMENTO E

Av Cel Alfredo Custtidio de Paula, 916, Medicina, Pouso Alegre, MG
do Resultado do Exercício Analítica de Ol/O112022 aÍé3111U2O22

1O.664.3721Mt-76 NIRE: 316006104t7 Data: lglO7lz0tA

Descrição

Serviço terceircs pes. fisica

Serviço teÍceiros pes- jurídica

Alimentação

Associação de classe

Contribuição/donativos

Multa-s de trânsito

Seguros

Outrâs multas

Honorários Contábeis

Honorários Advocatícios

Despe.sas Diversas

Assistencia Medica

.Assistencia Odontologica

Uniformes

Treinamento

=Despesas gerais da administração

Despesas tribu(iíries

Contribuição social s/ lucro

multa e juros sob impostos

Imposto de Renda S/ Lucro

=Despesas trtbutárias

=T o tal - Despesas Gerais

Despesas financeiras

Dqspe.sas Bancárias

despesa-s bancárias

=Despesâs Bancárias

=T o t al - Despesas financeiras

Classificação

4-3-01-{)5

4-3-01-06

4-3-Ol-O7

+3-Ol-OE

4-3-01-09

4-3-01-lo

+341-12

4-3-01-16

+3-Ol-tE

4-3-01-19

4-3-01-20

4-3-Ot-21

+3-Ot-22

4-3-Ot-24

+34t-25

Conta

2t2a

2t35

2142

2149

2156

2t63

2t77

2205

2716

2723

2730

2t37

2744

2842

2933

7.636,00D

993.761,78D

283.427,60D

2.581,19D

1.198.00D

t04,t2D

3.518,20D

6,94D

4.800,ooD

24.O00.00D

834,49D

175.766,OgD

12.654.54D

1.965,90D

2.572,80D

*;1s14.t27,65D

4-3-02-03

+3-O2-O4

4-3-0245

44-O4-O1

2233

2240

I 085

2317

40.0t5,14D

1.653,47D

99.1 53,1 6D

++++140.821),lTD

**1.655.«9,42D

******2.92153D

RUBIER COIMBRADESOUZA
SOCIO ADMINISTRADOR

CPF: 067.725.926-38

ROGERIO ADRIANO DE PAIVA
Contador

CPF:786.563.O36-OO CRC: 65497

J
0\

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 10.279C.45 em 1310412023 da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, E TICA
LTDA, Nire 31600610417 e protocolo 23179487A - O'llO4l2O23. Autenticaçáo: 82F8446313E69688818C799 Marinely de
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http:/Álww.jucemg.mg.gov.br e inÍorme no do 231179.487-8 e o
código de segurançâ PJqe Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada eÍn 1410.4120.23 por Marinely de Paula Bomfrg ;§cretq&Seral.

2.92t,53D

***++t2.9215.3D



muÃo assEssoRrA coNsIILToRra TRETNAMENTo n nrronuÁTrca LTDA(ooo9s)
CNPJ: lO.664.372lONl-76 NIRE: 3ló00610417 Data: lgl07lz0tB
Endereço: Av Cel Alfredo Custridio de Paula, 916, Medicina, Pouso Alegrc, MG
Demonstração do Resultado do Exercício Ana-títica deOllOll2O22 até3lllU2022

ROGERIO ADRIANO DE PAIVA

Diário:14 Folha:5

Descrição

=To tal - CustGs eDespesas

RESULTADO DO EXERCÍCIO

Classificação Contâ Exercício Atual

++3.787.E29,,5D

DESPESAS + CONTAS DE ENCERRAMENTO-> 3.787.A29,25D

LUCRo LÍQUDo Do DGRCÍCIo: *1*+*120.520,87

************************************************+***( xxxxx

RUBIER COIMBRA DE SOUZA
S(rcIO ADMINISTRADOR

CPF: 067.725.926-38

ROGERIO ADRIANO DE PAIVA
ContadoÍ

CPF:786.5ó3.03ó-00 CRC: 65497

Jã§.L Junta Comercial do
SffiCertitico o registro-Ér.ê. LTDA, Nire 316006

Estado de Minas Gerais
sob o no 10279045 em'l3lo4l2o23 da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAMENTO E
10417 e protocolo 231794A7A - 01lO4f2O23. Autenticação: 82F84A6313869688818C799'l439CFí6BCF866CDB. Marinely de

Paula BomÍim - Secretária-Geral. Para validar este documento, aoêsse http:/ lrww.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 231179.4a7-a e o
código de seguÍançâ PJqe Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 111O4t2O23 por Marinely de Paula Bomf rq §ecrelíri?Seral.



UNIÃO ASSI]SSORIA CONSULTORIA TREINAMENTO E INI;ORMÁTICA I-TDA
CNPJ: lO.66437AXnt-76 MRII: 3160061M17 DATA: lg/O7lz0la
f)emonstração «Jo Resultado do ExercÍcio em 3lll2l2o22

RCX;ERIO
Diário: l4

IMPORTA A PRESENTE DEMONSTRAÇÃO DE
RESULTADO COM LUCRO DE 120.520,87 (CENTO E VINTE
MlL, QUINHENTOS E VINTE Reais E OITENTA E SETE
CENTAVOS) DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO QUE
NOS FOI APRESENTADA.

POUSOALEGRE,31 DE DEZEMBRO DE 2022

RUBIER COIMBRA DE SOUZA
Titular

CPF:. 067.725.926-38

ROGERIO ADRIANO DE PAIVA

CONTADOR
CPF: 786.563.036-00 CRC: 65497

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 1C.279045 em 131O412023 da Empresa UNIAO ASSESSORIA'
LTDA, Nire 31600610417 e protocolo 231794A7A - O'llO4l2O23. Autenticação: 82F8446313869688818C799

d

E TICA
de

79.487-8 e oPaula BomÍim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http:/Ârww.jucemg.mg.gov.br e informe n" do

código de segurança PJqe Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 14lMl2O23 por Marinely de Paula Bomfrg;$çcrelQ.,k§eral

N



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

DECLARAÇÃO

- "Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, refletem a
documentação que me foi entregue, são verdadeiras e me responsabilizo por todas
elas." E que serão registradas no Livro Diário Digital n" l4 em 3l/12/2022 da empresa
UNIAO ASSESSORIA CONSULTORIA TREINAMENTO E INFORMATICA LTDA
crrPJ r0.664.37 2 t000 1-76.

- "Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, são verdadeiras e me
responsabilizo por todas elas." E que serão registradas no Livro Diário Digital n" 14 em
3l/12/2022 da empresa IJNIAO ASSESSORIA CONSULTORIA TREINAMENTO E
INFORMATICA LTDA CI\PJ 10.664.37 2 IOOOT -76.

ROGERIO ADRTANO DE PAryA
CRC:65497 MG
CPF: 7Eó.563.036-00
RG M-5.145.270 SSPMG

UNIAO ASSESSORIA CONSULTORIA TREINAMENTO E INFOR]VIATICA LTDA
RUBIER COIMBRA DE SOUZA
TITULAR
CPF: 067.725.92G38
RG: MG 11.553.024 SSPMG

Pouso Alegre - MG, 27 ile março de 2O23.

-Fundamentação legal:
-Código Civil/ZOO2, art. 1177, parágrafo único; art. I 182
-Orientação técnica contida no Oficio Circular l16/2007/SCS/DNRC/GAB, de 3l de julho
de 2007.
-Lei Federal n" 12.249/2010, de I I de junho de 2010 (altera o art. 2? do Decreto-Lei
9.295,de27 de maio de 1946

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certific.o o registro sob o no 102790!5 em 1310.112023 da Empresa UNIAO ASSESSORTA, CONSULTORIA, TREINAMENTO
LTDA, Nire 31600610417 e protocolo 231794.A7a - 01lO4l2O23. Autenticaçáo: 82F8446313869688818C7991439CFí
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e inÍorme no do protocolo

TICA
de

código de segurança PJqe Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 14lMl2O23 por Marinely de Paula Bomfry1
-8eo



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS
Registro Digital

Documento Principal

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
CertiÍico o registro sob o n" '102790,45 em 131O412023 da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA,
LTDA, Nire 3'l6006Í04Í7 e protocolo 231794A7A-01lO4l2O23. Autenticação: B2FBAA6313E69588Bí8C7991

JN
Página 1 de

E INFORMATICA
6BCF866CDB. Marinely de

Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse hftp:/Ârww.jucemg.mg,gov.br e informe n" do protocolo 231'179.1A7-A e o
código de segurança PJqe Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 14lUl2O23 por Marinely de Paula BomfrX§ecret{ÉSeral'

\

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Modulo lntegrador Data

23t179.447-8 MGE2300284802 01to4t2023

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

786.563.036-00 ROGER]O ADRIANO DE PAIVA

067.725.926-38 RUBIER COIMBRA DE SOUZA
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO D|GITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA,
TREINAMENTO E INFORMATICA LTDA, de NIRE 3160061041-7 e protocolado sob o número
231179.487-8 em 0'1/0412023, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 10279045, em
1310412023. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador Maria da Piedade Sousa.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validaçáo, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg. mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

de Processo

Documento P

Belo Horizonte. quinta-feira, 13 de abril de2023

Documento assinado eletrônicamente por Maria da Piedade Sousa, Servidor(a) Público(a),
em 1310412023, às 17:57 rcniorme horário oÍicial de Brasília.

A autencidade desse documento pode ser conferida no
informando o número do protocolo 231179.487-8.

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o n" 102790,45 em 1310,412023 da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREI
LTDA, Nire 3í60061O417 e protocolo 23179487A - A1n4DO23. AutenticaÉo: B2FBAA63í3869688818C7991439CF1
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http:/Ârww.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo

1de1

Marinely de

Assinante(s)

CPF Nome

067.725.926-38 RUBIER COIMBRA DE SOUZA

Assinante(s)
CPF Nome

067.725.926-38 RUBIER COIMBRA DE SOUZA
786.563.036-00 ROGERIO ADRIANO DE PA]VA

código de segurança PJqe Esta cópia foi autênticada digitalmentê e assinada em 1410412023 por Marinely de Paula
eo



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS
Registro Digital

O ato foi deferido e assinado digitalmente por

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

873.638.956-00 MARINELY DE PAULA BOMFIM

Belo Horizonte. quinta-feira, 13 de abril de o23

rÀ

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
CertiÍico o registro sob o n" 10279045 em 1310,412O23 da Empresa UNIAO ASSESSORIA, CONSULTORIA, E INFORMATICA
LTDA, Nire 3'1600610417 e protocolo 23179,4A7A - 01lO4l2O23. Autenticaçáo: 82FE!AA631386968881 Marinely de
Paula Bomfim - Secretária-Geral.Para validar este documento, acesse http:/ /vww.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 231179.4A7-A e o
código de segurança PJqe Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1410412O23 por Marinely de Paula BomfrXlpçcrelrir*Gerat-

.4§ir. ''! ?.. x" i.
Êi-tíÉí



untÕ
soluqbes Em qest6o pública

ANÁLtSE coNTÁBtL.FINANcEIRA

UNIÃO - ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAi,IENTO E INFORMÁTICA LTDA
Av. Cel. Alfredo Custódio de Paula, 916. Medicina - Pouso Alegre - M.G
CNPJ : I 0.66437 2i000í -76

í - íNDrcE DE LIQUIDEZ CoRRENTE:

ILC = ATIVO CIRCULANTE 538.033,72
= = 1,39

PASSIVOCIRCULANTE 387.311,54

E

rs.: 213 -
Assinat

2 - íNDrcE DE LIQUTDEZ SECA:

ILS= DISP.+APLIC. FINAN. + C. A REC. + OUTRAS AT. RAP. CONV.

PASSIVO CIRCULANTE

538.033,72
=-= 1,39

387.311,54

3 - íNDIGE DE LIQUIDEZ GERAL:

ILG= ATIVO CIRCUI-ANTE+REALIZAVEL A LONGO PRAZO 678.462,85

(PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO) 446.856,54
= 1,51

4- íNDrcE DE soLVÊNCIA GERAL:

ISG= ATIVO TOTAL

(PASSIVO CIRCULANTE

678.462,85

A LONGO PRAZO) 446.856,54
= 

.l 
,5.1

5 - íNDrcE DE ENDTVIDAMENTO GERAL:

IEG= PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO

ATIVO TOTAL

446.856,54
=-= 0,66

678.462,85

Demonstrações vál idas até 3Ol O4l 2024

RoGERlo AssinadodeÍorma Pouso Alegre, 26 de maio de 2023.
ADRTANo or ll3§iiffi'J,oo''
pAIVA:796563 PAIr'A:786s630t600

Dador 2023.05.26
03600 10:37:2643'00'

Rogério Adriano de Paiva
Contador CRC no. MG-0654971C,-6

l83'flfs;ry#ni§#,^H+k,,

Uniáo - Asses. Cons. Trein. Inf. Eireli
Rubier do Coimbra de Souza

Proprietário
RG no. MG-1 1.553.024

CPF no. 067.725.926-38
35.3421.3220 .

Cel. Alfredo Custódio de Paula,

.342t.2414

M edicina

PousoAlegre - MG . CEP: 37550-000

www.uniaomg,com.br



soluCôes sm sestào públiaa

ANEXO V

DECLARAÇÃo nB nÃo nnnpREcAR MENoRES

PRC N'.9812023

uclr^1,çÃo: pREGÃo nRESENCIAL N". t7 tzo23

A empresa União - Assessoria, Consultoria, Treinamento e Informática LTDA, CNPJ 10.664.3721N01-76, localizada na

Av. Cel. Alfredo Custódio de Paula,916, Alfredo Custódio de Paula, CEP: 37.553-064, em Pouso Alegre/MG, DECLARA
que:

Em cumprimento ao disposto no Artigo 27, inciso V, da Lei Federal 8.666, de 2l de julho de 1.993, sob as penas legais, não
emprego (amos) menores de 16 (dezesseis) anos, nem emprego (amos) menores de l8 (dezoito) anos com carga horária noturna,
em serviço perigoso ou insalubre, cumprindo, integralmente, o disposto no artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

untÕo

[To.ooa.e tiloor1-fi,
UI,IIÂO . A§§ES$ORIA, CO}IStJLTORIA,

ÍnEtilA[lEilTo E tNFoRl}]lÁICA EtRELi

Al,. CE[, At tR!;c clJslóon DE pÀljtA, fl0 9t6

Bairo: MeCicína . CEp: 37.SS3.064

L pousoALEcRE.MG J

de Souza
Sócio Administrador
RG MG I t.553.024

cPF 067.725.926-38

Pouso Alegre, l8 de agosto de2023.

35.342t.24L4

Cel. Alfredo Custódio de Paula, 916, Medicina

PousoAlegre - MG . CEP: 37550-000

www'uniao mg.c o m.br

d
,rrk
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m UNIÕC
soluções em gestâo públiEo

ANEXO VI

DECLARAÇÃO oo IDONEIDADE

PRC N".98t2023

lrcIr.l,çÃo: pREGÃo nRESENCTAL N". t7 t2023

A empresa União - Assessoria, Consultoria, Treinamento e Informática LTDA, CNPJ 10.664.37210ill01-76, localizada na
Av. Cel. Alfredo Custódio de Paula,916, Alfredo Custódio de Paula, CEP: 37.553-064, em Pouso AIegre/MG, DECLARA
que:

Em atenção à solicitação no constante em Edital, do Pregâo Presencial n'.17D023, no que declaramos a AMESP em Pouso
Alegre, para todos os fins de direito, que não há fato impeditivo de nossa parte e não fomos declarados inidôneos ou suspensos
por neúuma pessoa de direito público ou privado, não existindo fatos impeditivos ou legais para a participação de nossa empresa
para qualquer processo licitatório, ou contratações futuras com o poder público.

fTo.ooa.e 7uoao1-i6:,
UI,IIÃO . ASSESSORIA, CO}ISULIORIA,

rfiEillAilEilTo E tNF0R!,|ÁTIA EiRELi

AI'. CÊ1. A$R!}C CUSTOOIO I}E PAlJLA, II'9I6

Baino: MeCicina. CEp: 32.SS3.064

L PousoALEGRE.MG J

Sócio
RG MG I1.553.024
cPF 067.725.926-38

35.3421.7220 . 35.342t.24t4

Cel. AlÍredo Custódio de Paula, 916, Medicina

PousoAlegre - MG . CEP: 37550-000

www.uniaomg.com.br

de

d

fLS.: 2 15

E§

Pouso Alegre, l8 de agosto de2023.
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CON§óRCIO

ATESTADO DE VISTTA TÉCNICA

PRC No. 9812023

LtctTAÇÃo: PREGÃO PRESENCTAL No. 17t2023

ATESTAMOS, sob as penas da lei, que a empresa UNIÃO - ASSESSORIA,

CONSULTORIA, TREINAMENTO E INFORMÁTICA EIRELI, iNSCritA NO CNPJ SOb O NO

10.664.37210001-76, por intermédio de seu representante legal o Sr. Rubier Coimbra

de Souza, inscrito no CPF sob o no 067.725.926-38, realizou em 1510812023, a visita

técnica e conheceu todas as informações e condiçôes locais para o cumprimento das

obrigações objeto da licitação, nos termos do artigo 30, inciso lll da Lei no 8.666/93.

POUSO ALEGRE, 15 de agosto de 2023.

Roqu

Contador AMESP

Servidor

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (3 5) 3025-5 500 - e-mail: I ic itacaor?llarnesp. rn g. gov.br

d
\

FLS.: 2 6
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coNsóRcro

ATA Do pneeÃo pRESENcTAL - cREDENcTAMENTo, aruÁuse oe
PROPOSTAS, LANCES VERBAIS.

Ata no 1712023

Data: 18 de agosto de2023. Horário: 09h00mins.
Licitação: Pregão Presencial no 77 12023.

Critério de iulqamento: Menor Preço Global.
Local da Abertura: Sala de Licitações.da Associação dos Municípios da Microrregião do Médio
Sapucaí - AMESP.
obieto: coNTRATAçÃo DE EMPRESA ESPECTALTZADA PARA A CESSÃO DE DIREITO
DE USO TEiTPORÁRO DE SOFTWARE TNTEGRADO PARA GESTÃO ORçAMENTÁRh,
FINANCEIRA, ADmINISTRATIVA E CONTRATAçÃO DE TRE|NAIUENTO E ASSESSORTA
TÉCNICA (CONFORi/IE O TERMO DE REFERÊttCll1, conforme especificações e condições
descritas neste Termo de Referência.
Prazo de execucão: 12 meses
Órqão solicitante: AMESP.

Validade da proposta: 60 dias
Pregoeiro e Equipe de Apoio: Wagner do Couto - Pregoeiro.

José Vitor Rosa - Equipe de Apoio.
Ftoque José dos Santos - Equipe de Apoio.

EM PRESAS PARTICI PANTES GNPJ NO

UNIÃO ASSESSORIA, CONSULTORIA,
TREINAMENTO E INFORMÁTICA EIRELI

10.664.37210001-76

ASSESSOR JU Dlco

DI EXECUTIVO DA AMESP

O pregão no 1712023 foi publicado no Jornal Diário Oficialdos Municípios Mineiros na data de
0110812023, no Jornal Diário de Pouso Alegre/MG, na data de 01/08/2023, no site
amesp.mq.oov.br bem como o aviso de edital foi fixado no quadro de avisos da Associação
dos Municípios da Micronegião do Médio SapucaÍ - AMESP. No dia e hora
supramencionados, realizou-se a sessão pública para o recebimento e abertura dos
envelopes de documentação e propostas comerciais das empresas, na presença do pregoeiro
e de sua equipe de apoio. Foi aberta a sessão pública, iniciando o período de recebimento
dos elementos necessários à habilitação preliminar (envelopes de proposta comercial e
documentação) e de identificação/credenciamento dos representantes legais, para
procederem às atividades pertinentes ao presente pregão, conforme previsto no edital, tendo
sido recebidos os envelopes da empresa acima elencadas. O pregoeiro e sue equipe de apoio
efetuaram a verificação do atendimento das condiçôes estabelecidas para
preliminar por parte da empresa participante. A empresa licitante foi
prosseguir no certame nada tendo a reqistrar. O pregoeiro e sua equipe de

Rua Comendador José Garcia, ne 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas
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imediatamente, a abertura dos envelopes de propostas comerciais. O pregoeiro e equipe de
apoio informou ao representante presente os procedimentos a serem adotados durante a

sessão pública do pregão, e ressaltou que a ausência quando da lavratura da ata, ao final da
sessão pública, implicaria na preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na
ata. A proposta comercial apresentada pela licitante foi analisada pelo pregoeiro e equipe de
apoio, tendo como base de avaliação as determinações do caderno convocatorio. Chegou-se
à fase de lances, ocasião em que a empresa classificada teve a oportunidade de reduzir os
preços ofertados. Foi prosseguida a sessáo, onde se verificou os valores apresentados e seus
lances. Levando em consideração o critério de julgamento à empresa UNIÃO
ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAMENTO E INFORMÁTICA EIRELI, vencedora do
único itern pelo menor preço global de R$ 87.590,00 (oitenta e sete mil quinhentos e
noventa reais). Ato contínuo procedeu-se a abertura do envelope no 02 - DOCUMENTOS,
da empresa licitante, onde se contatou que a mesma cumpriu com todos os documentos
solicitados no edital, sendo, portanto, declarada como HABILITADA. O representante da
empresa licitante declara, neste ato, não terem interesse de interpor recurso administrativo.
Nada mais havendo a tratar e para constar, eu, José Vitor da Rosa Júnior, membro da equipe
de apoio, lavro a presente ata conforme termos e elementos a mim apresentados no ato desta
reunião, que, tendo sido lida e achada de conforme, segue assinada pelos presentes.

Pouso Alegre/MG, aos 18 de agosto de 2023

PREGOEIRO E MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO:

Wagner do Couto -

José Vitor da Rosa da Equipe de Apoio.

Roque José dos - Membro da Equipe de Apoio.

Gabriele Gecília Pereira - Membro da Equipe de Apoio
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ATA No 1712023

ao.luolcacÃo oo pnecÃo pnesexcnu N. tzlzozg

O Pregoeiro da Associação dos Municípios da Microrregíão do Medio Sapucaí - AMESP e a
equipe de apoio, após análise da proposta apresentada pela empresa participante deste
certame, tendo em vista o MENOR PREÇO GLOBAL da licitação modalidade PREGÃO
PRESENCIAL No 1712023, cujo objeto é a CONTRATAçÃO DE EIUPRESA
ESPECIALIZADA PARA A CESSÃO DE DIREITO DE USO TEMPORÁRIO DE SOFTWARE
INTEGRADO PARA GESTÃO ORçAMENTÁRh, FINANCEIRA, ADMINISTRATIVA E
CoNTRATAçÃO DE TRETNAMENTO E ASSESSORTA TÉCNTCA (CONFORME O TERMO
DE REFERÊttCll;, Conforme especificações e condições descritas no Edital e no Termo de
Referência. Resolve ratificar o resultado do presente pregão e adjudicar a seguinte empresa:

EMPRESA
UNlÃo-ASSESSoR]A,CoNSULToRlA,TRElNAMENToEffi
VALOR GLOBAL DE R$ 87.590,00 (O|TENTA E SETE MtL QUTNHENTOS E NOVENTA
REArS).

O resultado do presente certame será levado ao conhecimento da autoridade superior para a
devida homologação se achar de conforme.

Pouso Alegre/MG, aos 18 de agosto de 2023

Rua Comendador José Garcia, ne 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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IRO E MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO

Wagner do Couto - Pregoeiro.

José Vitor da Rosa da Equipe de Apoio

Roque José dos Membro da Equipe de Apoio.

Gabriele Pereira - Membro da Equipe de Apoio
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ATANo 17t2027

nouoloeeÇÃo oo pnecÃo pneseucnl uo rzrzozg

A Presidente da Associação dos Municípios da Micronegião do Médio Sapucaí -AMESP Sra.
Rosângela Maria Dantas, no uso de suas atribuições legais, e ciente do parecer procedido
pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, achando-o de conforme, homologa a seguinte empresa:

EMPRESA VENCEDORA
UN!ÃO -ASSESSORIA, CONSULTORIA, TREINAMENTO E INFORMÁTICA EIRELI, VALOR
GLOBAL DE R$ 87.590,00 (OITENTA E SETE MrL QUTNHENTOS E NOVENTA REATS).

a qual foi a vencedora do PREGÃO PRESENCIAL No 1712023, cujo objeto é a

CoNTRATAçÃO DE EITIPRESA ESPECTALTZADA PARA A CESSÃO DE DIRETTO DE USO
TEMPORÁruO DE SOFTWARE TNTEGRADO PARA GESTÃO ORÇA!ríENTÁRn,
FINANCETRA, ADiilNTSTRATIVA E CONTRATAçÃO DE TREINAIU|ENTO E ASSESSORTA
TÉCNICA (CONFORME O TERMO DE REFERÊNCn1, conforme especificações e condições
descritas no Editale no Termo de Referência. Autorizando assim que seja realizado o contrato
entre as partes licitantes.

Rosângela Maria Dantas
Presidente da AMESP

Homologado em 1810812023.

Rua Comendador José Garcia, ns 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@ameso.ms.sov.br

FL5.: 220

E


